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“Esperança não significa uma promessa. 

Esperança significa um caminho, uma 

possibilidade, um perigo”.  (Edgar Morin) 



RESUMO 

 

STIGAR, Robson. As aberturas do complexo: uma análise da religiosidade no 

pensamento de Edgar Morin. 2018. Tese (Doutorado em Ciência da Religião) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

A obra de Edgar Morin é desenvolvida sobre a égide da complexidade, buscando 

desta forma analisar a realidade por meio das diversas áreas do conhecimento. Tendo 

em vista, esta característica do pensamento complexo, pode-se postular que 

nenhuma área do saber deve ou pode ser excluída de suas análises. Neste sentido, 

a religiosidade, apesar de não ser abordada diretamente nos escritos do autor, pode 

e deve ser considerada como objeto de investigação. Nesta perspectiva, o objetivo 

geral deste estudo é: analisar a forma pela qual se encontra a religiosidade no 

pensamento de Edgar Morin. O itinerário investigativo foi norteado pela seguinte 

problemática: quais os pressupostos da obra de Morin que permitem o acesso a 

religiosidade? Para tanto, analisou-se o percurso biográfico e filosófico a partir do qual 

Morin estrutura seus pressupostos epistemológicos. Neste foram encontradas vias de 

acesso – mítica, ética e científica – que permitem a contextualização do tema da 

religiosidade no pensamento do autor. Assim, defende-se, na presente tese: que o 

pensamento de Edgar Morin, possui uma perspectiva religiosa, que é acessada por 

meio de três fundamentos do método pelo qual constitui a epistemologia da 

complexidade: o mito, a ética e a ciência. Este estudo, não esgota as possibilidades 

de pesquisa sobre a questão da religiosidade no pensamento de Morin. Mas, 

pretende-se por meio deste possibilitar uma reflexão crítica sobre a religiosidade e 

suas novas configurações, no contexto da contemporaneidade.  

 

Palavras-chaves: Ciência. Complexidade. Ética. Mito. Religiosidade. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

STIGAR, Robson. As aberturas do complexo: uma análise da religiosidade no 

pensamento de Edgar Morin. 2018. Tese (Doutorado em Ciência da Religião) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

The work of Edgar Morin is developed on the aegis of complexity, seeking in this way 

to analyze reality through the various areas of knowledge. In view of this characteristic 

of complex thinking, it may be posited that no area of knowledge should or can be 

excluded from its analysis. In this sense, religiosity, although not directly addressed in 

the author's writings, can and should be considered as an object of investigation. In 

this perspective, the general objective of this study is: to analyze the way in which the 

religiosity in the thought of Edgar Morin is found. The investigative itinerary was guided 

by the following problematic: what are the assumptions of Morin's work that allow 

access to religiosity? For that, the biographical and philosophical route from which 

Morin structures his epistemological assumptions was analyzed. In this were access 

routes - mythical, ethical and scientific - that allow the contextualization of the theme 

of religiosity in the thought of the author. Thus, it is argued in this thesis that Edgar 

Morin's thought has a religious perspective, which is accessed through three 

foundations of the method by which it constitutes the epistemology of complexity: myth, 

ethics and science. This study does not exhaust the possibilities of research on the 

question of religiosity in Morin's thought. But, it is intended to enable a critical reflection 

on religiosity and its new configurations, in the context of contemporaneity. 

 

Keywords: Science. Complexity. Ethics. Myth. Religious. 
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INTRODUÇÃO 

 

O interesse em pesquisar a questão da religiosidade em Edgar Morin 

nasceu a partir de estudos acadêmicos relacionados à: educação e religião, 

religiosidade e espiritualidade, Estado Laico e Ensino Religioso, dentre outros 

desenvolvidos desde à graduação até o mestrado em Ciência da Religião na Pontifícia 

Universidade Católica da São Paulo (PUCSP). 

O pensamento de Morin desenvolve-se a partir da teoria da complexidade. 

Esta contempla, a partir de uma perspectiva transdisciplinar, os diversos saberes, a 

fim de produzir um conhecimento amplo e profundo da realidade analisada. Esta 

perspectiva metodológica, nos possibilita perceber que todos os fenômenos são 

dependentes e interligados. Não se pode admitir que uma realidade é simples, ou 

isolada, pois tudo possui uma interconexão e interdependência (KORTE, 2004, p. 13).  

Essa compreensão denota que não há possibilidade de isolar 

completamente um fenômeno dos demais. Mesmo na maior precisão e rigor com que 

sejam levados a cabo os procedimentos metodológicos, o observador se vê obrigado 

a recorrer aos limites do imaginário. Desta maneira, isola o fenômeno a ser observado, 

destacando-o, por ficção hipotética, de todas as demais ocorrências contextuais 

(KORTE, 2004, p. 12). 

No universo, os fragmentos do todo continuam a fazer parte do todo, por 

menores que sejam. Despojando-se de qualquer de seus fragmentos, o Universo 

deixa de ser universo. Da mesma forma o pensamento é compreendido como 

fragmentos abstratos do Universo, que formam um todo complexo a partir das 

diferentes perspectivas de saber estes produzem (KORTE, 2004, p. 11). 

Esse contexto epistemológico propicia uma significativa e construtiva crítica 

a concepções reducionistas. Ao mesmo tempo, pode sinalizar e indicar novos rumos 

para uma compreensão da religiosidade, que possibilite responder aos anseios 

existenciais e ao pluralismo cultural existente na sociedade contemporânea. Desta 

forma, entende-se que a religiosidade em Edgar Morin se insere no contexto da teoria 

da complexidade.  

Tendo em vista que há poucos estudos específicos sobre a questão da 

religiosidade em Edgar Morin, destaca-se a importância de uma pesquisa 

aprofundada sobre este assunto junto a Ciência da Religião e em outras áreas do 

conhecimento 
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Defendo, na presente tese, que a religiosidade presente em Edgar Morin 

está pautada na teoria da complexidade, pois esta contempla as diversas áreas do 

conhecimento, sendo contraditório excluir a religiosidade no processo de formação 

integral. Além disso, a complexidade permite um diálogo amplo entre essas áreas, na 

qual entendemos que a religião e a religiosidade também devem fazer parte deste 

diálogo. 

Essa tese se desdobrasse em três direções: a via mítica, a via ética e a via 

científica, que denominamos de vias de acesso à religiosidade junto ao pensamento 

complexo de Edgar Morin. Por meio destas vias, ou destes caminhos, que possuem 

axiologia própria e também epistemologia, podemos conhecer a religiosidade 

presente na teoria da complexidade. 

Assim, este estudo objetiva analisar a forma pela qual se encontra a 

religiosidade no pensamento de Edgar Morin. Para tanto, levanta-se a hipótese de que 

a religiosidade está presente no pensamento de Edgar Morin, pois estando pautado 

teoria da complexidade, contempla as diversas áreas do conhecimento, e portanto, a 

exclusão desta seria uma posição contraditória.  

Os problemas da presente pesquisa a serem investigados são: qual o 

itinerário biográfico e filosófico percorrido por Edgar Morin? Qual o itinerário 

epistemológico que contextualiza o pensamento de Edgar Morin? Qual o itinerário 

religioso que circunda Edgar Morin? E, por fim, quais os itinerários mítico, ético e 

científico presentes em Edgar Morin que dão acesso à religiosidade? 

A presente tese está estruturada em quatro capítulos, onde desenvolveu-

se uma pesquisa pressuposta no método de investigação bibliográfico, amparada em 

referências bibliográficas de Edgar Morin – em especial as seis obras que compõe a 

coleção O Método – bem como de comentaristas e estudiosos da área. A revisão 

bibliográfica incluiu livros, capítulo de livros e artigos disponíveis e bases de dados 

confiáveis.  

O primeiro capítulo, apresenta o itinerário biográfico e filosófico de Edgar 

Morin. Nesta perspectiva, promover-se-á a análise do contexto histórico, biográfico e 

acadêmico deste autor. Em seguida, serão analisadas as fontes que influenciaram o 

pensamento moriniano e, por fim, serão apresentados os pressupostos 

epistemológicos de sua teoria. 

No segundo capítulo, será apresentada a Teoria da Complexidade, 

desenvolvida por Edgar Morin, a partir da qual será promovido um estudo acerca das 
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discussões acerca da epistemologia iluminista, do realismo científico e das demais 

epistemologias contemporâneas. Após isso, analisar-se-á o conceito de epistemologia 

da complexidade. Por sim será estudada a hermenêutica presente na Teoria da 

Complexidade, buscando uma compreensão clássica da mesma e uma maior clareza 

sobre o seu objeto em si. 

No terceiro capítulo, apresentar-se-á o itinerário religioso, que objetiva 

analisar a relação da religiosidade presente na modernidade. Serão estudados a 

relação do iluminismo com a religião, o deísmo iluminista diante da religião revelada, 

a relação entre o ateísmo metodológico e o ateísmo agnóstico, bem como suas 

características. Por fim, será realizada uma análise sobre as correntes religiosas 

contemporâneas, que contextualizam o pensamento de Edgar Morin. 

No quarto capítulo, um tanto quanto longo, devido à necessidade de 

agrupar o pensamento religioso em Morin, será apresentada a questão do mito, da 

ética e da ciência em Morin. Levanta-se a tese de que há três vias de acesso à 

religiosidade junto ao pensamento complexo fundamentado por Morin: a via mítica, a 

via ética e a via científica. Por meio destas vias, que possuem uma axiologia e uma 

epistemologia próprias, pode-se ter acesso à religiosidade presente na teoria da 

complexidade.  

A partir desta reflexão, levanta-se como tese: o pensamento de Edgar 

Morin, possui uma perspectiva religiosa, que é acessada por meio de três 

fundamentos do método pelo qual constitui a epistemologia da complexidade: o mito, 

a ética e a ciência. Desta forma, o religioso em Edgar Morin necessita de um estudo 

crítico, cuja epistemologia esteja pautada na Teoria da Complexidade, religando os 

diversos saberes, conforme propõe Edgar Morin, onde a complexidade também possa 

considerar a necessidade e a presença de um ethos global e integral 

Acreditamos que a partir desta pesquisa obter-se-á uma nova reflexão 

acerca da religiosidade, pois sendo esta compreendida sobre o prisma da 

complexidade, insere-se na proposta de análise da realidade, sendo este um novo 

paradigma para a modernidade, possibilitando avanços nesta nova discussão 

epistemológica sobre a questão da religiosidade presente no pensamento Edgar 

Morin, sendo este também uma nova forma de religiosidade contemporânea. 
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1 CAPÍTULO I - O ITINERÁRIO BIOGRÁFICO E FILOSÓFICO 

 

“Esperança não significa uma promessa. 

Esperança significa um caminho, uma 

possibilidade, um perigo”. (Edgar Morin) 

 

Neste primeiro capítulo, pretendemos apresentar o itinerário biográfico e 

filosófico de Edgar Morin, procurando apresentar as suas fontes e a evolução do seu 

pensamento ao longo do tempo. Desta forma, promoveremos um breve contexto 

histórico, onde trilharemos pela sua biografia. Em seguida, passaremos pela linha do 

pensamento moriana e, por fim, caminharemos pela sua própria epistemologia, 

denominada complexidade, onde a estudaremos de forma mais avançada no segundo 

capítulo desta Tese. 

Edgar Morin pode ser considerado um divisor de águas na história do 

conhecimento e na epistemologia, ou seja, possui uma nova epistemologia para a 

sociedade atual. O seu método começa a construir a chamada epistemologia da 

complexidade, termo oriundo da cibernética, que se contrapõe ao pensamento 

reducionista1 e disjuntivo.2 

O que Edgar Morin pretende, na verdade, é muito simples, porém complexo 

diante das dificuldades, culturas e estruturas estabelecidas na sociedade, na ciência 

e na educação propriamente. Pretende reunir o conhecimento, o que o pensamento 

fragmentado da modernidade superespecializado e disciplinar rompeu, propondo, 

assim, uma reforma para o modo de pensar o ser humano, a ciência, a educação e a 

sociedade de forma geral junto ao século XXI. 

Objetivamos, neste capítulo, com este rápido itinerário, levar o leitor a 

compreender o cenário oculto que circunda o pensamento e a religiosidade de Edgar 

Morin, que é a hipótese central que defendemos, ou seja, acreditamos que exista em 

seu pensamento uma religiosidade, que se faz presente no mito, na ética, na ciência 

e em outras áreas do conhecimento. 

 

 

                                                             
1 Todos os fenômenos naturais podem e devem ser separados, classificados e reduzidos em suas 

menores partes, irredutíveis (MORIN, 2000, p. 37). 
2 Pensamento fragmentado, não consegue ter uma visão contextualizada, não consegue questionar 

nem encontrar soluções viáveis e adequadas (MORIN, 2000, p. 37). 
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1.1 Biografia 

 

Edgar Morin, filho de comerciantes, judeus de origem sefardita,3 nasceu no 

calor do verão da França, em Paris, em 08 de julho de 1921. Graduou-se em história, 

geografia e direito, mas deu ênfase em seus estudos nas áreas da antropologia, 

epistemologia, filosofia e sociologia, todos realizados na Sorbonne. Edgar Nahoum é 

o seu nome verdadeiro, mas dotou o codinome “Morin” quando serviu como tenente 

das forças combatentes francesas (PETRAGLIA, 2008, p. 13). 

É um entusiasta e visionário na área da Educação, considerado um dos 

maiores pensadores contemporâneos da interdisciplinaridade. Transita nas diversas 

áreas do saber, promovendo, assim, um diálogo entre os diversos tipos de saberes e 

ciências, buscando as mais diversas relações entre todos os mais variados 

pensamentos possíveis (ALMEIDA, 2004, p. 17). 

Depois de perder uma mãe, antes dos dez anos de idade, passa a refletir 

e a entender o significado e os sentidos da vida, e sua relação dialógica com a morte 

e com os sentimentos. Sem saber, tais experiências já estariam contribuindo para a 

sistematização da epistemologia antropológica do seu pensamento que, 

posteriormente, será denominada Teoria da Complexidade (ALMEIDA, 2004, p. 15). 

A literatura é sua companheira inseparável; dedica-se à leitura ávida de 

livros dos mais variados temas. Refugia-se na leitura para não ter de conversar com 

o pai e demais familiares. Começa a frequentar assiduamente os cinemas da região 

de Ménilmontant, onde vive, em companhia de seu primo Fredy. 

Em 1941, por conta de seus ideais e posicionamentos políticos, aderiu 

ao Partido Comunista, onde foi ativista, pois sentia que era possível resistir 

à ocupação da Alemanha nazista. Marxista de formação, sempre se posicionou contra 

qualquer forma de ditadura e preconceito (PETRAGLIA, 2008, p. 14). 

Durante a Segunda Guerra Mundial, mais especificamente no período de 

1942 e 1944, participou da Resistência Francesa como tenente das forças 

combatentes. Foi representante do Estado Maior do Primeiro Exército Francês na 

Alemanha. 

                                                             
3 Sefardita é um termo usado para referir-se aos descendentes de judeus originários 

de Portugal e Espanha. A palavra tem origem na denominação hebraica para designar a Península 
Ibérica. Utilizam a língua sefardi, também chamada “judeu-espanhol” e “ladino”, como língua litúrgica 
(FERREIRA, 2009, p. 1828). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sefardita
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Comunista_Franc%C3%AAs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alemanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nazista
https://pt.wikipedia.org/wiki/1944
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judeus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pen%C3%ADnsula_Ib%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pen%C3%ADnsula_Ib%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judeu-espanhol
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Após o término da 2ª Guerra, foi transferido para a Alemanha, onde foi 

incorporado ao Estado Maior do Primeiro Exército Francês. Em 1945, casa-se com a 

socióloga francesa Viollete Chapellaubeau. Da sua união com Viollete Chapellaubeau, 

nasceram duas filhas: em 1947, Irene Chapellaubeau Nahoun e, em 1948, Veronique 

Nahoum. 

De 1948 a 1963, desenvolve vários trabalhos literários, atividades 

jornalísticas, bem como acadêmicas. Estas atividades acabaram distanciando-o do 

Partido Comunista, do qual será posteriormente excluído em 1951, por suas 

posições antistalinistas.  

Em 1963, Edgar Morin casa-se com a artista plástica de origem 

quebecoise-caribenha Joahnne, com quem viaja ao Brasil diversas vezes. Em 1955, 

coordena um comitê contra a guerra da Argélia e defende particularmente Messali 

Hadj, pioneiro da luta anticolonial e um dos próceres da independência da Argélia. 

Começou a lecionar em 1968 na Universidade de Nanterre, na qual 

substitui Henri Lefebvre. Mergulha no meio das revoltas e manifestações estudantis 

que começam a expandir tanto na França como no Brasil, onde, inclusive, veio 

lecionar na Universidade Cândido Mendes (PETRAGLIA, 2008, p. 14). 

De 1969 a 1970, acompanhou as descobertas genéticas no Instituto Salk 

de Estudos Biológicos, na Califórnia, onde conheceu a chamada revolução biológica 

genética. Inicia-se nas “três teorias”, que considera interpenetrantes e inseparáveis: a 

cibernética, a teoria dos sistemas e a teoria da informação. 

Em 1999, ajudou a criar a Cátedra Itinerante UNESCO, para o pensamento 

complexo, com sede na Universidade de Salvador. Em Buenos Aires, Morin funda, 

com Cândido Mendes, a Academia da Latinidade, sediada no Rio de Janeiro 

(ALMEIDA, 2004, p. 17). 

Edgar Morin recebeu vários prêmios ao longo de sua vida, entre os quais 

destacamos: Prêmio Europeu de Ensaio Charles Veillon – 1988; Prêmio Via-Régio 

Internacional – 1989; Palma de Ouro no Festival de Struga – 1990; e Prêmio Europeu 

da Mídia pela Cultura – 1991. É Doutor Honoris Causa pelas Universidades de 

Perugia, Palermo e Milão, na Itália; Universidade de Genebra, na Suíça; Universidade 

de Bruxelas, na Bélgica; Universidade Tecnológica de La Paz, na Bolívia, dentre 

outros. 

No Brasil, também recebeu o título de Doutor Honoris Causa em diversas 

universidades, dentre elas: Universidade de Cândido Mendes, no Rio de Janeiro; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Stalinismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/1955
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_da_Arg%C3%A9lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Messali_Hadj
https://pt.wikipedia.org/wiki/Messali_Hadj
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arg%C3%A9lia
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Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul; Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte; Universidade Federal da Paraíba e Universidade Federal de Passo 

Fundo, no Rio Grande do Sul; e na Pontifícia Universidade de São Paulo (PUCSP), 

em 6 de novembro de 2008. 

Atualmente, Edgar Morin, é presidente da APC – Associação para o 

Pensamento Complexo, em Paris, e presidente da Agência Europeia para a Cultura, 

da UNESCO.  Edgar Morin é considerado um dos principais pensadores 

contemporâneos e um dos principais teóricos da complexidade (ALMEIDA, 2004, p. 

17). 

 

1.2 As fontes do Pensamento Complexo de Edgar Morin 

 

No livro Meus filósofos (2013), Edgar Morin, pensador francês, faz um 

relato histórico, analítico e hermenêutico sobre os pensadores e as escolas do 

pensamento que mais o influenciaram e inspiraram na arquitetura da teoria da 

complexidade (MARTINAZZO, 2014, p. 457). 

Edgar Morin reconhece que foram os pensadores, mas não apenas os 

reputados filósofos, mas também historiadores, romancistas e poetas que o nutriram. 

A filosofia pode e deve contribuir eminentemente para o desenvolvimento do espírito 

problematizador, constituindo-se como uma força de interrogação e reflexão (MORIN, 

2000, p. 23). 

Edgar Morin também sofreu influências da abstração, do lúdico, da poesia. 

Segundo Morin (2000), o estado poético pode ser produzido pela dança, pelo canto, 

pelo culto, pelas cerimônias e, evidentemente, pelo poema. Fernando Pessoa dizia 

que, em cada um de nós, há dois seres. O primeiro, o verdadeiro, é o dos nossos 

sonhos, que nasce na infância e que continua pela vida toda. O segundo ser, o falso, 

é o das aparências, de nossos discursos, atos, gestos. Não diria que um é verdadeiro 

e o outro, falso, mas, efetivamente, a cada um desses dois estados correspondem 

dois seres em nós.  

Morin nos remete a uma releitura de muitos dos pensadores clássicos, que, 

no seu entendimento, contribuíram decisivamente para a (in)completude do seu 

pensamento, sob o viés da complexidade. Morin elabora os pressupostos de uma 

nova racionalidade para um pensar livre, multidimensional, multiocular e, portanto, 

complexo, a partir dessas influências filosóficas, sociológicas e históricas. 
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Segundo Almeida (2015), o trabalho de elaboração do pensamento 

complexo associou expressões filosóficas diversas que, em constante diálogo e 

articulação, criaram um sistema de ideias abertas. Estas ideias trazem à tona a cultura 

e a trama do conhecimento que vai sendo tecida nesta relação entre cultura e 

sociedade. 

Essas ideias estão em interação com a práxis histórica, mas, como 

apontamos para um sistema de ideias abertas, é importante falar da dialógica cultural, 

que expressa a possibilidade de pontos de vista diferentes. Entretanto, Morin 

esclarece que sua relação com este sistema de ideias não se limitou à disciplina 

filosofia, e reconhece sua dívida com outros formadores, como os romancistas, os 

matemáticos e outros anteriormente citados, que viveram em culturas e momentos 

históricos diversos.  

Edgar Morin (2013) explicita que muitas de suas ideias são produto do 

autodidatismo que o conduziu ao encontro de seus mestres do pensamento, tendo 

recolhido inspirações em todos os domínios do saber “[...] como uma abelha que 

produz mel a partir de todas as flores [...]” (MORIN, 2013, p. 18). 

A ausência de um referencial familiar articulado à busca, do autodidatismo 

e a de uma atitude onívora vão tecendo uma postura indisciplinar, no sentido de não 

se fechar no recorte específico de uma teoria. Morin sempre teve “curiosidades 

onívoras” (MORIN, 2000, p. 34), estimuladas e alimentadas por diversas fontes 

culturais, como o cinema, a literatura e a filosofia. 

Edgar Morin é um dos pioneiros nos estudos da comunicação desde o 

ponto de vista da sociologia compreensiva, formando, com isso, um espírito 

tentacular, inter, trans e multidisciplinar. Morin é um buscador inquieto, itinerante e 

incessante de ideias. É possível afirmar que a ausência de um sistema de referências 

construído a partir do núcleo familiar tornou-o disponível para conhecer e acolher o 

novo, uma vez que não carregava uma herança de crenças e valores. 

No entender de Almeida (2015), um processo de elaboração pessoal 

constrói-se na diversidade e comunicação entre os conhecimentos, plantando desde 

o início os alicerces de um pensamento complexo, mesmo que este nome, em 

princípio, não fosse usado. Em contato com pensamentos vários, constelação de 

conceitos e ideias, Morin aprendia com os filósofos, ao mesmo tempo em que 

estabelecia um diálogo com aqueles mestres. 
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Morin é um intelectual aberto aos debates sobre ciência e filosofia de 

meados do século XX. Segundo Almeida (2015), a vida imaginária proporcionada pelo 

cinema e pela literatura possibilitava encontrar correspondências com a vida vivida. 

Em Meus demônios, Morin (2000, p. 20) afirma: “Pelo romance e pelo livro, cheguei 

ao mundo”. 

A respeito da importância das contradições, nascidas a partir de um 

contexto de vida, destaca-se o filósofo Heráclito, cuja presença é frequente na obra 

de Morin, e a ideia que ele sempre cita, “viver de morte, morrer de vida”, tem um 

vínculo profundo com sua história pessoal, movida por contradições. Morin aponta 

Heráclito como uma leitura marcante e um pensamento que o ajudou em sua formação 

(ALMEIDA, 2015, p. 193). 

Em Meus demônios, Morin aprofunda um pouco mais essa discussão 

comentando sobre as três “reorganizações genéticas” (MORIN, 1997b, p. 189) na sua 

trajetória de vida/na sua forma de pensar, sendo que a primeira delas parte do que ele 

denomina “uma primeira concepção de mundo” (ibidem, p. 190). 

Almeida (2015) destaca que Morin (2010, p. 83) também foi leitor de Hegel, 

visto por ele como um “[…] pensador em movimento, que se defronta incessantemente 

com as contradições” e com o devir, e que formou a base de seu marxismo.4 Edgar 

Morin nunca negou Marx e que os escritos do pensador alemão sempre foram para 

ele fonte de inspiração para novas reflexões.  

Sobre as influências desse período, Morin comenta, em Meus demônios, 

que foi a leitura de Hegel, vitalizada e marxizada, que forneceu um núcleo de ideias 

fundamentais associadas umas às outras. É por meio da leitura de Hegel que Morin 

consegue extrair a essência da dialética marxiana. Morin comenta que leu Hegel “em 

circunstâncias ao mesmo tempo universitárias (...) e extrauniversitárias – a pressão 

da guerra” (MORIN, 2002, p. 56) – e que, naquele momento social e politicamente 

difícil, foi um deslumbramento descobrir que a contradição estava no fundamento do 

ser. Aponta que ler Hegel é compreender a essência da contradição em Marx. 

Como intelectual inquieto, profundamente crítico de todo marxismo 

dogmático, esquemático e cristalizado, muito comum no marxismo francês de sua 

                                                             
4 O marxismo, ou melhor, o marxismo-hegeliano já integrava, em 1950, as contribuições de Freud, 

Jung, Ferenczi, Otto Rank e de filósofos como Jankélévitch e Bachelard. Mas, no fim dos anos 1950, 
Morin abandona esse tipo de abordagem fechada em prol de uma constelação de pensamentos nos 
quais Marx e Hegel certamente têm seu lugar, com também Heráclito, Pascal, Kant, Nietzsche, 
Husserl e Heidegger (MORIN, 2010, p. 88). 
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época de jovem militante e intelectual. Morin os utiliza como fonte para fazer progredir 

uma tradição de pensamento na qual se insere, ao afirmar-se humanista e socialista. 

Morin observava também que o pensamento marxiano não é linear, nem etapista, 

posto que dialético, contraditório e onde o ser social se constitui no próprio movimento 

de produção social e histórica da existência. 

 

[...] creio que existem em Marx, no método de Marx, todas as possibilidades 
para colocar questões verdadeiramente decisivas aos diferentes marxismos 
que se enrijeceram. Neste sentido, considero que há um recurso necessário: 
recurso ao método, retorno ao espírito de Marx como ataque crítico ao 
sistema marxista (MORIN, 2004, p. 86). 

 

Morin faz uma distinção bem clara entre o pensamento de Karl Marx e os 

“marxismos de seu tempo”. Sobre as reflexões de Edgar Morin a partir da “essência 

do pensamento de Marx”, o pensador francês aponta que o período em que participou 

da revista Arguments foi muito rico para as suas indagações ante os “marxismos de 

seu tempo”. Sobre a influência direta de Marx em sua trajetória intelectual. 

Para Loureiro (2012), a denominação de sua teoria da complexidade como 

“Teoria-Método da Complexidade” e a denominação de suas obras fundamentais 

como Os Métodos fazem parte dessa herança paradigmática. Essa denominação 

demonstra claramente que não existe teoria descolada de sua construção, construção 

esta que é também um método de apreensão da realidade e, portanto, com a 

existência de um sujeito histórico pensante. 

Morin, em seu movimento de formulação de uma nova teoria, reconstrói 

muitos conceitos que serviram para ele como ponto de partida. Uma das 

reconstruções se opera com relação à dialética, em que o autor francês incorpora esse 

conceito à dialógica, a partir de uma discussão sobre: a não existência de síntese 

superadora final; a presença permanente da incerteza diante da ação/do 

conhecimento humanos no/sobre o mundo; a necessidade de entreabrir (ou retomar 

– tendo como base a ciência que trouxe a incerteza para o fulcro da physis) a ideia da 

presença de um diálogo permanentemente antagônico, concorrente, mas também 

complementar entre os elementos que compõem uma physis regenerada.5 

(LOUREIRO, 2012, p. 21). 

                                                             
5 Esta physis inclui a dimensão humana (esse diálogo também se efetua entre o real e o racional), 

mostrando que “o conhecimento humano deve tentar negociar com a incerteza e que o objetivo do 
conhecimento humano não é descobrir o segredo do mundo ou a equação-chave, mas dialogar com 
o mundo” (MORIN, 1999, p. 205). 
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 Morin também teve influências de outras contribuições filosóficas 

sociológicas históricas e físicas, como a de Bachelard, bem como na filosofia chinesa 

do Tao, na qual o autor encontra as verdades que se alimentam de contradições 

insuperáveis que ele denomina de “dialogia”. O pensamento de Morin caminha com 

desenvoltura pelos antagonismos, procurando reunir coisas que, aparentemente, 

estão separadas. 

Desta forma, o pensamento complexo foi-se construindo neste movimento 

de correntes e contracorrentes, procurando articular e dialogar com forças 

antagônicas: “De qualquer forma, foi sempre o choque entre duas ideias contrárias 

que suscitou cada um de meus livros” (MORIN, 2000, p. 60). 

 

[…] alimentei-me, ao mesmo tempo que das leituras marxistas de meus anos 
de formação, de leituras “existencialistas”, como aquelas da primeira tradução 
de Heidegger (O que é metafísica?), dos escritos de Jean Wahl sobre 
Kierkegaard, dos textos de Heidegger. De Scheler e de Jankélévitch, do 
Sartre pré-marxista etc. (MORIN, 2000, p. 67). 

 

Morin (2000) também faz referências aos pensadores que o alimentaram, 

como Montaigne, Rousseau, Hegel, Pascal e Dostoievski, entre outros. Com 

Montaigne, Morin trabalha a ideia de uma assimilação e apropriação do conhecimento, 

articulando tais premissas ao pensamento complexo, religando assim o saber. 

Morin (2000) teve influências de Blaise Pascal. O filósofo aponta para a 

existência de encadeamentos entre as partes e o todo, o que dialoga de maneira 

estreita com Morin, que pensa as solidariedades entre os conceitos, procurando 

eliminar, assim, fronteiras no pensar (ALMEIDA, 2015, p. 196). 

Segundo Almeida (2015), o aforismo 434 de Pascal é uma das influências, 

na medida em que expressa e vai ao encontro da antropologia complexa de Morin, ao 

trabalhar com contradições e, ao mesmo tempo, com a dialógica que vê situações 

antagônicas como complementares. Desta forma, Morin encontra em Pascal 

elementos para a compreensão de um dos princípios-chave da complexidade, que é 

a hologramaticidade, de onde conclui que tudo está ligado a tudo, de uma forma 

antagônica, concorrente e intercomplementar. 

Morin fala da confluência sapiens demens no homem. O ser humano não 

se pauta apenas pela racionalidade, mas também pelo sonho. O onírico, o imaginário, 

o criativo, o abstrato e o subjetivo conversam continuamente com a realidade, com o 
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concreto, com o objetivo, alimentando-se mutuamente. Há um despertar, um irrigar 

entre uma esfera e outra, que não se excluem (ALMEIDA, 2015, p. 197). 

Segundo Martinazzo (2014), Georges Lefebvre, professor de História da 

Revolução Francesa na Universidade de Sorbonne, também influenciou na 

elaboração do pensamento complexo. Morin deve a ele dois ensinamentos cabais: 

primeiramente, “que as consequências das ações históricas são frequentemente 

contrárias às intenções daqueles que as decidem” (2013, p. 12). Um segundo 

ensinamento refere-se à “retroação do presente sobre o conhecimento do passado” 

(MORIN, 2013, p. 12).  

Na obra Meu Caminho, Morin (2010) discorre sobre os princípios que 

estiveram presentes em sua trajetória, destacando dois, em especial, que se 

relacionam com o que estamos tratando. Um primeiro que, de acordo com ele, “[…] 

converteu-se em um princípio cognitivo permanente” (MORIN, 2010, p. 208), é o 

religar; e o outro é a incapacidade da lógica clássica em lidar com as contradições, 

que são fundamentais e constituintes do pensamento complexo exposto em O método 

(ALMEIDA, 2015, p. 197). 

Morin, ao refletir sobre limites, incertezas e possibilidades do 

conhecimento, interferindo em problemas políticos essenciais da humanidade, coloca 

a discussão de importantes temas, tais como vida e morte, literatura, filosofia, cinema, 

ética, economia, política. Dá o devido valor à cultura de massas e propõe a 

reintegração das culturas científica e humanística. 

Morin partiu do princípio de que não existe o caminho que queria percorrer 

e, portanto, teria de construí-lo caminhando:  

 

Eu não parto com o método, mas com a recusa, consciente, da simplificação. 
Esta é a disjunção entre entidades separadas e fechadas, é a redução a um 
elemento simples, a expulsão daquilo que não entra no esquema linear. Eu 
parto com a vontade de não ceder a estes modos fundamentais do 
pensamento simplificante (MORIN, 1977, p. 21).  

 

O caminho indicado por Morin é o da visão que se retira do âmbito estreito 

da disciplina, compreende o contexto e adquire o poder de encontrar a conexão com 

a existência. 

Segundo Martinazzo (2014), dentre os pensadores que mais contribuíram 

para a elaboração de sua perspectiva ontológica, epistemológica e metodológica, 

Morin destaca: Heráclito, Buda, Jesus, Montaigne, Descartes, Pascal, Spinoza, 



26 

 

Rousseau, Hegel, Marx, Dostoiévski, Proust, Freud (as psicanálises), os teóricos da 

Escola de Frankfurt (Adorno, Horkheimer, Marcuse e também Bloch), Heidegger, os 

pensadores da ciência e os cientistas pensadores (Bergson, Bachelard, Piaget, Von 

Neumann, von Foerster, Niels Bohr, Popper, Holton, Kuhn, Lakatos, Husserl), Ivan 

Illich e Beethoven. 

Na perspectiva da inclusão da autoobservância do sujeito em suas 

observações, Morin teve influência inicialmente por Heinz von Foerster e indica que 

“o observador deve observar-se em sua observação, que o conhecimento de um 

objeto deve conter o conhecimento do sujeito cognoscente, que todo conhecimento 

deve conter seu autoconhecimento” (MORIN, 2013, p. 12). 

Para Martinazzo (2014), mais que conhecer e explicar o objeto, o sujeito 

busca, ao investigá-lo, compreender, pensar, reconhecer a si mesmo nas suas 

interligações com as outras pessoas e com o mundo. Tal perspectiva pode ser 

interpretada como porta de entrada para uma concepção diferente de ser humano. 

Inaugura-se, assim, a chamada antropologia complexa. Seu intuito é conceber o 

antrophos complexamente, isto é, interligando bios, physis e cosmo. Este conjunto 

“constitui um circuito recursivo ininterrupto no qual cada termo está implicado no outro, 

alimenta o outro e depende do outro” (MORIN, 2013, p. 17). 

Segundo Almeida (2015), Edgar Morin alimentou-se de várias fontes, não 

só da filosofia, mas é inegável o papel que esta desempenhou no caminho de sua 

forma de pensar. Considerando também seu envolvimento com a literatura e com o 

cinema, pensamos que esta articulação pode constituir-se numa proposta. O próprio 

Morin afirma: “Não tenho nenhum mestre exclusivo do pensamento, mas uma 

constelação de estrelas-guias, de Heráclito e Lao Tse, até Breton, Bataille e von 

Foerster...” (MORIN, 2013, p. 19). 

Toda essa experiência de vida e profissional deu a Morin condições de 

elaborar a coleção de seis livros, chamado “O Método”, obra fundamental para se 

entender o que ele defende por complexidade. Em suma, as fontes filosóficas do 

pensamento complexo estendem-se para além das mencionadas. Desta forma, 

apresentamos algumas ideias preliminares para situar a importância da filosofia na 

construção do pensamento complexo. 
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1.3 A evolução do pensamento de Edgar Morin no tempo e no espaço 

 

A produção literária de Edgar Morin é marcada pela intensidade e pela 

variedade de temáticas. Assim sendo, relatar a evolução do pensamento de Edgar 

Morin no tempo e no espaço, sem dúvida, não é uma tarefa fácil, porém, 

extremamente necessária para entender sua linha de pensamento, já que ele contribui 

significativamente para o entendimento de sua epistemologia, bem como nos ajuda a 

tecer críticas e reflexões sobre a mesma. 

Percebemos o quanto Morin buscou a dimensão interdisciplinar6 em sua 

caminhada. Em 1951, escolhe como tema de pesquisa a sociologia do cinema, sobre 

o qual desenvolve estudos sócio/antropológicos. Neste mesmo período, aproxima-se 

do movimento surrealista e, em 1957, lança a revista Arguments, junto com alguns 

amigos. O objetivo desta revista era generalista, promover críticas à realidade da 

sociedade em geral, sob os diversos aspectos sociais, políticos, artísticos, literários, 

científicos e humanos (ALMEIDA, 2008, p. 11). 

Com uma vasta contribuição para diversos ramos do saber, e uma 

considerável produção acadêmica, Morin passou por seguidas etapas até a 

consolidação de seu nome como autor multidisciplinar.7 Destacam-se, em sua 

produção acadêmica, as obras historiográficas, sociológicas, educacionais e 

antropológicas. 

Em 1959, o pensador francês inicia a redação do livro Autocritique, no qual 

faz uma análise de sua vida e ações. Neste período, 1960, articula, na École des 

hautes études en sciences sociales (EHESS), o Centro de Estudos de Comunicação 

de Massa (CECMAS), com Georges Friedmann e Roland Barthes. A intenção é adotar 

uma abordagem mais intensiva, transdisciplinar. Neste Centro Estudos, também criou 

a revista Communications.  

De 1965 a 1966, Morin passa a participar em um grande projeto de 

pesquisa multidisciplinar. Depois de dois anos, o resultado das pesquisas acabou 

                                                             
6 Na interdisciplinaridade, as metodologias são compartilhadas, gerando uma nova disciplina. O termo 

interdisciplinaridade tem sido comumente utilizado como interação entre duas ou mais disciplinas, 
como método de pesquisa e de ensino, promovendo intercâmbio desde a simples comunicação das 
ideias até a integração mútua de conceitos, da epistemologia, da terminologia, dos procedimentos 
(ROQUETE, 2012, p. 05). 

7 Na multidisciplinaridade não há síntese metodológica, e sim uma somatória de métodos. A 
multidisciplinaridade é caracterizada pela justaposição de várias disciplinas em torno de um mesmo 
tema ou problema, sem o estabelecimento de relações entre os profissionais representantes de cada 
área no plano técnico ou científico (ROQUETE, 2012, p. 06). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1960
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_des_hautes_%C3%A9tudes_en_sciences_sociales
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89cole_des_hautes_%C3%A9tudes_en_sciences_sociales
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o_de_massa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o_de_massa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Roland_Barthes
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produzindo uma grande polêmica, pois a transdisciplinaridade8 de Morin foi 

considerada “herética”. 

Em 1967, dedica-se à biologia, onde descobre o pensamento cibernético, 

e conhece a revolução biológica genética, iniciada com a descoberta da estrutura em 

dupla hélice da molécula do DNA realizada por James Watson e Francis Crick. Assim, 

inicia-se nas três teorias que considera interpenetrantes e inseparáveis: a cibernética, 

a teoria dos sistemas e a teoria da informação. 

Em 1973, torna-se codiretor do CETSAS – Centro de Estudos 

Transdisciplinares, Sociologia, Antropologia e Semiologia que, mais tarde, viria a se 

chamar CETSAH - Centro de Estudos Transdisciplinares, Sociologia, Antropologia e 

História, da EHESS – Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais, em Paris, e ligado 

ao CNRS – Centro Nacional de Pesquisa Científica. Neste período, começa a 

direcionar seus estudos para a chamada transdisciplinaridade. 

De 1977 a 1980, Morin realiza a publicação de La méthode: la nature de la 

nature, onde procura apresentar um conhecimento “enciclopedante” que põe em ciclo 

os conhecimentos dispersos, a fim de que façam sentido. Ligando-os uns aos outros, 

introduz a chamada a epistemologia da complexidade. Há a preocupação no 

tratamento do ser humano como “fenômeno total”, e não como ser isolado, o que 

conduz sua produção, principalmente nos estudos da complexidade (PETRAGLIA, 

2008, p. 14). 

Edgar Morin permaneceu no CETSAH até 1989. Nesse mesmo período, 

assume a direção da revista Communications, com o intuito de orientar e divulgar os 

trabalhos das investigações transdisciplinares da ciência e sua complexidade.  

No decorrer da década de 1980, mais especificamente em 1983, o 

pensador francês dedica seus estudos e pesquisas aos limites, possibilidades e 

responsabilidades sociais da ciência, que segundo ele, deveriam ser guiadas pelos 

princípios éticos (CARVALHO, 2008, p. 18). 

Em 1985, Morin direciona seus estudos para o círculo vicioso estabelecido 

entre produção e consumo e a estrutura dialógica existente entre os sujeitos e a 

                                                             
8 Na transdisciplinaridade, as metodologias unificadoras são compartilhadas, porém construídas 

mediante a articulação de métodos oriundos de diversas áreas do conhecimento, podendo gerar 
novas disciplinas ou permanecer como zonas livres. É uma teoria do conhecimento complexa, com 
dinâmica não linear, baseada nos três pilares metodológicos: os diferentes níveis de realidade, a 
lógica do terceiro incluído e a complexidade (ROQUETE, 2012, p. 06). 
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sociedade contemporânea. Segundo Morin, esse círculo é responsável por problemas 

que estão pondo a humanidade, e parte das formas de vida no planeta, em risco de 

extinção.  

Nos anos de 1990, Morin foi convidado, pelo Ministério da Educação da 

França, para assessorar a reforma na educação que estava sendo realizada naquele 

país. Por conta deste convite, o pensador francês publicou algumas obras com uma 

nova abordagem pedagógica, são elas: Os sete saberes necessários para a educação 

do futuro (2000), Educar na era planetária (2002), Religando fronteiras (2004).  

Em 1999, recebe da Unesco o título de Cátedra Itinerante do Pensamento 

Complexo. Morin (1997) entende o ser humano como um ser complexo, capaz de se 

autoorganizar e de estabelecer relações com o outro. Nessa relação de alteridade é 

que o sujeito encontra a autotranscedência. Superando-se, interferindo e modificando 

o seu meio num processo de autoecoorganização, a partir de sua dimensão ética que 

reflete seus valores, escolhas e percepções do mundo (ALMEIDA, 2004, p. 16). 

A partir de 1998, Morin passa a dedicar-se a temas da educação com mais 

intensidade e a assume como responsabilidade cidadã e planetária. Assim, dá ênfase 

aos estudos da complexidade propriamente, que serão o marco da sua carreira no 

século XXI. No fim da década de 1990, o autor chega até a Teoria da Complexidade, 

sendo esta mediada pela transdisciplinaridade. 

Após longo período de amadurecimento e reflexão, passando por diversos 

temas generalistas, tais como a política, a ecologia, a transdisciplinaridade, Morin 

avança para a educação propriamente, tendo como objetivo ultrapassar a visão 

reducionista e simplista do Homem e do Mundo, a qual domina o pensamento 

ocidental há trezentos anos (CARVALHO, 2008, p. 16). 

Com uma vasta contribuição para diversos ramos do saber, e uma 

considerável produção acadêmica, podemos considerar Edgar Morin um dos maiores 

intelectuais da atualidade com uma visão interdisciplinar, promovendo um novo 

paradigma para a educação, para a ciência e toda a sociedade. 

 

1.4 Obras 

 

Edgar Morin possui uma larga experiência social e educacional e enorme 

visão panorâmica interdisciplinar. Escreveu inúmeras obras, ao longo desses setenta 

anos de atividades ininterruptas de produção intelectual. Dentre estas obras, citamos 
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mais de meia centena de livros, capítulos em livros, prefácios, artigos, dentre outros. 

Apresentaremos aqui um esboço das principais obras que se relacionam à nossa 

temática de pesquisa (PETRAGLIA, 2008, p. 11). 

Em 1946, torna-se chefe da Assessoria de Comunicação e Imprensa do 

governo militar francês na Alemanha. Nessa época, escreve seu primeiro livro, L´An 

zéro de l´Allemagne (O Ano Zero na Alemanha). Nesta obra, de cunho sociológico e 

jornalístico, o autorretrata os horrores da II Guerra na Alemanha e as desesperanças 

daqueles que devem reconstruir a Alemanha. 

Edgar Morin, incentivado pelo filósofo Maurice Merleau-Ponty, escreveu a 

obra L´Homme et la mort (O Homem e a Morte), publicada em 1951. Nessa obra, 

Morin tem como objetivo propor uma ampla reflexão acerca da relação homem-morte, 

que trata de um estudo antropológico, no qual Morin questiona se o homem é 

adaptado ou não à morte. É impossível conhecer o homem sem lhe estudar a morte. 

Segundo Morin, é na morte que o homem exprime o que a vida tem de mais 

fundamental. Apresenta nas pesquisas sobre o fenômeno da morte do homem o 

marco inicial para a exigência da transdisciplinaridade como estratégia de 

compreensão global de um fenômeno. Ao investigar o fenômeno da morte, ele se dá 

conta da necessidade de uma ciência global, pois cada fenômeno contém em si uma 

síntese de múltiplas interpretações e, para compreendê-lo em todas as suas 

dimensões, não basta um enfoque disciplinar ou mesmo interdisciplinar. É necessário 

levar em conta a intercomplementaridade dos conhecimentos implicados e que só 

podem ser apreendidos num olhar pluri, multi e transdisciplinar. 

Segundo Morin, a cultura de massas segue as normas do sistema 

capitalista e, por ser um produto, a cultura de massas busca atingir o maior público 

possível. Tal raciocínio vai ser desenvolvido em sua obra L'esprit du temps, publicada 

em Paris 1962 e no Brasil em 1977 como Cultura de massas no século XX, também 

denominado de Neurose. Para Morin, a cultura é o reflexo da sociedade: no momento 

em que a sociedade se industrializa, a cultura também o faz, e acaba por adotar os 

mesmos modelos burocráticos da produção industrial. 

Já em 1973, publica a obra Le paradigme perdu: la nature de l’homme (O 

paradigma perdido: a natureza humana), na qual apresenta um contraste com uma 

antropologia que vem a separar o homem do animal. Este livro foi o ponto de partida 

para a construção do O Método. Esta obra tem como objetivo compreender a 

articulação entre o biológico e o antropológico. Segundo Morin, a chave da cultura se 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1946
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maurice_Merleau-Ponty
https://pt.wikipedia.org/wiki/1951
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encontra na nossa natureza e a chave da nossa natureza se encontra na cultura. 

Assim, propõe uma teoria aberta da natureza humana, baseada na ideia de auto-

organização e numa lógica da complexidade. 

No ano de 1975, publica o volume II da obra L'esprit du temps, lançado no 

Brasil como Cultura de massas no século XX, também denominado de Necrose. 

Segundo Morin, uma verdadeira necrose operou-se no organismo cultural de nossa 

sociedade ocidental, tendo em vista as transformações na infraestrutura cultural.  

Essas transformações iniciam-se na década de 1960, têm sua erupção de 1965 a 

1970 e seguem seu curso até os dias atuais. Para o autor, a indústria cultural capta 

os anseios da massa e os projeta de volta, na forma de bens adequados ao 

conhecimento intelectual e artístico médio do público, passando a viver num jogo 

dialético. 

Na obra O enigma do homem: para uma nova antropologia, publicada em 

1975, Morin apresenta a ideia de que não há separação entre homem e natureza. 

Destaca que as diversas disciplinas: a antropologia, a etnologia, a sociologia e a 

psicologia, devem estar fundamentadas na biológica para se afirmarem 

cientificamente, caminhando ao encontro da chamada revolução biológica. 

Ao descobrir na Cibernética a complexidade, Morin passa a defender a 

interdisciplinaridade como algo capaz de conduzir a uma teoria total. Para isso, é 

preciso nascer uma nova concepção de ciência, onde haja perfeita articulação entre 

física e vida, entropia9 e neguentropia.10 A junção epistemológica trata de recolocar o 

homem na natureza, da qual foi retirado.  

Em 1977, é publicado o primeiro volume de sua mais importante obra La 

Méthode (O Método), que foi concluído em 2004, com a publicação do sexto e último 

volume. No lugar da especialização, da simplificação e da fragmentação de saberes, 

Edgar Morin propõe o conceito de complexidade.11 

Na obra Science avec conscience (Ciência com consciência), produzida em 

1982, Morin procura refletir sobre a questão do progresso científico apresentada pela 

ciência. Em sua reflexão, destaca os limites, possibilidades e responsabilidades 

sociais da ciência. O autor entende que este progresso científico desenvolvido pela 

                                                             
9 Medida da energia não disponível para a realização de trabalho (MORIN, 1999, p. 67). 
10 Corresponde à negação da entropia (MORIN, 1999. p. 67). 
11 Estudaremos, mais adiante, de forma mais específica, cada uma dessas obras de O Método, por 

entender que essas são relevantes para esta pesquisa. 
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ciência moderna e cartesiana é uma ilusão e conduz o ser humano à alienação. 

Entende que só existe progresso se este for uniforme; assim, a ciência tem que evoluir 

com consciência junto com as demais áreas do saber. 

Em 1985, Morin publica a obra Le problème épistémologique de la 

complexité (O problema epistemológico da complexidade), na qual Morin propõe 

uma epistemologia da complexidade. Em outras palavras, busca por uma 

epistemologia para o pensamento complexo, que procura romper com o velho 

paradigma proposto por Descartes. Morin parte da ideia de que a própria necessidade 

do tipo de pensamento complexo, que ele sugere, exige a reintegração do observador. 

Em suas observações, Morin apresenta a necessidade de desenvolver uma 

epistemologia da complexidade que possa valer ao conhecimento do homem. Em 

seus escritos, Morin deixa explícito a busca concomitante da unidade da ciência e de 

uma teoria oculta da complexidade humana, que seja capaz de interligar estes 

saberes. 

Na obra Pour sortir du XX siècle (Para sair do século XX), publicada em 

1986, Morin destaca que temos um grande desafio, a questão da política: “o destino 

do mundo depende do destino político, que depende do destino do mundo”. A obra 

aborda a relação da política com os meios de comunicação. Estes estão a serviço do 

sistema capitalista, se submetendo, por sua vez, às regras do mercado. Precisamos, 

assim, resgatar urgentemente os princípios éticos e de solidariedade, para rompermos 

com esta velha política (ALMEIDA, 2004, p. 15). A humanização planetária depende 

da educação, e esta depende, por sua vez, da humanização planetária, pois, tanto no 

presente como no passado, o ideal pedagógico de uma nação procura perceber e 

concretizar os anseios da comunidade educativa à qual serve. Desde os tempos mais 

remotos dos espartanos e atenienses, contudo, a ênfase do processo educacional 

parece privilegiar e reforçar o sentimento de uma pátria sectária, de um grupo que se 

identifica em torno de uma raça, credo religioso ou descendência comum. O desafio 

do pensamento de planetariedade, hoje, consiste em fazer da Terra a grande pátria 

humana, construindo a ideia de Terra-Pátria de todos em contraponto com a ideia de 

terra-mercadoria de e para alguns. Nesse sentido, de acordo com Morin, “A pátria 

terrestre não deve negar ou recalcar as pátrias que a compõem, mas, ao contrário 

disso, integrá-las”. Trata-se, portanto, de despertar um sentimento de origem e de 

destino comum (MORIN, 2004, p. 101). 
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Publicado no ano de 1998, a obra Une anneé Sysiphe (Um ano Sísifo: diário 

de um fim de século), faz um relato fidedigno de nossa época que parece sempre 

recomeçar do nada. Do mesmo modo que Sísifo rolava a pedra até quase o cume da 

montanha diariamente, nós vivemos um ano inteiro trabalhando fazendo projetos e, 

ao final, percebemos que não saímos do lugar. Tudo que tomamos como atitude para 

refazer a vida e começar de novo se mostra inútil. O que fazer? Para tentar abordar o 

problema, Morin se utiliza de descrições detalhadas sobre o que se acontece no 

cotidiano do ser humano medíocre e preocupado com coisas inúteis. E, mesmo que 

tente ignorar, o humano notará que os grandes problemas são: a morte, a dor e a 

desgraça. 

Em 1990, o autor lança mais uma obra, Introduction à la pensée complexe 

(Introdução ao pensamento complexo), que expõe um estudo inicial acerca do 

pensamento complexo. Trata-se de uma introdução à problemática da complexidade, 

contrapondo-se ao pensamento simplificador. Morin nos apresenta que o pensamento 

complexo agrega todos os possíveis modos simplificadores de pensar, mas não dá 

espaço às implicações redutoras, unidimensionais, mutiladoras, enquanto o 

pensamento simplificador desfaz a complexidade da realidade. Procura explicar as 

ideias desenvolvidas nos três primeiros volumes da obra O Método. 

Em Terre-Patrie (Terra-Pátria), obra publicada em 1993, Edgar Morin e 

Anne Brigigitte Kern apresentam novamente a necessidade de uma reforma do 

pensamento, pois a recuperação da vida só se efetivará se conseguirmos exercitar a 

solidariedade. Vivemos num mundo cruel, onde o ódio, o fanatismo, os 

fundamentalismos estão cada vez mais presentes em nossos espaços e relações. 

Para superar estes antagonismos, precisamos dialogar e, para dialogar, é necessário 

que as partes envolvidas suspendam suas crenças, pressupostos e preconceitos, 

para que a comunicação se efetive em movimento e em simbiose. Três princípios ou 

bases para o diálogo precisam ser construídos e assumidos por todos: 

sustentabilidade, responsabilidade e esperança. A Terra-Pátria é o lugar dos sonhos 

possíveis da realização humana, de uma sociedade-mundo, mas também de 

potencialidade de gerar uma comunidade de ódio e de perdição. Sendo Mãe-Pátria 

de todos, por inclusão todos os que nela habitam, assumem a condição de irmãos, 

constituindo uma comunidade de humanos por pertencerem a uma espécie comum. 

É necessário civilizar as relações entre os seres humanos e despertar uma 

consciência ética e política que aponte para o sentido de unidade humana e de 
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pertencimento a uma mesma comunidade de destino que possa minimizar a crueldade 

no mundo. A fraternidade terrestre que possibilita aos homens viver em comunidade 

aberta, como concidadãos da Terra-Pátria, é o pressuposto e a fonte de sua fé: o 

amor-religião, escreve Morin (2000, p. 100). 

Edgar Morin apresenta na obra Mes Demons (Meus Demônios), publicada 

em Paris, em 1994, as circunstâncias sociais, familiares e políticas que delinearam 

seu caminho intelectual, bem como o tronaram um “contrabandista de saberes”, um 

“artesão sem patente registrada”. Isto porque ele transita livremente por entre as 

arbitrárias divisões, entre as ciências da vida, do mundo físico e do homem. Ateu 

declarado, Morin também se descreve como um neo-marrano.12 Morin autodescreve 

seu próprio percurso, em forma de memorial descritivo-analítico, as origens e as fontes 

de onde ele extrai suas ideias-chave sobre a teoria da complexidade, bem como 

aponta para a necessidade de uma abordagem transdisciplinar para a compreensão 

da realidade. 

A obra intitulada La Société à la recherche de valeurs: échapper à 

l'alternative entre le scepticisme et le dogmatisme (A sociedade em busca de valores: 

para fugir à alternativa entre o ceticismo e o dogmatismo), organizada em 1996 por 

Morin e Prigogine, versa sobre a questão da concepção de ciência, que deve ser 

abordada por meio de uma postura interdisciplinar. No mundo atual, nunca o futuro foi 

tão incerto. Assim, se faz necessário compreender o móbil dos medos atuais. Este 

representa o propósito principal desta obra, na qual os autores nos ajudam a 

perpassar o dilema estabelecido entre o ceticismo e o dogmatismo, com o fim de 

entender de modo diferente a sociedade que vivemos, por meio de novos valores.  

Em 1998, Morin, a pedido do ministro da educação da França, publica a 

obra La relocalisation des connaissances (A religação dos saberes). Trata-se de uma 

obra que reúne as várias discussões das Jornadas Temáticas organizadas pelo autor 

e vários colegas, que tiveram como objetivo comum religar os saberes fragmentados 

baseados na especialização e na disciplinarização. A realização das Jornadas 

Temáticas foi a estratégia encontrada para discutir e consolidar a ideia de religação. 

                                                             
12 Marrano é uma expressão hebraica genérica que se refere aos judeus convertidos ao 

cristianismo dos reinos cristãos da Península Ibérica que “judaizavam”, ou seja, que continuavam a 
observar clandestinamente seus antigos costumes e sua religião anterior. São considerados 
marranos os descendentes dos judeus sefarditas portugueses e espanhóis que foram obrigados a 
abandonar a lei judaica e a converterem-se ao cristianismo, contra a sua vontade, para escapar às 
perseguições movidas pela Inquisição (SCHLESINGER; PORTO, 1995. p. 1694). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Hebraica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Judeus
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crist%C3%A3os_novos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crist%C3%A3os_novos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anexo:Tabela_cronol%C3%B3gica_dos_reinos_da_pen%C3%ADnsula_Ib%C3%A9rica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Juda%C3%ADsmo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sefardita
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_judaica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cristianismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inquisi%C3%A7%C3%A3o
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Em número de oito, as Jornadas tematizam o mundo, a terra, a vida, a humanidade, 

manifestações como arte, literatura e cinema, a história, as culturas adolescentes e o 

próprio conhecimento. Um renomado grupo da intelectualidade francesa participou 

das Jornadas.  

Na obra La Tête bien faite, Le Seuil (A cabeça bem-feita: repensar a 

reforma, reformar o pensamento), publicada em 1999, Morin destaca que é preciso 

repensar a reforma e reformar o pensamento. Não basta apenas ensinar os alunos 

com conteúdo desconexos, dispersos, mas é preciso tornar significativos os conceitos 

e promover o pensar complexo, ensinar a contextualizar. Neste sentido, as 

informações se contribuem para uma formação crítica e complexa, isto é, interligando 

os saberes.  

Para o autor, o todo não é redutível às partes. Morin propõe um novo 

sistema de ensino, um ensino abrangente que procura dialogar com todas as áreas 

do conhecimento, já que uma área é dependente da outra, e todas se originam de um 

ponto comum. Para alcançar este objetivo, o autor propõe uma reforma das 

instituições e do pensamento, com vistas a democratizar a educação. 

Nesta obra, Relier les connaissances (Religando os saberes), publicada em 

1999, Morin ressalta que precisamos religar os saberes para dar conta das relações 

complexas que nos envolvem. Precisamos ir além do velho paradigma cartesiano 

estabelecido pela ciência moderna. Para tal, precisamos compreender o objeto como 

um todo, pois a compreensão religa. Ela busca as relações das partes entre si e das 

partes com as totalidades, visualizando, assim, o objeto como um sistema complexo 

num todo. 

Em 2000, Morin publica a obra L'Intelligence de la complexité (A inteligência 

da complexidade), que tem o objetivo de pensar a complexidade. Segundo Morin, este 

é o maior desafio do pensamento contemporâneo: reformar nosso modo de pensar. 

Nessa obra, Morin apresenta a inteligência complexa, que é o pensamento capaz de 

reunir,13 de contextualizar, de globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer 

o singular, o individual, o concreto. 

Em 2000, a ONU - Organização das Nações Unidas solicitou que Edgar 

Morin sistematizasse um conjunto de reflexões que servissem como ponto de partida 

para repensar a educação do próximo milênio. Assim nasceu o texto Les Sept savoirs 

                                                             
13 Complexus possui como significado: aquilo que é tecido conjuntamente (MORIN, 1999, p. 16). 
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nécessaires à l'éducation du futur (Os sete saberes necessários à educação do 

futuro). Nesta obra é abordada a questão da religação dos saberes, que procura 

interligar as diversas ciências e disciplinas existentes por meio da complexidade. 

A respectiva obra Noms des Dieux (Nomes de Deuses), o estudioso francês 

trata de diversos temas, desde a religião até os possíveis prognósticos para o futuro 

da humanidade. De modo geral, a entrevista concedida a Edmond Blattchen no 

programa Radiotelevisão belga RTBF Liège, é um apanhado rápido sobre as ideias 

centrais de Morin, tal como ele as apresenta em seus últimos livros. Morin apresenta 

as imperfeições do mundo, como prova da impossibilidade de acreditar num mundo 

divino. 

Na obra Éduquer pour l'ère planétaire, la pensée complexe comme 

méthode d’apprentissage dans l'erreur et l’incertitude humaine (Educar na era 

planetária), Morin discute as implicações de um mundo voltado para a prevalência das 

técnicas e do mercado, em oposição à condição ética dos sujeitos à margem do 

sistema. O autor propõe uma nova escola, uma nova educação, que seja pautada na 

ética e na cidadania. Morin afirma a necessidade de a escola produzir um 

conhecimento que não seja fragmentado ou especializado. A partir dessa concepção 

de ensino, deve considerar relevante e significativo o indivíduo, bem como o planeta 

como um todo, fomentando, assim, uma educação ética, oposta àquela que o sistema 

capitalista vem propondo. 

A obra Vers l'abîme? Essai sur le destin de l'humanité (Rumo ao abismo? 

Ensaio sobre o destino da humanidade), publicado em 2011, nos dá um panorama 

para refletir a sociedade atual. Este inclui os desenvolvimentos da ciência, da técnica, 

da indústria e da economia que não seguem uma ordem ética. Morin é categórico ao 

dizer que temos de mudar a direção, buscar um novo começo, pois, caso contrário, 

vamos para o abismo. Morin destaca a urgência de uma nova sociedade, na qual o 

desenvolvimento considere: a vida, o sofrimento, a alegria, o amor, já que este valor 

não tem preço. Precisamos de uma nova política que tenha a missão urgente de 

solidarizar o planeta. 

Na obra Ma gauche (A minha esquerda), publicada em 2011, o pensador 

francês reúne diversos textos e debate aspectos de suas posições políticas acerca da 

esquerda. Sua postura de ideológica e utópica aparece claramente nestes 

fragmentos, pois entende que há uma necessidade de revoluções para mudar o que 

ele considera errado. Sua intenção é mostrar que existe um pensamento complexo no 

http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/debaser/singlefile.php?id=13482
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/debaser/singlefile.php?id=13482
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mundo em que vivemos, e que ele se gesta e se destrói de modo muito efêmero. Morin 

afirma: “Sou um direitista de esquerda: direitista porque tenho um senso muito 

aguçado do respeito às liberdades, mas ao mesmo tempo esquerdista no sentido de 

que tenho a convicção que nossa sociedade requer transformações profundas e 

radicais. Tornei-me um conservador revolucionário. É preciso revolucionar tudo, mas 

conservando os tesouros de nossa cultura” (MORIN, 2011, p. 27). 

Na obra Mes philosophes (Meus filósofos), publicada em 2012, Morin 

procura fazer um mapa de seus fundamentos filosóficos, passando por diversos 

autores que se articulam em seu pensamento complexo. O ponto central é a 

construção do conhecimento partindo da dicotomia entre dependência e autonomia. 

O título remete ao pagamento de uma dívida aos pensadores que o influenciaram. O 

livro é um caminho pela filosofia, começando por Heráclito, sem deixar de lado a 

diversidade do pensamento humano, como literatura, arte e música.  

Já a obra Le chemin vers l'avenir de l'humanité (A via para o futuro da 

humanidade), publicada em 2013, Morin questiona se não estaríamos caminhando 

para uma cadeia de desastres. Para o autor, o cenário atual é composto de inúmeras 

e infinitas crises, cujos responsáveis diretos são a mundialização, a ocidentalização e 

o desenvolvimento, bem como a própria ação humana. Com esta discussão, Morin 

enriquece sua teoria de uma “antro-política” e busca, com isso, traçar uma via para a 

reestruturação de práticas e pensamentos coletivos na sociedade, buscando, assim, 

algo possível apenas quando se toma a metamorfose como meta prioritária, utopia 

realizável, sonho possível. 

Em Enseignez à vivre. Manifeste pour changer l'éducation (Ensina a viver. 

Manifesto para mudar a Educação), obra lançada em 2015, Morin defende a 

importância do erro humano como formador do significado e sentido. Para tanto, ele 

remete a acontecimentos históricos que contribuíram para o conhecimento humano. 

Este escrito quer retomar o caráter socrático do conhecimento amparado no diálogo. 

Deste modo, sua preocupação com o ensino em tempos de internet demonstra um 

profundo valor, principalmente no que tange ao processo de ensino aprendizagem 

através da matriz socrática. De acordo com Morin, devemos retomar a lógica 

aristotélica, mas não com seus dilemas, e sim com sua forma de organizar e articular 

o saber. Bem como a forma platônica de busca pela verdade, devemos questionar as 

aparências para evitarmos um conhecimento superficial. Para o pensador francês, é 

necessário um saber mais simples, menos arrogante e sobretudo, generoso. 
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1.5 O Método 

 

Segundo Morin (1977), precisamos de um novo método de conhecimento. 

Bem, na verdade, Morin busca a possibilidade de um conhecimento polissêmico, ou 

seja, inter, multi e transdisciplinar, um conhecimento interligado. Neste intento, este 

pensador procurou contribuir ao escrever uma série de livros com o título de La 

Méthode, em português, O Método, explorando esta questão epistemológica que 

envolve vários saberes, uma verdadeira empreitada epistemológica. 

Na obra O Método, Morin apresenta como a ciência está “quadrada”, 

fechada e manipulada pela tecnologia. Procura, então, abordar, a partir do paradigma 

da complexidade, a teoria e o método na construção do saber, e do desenvolvimento 

da ciência sob um novo ponto de vista, denominado Paradigma da Complexidade. 

Para Morin, a teoria estará sempre à beira da degradação, será sempre achatada e 

simplificada; precisamos, assim, de no novo método. 

Morin propõe-se a derrubar as compartimentações e as fragmentações, 

bem como as questões que a história da filosofia erigiu em verdadeiros dogmas, 

principalmente no que tange aos dualismos: homem-natureza, matéria-espírito, 

sujeito-objeto, causa-efeito, sentimento-razão, buscando assim a unidade em um-

múltiplo. No lugar da especialização, da simplificação e da fragmentação de saberes, 

Edgar Morin propõe o conceito de complexidade. Ela é a ideia-chave de sua obra, O 

Método. 

Segundo Morin (1977), o método cartesiano deveria permitir que o homem 

conduzisse bem sua razão e procurasse a verdade nas ciências. Edgar Morin, ao 

redigir esse Método monumental, não tinha outra ambição. A não ser pelo fato de que 

sua dúvida, ao contrário da dúvida cartesiana, duvida de si mesma.  O método que 

ele elabora aqui não teme apreender a complexidade do real, ou seja, o fato de o 

homem ser, ao mesmo tempo, indivíduo biológico e ator social; de, na natureza, a 

ordem poder nascer da desordem, e vice-versa; de aquilo que limita o conhecimento 

ser também aquilo que o possibilita; de todo objeto de conhecimento. 

O método adotado pelo autor baseia-se em três princípios, que, por sua 

vez, estão em interação mútua:  

a) O princípio dialógico, que é definido como “associação complexa de 

instâncias, todas necessárias à existência, ao funcionamento e ao 

desenvolvimento de um fenômeno organizado”; 
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b) O princípio recursivo, que dá conta dos processos “em que os efeitos 

ou produtos são ao mesmo tempo causadores e produtores no próprio 

processo, e em que os estados finais são necessários à geração dos 

estados iniciais”;  

c) O princípio hologramático, segundo o qual “o todo está de certo modo 

incluído na parte que está inclusa no todo” (MORIN, 1977, p. 45). 

Desta forma, para Morin (1977), a teoria não é conhecimento, ela permite 

sim o conhecimento, estando assim a teoria à beira da degradação, achatada e 

simplificada. Isto decorre por três motivos, constata Morin: 1) a teoria torna-se 

utilitarista, conservando aquilo que é operacional, desta maneira passa de logos 

(razão) à técnica; 2) a teoria torna-se doutrina e fecha-se cada vez mais à 

possibilidade de contestação; e, ainda, 3) a teoria se vulgariza e difunde-se à custa 

da simplificação de consumo.  

Morin deixa claro que não há teoria sem método; a teoria quase se 

confunde com o método, ou melhor, teoria e método são os dois componentes 

indispensáveis do conhecimento complexo. O método torna-se fundamental pelo fato 

de organizar a teoria. Desta maneira, ela pode evitar a retroação, ou seja, a 

simplificação. Assim, o método é considerado como guia da razão (CARVALHO, 2008, 

p. 19). 

 

1.5.1 O Método I - A natureza da natureza, La Méthode I - La nature de la nature 

 

Neste primeiro volume de O Método – A natureza da natureza, Morin 

aborda a natureza das coisas. O autor está convencido de que o conhecimento 

humano se encontra em uma encruzilhada, que não pode ser resolvida se não 

repensarmos a natureza das coisas.14 Morin nos traz o exercício de religar as ciências, 

entretanto sem eliminar as áreas do conhecimento científico.  

Morin (2008) parte de uma construção científica anterior para uma nova 

visão dialética de construção de conhecimento. Neste sentido, o primeiro livro do 

                                                             
14 Morin está cada vez mais convencido de que os problemas cuja urgência nos prende à atualidade 

exigem que nos desprendamos dela para considerá-los a fundo. Estou cada vez mais convencido de 
que os nossos princípios de conhecimento ocultam aquilo que, doravante, é vital conhecer. Estou 
cada vez mais convencido de que a relação ciência, política, ideologia, quando não é invisível, 
continua a ser tratada de modo indigente, através da reabsorção de dois dos seus termos, num deles 
tornado dominante (MORIN, 1987, p. 13). 
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método trabalha com a proposta de religar os processos de ordem, desordem e 

organização, fazendo dessas palavras-chaves a base de um tetragrama, juntamente 

com a noção de interação. Para Espinosa e para Morin, a existência de toda e 

qualquer coisa expressa apenas o poder de existir que pertence à sua natureza. 

Assim, a existência de substância resulta apenas da sua natureza, porque isso implica 

existência. Natureza pode assim ser entendida como a própria existência, tal qual a 

physis em Morin, onde a natureza traz a própria noção de existência. 

A respectiva obra é dividida em três relevantes partes, que se articulam 

mutuamente para apontar a questão da teoria da complexidade sobre o conhecimento 

humano por meio de uma nova perspectiva, que visa à integralidade das partes. 

A primeira parte expõe a questão da ordem e desordem natural das coisas 

e do conhecimento humano. A natureza é o ponto de partida, que possibilita pensar o 

problema da origem e dos diferentes sistemas que ele elenca. Apresenta as 

articulações possíveis entre a organização e o objeto, seus limites e interligações com 

o conceito de sistema. Deste modo, alcança a definição de complexidade e a 

estabelece como guia para podermos pensar a teoria do sistema.  

Já na segunda parte de seu livro, o pensador francês entende que devemos 

compreender como é a organização do conhecimento humano num todo. Neste 

sentido, aparece a análise sobre a produção do físico, a produção de si, o anel 

tetrárquico, o si, a constituição do ser máquina, bem como a causalidade complexa e 

suas articulações com a natureza. A physis funda o primeiro anel epistemológico.  

Por fim, na terceira parte do livro, aborda a organização e a genealogia da 

informação, bem como os seus significados em um mundo complexo. Seu objetivo é 

entender a física da generalidade e forma como está se interconectada com a 

relatividade. 

 

1.5.2 O Método II - A vida da vida, La Méthode II - La vie de la vie 

 

No segundo volume do Método – A vida da vida, Edgar Morin parte de uma 

construção anterior, para uma nova visão dialética da elaboração do conhecimento. 

Neste sentido é que o primeiro livro do método trabalha com a proposta de religar os 

processos de conhecimento, de ordem, desordem e organização, fazendo dessas 

palavras-chaves a base de um tetragrama, juntamente com a noção de interação. 



41 

 

Para Morin, existe uma interdependência entre indivíduo e espécie, visto 

que o dilema entre autonomia e dependência é um dos grandes problemas humanos. 

A intenção de Morin com seu texto é discutir a forma com que a ciência elucida os 

fenômenos vitais.  

A principal crítica de Morin neste volume do Método destina-se à forma 

como a ciência utiliza a escolha epistemológica para justificar fenômenos que já se 

tinha uma explicação previa ou anterior. É neste caminho de uma crítica violenta que 

Edgar Morin quer debater o papel destes métodos de pesquisa científica (ALMEIDA, 

2004).  

Esta obra ampla e profunda quer debater as questões fundamentais, como 

o sentido de um indivíduo viver, o sentido do existir. Assim, Morin retoma a literatura, 

especialmente Shakespeare e o dilema expresso no Hamlet: qual o sentido de tudo 

isto? Qual a sua finalidade? Nesta obra, o pensador francês define o sujeito através 

de dois princípios: o egocêntrico do “eu apenas eu” e o do “nós”, da sociedade, da 

casa, núcleo familiar ou até da espécie. Assim sendo, Edgar Morin nos traz o sujeito 

com três identidades: uma genérica, uma pessoal e uma de pertencimento a um 

grupo, a uma sociedade. 

Segundo Morin, precisamos valorizar a literatura, sobretudo a poesia, pois 

sem ela não poderemos suportar esta existência que não parece ter sentido. Não há 

certezas tudo é incerto, é este o ponto de partida que o autor estabelece. Logo, quer 

reformular o pensamento e o conhecimento humano pela transformação, e não pela 

certeza.  

 

1.5.3 O Método III - O conhecimento do conhecimento, La Méthode III - La 

connaissance de la connaissance 

 

No terceiro volume do Método – O conhecimento do conhecimento, Morin 

defende que sujeito e objeto não podem estar separados;15 ambos estão entremeados 

no processo de conhecimento. Segundo o filósofo, “é-nos, pois, necessário reintegrar 

e conceber o grande esquecido das ciências e da maior parte das epistemologias, e 

                                                             
15 “Não se trata de resvalar para o subjetivismo: trata-se muito pelo contrário de enfrentar esse problema 

complexo em que o sujeito cognoscente se torna objeto do seu conhecimento ao mesmo tempo que 
permanece sujeito” (MORIN, 1998, p. 25). 
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enfrentar, sobretudo aqui, o problema a nosso ver incontornável da relação 

sujeito/objeto” (MORIN, 1998, p. 25).  

A respectiva obra é uma reflexão sobre o processo de aprendizagem do 

ser humano, e o papel da ciência no mundo atual, que é entendido como complexo e 

totalmente diversificado. Nele Morin quer fundar o saber na transformação humana, e 

não na certeza. 

Deste modo, o papel da ciência é elucidar as formas de conhecimento e 

contribuir para ampliar o saber humano. Na respectiva obra, temos uma antropologia 

do conhecimento, um retorno às origens biológicas do conhecimento. Assim sendo, 

em Morin (2008) o conhecimento é o objeto mais incerto da filosofia e o menos 

conhecido da ciência. Assim sendo, nesse livro, Morin nos mostra tal afirmativa e 

busca religar as ciências cognitivas, tanto as psicológicas quanto as neurociências. 

A preocupação pelo modo de conhecimento é a preocupação de Morin 

neste volume III de O Método. Ele leva o leitor pelas sendas de algumas questões: o 

que é uma conversa? O que é inteligência no cotidiano? Enfim, Morin busca 

apresentar a relação do conhecimento com o ser humano, com a ciência e com o 

mundo. 

A intenção é demonstrar como precisamos de consenso e, ao mesmo 

tempo, de conflito para podermos superar as crenças ingênuas do positivismo e da 

própria ciência. Logo, precisamos conhecer o conhecimento e colocar a serviço do ser 

humano (PETRAGLIA, 2008, p. 17). 

 

1.5.4 O Método IV - As ideias: habitat, vida, costumes, organização, La Méthode 

IV - Les idées. Leur habitat, leur vie, leurs moeurs, leur organisation 

 

No quarto volume de O Método - As ideias: habitat, vida, costumes e 

organização, Morin traz à cena a questão da intolerância intelectual. Neste sentido, 

propõe que o pensamento não esteja fundamentado em princípios relacionados ao 

dogmatismo, racionalismo, maniqueísmo, esnobismo, ideologizo e muitos outros. 

Seu interesse em pensar este volume do método é colocar no centro do 

debate a permanente evolução do saber humano. Para Morin, são necessários 

métodos novos para podermos continuar nossa jornada rumo ao saber. Nas palavras 

do próprio filósofo: o método se faz caminhando, não há nada pronto (PETRAGLIA, 

2008, p. 11). 
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O autor critica a cegueira das religiões e das ideologias em geral.  Assim, 

chega ao postulado de que temos de nos comprometer para podermos proteger nosso 

habitat natural e a própria cultura da imbecilidade diária e do esnobismo. Logo, quer 

em todos os meios possíveis uma reflexão livre.  

Morin explora o mundo constituído pelas coisas do espírito: 

representações, linguagens, símbolos, mitos, crenças, noções e teorias. Como 

nascem, vivem e morrem as ideias que povoam a noosfera.16 Deste modo, o autor 

questiona: qual é sua organização? Como uma religião consegue expulsar um mito? 

Como uma ideologia age para fazer desaparecer uma religião?  

Para o autor, estamos hoje na “pré-história do espírito humano”; é urgente 

“civilizar as teorias”, ou seja, torná-las abertas, complexas, autocríticas, reflexivas, 

aptas a autorreformar-se e a dialogar umas com as outras sem dogmatismos ou 

doutrinarismos (PETRAGLIA, 2008, p. 11). 

Percebemos, desta forma, que Morin busca uma epistemologia que trilhe 

pela simplicidade e não pelo simplismo ou ainda pelo fundamentalismo. Para o autor, 

é na caminhada perene em direção ao conhecimento que percebemos que não há 

verdades últimas e sólidas que não podem ser questionadas. 

 

1.5.5 O Método V - A humanidade da humanidade: a identidade humana, La 

Méthode V -  l’identité humaine: L’ indinteté de l’identité 

 

No quinto volume de O Método - A humanidade da humanidade, Morin 

remete um debate sobre a viabilidade de nossa existência como espécie e nossa 

forma de interação com o meio no qual vivemos. O pensador francês apresenta a 

necessidade de desenvolvermos a aptidão de integrar-se em um “nós”. Esta 

viabilizaria a capacidade de se dedicar ao bem comum, superando o egocentrismo e 

o fundamentalismo. 

Este volume refere-se aos paradoxos de nossa época. Reflete os 

problemas do cotidiano, em busca de um saber que nos explique as dimensões física, 

filosófica, sociológica e epistemológica. Logo, há uma reflexão acerca do humano no 

humano, no real da vida e sua miséria. 

                                                             
16 Estudaremos este tema especificamente no terceiro capítulo. 
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Ao debater a identidade humana, Morin quer pensar as contribuições do 

ser humano para o desenvolvimento do conhecimento e do planeta. Nós, que somos, 

ao mesmo tempo, paradoxais e lógicos, racionais e irracionais e dependemos uns dos 

outros (ALMEIDA, 2004, p. 17).  

Morin (2010) realiza uma análise crítica sobre a identidade e os sentidos 

múltiplos da humanidade, nos trazendo quatro importantes concepções. A primeira 

relaciona-se à trindade humana, a identidade complexa caminha nesta direção, que 

está situada em uma relação entre: espécie, indivíduo e sociedade. Para o autor, a 

espécie produz os indivíduos, mas os indivíduos são necessários para produzir a 

espécie: assim, os indivíduos são produzidos, mas também são produtores. A 

sociedade é produzida pelas interações entre indivíduos, mas, com sua cultura e sua 

língua, produz o caráter propriamente humano dos indivíduos. Dessa forma, espécie, 

indivíduo e sociedade se entre produzem (MORIN, 2010, p. 205). 

Se quisermos continuar a nossa busca pela identidade, devemos nos 

inspirar nas civilizações do passado e pensarmos, com as capacidades de hoje, um 

futuro que não se prenda a ideologias ou fanatismos. Isso é o que Morin chama de 

diversidade, que nos fortalece como espécie e seres pensantes.17 

 

1.5.6 O Método VI - A ética, La Méthode VI - L'éthique 

 

No sexto volume de O Método - A ética, Morin realiza uma grandiosa 

análise sobre a ética. Sabemos que a ética é uma reflexão filosófica, que nos permite 

pensar os valores e os comportamentos humanos. O volume VI de O Método discute 

exatamente este problema, diante do risco ambiental iminente. Mas o problema não 

começa com o meio em que vivemos. 

As questões suscitadas pelo pensador francês são atuais e penetrantes: 

como escolher entre dois bens? O bem pode conter o mal? Como pode conter? Esses 

são os dilemas reais do ser humano do homem em crise de nosso tempo.  

Morin (2010) nos fala do que denomina de “fé ética”: a fé ética é amor. Mas 

é um dever ético salvaguardar a racionalidade no coração do amor. A relação 

amor/racionalidade deve ser como o yin/yang, um sempre ligado ao outro e sempre 

contendo em si o outro em estado original (PETRAGLIA, 2008, p. 19). 

                                                             
17 As sociedades arcaicas multiplicaram-se, todas parecidas, todas diferentes, e espalharam-se pelo 

planeta (MORIN, 2002, p. 164). 
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Esse amor nos ensina a resistir à crueldade do mundo, ele nos ensina a 

aceitar ou recusar este mundo que foi estabelecido. Amor é também coragem; ele nos 

permite viver na incerteza e na inquietude. Ele é o remédio para a angústia e a 

resposta para a morte; ele é a consolação. O amor médico nos diz: ame para viver, 

viva para amar. Ame o frágil e o efêmero, pois o mais precioso, o melhor – que pode 

ser compreendido como a consciência, a beleza e a alma – é frágil e efêmero (MORIN, 

2010, p. 240). 

Na verdade, todo o problema aparece quando o humano busca o poder e 

o ter acima de todas as coisas. Tal realidade demonstra a profunda crise pela qual a 

humanidade passa, pois se busca fazer o máximo de coisas o tempo todo e sem se 

preocupar com seu próximo. 

Logo, nessa obra, percebemos que a teoria da complexidade desenvolvida 

nos cinco volumes anteriores constitui uma forma totalizadora de análise. Ela nos leva 

a pensar uma nova forma de compreensão do caminho para o saber humano. Isto é, 

a complexidade do saber humano e suas implicações.  

 

1.6 Conclusão 

 

Como podemos observar, Edgar Morin é um entusiasta e visionário em 

diversas áreas do saber, seja mitológico, filosófico, cientifico, dentre outros. É 

considerado um dos maiores pensadores contemporâneos da interdisciplinaridade e 

da complexidade, transitando nas diversas áreas do saber, promovendo, assim, um 

diálogo entre os diversos tipos de conhecimento e ciências, buscando, desta forma, 

interligar as mais diversas relações entre os pensamentos mais variados possíveis. 

Morin nos remete a uma releitura de muitos pensadores clássicos, que, no 

seu entendimento, contribuíram decisivamente para a (in)completude do seu 

pensamento, seja sob o viés da transdisciplinaridade, seja sob o viés da complexidade 

propriamente. Morin elabora os pressupostos de uma nova racionalidade para um 

pensar livre, multidimensional, multiocular e, portanto, complexo, a partir de diversas 

influências antropológicas, filosóficas, sociológicas e históricas. 

A produção literária de Edgar Morin é marcada pela intensidade e pela 

variedade de temáticas. Percebemos o quanto Morin buscou a dimensão 

interdisciplinar em sua caminhada, procurando se relacionar com diversas áreas do 

saber, evitando, assim, um único ponto de vista. O próprio Edgar Morin reconhece que 
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foram vários os pensadores, mas não apenas os reputados filósofos, mas também 

historiadores, romancistas e poetas, que o nutriram de informações e conhecimentos, 

dos mais diversos possíveis.  

Compreende que a filosofia pode e deve contribuir eminentemente para o 

desenvolvimento do espírito problematizador, constituindo-se como uma força de 

interrogação e reflexão, ou seja, a filosofia é de extrema relevância para o processo 

de formação de opinião, senso crítico e concepção de mundo (MORIN, 2000, p. 23). 

Com uma vasta contribuição para diversos ramos do saber, e uma 

considerável produção acadêmica, Morin se destacou no mundo acadêmico, possui 

um pensamento com uma dimensão interdisciplinar em sua caminhada. Após longo 

período de amadurecimento e reflexão, passando por diversos temas generalistas, 

tais como a política, a ecologia, a transdisciplinaridade, Morin avança para a 

educação, propriamente, tendo como objetivo: ultrapassar a visão reducionista e 

simplista do Homem e do Mundo. 

Edgar Morin também sofreu influências da abstração, do lúdico, da poesia. 

Segundo Morin (2000), o estado poético pode ser produzido pela dança, pelo canto, 

pelo culto, pelas cerimônias e, evidentemente, pelo poema. As ideias estão em 

interação com a práxis histórica, mas, como apontamos para um sistema de ideias 

abertas, é importante falar da dialógica cultural, que expressa a possibilidade de 

pontos de vista diferentes. 

Morin, em seu movimento de formulação de uma nova teoria, reconstrói 

muitos conceitos que serviram para ele como ponto de partida. Uma das 

reconstruções se opera com relação à dialética, em que o autor francês incorpora esse 

conceito à dialógica, a partir de uma discussão sobre: a não existência de síntese 

superadora final. Segundo Edgar Morin, precisamos de um novo método de 

conhecimento. Bem, na verdade, busca-se a possibilidade de um conhecimento 

polissêmico, inter, multi e transdisciplinar. Para tanto, procurou contribuir escrevendo 

uma série de livros com o título de “La Méthode” (“O Método”). 

Na obra O Método, Morin apresenta como a ciência está fechada e 

manipulada pela tecnologia. Assim, aborda, a partir do paradigma da complexidade, 

a teoria e o método na construção do saber, e do desenvolvimento da ciência. Desta 

forma, o pensamento complexo foi-se construindo neste movimento de correntes e 

contracorrentes, procurando articular e dialogar com forças antagônicas. Para chegar 

a esta proposta de reforma, Morin abre mão de sua formação disciplinar para, 
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sistemática e obstinadamente, penetrar em territórios dispersos e grávidos de 

fragmentos de complexidade. 

O pensamento reducionista defendia a posição epistemológica de que era 

possível explicar todos os objetos, fenômenos e sistemas a partir da redução deles à 

suas partes mais simples e elementares e da compreensão dessas partes. Isso gerou 

uma hiperespecialização crescente, que trouxe perdas significativas. 

Apresentamos, também, como ocorreu, no tempo e no espaço, a evolução 

do pensamento do autor. Formando a sua própria epistemologia, rompeu com velhos 

paradigmas científicos, estruturando a denominada Teoria da Complexidade, que será 

abordada no próximo capítulo. Destacamos que são muitas as maneiras de traçar um 

itinerário acerca das ideias de Edgar Morin, entretanto, nenhuma delas corresponde 

exatamente ao fluxo e à dinâmica das ideias que Morin procura expor, dado estamos 

no domínio das interpretações. 

Consciente de que a construção de uma sociedade mais justa e igualitária 

só é possível por meio de uma nova e complexa compreensão do mundo, Morin tem 

apostado, nos últimos anos, na reforma do sistema educacional. Em suma, neste 

primeiro capítulo, procuramos apresentar a biografia de Edgar Morin, realizamos uma 

rápida análise sobre as suas obras, das quais demos uma ênfase especial à coleção 

O Método, dada sua relevância histórica e epistemológica creditada pela ciência e 

pela educação. 

Por fim, ao estudar sobre a biografia de Morin (2015), observamos algumas 

passagens a respeito do religioso. Uma delas ele nos apresenta que o monoteísmo 

pode ser entendido como o flagelo da humanidade, dado que há outro aspecto muito 

presente no Cristianismo, sobretudo no Cristianismo de caráter evangélico, e também 

no Islã, onde também há como princípio um Deus magnânimo e misericordioso.   

Segundo Morin (2015), existe um universalismo, porque o Cristianismo e o 

Islã se dirigem a todos os homens, a todos os seres humanos, não importa a raça.  

Para Morin (2015), quando vemos a história do Cristianismo, há uma renovação dessa 

fonte de fraternidade e de evangelismo. Mas, quando olhamos a mesma história do 

Cristianismo, também vemos guerras religiosas, a Inquisição, as perseguições, as 

fogueiras, as cruzadas e tudo isso. E, quando olhamos para a história do Islã, também. 

Após esta pequena fundamentação, Morin (2015) questiona: o que é o 

monoteísmo? É o que vê a unidade no mundo. O que é o politeísmo? É o que vê a 

diversidade no mundo, que vê, como os antigos gregos, mas também no Candomblé, 
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vocês têm Iemanjá, deusa das águas, têm os outros, dá para dizer que são 

complementares. Uns veem a diversidade e outros a unidade. 

Para Morin (2015), o politeísmo sempre foi mais tolerante do que o 

monoteísmo, sempre foi menos dogmático. E se, hoje, o Hinduísmo fica agressivo 

contra o Islã, é que ele próprio vive uma luta entre duas religiões, mas, em princípio, 

as religiões politeístas são mais. Mas, como estou fora dessas religiões, apenas 

constato. Acredito que a virtude dos politeístas seja a de respeitar também a natureza. 

Quando se tem a Pacha Mama, da tradição andina, temos o amor da mãe terra. O 

Cristianismo separou os dois - como, aliás, o Islã -, tendo a mesma fonte: a Bíblia. 

Dizem que Deus criou o homem à sua imagem, diferente da dos animais. Paulo disse 

que os humanos podem ressuscitar, mas os animais não. 

Assim, segundo Morin (2015), criamos a dissociação com a natureza, 

acentuada pela civilização ocidental, dizendo que, através da ciência e da tecnologia, 

podemos dominar e controlar a natureza. Mas é preciso reencontrar o sentido da 

natureza de uma forma não mais politeísta, mas humana, quer dizer, sentir essa vida, 

esse sentimento que expressava Spinoza, que a criatividade e a divindade estão na 

natureza. 

Como podemos observar, Morin, várias vezes, apresenta questões 

religiosas em sua fala, discurso, filosofia, não podendo, assim, ser ignorada ou 

desconsiderada esta questão, tão relevante na formação do ser humano e também 

pela própria natureza da teoria da complexidade. 
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2 CAPÍTULO II - ITINERÁRIOS EPISTEMOLÓGICOS: DO MODERNO AO 

CONTEMPORÂNEO 

 

“A Complexidade é uma palavra problema e não 

uma palavra solução”. (Edgar Morin) 

 

Neste capítulo, apresentaremos a epistemologia da Teoria da 

Complexidade, desenvolvida por Edgar Morin. Para tal, vamos, primeiramente, 

realizar um estudo sobre a epistemologia iluminista, sobre as discussões acerca do 

realismo científico e um panorama geral sobre as epistemologias contemporâneas. 

Após isso, analisaremos o conceito de epistemologia, bem como um estudo sobre a 

hermenêutica presente na Teoria da Complexidade, buscando, assim, uma 

compreensão original da mesma e uma maior clareza sobre o seu objeto em si. 

Como sabemos, a fragmentação dos saberes e a necessidade de sua 

superação é um problema presente na ciência, na prática pedagógica, no meio 

acadêmico, na transposição didática, entre outros. O fato é que precisamos de um 

novo paradigma científico, que seja capaz de visualizar o objeto estudado a partir da 

perspectiva do todo. Esse novo paradigma, segundo Morin, seria a complexidade 

(CARVALHO, 2008, p. 14). 

Embora a palavra paradigma possua várias interpretações, ela pode ser 

aqui entendida como uma concepção de mundo. O paradigma pretende sugerir que 

“certos exemplos da prática científica atual – tanto na teoria quanto na aplicação – 

estão ligados a modelos conceptuais de mundo, dos quais surgem certas tradições 

de pesquisa” (KUHN, 1996, p. 87). 

Em outras palavras, paradigma também pode ser considerado uma visão 

de mundo ou de realidade, atrelada a uma estrutura teórica apriorística aceita. Essa 

estabelece uma forma de compreender e interpretar intelectualmente o mundo 

científico, segundo os princípios constantes do paradigma em vigor (STIGAR, 2016, 

p. 22). 

Edgar Morin (2008) aborda a respectiva questão por meio de uma postura 

interdisciplinar, transitando entre a sociologia e epistemologia. Afirma que as 

consequências das mudanças na imagem de natureza promovidas pela reformulação 

da ciência são radicais e já estão por recair sobre o mundo social. A ciência já não 
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pode continuar sendo o refúgio de uma racionalidade que não mais a integra; assim 

sendo, precisamos reformar o pensamento. 

Desta forma, esse itinerário se faz necessário, dada a importância de 

conhecermos a história da epistemologia, conhecer como Morin serve de ruptura para 

estas estruturas estabelecidas pela especialização, bem como podemos conceber 

novos paradigmas para a ciência, para a educação, para a cultura e para a sociedade 

de forma geral. 

 

2.1 A concepção iluminista de ciência 

 

O Iluminismo, ou esclarecimento “Aufklärung”, foi um movimento intelectual 

surgido na segunda metade do século XVIII, que enfatizava a razão e a ciência como 

formas de explicar universo, bem como a valorização do antropocentrismo. Foi 

impulsionado pelo capitalismo da sociedade moderna, que, naquela época, se 

contrapunha à fé. 

Immanuel Kant, expoente da filosofia desta época, definiu o Iluminismo 

assim: “O Iluminismo é a saída do ser humano do estado de não emancipação em 

que ele próprio se colocou”. Pregavam uma sociedade “livre”, com possibilidades de 

transição de classes e mais oportunidades iguais para todos. No Iluminismo, 

encontramos algumas correntes filosóficas de expressão que influenciaram a 

epistemologia moderna, são elas: o empirismo, o fenomenalismo, o empirismo lógico, 

o pragmatismo, o instrumentalismo, dentre outros. 

O empirismo é uma corrente filosófica que afirma que o conhecimento vem, 

principalmente, da experiência sensorial (PSILLOS & CURD, 1969). O empirismo 

enfatiza o papel da evidência empírica na construção de conhecimento e é uma parte 

fundamental do método científico de que todas as hipóteses e teorias devam ser 

testadas contra as observações do mundo natural em vez de descansar unicamente 

sobre os pilares do raciocínio lógico, intuição ou revelação a priori. 

A corrente filosófica empirista contrasta com o racionalismo (representado 

por René Descartes), que afirma que todo conhecimento é derivado da razão, 

independentemente dos sentidos. No entanto, para o inglês pai do empirismo, John 

Locke (1632-1704), algum conhecimento (por exemplo, referente à existência de 

Deus) poderia ser alcançado através da intuição e do raciocínio por si só.  
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Para Locke, o conhecimento vem sempre de algo recebido pelas 

sensações e vai sendo impresso em nossa mente (que nasce como um papel em 

branco – tábula rasa). A experiência é, então, mais do que a observação: ela conta 

com os objetos externos unidos às operações internas da mente. 

David Hume (1711-1776) tornou-se conhecido por seu empirismo radical e 

seu ceticismo filosófico. Ao lado de John Locke e George Berkeley, Hume faz parte 

da tríade de pensadores empiristas britânicos, sendo considerado um dos mais 

importantes pensadores do Iluminismo. 

Hume sustentou que todo o conhecimento, mesmo as crenças mais 

básicas sobre o mundo natural, não podem ser estabelecidos conclusivamente pela 

razão. Sustentou que nossas crenças surgem como fruto de hábitos desenvolvidos 

em resposta a experiências sensoriais acumuladas. Hume foi importante porque criou 

toda a base ontológica para o fenomenalismo, corrente filosófica que vai defender que 

os objetos físicos não existem como coisas em si, mas só como fenômenos 

perceptivos ou estímulos sensoriais. 

Além disto, Hume acrescentou também um debate sobre o método 

científico e o problema da indução. Ele argumentou que é necessário um raciocínio 

indutivo para chegar às premissas e princípios do raciocínio indutivo. Portanto, a 

justificativa para o raciocínio indutivo é um argumento circular. O problema humeano 

da indução é o problema de distinguir os bons dos maus hábitos indutivos, dada a 

falta de qualquer critério de distinção objetivo entre eles. Assim sendo, a indução é 

apenas uma inferência e só pode levar a uma conclusão que tem certo grau de 

probabilidade de estar correta, e não uma verdade absoluta. 

Hume insiste que as conexões probabilísticas, assim como as conexões 

causais, dependem de hábitos da mente e não têm base na nossa experiência do 

mundo. Hume é, então, reconhecido por aplicar o padrão de que não há ideias inatas 

e que todo o conhecimento vem da experiência rigorosamente ao nexo de causalidade 

e necessidade. Hume concluiu também que elementos como crença em um mundo 

externo e crença na existência do “eu” não eram racionalmente justificáveis.  

O empirismo lógico, também conhecido como positivismo lógico ou 

neopositivismo, é resultado de ideias essenciais do empirismo britânico que deu 

prioridade à experiência sensorial como base para o conhecimento da lógica 

matemática. Esta corrente filosófica data do início do século XX e foi desenvolvida por 

Gottlob Frege (1848-1925) e Ludwig Wittgenstein (1889-1951). 
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Segundo Moreira (2011), os neopositivistas estabeleceram uma concepção 

filosófica baseada no esclarecimento conceitual dos métodos, insights e descobertas 

das ciências. Eles viram no simbolismo lógico elaborado por Bertrand Russell (1872-

1970) um instrumento que permitiria reconstruir racionalmente todo o discurso 

científico em uma linguagem ideal ou logicamente perfeita, que seria livre das 

ambiguidades e deformações da linguagem natural. 

O positivismo lógico teve como características marcantes a busca por uma 

ciência unificada e um pensamento anti-metafísico por meio do verificacionismo e da 

definição de conhecimentos analíticos e sintéticos. Assim, uma asserção somente era 

cognitivamente significativa se existisse um procedimento para determinar 

conclusivamente sua verdade, critério de verificação. O método analítico no círculo de 

Viena deveria ser tautológico, ou seja, validado a priori (MOREIRA et al, 2011, p. 39). 

As primeiras críticas ao empirismo lógico vieram quando alguns filósofos 

notaram que os princípios fundamentais da filosofia deste pensamento não podiam 

ser formulados de forma consistente. O filósofo Karl Popper (1902-1994) notou a 

contradição e afirmou que o critério de verificabilidade era um termo muito forte para 

a ciência, substituindo-o pelo critério de falseabilidade. 

As ideias do pragmatismo desenvolveram-se, principalmente, a partir de 

discussões entre Charles Sanders Peirce (1839-1914) e William James (1842-1910). 

Peirce foi altamente influente em estabelecer as bases para o método científico 

empírico atual, embora construísse críticas pesadas em muitos elementos do 

racionalismo de Descartes. 

Pierce concordou com as principais ideias do racionalismo, defendendo 

que este ultrapassa necessariamente os dados obtidos pela observação empírica. 

Dentre tantas contribuições, Peirce colocou o raciocínio indutivo e o raciocínio 

dedutivo em um modo complementar e não competitivo, como geralmente eram vistos 

desde a época de Hume. Peirce sintetizou as duas ideias e cunhou também o conceito 

conhecido como inferência abdutiva (possibilidade de fundamentar uma 

previsão), inferência dedutiva (a verdade de suas premissas garante a verdade de sua 

conclusão) e inferência indutiva (conclui uma verdade geral a partir de experiências 

particulares) (MOREIRA et al, 2011, p. 43). 

Para a abordagem filosófica de Peirce, a racionalidade do método científico 

não depende da certeza de suas conclusões, mas sim de seu caráter autocorretivo: 
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através da aplicação contínua do método, a ciência pode detectar e corrigir seus 

próprios erros e, assim, eventualmente, levar à descoberta da verdade. 

Peirce destacou, ainda, que o vínculo entre a percepção sensorial e a 

concepção intelectual é uma via de dois sentidos. Isto significa que tudo o que 

encontramos no intelecto também é incipiente nos sentidos. Assim, se as teorias são 

carregadas de mais teorias, então também os sentidos são, e a própria percepção 

pode ser vista como uma espécie de inferência abdutiva (MOREIRA et al, 2011, p. 

44). 

Assim sendo, para eles, o pragmatismo não diz nada sobre o que é o 

mundo e sobre o conhecimento que temos dele. O pragmatismo, para eles, era 

simplesmente um método pelo qual o significado dos conceitos era sublimado pelos 

fatos, pela experiência. 

O instrumentalismo é uma escola de pensamento moderna desenvolvida 

por John Dewey (1859-1952) e Karl Popper (1902-1994). O instrumentalismo é uma 

linha filosófica que interpreta as teorias científicas como ferramentas utilizadas para 

prever acontecimentos futuros. Nela, os fenômenos observados são reais, contudo, 

as teorias científicas que os descrevem não necessariamente são verdadeiras. 

Teorias são ferramentas capazes de identificar relações de meio-termo confiáveis 

encontradas na experiência, mas não identificar realidades além da experiência 

(MOREIRA et al, 2011, p. 52). 

Para Moreira (2011), na concepção instrumentalista, o objetivo da ciência 

é gerar teorias e ferramentas que permitam conectar um conjunto de situações 

observáveis a outro. Nesta linha de pensamento, as descrições do mundo fundadas 

em elementos observáveis descrevem como ele é, mas as descrições do sistema que 

envolvam conceitos teóricos não são. 

John Dewey considerou que as relações entre meios e fins podem ser 

descobertas por meio de raciocínio indutivo e dedutivo sobre a experiência. Não 

separa instrumentalismo de pragmatismo, pois afirma que ambas tratam as teorias 

como ferramentas para produzir consequências que são provas da validade das 

proposições, desde que essas consequências sejam operacionalmente instituídas e 

sejam suficientes para resolver um problema específico utilizando equações. Assim, 

a ciência moderna não pode tratar observações particulares como conhecimento do 

que é real ou não: não se pode assumir depois de algumas observações uma 

preposição universal, e cita o caso dos cisnes brancos. Neste caso dos cisnes, a 
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brancura é uma característica definidora deste animal, mas não conhecemos todos os 

cisnes brancos para dizer que somente existem os brancos (MOREIRA et al, 2011, p. 

54). 

Karl Popper escreveu sobre as diferenças funcionais que existem entre as 

regras de computação e as teorias científicas. Para Popper, há uma distinção no modo 

como as regras de computação são experimentadas e o modo como as teorias são 

testadas. As teorias são testadas por meio de tentativas de refutação, mas não há 

nada que corresponda a essas tentativas no caso das regras de computação. 

Para testar uma teoria, utilizam-se os pontos cruciais onde mais de uma 

teoria se cruza, ou seja, um ponto de maior dúvida sobre a teoria. São nesses pontos 

que se espera que a teoria falhe, caso não seja verdadeira. Diante desta tentativa de 

refutação, se não for bem sucedida, diz-se que a teoria foi corroborada pela 

experiência (MOREIRA et al, 2011, p. 55). 

Popper conclui, então, que, se as teorias forem vistas apenas como 

instrumentos, não podem ser refutadas. O que mostra, para ele, que a interpretação 

instrumentalista não explica os testes realizados sobre as teorias científicas. Para 

Popper, o instrumentalismo não permite explicar o progresso científico. 

 

2.2 O Realismo Científico 

 

Existe um debate antigo na filosofia da ciência entre duas escolas de 

pensamento opostas: o realismo e o antirrealismo. Entretanto, o problema da 

aceitação dessas teorias científicas caracteriza-se como um dos problemas mais 

tratados no âmbito da filosofia da ciência. Mais especificamente, trata-se de um ponto 

fundamental do debate epistemológico, ou seja, não há um consenso (CHIBENI, 1997, 

p. 21). 

O realismo sustenta que o mundo físico existe independentemente do 

pensamento e da percepção humana. O antirrealismo nega-o, acredita que o mundo 

físico é dependente da atividade consciente dos seres humanos. Enquanto os 

realistas pensam que deveríamos interpretar todas as teorias científicas como 

tentativas de descrições da realidade, os antirrealistas afirmam que essa interpretação 

é inapropriada, principalmente no que tange às teorias que falam de entidades e 

processos inobserváveis. 



55 

 

Há, ainda, outras variantes. Uma delas sustenta que as teorias científicas 

apenas se aproximam ao processo de descrição correto dessas entidades e suas 

propriedades. Outra afirma apenas que estas mesmas teorias têm tal descrição entre 

os seus objetivos e métodos (VAN FRAASSEN, 1985, p. 8). 

O realismo científico, por sua vez, surge a partir das teorias realistas. Trata-

se de uma tese sobre a dimensão do conhecimento. Em sua formulação resumida, 

sustenta que sabemos que pelo menos algumas das entidades inobserváveis 

postuladas pelas teorias científicas realmente existem. Em outras palavras, os 

realistas sustentam que o objetivo da ciência é fornecer uma descrição verdadeira do 

mundo. 

Segundo Chibeni (1997), deve-se notar que, em qualquer caso, o realismo 

científico só será adequadamente caracterizado se a linguagem da ciência for 

interpretada literalmente. Desta forma, eliminam-se as doutrinas idealistas, como o 

positivismo redutivista e o instrumentalismo. Assim, a noção clássica, 

correspondencial,18 de verdade deve também ser assumida, para que sejam 

afastadas as posições relativistas. 

Os críticos contemporâneos do realismo científico alegam que ele é 

incompatível com o empirismo,19 entendido como “a tese epistemológica de que a 

experiência é a única fonte legítima de informação sobre o mundo” (VAN FRAASSEN, 

1985, p. 286). Essa opinião tornou-se tão disseminada que, atualmente, identifica-se 

o antirrealismo científico de empirismo. Os antirrealismo, por sua vez, sustenta que o 

objetivo da ciência é fornecer uma descrição verdadeira de certa parte do mundo 

(CHIBENI, 1997, p. 14). 

Em grande parte, a motivação do antirrealismo origina-se da crença de que 

não podemos realmente obter conhecimento da parte inobservável da realidade, pois 

esta se encontra além do alcance humano. Nessa perspectiva, os limites ao 

conhecimento científico são estabelecidos pelas nossas faculdades de observação. 

Percebe-se que os antirrealistas afirmam que a parte inobservável da realidade se 

                                                             
18 Teorias que consideram que a verdade tem uma natureza, uma visão realista objetiva: se algo é 

verdadeiro, isso não depende daquilo em que cada um acredita; a verdade depende do mundo e não 
de nós (CHIBENI, 1997, p. 24). 

19 Realismo e Empirismo são doutrinas que se referem a questões epistemológicas correlacionadas, 
porém distintas: a dos limites e a das fontes do conhecimento, respectivamente (ao empirismo opõe-
se o racionalismo, enquanto que o realismo é contraposto por várias formas de idealismo) 
(JAPIASSÚ, 1981, p. 78). 
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encontra além dos limites do conhecimento científico. Assim, concebem que podemos 

ter conhecimento de objetos e eventos observáveis, embora inobservados (CHIBENI, 

1997, p. 24). 

Entretanto, dizer que o conhecimento do inobservado é impossível é dizer 

que muito do que passa por conhecimento científico não é, na verdade, conhecimento 

ou, ainda, verdade. Os realistas, obviamente, não aceitam esta conclusão, pois a 

“verdade” está naquilo que é real. 

A motivação filosófica do realismo científico era a de estipular que o 

sucesso das ciências naturais não poderia ser compreendido de outro modo senão 

supondo que os cientistas, ao aceitarem uma teoria científica, o fariam porque a esta 

teoria autoriza uma crença garantida em sua verdade e as entidades inobserváveis 

postuladas pela teoria podiam ser legitimamente deduzidas (RODRIGUES, 2016, p. 

236). 

Este movimento filosófico realizado pelo realismo científico, por sua vez, 

possuía uma contextualização histórica, social, cultural e científica, à qual se 

agregavam diversos tipos de valores e crenças. Os realistas argumentam que a 

aceitação de uma teoria científica implica a crença em sua verdade, sendo esta crença 

fundamental para que possamos preservar a concepção filosófica de que a ciência 

expressa conhecimento (RODRIGUES, 2016, p. 11). 

O realista estrutura o debate sobre ciência por meio do argumento da 

inferência da melhor explicação. Este não é necessariamente o modo como ele deve 

ser pensado ou a única alternativa. O realismo se acomoda bem à perspectiva do 

senso comum, de que os fatos sobre o mundo estão esperando ser descobertos. Os 

realistas não concordam que o conhecimento científico seja limitado por nossas 

faculdades de observação. Pelo contrário, acreditam que já temos conhecimento 

substancial da realidade inobservável (CHIBENI, 1997, p. 25). 

Entretanto, para o filósofo empirista Van Fraassen (1980), o conceito de 

“verdade realista” implica descrever processos inobserváveis, enquanto o empirismo 

construtivo busca apenas a descrição do que é observável:20 

 

A ciência procura encontrar uma descrição verdadeira dos processos 
inobserváveis que explicam aqueles que são observáveis e também do que 

                                                             
20 Experiência ultrapassa a sensação do empirismo. O empírico trabalha com a possibilidade do que 

pode ser verificável. A consequência absurda do empirismo consiste em negar quase por completo a 
metafísica (VAN FRAASSEN, 1980, p. 33). 
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são os estados de coisas possíveis, e não apenas do que é real. O empirismo 
sempre foi um dos condutores principais no estudo da natureza. Mas ele 
requer que as teorias apenas apresentem um relato verdadeiro do que é 
observável (VAN FRAASSEN, 1980, p. 19). 

 

Podemos reduzir o realismo científico a três movimentos: à Paradigmática, 

ao Positivismo e ao Instrumentalismo. 

Segundo Rodrigues (2016), a concepção historiográfica de Thomas Kuhn 

havia sugerido que a assunção de uma entidade científica não era o produto de uma 

descoberta. Ela se constituía uma construção de uma organização comunitária, à luz 

de uma ampla estrutura conceitual, denominada por ele de paradigma. O positivismo 

lógico de Carnap, por sua vez, postulava que a linguagem da ciência deveria ser 

dividida de modo a que as sentenças de observação possuíssem um estatuto 

epistemológico diferente das sentenças teóricas. Por fim, temos George Berkeley que, 

no início do século XVIII, com o instrumentalismo, nega que as teorias científicas 

forneçam conhecimento genuíno acerca do mundo. Isto porque, uma vez que tudo 

que elas oferecem é um cálculo, nos permite predizer os fenômenos futuros. 

Em suma, os realistas defendem a ideia de que os processos e entidades 

descritos por uma teoria científica bem sucedida de fato existe, independentemente 

da forma como são concebidos teoricamente. Afirmam também que os enunciados 

provenientes das teorias são verdadeiros ou falsos, e que o sucesso de uma teoria 

nos permite adotar a crença em sua verdade. 

No entanto, Van Fraassen (1980), em sua obra A imagem científica,21 

defende que a crença suscitada por uma teoria científica bem-sucedida deve se limitar 

aos seus aspectos observáveis, ou seja, ao empirismo. Para este autor, uma 

explicação não é apenas uma relação entre uma teoria e um fato, que é explicado 

com base na teoria, mas uma relação entre três realidades: teoria, fato e contexto 

(DUTRA, 1998, p. 126; VAN FRAASSEN, 2007, p. 161). 

O empirismo construtivo desenvolvido por Van Fraassen, se tornou 

conhecido como a crítica contemporânea mais contundente contra a filosofia do 

                                                             
21 O objetivo de Van Fraassen (2007) é desenvolver uma alternativa empirista e construtiva ao realismo 

científico. Apresenta três teorias, que precisam umas das outras para apoio mútuo. A primeira diz 
respeito a uma relação da teoria com o mundo e, especialmente, o que pode ser chamado seu 
conteúdo empírico. A segunda é uma teoria da explicação científica, segundo a qual o poder 
explicativo de uma teoria é um aspecto que de fato vai muito além de seu conteúdo empírico e é 
radicalmente dependente de contextos. E a terceira é uma explicação da probabilidade tal como 
ocorre nas teorias da física (VAN FRAASSEN, 2007, p. 21). 
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realismo científico estabelecida pela ciência, pois o autor procura compreender porque 

o mundo observável se comporta da forma descrita pela teoria. 

 

O empirismo construtivo é a posição de que, por mais bem-sucedida e 
sofisticada que seja uma teoria científica, a crença que ela suscita, quando 
de sua aceitação pela comunidade científica, deve ser limitada aos aspectos 
observáveis descritos pela teoria (VAN FRAASSEN, 2007, p. 33-34). 

 

Nessa perspectiva, o conhecimento de um usuário de uma teoria bem-

sucedida está circunscrito aos aspectos observáveis de uma teoria ou à adequação 

empírica da teoria, ou seja, a crença na verdade de uma teoria residiria apenas no 

que diz respeito aos aspectos observáveis, por ela apresentados (RODRIGUES, 

2016, p. 37). 

Segundo Gouvêa (2010), para o antirrealismo o sucesso de uma teoria 

científica implica como crença apenas a adequação empírica. Para Van Fraassen 

(2007), crer na adequação empírica significa dizer que: a crença que está envolvida 

na aceitação de uma teoria científica é a que ela descreve corretamente o que é 

observável. O que pode ser também compreendido a partir do adjetivo “construtivo”: 

 

Utilizo o adjetivo “construtivo” para indicar minha concepção de que a 
atividade científica é uma atividade de construção, em vez de descoberta: 
construção de modelos que devem ser adequados aos fenômenos, e não 
descoberta da verdade sobre o que é inobservável (VAN FRAASSEN, 2007, 
p. 22). 

 

O empirismo construtivo de Van Fraassen traz uma outra perspectiva sobre 

o debate. Este autor não reduz a compreensão da ciência a considerações de 

natureza epistemológica, segundo ele, estas considerações se demonstram 

insuficientes para a compreensão da aceitação de uma teoria científica.  

 

2.3 Revisões epistemológicas contemporâneas 

 

A epistemologia é a ciência da ciência, a filosofia da ciência. É o estudo 

crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das diversas ciências. É a teoria 

do conhecimento. É a área da filosofia que discute a possibilidade de estabelecermos 

um método para o conhecimento (JAPIASSÚ, 1981, p. 56). 

Existem diferentes definições de epistemologia, mas o conteúdo que elas 

transmitem sempre busca responder a seguinte questão: como podemos conhecer? 
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Para responder tal indagação, diferentes correntes de pensamento disputaram espaço 

na história da filosofia, com destaque para as céticas, as empíricas e as racionalistas 

(GRAYLING, 1996, p. 02). 

Mas, antes de abordarmos a questão do conhecimento, torna-se de 

fundamental importância buscar uma definição. A palavra epistemologia surge no 

vocabulário filosófico no século XIX. Como são inúmeras as concepções sobre a sua 

definição e/ou concepção, podemos afirmar que ela é um conceito flexível, que 

objetiva a uma teoria geral do conhecimento. Desse modo, o papel da epistemologia 

é: estudar a gênese e a estrutura dos conhecimentos científicos com um viés 

interdisciplinar, pois observa a ciência sob o prisma de diversas disciplinas 

(JAPIASSÚ, 1981, p. 58). 

Durante algum tempo havia a propensão de usar o termo gnosiologia em 

preferência à epistemologia. Depois, tendo em vista que o termo gnosiologia era 

empregado muito frequentemente por tendências filosóficas de orientação 

escolástica, tendeu-se a usá-lo no sentido geral de teoria do conhecimento, sem 

definir de que tipo de conhecimento se tratava. Para se referir à teoria do 

conhecimento científico ou, ainda, para elucidar problemas relativos ao conhecimento 

cujos principais exemplos eram extraídos das ciências, passou-se a utilizar o vocábulo 

epistemologia. Progressivamente, em parte por influência da literatura filosófica anglo-

saxã, utilizou-se epistemologia na maior parte dos casos (MORA, 2001, p. 852).  

Para Japiassú (1981), etimologicamente, a palavra epistemologia significa 

discurso (logos) sobre a ciência (epistemé) (JAPIASSÚ, 1981, p. 24). Para este autor, 

a epistemologia trata-se dos estudos e reflexões acerca dos métodos científicos, 

realizando um “estudo crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das 

diversas ciências” (JAPIASSÚ, 1981, p. 24). 

Para Costela (2007), a origem etimológica do termo epistemologia remete-

se ao saber. Todo saber descreve a relação entre o sujeito e o objeto. A questão 

fundamental para a filosofia é relacionar o saber do sujeito a um logos,22 a uma 

proposição, a uma razão, a uma asserção. 

A epistemologia estuda a relação existente entre um sujeito que vê e uma 

coisa, um objeto, que está diante deste sujeito. Ela avalia a possibilidade ou não de 

                                                             
22 Logos é uma palavra grega que designa asserção, princípio, lei, razão, concordância, 

correspondência e proporção (JAPIASSÚ, 1981, p. 61). 
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conhecer este objeto, ou seja, busca pela sua essência, sendo este o principal 

problema da teoria do conhecimento: a oposição entre essência e aparência 

(JAPIASSÚ,1981, p. 61). 

Japiassú (1981, p. 36-39) destaca que a epistemologia se divide em duas 

categorias distintas: epistemologias genéticas e epistemologias não genéticas. Nas 

epistemologias genéticas, “o conhecimento deve ser analisado de um ponto de vista 

dinâmico ou diacrônico”, enquanto que nas epistemologias não genéticas, “o 

conhecimento é resultado de um ponto de vista estático ou sincrônico, quer dizer, e 

sua estrutura atual”. 

Além de se configurar como um discurso sobre a ciência, a epistemologia 

também é a história desta, pois uma teoria científica só é considerada epistemologia 

porque esta é histórica. Desta forma, a historicidade é essencial ao objeto da ciência 

sobre o qual é estabelecida uma reflexão denominada filosofia da ciência. 

Assim, partindo do pressuposto de que a história da ciência e a da 

epistemologia estão profundamente ligadas, complementando-se mutuamente, o 

pesquisador, além de fazer ciência, deve refletir sobre o seu próprio fazer, 

contextualizando o mesmo na história e literatura científica, permitindo, com isso, a 

promoção de novas epistemologias (JAPIASSÚ, 1981, p. 61). 

Promoveremos, a seguir, um rápido panorama sobre a epistemologia e sua 

interdisciplinaridade, objetivando compreender os principais protagonistas, suas 

percepções e suas contribuições para a base do pensamento epistemológico 

contemporâneo. 

 

2.3.1 A historicidade das ciências 

 

Na filosofia contemporânea, Gaston Bachelard (1884-1962) inaugurou o 

conceito de corte epistemológico. Este afirma a existência de uma ruptura entre o 

espírito pré-científico e o científico. Para o autor, o surgimento da ciência se distingue 

da época pré-científica, pois os conceitos que a ciência produz são fruto de um recorte 

epistemológico e de muita observação.23 

                                                             
23 O pensamento empírico torna-se claro depois que o conjunto de argumentos fica estabelecido. No 

fundo, o ato de conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal 
estabelecidos, superando o que, no próprio espírito, é obstáculo à espiritualização (BACHELARD, 
1996, p. 49). 
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Sua epistemologia consistia na história da ciência como ela deveria ser 

feita. Para Bachelard, toda a reflexão efetiva, que seja capaz de estabelecer o 

verdadeiro estatuto das ciências formais e das ciências empírico-formais, deve ser 

necessariamente histórica. 

Ao estabelecer quadros epistemológicos, o filósofo quer superar a 

imperfeição das definições tradicionais de ciência. Seu fundamento remete-se à 

profunda complexidade das teorias científicas contemporâneas, mas o ponto 

fundamental é a negação do essencialismo.24 Desta forma, apresenta a noção de 

probabilismo como um caminho na direção do corte epistemológico (JAPIASSÚ, 1981, 

p. 65). 

Para Bachelard (1996), a ciência necessita tanto da força e dos poderes da 

razão quanto da criatividade e da poesia. Desta forma, ela promove o 

desenvolvimento e a valorização do campo do imaginário, pois entende que a pessoa 

é razão e imaginação. 

A ciência não é representação, mas ato, afirma Bachelard. Não tendo 

verdades ou realidades absolutas, há várias verdades, pois a verdade seria o 

resultado da negação mútua das opiniões, num conflito entre os produtores de ideias. 

Não há um saber universal, mas a necessidade de compreender a relação do homem 

com o seu saber (JAPIASSÚ, 1981, p. 65). 

Assim, ao pensar a ciência como uma constante superação de obstáculos, 

Bachelard imprime um novo ânimo de perspectivas na epistemologia científica 

contemporânea, ampliando seu lastro e suas áreas de atuação (JAPIASSÚ, 1981, p. 

66). 

 

2.3.2 Os paradigmas científicos de Thomas Kuhn 

 

Até o século XIX, existiu um modelo da racionalidade, uma espécie de 

chave explicativa, que assentava no determinismo. Mas, a partir do século XX, devido 

ao reconhecimento de que há fenômenos que não obedecem ao determinismo, 

operou-se uma revolução na epistemologia que alterou o modelo de racionalidade até 

então aceito pela comunidade científica. 

                                                             
24 De acordo com Bachelard, há um novo espírito científico que se opõe tanto ao predomínio antigo e 

medieval da imagem como ao predomínio moderno do esquema geométrico (MORA, 2001, p. 20). 
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Thomas Kuhn (1922-1996) defende que todas as disciplinas 

cientificamente amadurecidas se organizam de acordo com paradigmas. No entanto, 

antes de o paradigma estar devidamente constituído, não existe ainda ciência 

propriamente dita. Os investigadores encontram-se num período de pré-ciência. 

Ultrapassado o período pré-científico, quando surge uma teoria mais poderosa e 

consensual, esta irá ajudar a fundar um paradigma.25 Um paradigma assume-se como 

um modelo de investigação através do qual os cientistas desenvolvem a sua atividade. 

Quando um paradigma surge, inicia-se um período de ciência normal. Neste período, 

a atividade científica consiste em resolver problemas de acordo com as normas do 

paradigma. 

Neste contexto, a epistemologia, para Kuhn, é um modo de funcionamento 

de um paradigma. Em sua obra A estrutura das revoluções científicas, o filósofo da 

ciência define a busca da verdade como a procura por um paradigma válido para 

explicar um determinado fenômeno. 

A constituição de um paradigma ocorre para explicar os fenômenos 

estudados pelos cientistas e suas consequências.26 Logo, o debate é sempre sobre a 

possibilidade de uma explicação de um fenômeno por meio de um paradigma. Não se 

discute a legitimidade filosófica de um problema (JAPIASSÚ, 1977, p. 34). 

O paradigma epistemológico, para Kuhn, é uma explicação que abrange a 

totalidade daquele fenômeno. Se o paradigma não conseguir mais explicar um 

fenômeno, ele entra em crise. A partir de então, se procura outro para abordar o 

problema. As crises, portanto, são uma pré-condição necessária para o surgimento 

de novas teorias (JAPIASSÚ, 1977, p. 35). 

Segundo Mora (2001, p. 1669-1670), Kuhn definiu que um paradigma se 

modifica de acordo com a alteração de significado que ele adquire frente a um 

                                                             
25 Platão usou o termo “paradigma” em vários sentidos: “exemplo”, “amostra”, “padrão”, “modelo”, 

“cópia”.  A noção de paradigma possui um papel importante na história e filosofia da ciência a partir 
da obra de Thomas S. Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions, de 1962 (MORA, 2001, p. 2200).  

26 Os cientistas trabalham a partir de modelos adquiridos por meio da educação ou da literatura a que 
são expostos subsequentemente, muitas vezes sem conhecer ou precisar conhecer quais as 
características que proporcionaram o status de paradigma comunitário a esses modelos. A coerência 
da tradição de pesquisa da qual participam não precisa nem mesmo implicar a existência de um corpo 
subjacente de regras e pressupostos, que poderia ser revelado por investigações históricas ou 
filosóficas adicionais. O fato de os cientistas usualmente não perguntarem ou debaterem a respeito 
do que faz com que um problema ou uma solução particular sejam considerados legítimos nos leva a 
supor que, pelo menos intuitivamente, eles conhecem a resposta. Mas esse fato pode indicar tão 
somente que nem a questão nem a resposta são consideradas relevantes para suas pesquisas. Os 
paradigmas podem ser anteriores, mais cogentes e mais completos que qualquer conjunto de regras 
para a pesquisa que deles possa ser claramente abstraído (KUHN, 1996, p.75). 
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problema científico. Desta maneira, as teorias científicas são incomensuráveis e o 

conhecimento possui apenas um progresso teórico.  

Em suma, para Kuhn, a ciência modificava-se através de revoluções. Para 

este autor, o desenvolvimento de uma disciplina científica acontece por meio das 

seguintes fases: fase pré-paradigmática, ciência normal, crise, revolução científica, 

nova ciência normal, nova crise, nova revolução e, assim, sucessivamente. Desta 

forma, as crises podem despertar revoluções, as quais também atuam como uma 

forma de evolução científica. 

 

2.3.3 A ciência falsificável 

 

Karl Popper (1902-1994) faz uma crítica radical e profícua ao empirismo 

lógico. Para Popper, o conhecimento científico deve ser construído a partir do critério 

da falseabilidade, ou seja, uma teoria, para ser científica, deverá ser refutada em 

algum momento; caso ela funcione sempre, não será científica, será dogmática e 

fundamentalista, sendo considerada como uma pseudociência. 

Karl Popper contribuiu, decisivamente, para a solução de dois problemas 

fundamentais da demarcação: o problema da “demarcação entre ciência e metafísica”, 

isto é, “entre os conhecimentos científicos e os conhecimentos de ordem 

supracientífica”; e o problema da “indução e o seu valor para a ciência” (JAPIASSÚ, 

1981, p. 36). 

Essa aparente contrariedade entre conhecimento e desconhecimento é 

apenas o ponto de partida da busca pela epistemologia de Popper. Para o filósofo da 

ciência, ambas as teses apresentadas são importantes, pois, através delas, podemos 

estabelecer uma epistemologia de pesquisa.  

A epistemologia de Karl Popper funda-se na noção de verificabilidade de 

uma teoria científica e de seu alcance em relação ao que se lhe apresenta. A 

explicação possível de um fenômeno parte da verificabilidade.27 Assim sendo, Karl 

                                                             
27 Primeira tese: conhecemos muito. E conhecemos não só muitos detalhes de interesse intelectual 

duvidoso, porém, coisas que são de uma significação prática considerável e, o que é mais importante, 
que nos oferecem um profundo discernimento teórico e uma compreensão surpreendente do mundo. 
Segunda tese: nossa ignorância é sóbria e ilimitada. De fato, ela é, precisamente, o progresso 
titubeante das ciências naturais (ao qual alude minha primeira tese), que constantemente, abre 
nossos olhos mais uma vez à nossa ignorância, mesmo no campo das próprias ciências naturais. Isto 
dá uma nova virada na ideia socrática de ignorância. A cada passo adiante, a cada problema que 
resolvemos, não só descobrimos problemas novos e não solucionados, porém, também, descobrimos 
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Popper preocupava-se com a elucidação do valor das teorias científicas, ou seja, 

como grau de confiança que podemos depositar nelas em função dos dados empíricos 

que podemos dispor. Desta forma, as teorias científicas tornam-se válidas se forem 

falsificáveis e o papel do cientista/pesquisador não é demonstrar ou verificar suas 

teorias, mas, sim, testá-las, tentando infirmá-las ou falsificá-las (JAPIASSÚ, 1981, p. 

39). 

O princípio de falsificabilidade constitui uma inovação relativamente ao 

método científico. Falsificar as hipóteses ou teorias significa procurar na experiência 

fatos que as desmintam, em vez de procurar fatos que apoiem a teoria. Segundo 

Popper, o valor científico de uma teoria está na sua resistência a ser refutada. Isto 

significa que, se uma teoria resistir às tentativas mais sérias de desmenti-la, ou seja, 

de falsificá-la, essa teoria chama-se uma teoria corroborada. Esta palavra significa 

apenas que a teoria será aceita provisoriamente pela comunidade científica, devendo 

esta continuar a submetê-la permanentemente à prova. 

Uma teoria científica, consequentemente, é sempre uma conjectura. Daí 

que a ciência deva ser concebida como uma sequência de tentativas para solucionar 

determinados problemas, fazendo da falsificabilidade o critério de demarcação entre 

uma ciência e uma pseudociência. Portanto, quanto mais uma teoria se prestar ou 

estiver disponível a ser desmentida, mais científica é. 

Esta definição de ciência desmarca-se da posição positiva que considerava 

a experiência como uma verificação ou comprovação das hipóteses. Deste modo, a 

experiência deveria fazer tudo para comprovar a hipótese, e não desmenti-la. Por isso, 

ao princípio de veraficabilidade vai se opor outro princípio, que é o da falsificabilidade.   

Karl Popper critica o método indutivo, chegando mesmo a rejeitá-lo por 

considerar não haver justificação lógica para as inferências indutivas. Assim, 

considera incorreto inferir enunciados universais de enunciados singulares, 

independentemente do número destes últimos. Portanto, qualquer conclusão obtida 

pela indução pode sempre revelar-se falsa. O famoso exemplo dos cisnes brancos 

que possamos observar, nada justifica a conclusão de que todos os cisnes são 

brancos. 

Outra questão abordada por Karl Popper é a de demarcação de um 

conceito. “Meu problema era diferente. Eu queria distinguir entre ciência e 

                                                             
que onde acreditávamos pisar em solo firme e seguro, todas as coisas são, na verdade, inseguras e 
em estado de alteração contínua (POPPER, 2004, p. 06). 
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pseudociência; sabendo muito bem que ciência frequentemente erra e que 

pseudociência pode encontrar ocasionalmente a verdade” (POOPER, 1980, p. 44). 

Desta maneira, na epistemologia de Popper, é possível ter mais clara a possibilidade 

do conhecimento ao distinguirmos o que é e o que não é ciência.  

Se conseguirmos demarcar um problema, e como resultado demarcarmos 

o conceito resultante, temos uma possibilidade real de conhecimento e evitamos 

estudar pseudoproblemas. Assim, Popper acredita que não há teorias explicativas 

universais, detentoras de verdades absolutas. O que existe são hipóteses e 

conjecturas (JAPIASSÚ, 1977, p. 31). 

 

2.3.4 A arqueológica de Michel Foucault 

 

O filósofo francês Michel Foucault (1926-1984) definiu como epistêmica a 

estrutura subjacente e inconsciente que engloba o campo do conhecimento, ou seja, 

o modo como nós percebemos os objetos. É a maneira de agrupar os objetos ou 

defini-los. A episteme é um lugar a partir do qual o ser humano conhece. O objetivo 

de Foucault é analisar a episteme ocidental e seus sucessivos momentos, a partir de 

um novo método. 

Podemos, inclusive, realizar uma aproximação entre a definição de 

paradigma de Kuhn e a de episteme de Foucault, no que tange à sucessão do 

paradigma e da sucessão epistemológica. Entretanto, epistemologicamente, se faz 

necessário estabelecer o limite de separar ambas em relação ao fundamento da 

ciência (JAPIASSÚ, 1981). 

Foucault apresenta o conceito do “triedro dos saberes”, noção que lhe 

permite definir uma espécie de espaço epistemológico, sendo ele de caráter racional 

e científico, da constituição das ciências humanas. A epistemologia fundada por 

Foucault procura saber a origem do discurso e sua estrutura histórica, bem como suas 

implicações na dominação do ser humano.28 Segundo o autor, existe uma mutação 

no conceito de epistemologia devido à influência da filosofia de Marx (JAPIASSÚ, 

1977, p. 28). 

                                                             
28 Esta mutação epistemológica da história não está ainda acabada. Ainda em nossos dias, e sobretudo 

para a história do pensamento, ela não foi registrada nem refletida, enquanto outras transformações 
mais recentes puderam sê-lo (FOUCAULT, 2008, p. 13). 
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Trata-se de uma epistemologia arqueológica, que “não visa à descoberta 

da origem do homem, mas o fundamento das ciências humanas”, ou seja, “trata-se de 

um sistema, não de códigos de regras relativamente à percepção e à palavra, mas de 

ordem fundamental, que deve orientar e reger as ciências, constituindo para elas um 

a priori histórico” (JAPIASSÚ, 1977, p. 28). 

Desta forma, Foucault estabeleceu que a história de um conceito, mediante 

a arqueologia da pesquisa científica, revela seus fundamentos que devem ser 

questionadas para evitarmos as amarras do controle e da alienação. Esta 

epistemologia se funda, portanto, na arqueologia das ideias e na formação da história, 

ou seja, na historicidade. No que se refere à ciência, é necessária uma profunda 

pesquisa do uso de determinados termos para podermos expor nossas escolhas 

metodológicas.29 

 

2.3.5 A epistemologia crítica de Jürgen Habermas  

 

A epistemologia crítica, desenvolvida por Habermas (1929-), tem por 

objetivo principal interrogar-se sobre a responsabilidade social dos cientistas e da 

ciência. O que este tipo de epistemologia pretende apresentar é que a verdadeira 

significação da ciência não reside mais no saber enquanto tal, mas no poder que ele 

efetivamente possui (CHIBENI, 1997). 

Para Habermas, a ciência tem dois polos: o polo do saber e o do poder. 

Assim, a ciência desempenha um papel tão importante no desenvolvimento das forças 

produtoras, que há proeminência do saber para o poder. A técnica e tecnologia são 

veículos do poder exercido para reafirmar o controle, legitimando o sistema (CHIBENI, 

1997, p. 14). 

A epistemologia de Habermas faz uma crítica ao cientificismo, contestando 

as formas ingênuas, como a do cientificismo positivista. Habermas apresenta que não 

existe neutralidade científica e, como tal, a ciência e a técnica transformaram-se em 

ideologia. A ciência e a técnica entendidas como ideologia cumprem também hoje a 

função de legitimação: “A técnica é dominação metódica, científica, calculada e 

                                                             
29 A orientação para a episteme foi a única explorada até aqui. A razão disso é que, por um gradiente 

que caracteriza, sem dúvida, nossas culturas, as formações discursivas não param de se 
epistemologizar. Foi interrogando as ciências, sua história, sua estranha unidade, sua dispersão e 
suas rupturas que o domínio das positividades pôde aparecer (FOUCAULT, 2008, p. 218-219). 
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calculante. A técnica é um projeto histórico-social, nele se projeta o que a sociedade 

e os interesses nela dominantes pensam fazer com os homens e as coisas” 

(HABERMAS, 1990, p. 46-47). 

Habermas dedica-se à compreensão de uma racionalidade comunicativa. 

Sugere que o paradigma do conhecimento de objetos deve ser substituído pelo 

paradigma da compreensão mútua entre sujeitos. A capacidade de falar e de agir nada 

mais é do que uma razão relacionada à práxis social solidária, como o lugar de uma 

razão historicamente situada, que esteja aberta à pluralidade social e cultural da 

sociedade. 

Segundo Jeffman (2013), Habermas critica a razão centrada no sujeito, 

pois acredita que a construção de uma racionalidade se faz mediante a argumentação. 

Em outras palavras, é necessário que os sujeitos exponham suas argumentações, 

para, assim, se estabelecerem um discurso. Por conseguinte, eles alcançam uma 

“racionalidade comunicativa”, na qual o que predomina é uma vontade geral, e esta é 

posta em prática. 

 

2.3.6 A teoria da complexidade anterior a Edgar Morin 

 

Segundo Santos (2005), a “Epistemologia da Complexidade” emergiu e 

começou a ser sistematizada nos estudos iniciados por Morin no final da década de 

60 e início da década de 70 do século XX, em campos pouco usuais para indagações 

filosóficas, como a cibernética e a biologia avançada. Todavia (MORIN, 1996), a 

complexidade30 não surgiu com ele; na história filosófica ocidental e oriental podemos 

encontrar vários elementos e premissas de um “pensamento complexo”.31 

O próprio pensamento chinês tem como base uma relação dialógica entre 

o Yin e o Yang, na qual o único meio possível de entendimento dos processos 

componentes da “realidade” seria a aceitação dos contrários como complementares, 

                                                             
30 Infelizmente, o termo “complexidade” trás consigo uma forte carga semântica, pois, na linguagem 

coloquial, tendemos que é associar complexo com complicado, embora o complexo, originalmente, 
seja relativo a conjunto, irremediavelmente relacionado, ao que não pode ser separado sobre pena 
de comprometer sua compreensão (SANTOS, 2005, p. 2). 

31 A complexidade não se reduz à complicação. É, antes de tudo, uma visão de mundo que já emergiu 
na história filosófica humana várias vezes. Assim, a complexidade expõe a dificuldade que muitos de 
nós temos de pensar o diálogo amplo entre os constituintes de todos os processos vivos, e a 
dificuldade de conviver com os antagônicos e perceber sua complementariedade. Morin diz: “O 
pensamento é um combate com e contra a lógica, com e contra as palavras, com e contra o conceito” 
(MORIN, 1996, p. 14). 
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ou seja, conviver e respeitar os movimentos recursivos entre positivo e negativo, bom 

e mau, forma e não forma, entre outros (SANTOS, 2005, p. 2). 

Fang Yizhi (1671) também pode ser considerado um dos primeiros a 

discutir a relação todo/parte em termos complexos, ao defender que “the universe is 

a totality of systems, that systems are particles, and that within particles there are 

systems” (SHEN, 2004) (“O Universo é a totalidade (todo) de um sistema, e neste 

sistema existem partículas (Partes), e que dentro das partículas existem sistemas”). 

Nesta mesma perspectiva, temos, na antiguidade grega, Heráclito, que alertava para 

a mesma necessidade, ou seja, a aproximação dos contrários como forma de 

compreender a “realidade” (SANTOS, 2005, p. 3). 

Segundo Santos (2005), também encontramos a complexidade presente 

em Pascal, que demonstra uma preocupação com as relações dialógicas. O próprio 

Morin o considera como autor-chave para compreender as relações complexas entre 

o todo e a parte, quando Pascal diz: “Mas as partes do mundo têm todas tais relações 

e tal encadeamento umas com as outras que considero impossível compreender uma 

sem alcançar as outras, e sem penetrar o todo” (PASCAL, 1973, p. 59). 

A filosofia vem encontrando e reencontrando a complexidade ao longo de 

sua história, mas, devido a contingências sociais, econômicas, religiosas e muitas 

outras, estas discussões ocuparam local periférico colabadas pelos desejos de 

controle, ordem e previsibilidade da ciência cartesiana. 

 

2.3.7 A epistemologia complexa de Edgar Morin (1921-) 

 

Edgar Morin denominou o pensamento complexo. Porém, a história da 

complexidade advém de inúmeros autores, de linhas investigativas diversas e com 

nomenclaturas também singulares, como pensamento sistêmico, de Fritjof Capra; 

enfoque globalizador, de Antoni Zabala; multirreferencialidade, de Jacques Ardoino, 

entre outros. 

Para entendermos o pensamento complexo em Edgar Morin, ou a 

epistemologia da complexidade, propriamente, é necessário termos claro que a 

mesma pode ser entendida como uma hermenêutica,32 também chamada de ciência 

da interpretação. 

                                                             
32 A raiz da palavra hermenêutica (herma) tem sido atribuída ao mitológico Hermes, que era 

considerado o arauto ou mensageiro dos deuses. Foi atribuída a ele a invenção da linguagem e da 
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O pensamento complexo, ou também o paradigma da complexidade,33 tem, 

segundo Morin (2001), como fundamento as formulações surgidas no campo das 

ciências exatas e naturais, às quais se unem as teorias da informação, dos sistemas 

e a cibernética, que evidenciaram a necessidade de superar as fronteiras entre as 

disciplinas (CARVALHO, 2002, p. 05). 

O termo “complexo” não deve ser compreendido como sinônimo de 

dificuldade ou complicação, mas, sim, entendido como termo que abrange vários 

elementos que são membros e participantes do todo, como Morin (1997, p. 15) afirma: 

“complexus – o tecido que junta o todo” (MORIN, 1999, p. 87). 

Segundo Estrada (2009), os estudos da física, a partir do século XIX, 

relacionados à termodinâmica, explicam que qualquer processo de ordenação precisa 

de energia. Entretanto, nem toda energia disponível será utilizada para criar ordem, 

parte será rejeitada na forma de calor. Isto significa que todo processo de ordem se 

dá em função de uma maior desordem. Assim, é necessário explicitar e contextualizar 

os conceitos de ordem e desordem, tendo em vista que a primeira e fundamental 

complexidade do sistema seria associar em si mesmo as ideias de unidade e de 

multiplicidade que, em princípio, repelem-se e se excluem.  

O conceito de ordem extrapola as ideias de estabilidade, rigidez, repetição 

e regularidade. Unindo-se à ideia de interação, e imprescinde, recursivamente da 

desordem, que comporta dois polos: um objetivo e outro subjetivo. O objetivo é o polo 

das agitações, dispersões, colisões, irregularidades e instabilidades. O polo subjetivo 

é “o da imprescindibilidade ou da relativa indeterminabilidade. A desordem, para o 

espírito, traduz-se pela incerteza” (MORIN, 2000, p. 200), que traz consigo o acaso, 

ingrediente inevitável de tudo que nos surge como desordem (ESTRADA, 2009, p. 

14). 

                                                             
escrita. Hermes seria o intérprete da palavra dos deuses aos homens. Outros autores acreditam que 
o sentido originário da palavra hermeneia é a eficácia da expressão linguística. A hermenêutica, 
enquanto ciência, é a busca de um significado. Brown (2011) elenca três significados para a palavra 
grega hermeneia: 1) a interpretação na própria fala, na medida em que a língua expressa e interpreta 
o que está na mente de alguém ou, até mesmo, o que constitui a identidade, o ser e a pessoa de 
alguém; 2) processo de tradução de uma língua para outra, implicando a questão da transferência de 
uma cultura e cosmovisão para outra e 3) interpretação mediante comentário e explicação, em um 
aspecto mais formal (BROWN, SCHNEIDERS, XXX, p. 1124). Paul Ricoeur, assim como Gadamer, 
admite a universalidade da hermenêutica. Todo entendimento é uma forma de hermenêutica e é 
mediado pela interpretação sempre renovada; o sujeito não se conhece por intuição imediata; nós 
nos conhecemos somente por um longo giro de sinais da humanidade depositado nas obras culturais. 
Todo conhecimento requer interpretação (BLACKBURN, 1996 p. 330). 

33 Convenciona informar que o paradigma da complexidade não nasce numa disciplina, nem em lugar 
determinado, trata se um processo (MORIN, 1999, p. 87). 
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Mocellim (2011) também parte do princípio que a complexidade apareceu 

no pensamento científico a partir da cibernética e da teoria da informação, na qual era 

vista como sinônimo de complicação. Outra razão que determina o surgimento da 

mesma é a fragmentação dos saberes, determinada pela ciência clássica.34 

Para Menuzzi (2008), é importante destacar que a complexidade seria a 

própria relação entre o simples e o complexo, que são antagônicos e complementares 

ao mesmo tempo, por mais paradoxal ou contraditório que pareça. Sua ideia 

fundamental é denunciar a metafísica da ordem, entendida “como princípio do 

pensamento que considera o mundo e não como princípio revelador da essência do 

mundo” (MORIN, 2001, p. 151). 

O próprio Morin (2001) deixa claro que não há teoria sem método; teoria e 

método são os dois componentes indispensáveis do conhecimento complexo que 

ajudam a diminuir nossas miopias e cegueiras, diante da verdadeira realidade do 

cosmo. Para o autor, a humanidade vive um contraponto entre o processo global e a 

consciência dos indivíduos. 

O paradigma da simplificação, para o autor, é o aporte do que denomina 

ciência clássica. Seus princípios fundamentais são a generalização, redução e 

separação. Ao contrário disso, a complexidade não é sinônimo de complicação, mas 

uma forma de pensar que desafia o problema da contradição (MORIN, 2001). 

Assim, o paradigma da simplificação significa: “o conjunto dos princípios de 

inteligibilidade próprios da cientificidade clássica, e que, ligados uns aos outros, 

produzem uma concepção simplificadora do universo (físico, biológico e 

antropossocial)” (MORIN, 1998, p. 330). 

Já no século XX, as ciências da terra, a ecologia e a cosmologia 

começaram a buscar um conhecimento transdisciplinar, baseando-se na 

compreensão não linear de diversos níveis da realidade. Elas buscavam a inclusão 

lógica de um terceiro elemento, para além das contradições. Emergiu, assim, o 

pensamento complexo ou paradigma da complexidade, propondo uma democracia 

cognitiva, o diálogo entre as diversas formas de conhecimento (CARVALHO, 2002, p. 

12). 

Assim sendo, Morin (2001) procurou desenvolver uma análise da realidade 

através do método interdisciplinar, sendo a complexidade definida como uma unidade 

                                                             
34 “É aquela que, fundando o seu princípio de explicação sobre a ordem e a simplificação, reinou até 

ao início do século XX, e hoje se encontra em crise” (MORIN, 1997, p. 93). 
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múltipla que objetiva uma macrovisão sobre o objeto de estudo. Assim sendo, 

segundo o autor, é necessária a reforma do pensamento e a reconstrução dos saberes 

como alternativa para compreender e gerir a complexidade. 

 

A educação do futuro deve ser responsável para que a ideia de unidade da 
espécie humana não apague a ideia de diversidade e que a da sua 
diversidade não apague a de unidade. Há uma unidade humana. Há uma 
diversidade humana. A unidade não está apenas nos traços biológicos da 
espécie humana homo sapiens. A diversidade não está apenas nos traços 
psicológicos, culturais e sociais do ser humano. Existe também diversidade 
propriamente biológica no seio da unidade humana; não apenas existe 
unidade cerebral, mas mental, psíquica, afetiva, intelectual; além disso, as 
mais diversas culturas e sociedades têm princípios geradores ou 
organizacionais comuns. É a unidade humana que traz em si os princípios de 
suas múltiplas diversidades. Compreender o humano é compreender sua 
unidade na diversidade, sua diversidade na unidade. É preciso conceber a 
unidade do múltiplo, a multiplicidade do uno (MORIN, 2001, p. 55). 

 

A complexidade corresponde à multiplicidade, ao entrelaçamento e à 

contínua intenção da infinidade de sistemas e fenômenos que compõem o mundo 

natural. O sentido vem da palavra latina complexus. Esta indica o que se encontra 

tecido juntamente ou, ainda, estar abraçados juntos. Tem o significado de trançar com, 

de trançar junto, de religar. Complexo, portanto, é aquilo que se une, e não aquilo que 

se define como oposição ao simples (ARAÚJO, 2007, p. 55). 

Assim, Morin percebe a complexidade da relação sujeito/objeto, 

ordem/desordem, reconhecendo uma zona obscura, irracional e incerta no paradigma 

da complexidade. Verifica-se, desta maneira, que a complexidade possui elementos 

que são complementares e que, por isto, precisam ser compreendidos em suas inter-

relações. 

 

Parte de fenômenos, ao mesmo tempo, complementares, concorrentes e 
antagonistas, respeita as coerências diversas que se unem em dialógicas e 
polilógicas e, com isso, enfrenta a contradição por várias vias (MORIN, 2000, 
p. 387). 

 

Segundo Petraglia (2008), na epistemologia da complexidade, a parte está 

no todo, assim como o todo está na parte. Cada parte, por um lado, conserva suas 

qualidades próprias e individuais, mas, por outro, contém a totalidade do real. Ao 

contrário do paradigma cartesiano, que nos levou a uma fragmentação do 

conhecimento e do próprio sujeito, consequentemente. 
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A extensão dos critérios das ciências naturais às ciências sociais levou à 

formação de um grande paradigma ocidental, que procede por separação e redução. 

Mas a física subatômica introduziu incertezas quanto aos limites do reducionismo. A 

fenomenologia mostrou as insuficiências da pretensão de se captar uma realidade 

objetiva independente do olhar e dos pressupostos do pesquisador (PETRAGLIA, 

2008, p. 17). 

Refletir de maneira complexa significa romper com um sistema de 

pensamento que se fundamenta na objetividade dos enunciados, na sua coerência 

lógica e na redução dos problemas a setores delimitados da realidade. Assim sendo, 

para enfrentar de frente o problema da complexidade, é necessário rever todo o 

conhecimento gerado pelas ciências modernas, tendo em vista suas limitações 

(CARVALHO, 2002, p. 14). 

A complexidade, proposta por Edgar Morin, refere-se a um conjunto de 

eventos, principalmente àqueles ligados à área científica, que ocorreram no final do 

século XIX e que foram sendo debatidos, combatidos e assimilados no decorrer do 

século XX.  

A complexidade incorpora não só aspectos e categorias da ciência, da 

filosofia e das artes, como também os diversos tipos de pensamento, sejam eles 

míticos, mágicos, empíricos, racionais e lógicos. Estes se encontram, numa rede 

relacional que faz emergir o sujeito no diálogo constante com o objeto do 

conhecimento. O paradigma da complexidade procura romper com o paradigma 

cartesiano existente em nossa atual sociedade (PETRAGLIA, 2008, p. 41). 

Desta forma, considera a comunicação entre as diversas áreas do saber e 

compreende ordem, desordem e organização como fases importantes e necessárias 

de um processo. Araújo (2007) destaca que a proposta da complexidade feita por 

Morin consiste em compreender conjuntos de vários elementos que se inter-

relacionam de tal forma que, juntos, passam a exibir uma estrutura ou 

comportamentos organizados. 

Pensar a complexidade significa pensar um novo paradigma, ou seja, 

novas ideias, que sejam aceitas. Em outras palavras, renunciar velhos conceitos e 

paradigmas. Assim sendo, trata-se de um pensamento capaz de lidar com o real, de 

com ele dialogar. A complexidade é sinônimo de “trançagem”, religião, 

complementaridade, multidimensionalidade, polifonia (PETRAGLIA, 2008, p. 17). 
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A Complexidade é um tecido de constituintes heterogêneos 
inseparavelmente associados: coloca o paradoxo do uno e do múltiplo. A 
complexidade é efetivamente o tecido de acontecimentos, ações, interações, 
retroações, determinações, acasos, que constituem o nosso mundo 
fenomenal. Mas então a complexidade, apresenta-se com os traços 
inquietantes da confusão, do inextricável, da desordem, da ambiguidade, da 
incerteza. Daí a necessidade, para o conhecimento, de pôr em ordem nos 
fenômenos ao rejeitar a desordem, de afastar o incerto, isto é, de selecionar 
os elementos de ordem e de certeza, de retirar a ambiguidade, de clarificar, 
de distinguir, de hierarquizar (MORIN, 2001, p. 20). 

 

A teoria da complexidade, ao propor um novo modo de pensar, ressalta a 

possibilidade da religação dos saberes compartimentados, como possibilidade de 

superação do processo de atomização. Desta forma, propicia uma crítica às velhas 

concepções equivocadas e, ao mesmo tempo, pode indicar novos rumos para uma 

compreensão de sociedade e ciência, que responda ao pluralismo social 

contemporâneo. 

A interdisciplinaridade constitui-se uma nova etapa do conhecimento 

científico e de sua classificação epistemológica. Mas, para que isto aconteça 

verdadeiramente, é “imprescindível a complementariedade dos métodos, dos 

conceitos, das estruturas e dos axiomas sobre os quais se fundam as diversas práticas 

científicas” (CARVALHO, 2002, p. 19). 

Morin (2001) destaca que o pensamento determinista, quantitativo e 

mecanicista isola e fragmenta o conhecimento. Isso permite que especialistas 

alcancem um alto desempenho em suas áreas específicas. De outra parte, no entanto, 

distanciam-se da realidade social e distanciam os problemas uns dos outros, de modo 

que perdem a visão do global, do contexto planetário. Morin (2001) apresenta, assim, 

a necessidade de o pensamento científico trabalhar com a realidade coletiva.  

A complexidade não ignora o conhecimento preexistente. “A ambição da 

complexidade é prestar contas das articulações despedaçadas pelos cortes entre 

disciplinas, entre categorias cognitivas e entre tipos de conhecimento” (MORIN, 1998, 

p. 177). Ao criticar o método de individualização mecânica, que trata do objeto como 

individual, separado e distinto, o autor propõe que o pensamento científico deve ser 

percebido e definido e inserido em um grupo. Esta noção de grupo permite a noção 

de particular e geral, de uno e múltiplo. 

 

Complexidade é o pensamento capaz de reunir (complexus: aquilo que é 
tecido conjuntamente), de contextualizar, de globalizar, mas ao mesmo 
tempo, capaz de reconhecer o singular, o individual, o concreto (MORIN; LE 
MOIGNE, 2000, p. 207). 
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Contextualizar as questões atuais é uma questão ética. Porém, ainda 

persiste a visão sob as bases teóricas do paradigma dominante, negligenciando as 

questões complexas, pela produção exacerbada do conhecimento científico. 

Consequentemente, o modo de pensar dos sujeitos encontra-se na cegueira (MORIN, 

1996), reproduzindo a educação e o ensino e, da mesma forma, os objetos de 

investigação que reproduzem a organização social e econômica, de acordo com 

interesses políticos e econômicos (CARVALHO, 2002, p. 93). 

Nesta nova perspectiva, Morin (2000) apresenta a epistemologia da 

complexidade, no seu sentido próprio: a capacidade de interligar, ou seja, a 

capacidade de juntar e reconstruir aquilo que nunca deveria ser separado. 

 

A complexidade é o desafio da visão global. Já a visão fragmentada, a qual 
promove a irresponsabilidade considera apenas partes, cuida apenas de 
partes, deixando de considerar a totalidade (MORIN, 2004, p. 18). 

 

Assim, entendemos que temos um novo horizonte epistemológico, que 

requer e admite a pluralidade de saberes. Tal horizonte permite abertura à experiência 

religiosa, como o saber na aldeia global, tornando, assim, a religiosidade algo público 

na sociedade atual, não podendo mais ser abordado de forma particular ou, ainda, 

ignorado. 

Para Lorieri (2007), a complexidade não é uma teoria que explica tudo: é 

uma atitude que se põe no desafio de buscar algo que pode ter faltado na elucidação 

do fenômeno, pois há um entendimento de que nada é simples e tudo é complexo e, 

por sê-lo, é tecido junto, merecendo análises, ao mesmo tempo especializadas, 

contextualizadas e compreensivas. 

Morin (2000) nos diz que precisamos estudar o objeto não somente como 

uma peça a mais em um grande quebra-cabeça, mas vê-lo como um sistema ligado a 

muitos outros. O pensar complexo nos remete à compreensão de que não há 

possibilidades de transmissão de conhecimento único, verdadeiro e imutável, como a 

constituição do pensamento científico moderno nos fez acreditar. 

Edgar Morin procurou sistematizar em três os princípios básicos da 

complexidade, com o intuito de clarificar os elementos constituintes de uma visão 

complexa de mundo. Estes três princípios, quando contemplados, permitiriam aos 
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pesquisadores maiores possibilidades de realizar o que Morin denomina de 

“pensamento complexo” (SANTOS, 2005, p. 65). 

O primeiro princípio é o “dialógico”, que tem como ponto cardinal defender 

uma postura sempre aproximadora entre os pontos de vista por vezes antagônicos. A 

dialógica tem como principal função aproximar os antagônicos, admitindo que os 

“opostos são complementares”, sendo indissociáveis e indispensáveis, negando o 

terceiro axioma identitário de Aristóteles, “Princípio do terceiro excluído”, defendendo 

que toda a proposição dotada de significação é verdadeira ou falsa e que, entre duas 

proposições contraditórias, uma somente pode ser considerada verdadeira [A é ou B 

ou não-B] (MORIN, 2000, p. 97). 

O segundo princípio é o da “recursividade ou recursão organizacional”. Este 

princípio vai muito além da simples noção de “feedback”, não se restringindo a noção 

simplista de regulação, abraçando as noções de autoprodução e auto-organização. É 

a espiral geradora na qual os produtos e os efeitos são simultaneamente produtores 

e causadores daquilo que os produz. Este princípio é corroborado pela cibernética 

que, com a ideia de retroação ou curva causal (que contesta a causalidade linear), 

concebe os fenômenos e os seres como causas e causadores, modificados e 

modificantes, influenciando tanto a si como os outros e o meio. Desta forma, todos os 

seres (e suas ações) são importantes, não existindo contribuição desnecessária 

(especialmente nas relações humanas), pois uma ação individual pode reconfigurar 

um sistema (dependendo da ecologia das ações) (SANTOS, 2005, p. 40). 

O terceiro princípio é o “hologramático” (holograma é uma fotografia 

tridimensional, seu valor como metáfora consiste no fato de que, quando um 

holograma é cindido ao meio, cada parte apresenta uma cópia integral da figura 

anterior, em vez de dividir a figura ao meio; assim, o holograma mantém o todo da 

figura mesmo quando dividido), que é usado como metáfora para explicitar a 

capacidade aparentemente paradoxal que os sistemas têm de não só as partes 

estarem no todo, mas também do todo estar simultaneamente nas partes, como as 

células que fazem parte de um todo (organismo), mas, mesmo assim, trazem em seu 

interior as informações do todo (código genético) (SANTOS, 2005, p. 41). 

Para Santos (2005), este pensamento pode ser transposto para várias 

áreas do conhecimento humano (entre elas, a Educação Formal), com o intuito de 

ampliar as possibilidades de aprofundamento teórico e aprimoramento prático. 
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2.4 A ruptura epistemológica com Edgar Morin 

 

A ruptura ou corte epistemológico é um conceito inaugurado por Bachelard 

(1884-1962), em seu livro “O novo espírito científico”, no qual defende a tese de que 

a ciência não acumula conhecimento de modo progressivo, mas que se promove por 

cortes ou rupturas epistemológicas, ou seja, por modos de conhecer.  

O espírito científico é essencialmente uma retificação do saber, um 

alargamento dos quadros do conhecimento. Julga o seu passado condenando-o. A 

sua estrutura é a consciência dos seus erros históricos. Cientificamente, pensa-se o 

verdadeiro como retificação histórica de um longo erro, pensa-se a experiência como 

retificação da ilusão comum e primeira. 

Segundo Bachelard (1996), às vezes acontecem mudanças radicais no 

conhecimento científico. A isso ele chamou de corte. Desta maneira, uma teoria 

científica pode se distanciar completamente da anterior e, por vezes, não ter nenhuma 

relação com aquela que a precedeu. Entre o conhecimento comum e o conhecimento 

científico, a ruptura nos parece tão nítida que estes dois tipos de conhecimento não 

poderiam ter a mesma base filosófica. 

O empirismo é a filosofia que convém ao conhecimento comum. O 

empirismo encontra aí sua raiz, suas provas e seu desenvolvimento. Ao contrário do 

conhecimento científico, que é solidário com o racionalismo e, quer se queira ou não, 

o racionalismo está ligado à ciência, o racionalismo reclama fins científicos. Pela 

atividade científica, o racionalismo conhece uma atividade dialética, que prescreve 

uma extensão constante dos métodos. 

A ruptura ou corte epistemológico representam o triunfo do racionalismo 

frente ao modo de observação empírico. Bachelard está convicto de que esta 

definição de corte pode superar o obstáculo epistemológico,35 mediante o 

                                                             
35 “Quando se procuram as condições psicológicas do progresso da ciência, logo se chega à convicção 

de que é em termos de obstáculos que o problema do conhecimento científico deve ser colocado. E 
não se trata de considerar obstáculos externos, como a complexidade e a fugacidade dos fenômenos, 
nem de incriminar a fragilidade dos sentidos e do espírito humano: é no âmago do próprio ato de 
conhecer que aparecem, por uma espécie de imperativo funcional, lentidões e conflitos. É aí que 
mostraremos causas de estagnação e até de regressão, detectaremos causas de inércia às quais 
daremos o nome de obstáculos epistemológicos O conhecimento do real é luz que sempre projeta 
algumas sombras. O real nunca é„ o que se poderia achar, mas é sempre o que se deveria ter 
pensado. [...] No fundo, o ato de conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, destruindo 
conhecimentos mal estabelecidos, superando o que, no próprio espírito, é obstáculo à 
espiritualização” (BACHELARD, 1996. p. 17). 
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estabelecimento de uma fronteira epistemológica para o conhecimento científico 

(JAPIASSÚ, 1977, p. 89). 

Podemos entender a preocupação de Bachelard, se notarmos que seu 

interesse é combater o realismo ingênuo. Segundo o filósofo, não podemos ser 

enganados por este tipo de realismo, pois ele ignora a construção ontológica e 

científica dos conceitos e teorias, para se ater à observação empírica restrita. Desta 

forma, se o real imediato é um simples pretexto de pensamento científico e não já um 

objeto de conhecimento, será necessário passar do como da descrição ao comentário 

teórico, para uma melhor análise. 

Edgar Morin (2001) também propõe uma ruptura ao questionar sobre os 

princípios da sociedade moderna e a sua ciência, fortemente influenciada pelo 

capitalismo e pelo processo de industrialização implantado pelo consumismo. O autor 

questiona como seria possível viver e conviver numa sociedade fragmentada e 

mecanicista e, diante desta destas inquietações, propõe uma nova epistemologia para 

a ciência e sociedade de forma generalista. 

Ao propor a reforma do pensamento e a reconstrução dos saberes, procura 

interligá-los, como via prioritária, para compreender e gerir a educação e a sociedade. 

Assim, promove uma ruptura epistemológica e científica, tornando o pensamento apto 

a atender ao conjunto de mudanças da globalização, consoante ao posicionamento 

multicultural, exigido na modernidade (MENUZZI, 2008, p. 233). 

Outro fato que nos lembra da ideia de ruptura é que a Idade Moderna havia 

acostumado as sociedades, pelo menos a Ocidental, a jogar tendencialmente a 

religião na esfera privada das escolhas pessoais. Entretanto, o mundo atual relança 

as religiões e a dimensão religiosa dos seres humanos na esfera pública, onde as 

estruturas políticas da sociedade civil são chamadas a renegociar e gerir os princípios 

e os valores da convivência humana. 

Assim sendo, o novo horizonte epistemológico, que requer e admite a 

pluralidade de saberes, abre a possibilidade e a necessidade do estudo da experiência 

religiosa, tendo em vista que ela entrou com força na aldeia global e constitui-se como 

um dos componentes sociologicamente relevantes.  

Ao propor a epistemologia da complexidade, Edgar Morin rompe com a 

matriz moderna, propondo um novo posicionamento do indivíduo diante da realidade, 

opondo-se diretamente à ciência moderna, que se funda em um paradigma da 
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simplificação, que tem como princípios a disjunção, a redução e a abstração 

(MENUZZI, 2008, p. 14). 

Morin defendeu a tese e a necessidade de desenvolver uma epistemologia 

da complexidade que possa convir ao conhecimento da humanidade. Busca por uma 

unidade das ciências, que teriam como objeto não os fragmentos da realidade, mas, 

sim, a sua totalidade (MENUZZI, 2008, p. 39). 

 

2.5 Conclusão 

 

Neste segundo capítulo, denominado O itinerário epistemológico, 

procuramos promover um estudo sobre a questão da epistemologia, objetivando 

contextualizar nosso objeto de pesquisa. Num primeiro momento, realizamos um 

resgate histórico e etimológico sobre o conceito de epistemologia. Posteriormente, 

apresentamos as principais correntes epistemológicas presentes na história da 

filosofia e na filosofia da ciência. 

No processo contínuo de racionalização e desracionalização, o ser humano 

cria e acredita em conceitos que, em seguida, serão desacreditados e substituídos 

por novos conceitos, construindo uma história de constantes transformações, ou seja, 

no entendimento de Thomas Kuhn, a história das ciências aparece não como um 

progresso contínuo e cumulativo, mas como uma série de revoluções 

desracionalizantes, provocando, cada uma, nova racionalização. 

Entendemos que nosso objeto de estudo possui uma epistemologia própria, 

a partir de uma hermenêutica, que, em termos gerais, pode ser chamada de ciência 

da interpretação, na qual todo conhecimento requer interpretação e reflexão. Assim 

sendo, todo entendimento é uma forma de hermenêutica e é mediado pela 

interpretação, que sempre renova o conhecimento, inclusive a teoria da complexidade, 

propriamente. 

Trabalhamos com o conceito de ruptura ou corte epistemológico, que foi 

apresentado por Bachelard (1996), o qual entende que a ciência não acumula 

conhecimento de modo progressivo, mas funciona por cortes ou rupturas 

epistemológicas, ou seja, modos de conhecer. Edgar Morin (2001) também pensa 

desta forma, que precisamos romper com os velhos paradigmas científicos e/ou 

racionais. Este autor propõe, com isso, a reforma do pensamento e a reconstrução 
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dos saberes, procurando interligá-los, como via prioritária para compreender e gerir a 

educação e a sociedade. 

Adiante promovemos uma rápida contextualização sobre o conceito de 

teoria da complexidade, defendida por Edgar Morin, que surge diante da fragmentação 

dos saberes determinada pela ciência clássica. O paradigma clássico, que 

circunscreve os parâmetros de atuação da ciência moderna, vem perdendo, 

gradualmente, a sua capacidade explicativa. 

Como vimos, as ciências da terra, a ecologia e a cosmologia começaram a 

buscar um conhecimento transdisciplinar, baseando-se na compreensão não linear de 

diversos níveis da realidade, na inclusão lógica de um terceiro elemento para além 

das contradições. Emergiu assim, o pensamento complexo ou paradigma da 

complexidade, propondo uma democracia cognitiva, o diálogo entre as diversas 

formas de conhecimento. O pensamento complexo requer uma práxis pedagógica 

transdisciplinar, promovendo uma nova compreensão transdisciplinar, que rompe com 

a forma epistemológica e metodológica tradicional de pensamento. Os limites 

parcelares impostos pelas disciplinas tradicionalmente organizadas fragmentam o 

conhecimento e impedem a compreensão de um sistema complexo, no qual todos os 

elementos estão em relação e interdependência. 

Morin (2002, p. 381) propõe uma reparadigmatização, que se funda numa 

outra lógica, a partir da noção de recursividade, tendo em vista que o paradigma da 

simplicidade da física clássica, que se apoiava na ideia de continuidade, causalidade 

local e determinismo perdeu seu estatuto ontológico. O olhar transdisciplinar busca 

contextualizar os conceitos, analisando os diferentes e os múltiplos vieses na 

apreensão da complexidade dos fenômenos e dos objetos observados. Basta ver, por 

exemplo, a forma como Morin aborda a complexidade da natureza cósmica e humana. 

Ele distingue, sem separar, as diferentes dimensões que a constituem. 

Assim sendo, Morin desenvolveu uma análise da realidade através do 

método interdisciplinar, sendo a complexidade definida como uma unidade múltipla, 

que objetiva uma macrovisão sobre o objeto de estudo. Desta forma, o paradigma da 

complexidade reconhece a complexidade da relação sujeito/objeto, ordem/desordem, 

identificando, também em si própria, uma zona obscura, irracional e incerta. O desafio 

atual é buscar novas reflexões e análises que respeitem a comunidade secular, 

entendendo que a própria diversidade religiosa é parte desta comunidade. 
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Desta forma procuramos explorar, de forma breve, porém clara, a 

etimologia de complexus, “o que é tecido junto” (MORIN, 2001, p. 33), e o pensamento 

complexo que, mediante a razão aberta, articula as polaridades e os elementos 

contraditórios, concorrentes e antagônicos desse “tecido”. Desta forma, na visão 

complexa, o conceito de ordem suplanta o conceito de lei, mostrando que a ordem se 

complexificou de várias formas e não pode ser concebida como anônima e geral, pois 

está vinculada a singularidades, o que equivale a dizer que sua própria universalidade 

é singular como o universo é singular. 

A cultura humanista e científica está, segundo as ideias do autor, 

fundamentada num conhecimento limitado e separatista que não mais atende às 

inquietações contemporâneas, atualmente enredadas por uma dinamicidade e 

variedade de informações impossíveis de serem apreendidas pelo espírito humano 

formado em consonância com as antigas formas de produzir conhecimento sobre os 

fenômenos físicos e sociais. Para ele, ainda, o século XXI exige outras categorias de 

compreensão e de ação sobre estes fenômenos. 

Para Morin, a problemática epistemológica baseia-se nas noções de 

pluralidade e complexidade dos sistemas físicos, biológicos e antropossociológicos, 

cuja compreensão requer um outro paradigma, que ele denomina de paradigma da 

complexidade, que, por sua vez, funda-se numa outra razão, a chamada razão aberta, 

que se caracteriza por ser evolutiva, residual, complexa e dialógica. 

Morin (2013) entende que a razão é evolutiva e processual, pois progride 

por mutações e reorganizações profundas ao longo da história. Apresenta que a razão 

não constitui uma invariante absoluta, mas se elabora por uma série de processos e 

de construções operatórias, criadoras de novidades, as quais correspondem a 

mudanças paradigmáticas. 

Em suma, Edgar Morin (2013) defende a interligação de todos os 

conhecimentos. Segundo este autor, o pensamento complexo possibilitaria uma 

abertura dialógica entre as disciplinas que, já departamentalizadas pelo positivismo e 

racionalismo, impedem que a realidade dada seja pensada com profundidade. Neste 

sentido, a teoria da complexidade possibilita o diálogo com outros saberes, incluindo 

a religiosidade. Para Morin, o desenvolvimento do conhecimento racional-empírico e 

técnico jamais anulou o conhecimento simbólico, mítico, mágico ou poético junto do 

ser humano. 
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3 CAPÍTULO III - A DIALÉTICA RELIGIOSIDADE E RACIONALIDADE A PARTIR DA 

MODERNIDADE 

 

“Toda vida humana autônoma é um tecido de 

incríveis dependências”. (Edgar Morin) 

 

O início do século XXI apresenta uma explosão de novas formas de 

religiosidade que enfatizam a questão do transcendente e renegam as esferas 

institucionalizadas, ou seja, vivemos um processo de decline institucional, 

denominado de secularização da religião e a ascensão da religiosidade laica.36 Há 

uma perda da importância da instituição religiosa em prol de outras que oferecem 

semelhante satisfação das necessidades, mesmo que numa lógica distinta. 

Em paralelo a esta situação, as sociedades modernas se caracterizam, 

dentre outros elementos, por um crescente individualismo. As pessoas já não se 

sentem presas às culturas e tradições religiosas, entendem que a opção religiosa 

também é objeto de livre escolha e que a fé pode ser customizada, forjada segundo 

os interesses de cada um. Os valores tradicionais, que se pretendiam ser como 

universais, perderam força e legitimidade e foram, por sua vez, substituídos. 

(BAUMAN, 2011, p. 14-16).  

Temos, então, uma nova concepção de religiosidade, que não é mais como 

a antiga: trata-se de uma religiosidade descentralizada, descompromissada com a 

instituição religiosa e que forja dogmatismos que são customizados de acordo com 

seus interesses. A questão da secularização e da religiosidade laica, principalmente, 

após o fim da II Guerra Mundial, tem se ampliado de forma considerável no 

pensamento ocidental. Este pode ser relacionado com diversas esferas da sociedade: 

jurídica, política, social, científica, filosófica, artística, econômica, moral e religiosa. 

Desta forma, podemos afirmar que a crescente laicização das instituições públicas 

tem ligação direta com as novas formas individualizadas e plurais das religiosidades. 

A religiosidade contemporânea, também denominada de laica e/ou ateísta, 

compõe-se de diversas maneiras de vivenciar a espiritualidade, tendo como 

experiência partilhada a ausência de crenças na figura de deuses e em elementos 

                                                             
36 A palavra “laico” possui origem grega laikos, que significa o oposto ao eclesiástico, ou seja, é uma 

ação que visa ao afastamento de qualquer interferência da religião institucionalizada na vida pública 
da sociedade (SCHLESINGER, 2015, p. 1540). 
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associados ao pensamento mágico, além de princípios como a valorização da 

racionalidade, da autonomia e do bem-estar. Desta forma, é preciso laicizar as 

pessoas e as estruturas estabelecidas na sociedade civil para usufruir dessa liberdade 

religiosa. 

 

3.1 As Luzes e a religiosidade: a ruptura com a tradição religiosa instituída 

 

O Aufklärung conhecido como Iluminismo, mas também chamado de 

Esclarecimento, Iluminação, Ilustração, por outros, caracterizou se por uma brusca 

mudança das ideias, que defendia o domínio da razão sobre a visão teocêntrica que 

dominava a Europa desde a Idade Média. Os pensadores defendiam estes ideais e 

acreditavam que o pensamento racional deveria ser levado adiante substituindo as 

crenças religiosas e o misticismo, que, segundo eles, bloqueavam a evolução do 

homem. O ser humano deveria ser desta forma o centro e passar a buscar respostas 

para as questões que, até então, eram justificadas somente pela fé. Foi um movimento 

para alguns e/ou uma revolta intelectual para outros, contra as autoridades, contra o 

autoritarismo e contra o poder da Igreja, que era exercido de forma arbitrária. Esse 

movimento surgiu na segunda metade do século XVIII, o chamado “século das luzes”, 

que enfatizava a razão e a ciência como formas de explicar o universo. 

O termo Luzes37 explica-se porque os filósofos da época acreditavam estar 

iluminando as mentes das pessoas. É, de certo modo, um pensamento herdeiro da 

tradição do Renascimento e do Humanismo, por defender a valorização do Homem e 

da Razão. Contrapunham-se à fé cega. Para os iluministas, sua tarefa era a de criar 

um alicerce para a moral, a ética e a religião, que estivesse em sintonia com a razão 

imutável do homem. Procurava se estender a razão como crítica e guia a todos os 

campos da experiência humana. O Iluminismo foi mais intenso na França, onde 

influenciou a Revolução Francesa através de seu lema: Liberdade, igualdade e 

fraternidade.  

                                                             
37 Essa linha filosófica caracteriza-se pelo empenho em estender a razão como crítica e guia a todos 

os campos da experiência humana. Nesse sentido, ela pretende levar as luzes da razão às trevas da 
ignorância e do obscurantismo e compreende três aspectos diversos, mas relacionados entre si: A 
extensão da crítica a toda e qualquer crença e conhecimento sem exceção; A realização de um 
conhecimento que, por estar aberto à crítica, inclua e organize os instrumentos de sua própria 
correção; O uso efetivo do conhecimento assim atingido com o fim de melhorar a vida privada e social 
dos homens (ZILLES, 1991, p. 13). 

http://www.suapesquisa.com/idademedia
http://www.suapesquisa.com/francesa
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O que denominamos por Luzes deve ser compreendido como o conjunto 

de idéias partilhadas pelos defensores do progresso e da civilização, incluindo a 

certeza de que o mundo natural era dotado de leis racionais e inteligíveis, passíveis 

se serem apreendidas pelo conhecimento humano. Assim a doutrina iluminista 

possuía três pilares comuns à maioria de seus pensadores, são eles: a fé na razão; a 

permanência da natureza humana ao longo do tempo; a capacidade racional do 

homem de realizar na história as metas universais do inexorável progresso. 

O Iluminismo38 surgiu em meio a vários acontecimentos políticos e 

culturais, tais como: a Renascença, que lutara contra tudo o que, de algum modo, 

pudesse opor-se à autonomia do homem, princípios de autoridades, princípio 

filosófico-científico e que se dedicara ao estudo da natureza; e a Reforma, que 

estendera ao campo religioso a luta contra o princípio de autoridade. O Iluminismo 

não é somente uso crítico da razão; é também o compromisso de utilizar a razão e os 

resultados que ela pode obter nos vários campos de pesquisa para melhorar a vida 

individual e social do homem. Esse compromisso não é compartilhado igualmente por 

todos os iluministas. Alguns deles, que contribuíram de forma eminente para o 

desenvolvimento da crítica racional do mundo humano, não o aceitam. 

Segundo o princípio da filosofia Iluminista, cada pessoa deveria pensar por 

si própria, e não se deixar levar por outras ideologias ou movimentos religiosos que, 

apesar de não concordarem, eram forçadas a seguir. Pregavam e buscavam uma 

sociedade “livre”, com a possibilidade de transição de classes e mais oportunidades 

iguais efetivamente para todos. Os iluministas dão mais valor às ciências modernas 

do que à tradição filosófica. Não lhes interessa mais apenas a dedução, mas, 

principalmente, a observação e a experiência, o que teria levado a uma revisão na 

teoria do conhecimento, com os interesses se deslocando dos princípios em direção 

ao particular e aos fenômenos, o que já vinha se desenhando no século passado.  

Para os filósofos iluministas, o ser humano era naturalmente bom, porém, 

era corrompido pela sociedade com o passar do tempo. Eles acreditavam que se todos 

fizessem parte de uma sociedade justa, com direitos iguais a todos, a felicidade 

comum seria alcançada. Por esta razão, eles eram contra as imposições de caráter 

                                                             
38  A inspiração do Iluminismo proveio, em parte, do racionalismo de Descartes, Spinoza e Hobbes, 

mas a principal condição de seu aparecimento foi o passo dado pela ciência no século XVIII, 
transformando a cultura de literária para científica (ZILLES, 1991, p. 12). 
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religioso, as práticas mercantilistas, o absolutismo do rei e os privilégios dados a 

nobreza e ao clero.  

Para Kant, o Iluminismo é a saída dos homens do estado de minoridade.39 

Esses pensadores iluministas criticavam a superstição, o fanatismo e a intolerância 

religiosa, pois acreditavam que esses eram os principais obstáculos à construção de 

um mundo melhor e mais racional. Segundo os iluministas, cada pessoa deveria 

pensar por si própria, e não se deixar levar por outras ideologias impostas, que eram 

forçadas a seguir. Pregavam uma sociedade “livre”, com possibilidades de transição 

de classes e mais oportunidades iguais para todos. 

Ernest Cassirer (1994), ao analisar A Filosofia do Iluminismo, deslocou seu 

olhar do aglomerado de críticas ao pensamento predominante e dedicou-se à 

averiguação da “unidade de sua fonte intelectual e do princípio que a rege”, buscando 

compreender a amplitude de sua contribuição ao desenvolvimento intelectual do 

mundo ocidental. O filósofo ressalta que o Iluminismo teve forte interesse na razão e 

em como se dá o progresso intelectual. Mas isso ocorre de uma maneira peculiar. 

Segundo o estudo de Cassirer, o campo do conhecimento que em primeiro lugar 

permitiu o questionamento do racionalismo ilustrado e da valorização do ofício da 

história foi a religião. 

Cassirer (1994) reflete sobre o novo conceito de razão que se estabelece 

no período. Cassirer aponta que a filosofia iluminista entra em conflito com a Igreja 

naturalmente, já que propõe uma nova noção de verdade, que não é mais a verdade 

revelada pelas escrituras, mas pela matemática e pela física. Interessa aos iluministas 

observar e determinar as relações entre os fenômenos, e não seus princípios ou suas 

origens primeiras; descrever, mas não explicar. A ciência se afasta, assim, dos 

princípios metafísicos e das relações da natureza com Deus, ou seja, se afasta da 

metafísica e da teologia. O Iluminismo rompeu com este tipo de racionalismo, 

substituindo o método dedutivo pelo indutivo e alçando a empiria da ciência. 

Cassirer afirma que a grande contribuição do século XVIII para o 

pensamento moderno consiste nesta ressignificação dos problemas do passado, que 

deixaram a condição de objetos prontos para a de pontos de partida para a 

                                                             
39 O Iluminismo é a saída dos homens do estado de minoridade devido a eles mesmos. Minoridade é a 

incapacidade de utilizar o próprio intelecto sem a orientação de outro. Essa minoridade será devida a 
eles mesmos se não for causada por deficiência intelectual, mas por falta de decisão e coragem para 
utilizar o intelecto como guia. Sapere aude, que significa ouse usar seu intelecto (ZILLES, 1991, p. 
17). 
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averiguação. O que havia de revolucionário no ideal iluminista não era a insistência 

na utilização da razão, mas o lugar que a razão ocupava no pensamento. 

O naturalismo exerceu influência determinante, pois a filosofia da Ilustração 

aceitou uma concepção apriorística do direito, baseada na acepção de que existiam 

normas jurídicas absolutas e universalmente obrigatórias, concebidas pelos homens, 

de forma natural, na vida em sociedade. Seria por meio de uma moral natural e de um 

conhecimento natural do direito, conservados pela razão na mente humana após a 

queda do paraíso, que a conduta de cada indivíduo poderia guiar-se segundo os 

preceitos idealizados por Deus.  

Cassirer (1994) aborda as diversas críticas realizadas à religião no período. 

Explora como a filosofia política e moral vão deixando de ser estudadas por métodos 

apriorísticos e passam a ser exploradas pelo método empírico. Assim, passamos do 

direito natural ao direito dos homens e dos cidadãos. Boa parte do capítulo é uma 

análise das ideias de Rousseau. 

Jean-Jacques Rousseau foi um filósofo suíço, escritor, teórico político e um 

compositor musical autodidata. Uma das figuras marcantes do Iluminismo francês, 

Rousseau, em seu pensamento filosófico, traz a ideia de um princípio inato que 

permite às pessoas o julgamento de bom e mau, justo e injusto, certo e errado e 

chamou-o de consciência. Em seu livro O Emílio, Rousseau traz a ideia de que a tarefa 

do educador não é a de ensinar a virtude e a justiça, e sim possibilitar ao educando o 

discernimento, através do uso da razão, das fontes internas e externas de 

perturbação, para que possa manter a sua natureza sem ser corrompido.  

Hume, por sua vez, era cético sobre a possibilidade de uma verdade 

absoluta e universal, seja no campo da religião, seja no da ciência natural: 

 

Não é a religião que permite, graças à sua verdade superior, “absoluta”, dar um 
sólido ponto de apoio à ciência; pelo contrário, é a relatividade do 
conhecimento científico que arrasta por sua vez, a religião para seu terreno 
movediço. Nem a ciência nem a religião são suscetíveis de uma justificação 
“racional”, estritamente objetiva; contentemo-nos, pois, em sacar uma e outra 
de suas fontes subjetivas, em compreendê-las, na falta de poder fundamentá-
las à semelhança das expressões de certos instintos primitivos e profundos da 
natureza humana. (CASSIRER, 1994, p. 97) 

 

Para Zilles (1991), a religião realiza-se na existência humana, verificando-

se nela tanto o apelo de Deus quanto a resposta do homem. Tudo isso, dentro de uma 

atitude relacional e com a presença do Iluminismo, temos o surgimento de três atitudes 
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unilaterais a respeito do fenômeno religioso: negação total da religião; aceitação total 

da religião; descrição empírica e análise das diferentes concepções e instituições 

religiosas.  

A respeito da negação total da religião, são na verdade atitudes de quem 

declara a religião como uma simples ideologia, uma ideia falsa. Tais atitudes podem 

ser encontradas nos filósofos Feuerbach, Nietzsche e Freud e também em alguns 

marxistas. Essas atitudes em Feuerbach são de caráter romântico, partindo da 

concepção de vida natural não alienada do homem e da humanidade. Em Freud, 

aparece de forma mais cética, esperando que, com o fim da ilusão religiosa, no futuro, 

a humanidade esteja em condições de, com a ajuda da ciência e da razão crítica, 

construir a harmonia total, liquidando, assim, a religião em nome da razão, que seria 

a única possuidora da verdade, considerando a religião uma ilusão.  

Karl Marx, por sua vez, negara a religião como ideologia, como instituição 

social e política reacionária que obstaculiza o progresso da humanidade. Afirmara que 

a religião impede a libertação total do homem. Marx acreditava que, transformando a 

filosofia hegeliana da história e o materialismo através de sua análise da consciência 

de classe de proletariado, podia constatar tendências para transformações 

revolucionárias, fazendo com que o proletariado seja o sujeito da história (ZILLES, 

1991, p. 16). 

A respeito da aceitação total da religião, sabe-se da existência dos 

apologéticos, que justificavam a religião no mundo moderno, isto por causa do 

distanciamento dela com a evolução histórica do mundo técnico-científico. Seus 

limites eram expostos na chamada teologia natural,40 na filosofia transcendental, 

existencial e personalista do atual século. A fundamentação pela filosofia 

transcendental é, nos seus pressupostos e consequências, a histórica. O objetivo 

desse método era mostrar que, sem reflexão consciente, pode-se interpretar o homem 

como aberto para as verdades religiosas mediadas. A fundamentação existencialista 

e personalista da religião assenta em argumentos que perderam sua evidência. 

Sobre a descrição empírica e análise das diferentes concepções e 

instituições religiosas, temos a contribuição de Max Weber, Emile Durkheim, Lévy-

Bruhl e Levi Strauss, que promove uma descrição empírica e análise das diferentes 

concepções e instituições religiosas. Estudam a religião do ponto de vista histórico, 

                                                             
40 A teologia natural era marcada, principalmente, pela metafísica do século XVIII (ZILLES, 1991, p. 

14). 
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psicológico, sociológico, da análise da linguagem, mediante pesquisas empíricas. Eles 

interpretam o mundo atual como sendo resultado do processo de secularização, 

contentando-se com afirmações meramente formais sobre o fenômeno da 

religião (ZILLES, 1991, p. 16). 

Como se vê, o movimento iluminista teve grandes significações para a 

filosofia e a religião. É a partir dele que se têm outros surgimentos de atitudes acerca 

do fenômeno religioso, dentre eles o deísmo e o agnosticismo.41 Era o marco de uma 

grande revolução intelectual. Uma nova forma de pensar, com base no conhecimento 

dedutivo que deveria iluminar as ações humanas e substituir as explicações religiosas 

do mundo. O futuro seria a liberdade e da perfectibilidade humana, plenamente 

conquistadas através do movimento histórico de sua razão em busca do 

autoconhecimento. 

 

3.2 Os Deístas Iluministas versus a Religião Revelada 

 

O Deísmo é a doutrina fundada na religião natural ou racional, não fundada 

na revelação histórica, mas na manifestação natural da divindade à razão do homem. 

Admite a existência de Deus, não enquanto conhecido por uma revelação ou por 

qualquer dogma, mas na medida em que constitui um ser supremo com atributos 

totalmente indeterminados, ou seja, questionam a ideia de revelação divina. Para 

outros, é uma corrente filosófica naturalista que admite a existência de um Deus, 

através da razão e do livre pensamento, mas sem a relacionar com 

qualquer dogma ou religião revelada. O termo foi criado no século XVI 

pelos socinianos (ABBAGNANO, 1998, p. 238). 

O Deísmo (lat. deus, deus) é etimologicamente um cognato de Teísmo 

(gr. theos, deus), sendo que as duas palavras denotam a crença na existência de um 

deus ou deuses, sendo a antítese do Ateísmo. O deísmo considera a razão como uma 

via capaz de nos assegurar da existência de Deus, desconsiderando, para tal fim, a 

prática de alguma religião denominacional. Os deístas possuem uma cosmovisão 

onde Deus fez o mundo, mas que não interfere e interage na criação. A crença deísta 

é que não existem milagres e interferência de Deus na criação. No Deísmo, Deus criou 

                                                             
41 Agnóstico é aquele que considera os fenômenos sobrenaturais inacessíveis à compreensão humana. 

A palavra deriva do termo grego agnostos, que significa “desconhecido” ou “não cognoscível” 
(ZILLES, 1991, p. 65). 

http://sofos.wikidot.com/deus
http://sofos.wikidot.com/dogma
http://sofos.wikidot.com/religiao-revelada
http://google.pt/search?q=socinianos
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todas as coisas, mas as deixou para que mediante as imutáveis leis da natureza sigam 

seu curso. O Deísmo possibilitou reflexão no aspecto da tolerância religiosa, o que 

possibilita um diálogo interreligioso respeitoso.  

O ateísmo moderno é filho do Iluminismo do século XVIII, do 

anticlericalismo que vicejou na França daquele contexto e se desenvolveu no século 

seguinte na Europa ocidental na esteira do avanço das ciências da natureza. Embora 

poucos intelectuais iluministas fossem ateus, como Diderot e D’Holbach, a concepção 

predominante no movimento foi o deísmo, que aceitava a existência de Deus, a 

criação e o governo do mundo por ele, mas rejeitava a revelação e, por isso, o deísmo 

foi fortemente combatido pelos movimentos avivalistas nos Estados Unidos. 

As teses fundamentais do deísmo podem ser recapituladas assim: a 

religião não contém e não pode conter nada de irracional; a verdade da religião revela-

se, portanto, à própria razão, e a revelação histórica é supérflua; as crenças da religião 

natural são poucas e simples: existência de Deus, criação e governo divino do mundo, 

retribuição do mal e do bem em vida futura (ABBAGNANO, 1998, p. 238). 

O século XVIII, as doutrinas deístas foram propagadas por homens como 

Voltaire, Diderot e Rousseau, na França; Alexander Pope, Lord Bolingbroke e Lord 

Shaftesbury, na Inglaterra; e Thomas Paine, Benjamin Franklin e Thomas Jefferson, 

na América. Não satisfeitos em condenar os elementos irracionais da religião, os 

deístas chegaram à denúncia de qualquer forma de fé organizada. O cristianismo não 

foi mais poupado que as outras religiões. As religiões instituídas eram estigmatizadas 

como instrumentos de exploração, que velhacos espertos tinham inventado para 

possibilitar-lhes a manipulação das massas ignorantes. 

Em linhas gerais, as características deístas são: acredito em um Deus, mas 

não pratico nenhuma religião em particular; acredito que a palavra de Deus são as leis 

da natureza e do Universo, não os livros ditos “sagrados” escritos por homens em 

condições duvidosas; gosto de usar a razão para pensar na possibilidade de 

existência de outras dimensões, não aceitando doutrinas elaboradas por homens; 

acredito que os ideais religiosos devem tentar reconciliar e não contradizer a ciência; 

creio que se pode encontrar Deus mais facilmente fora do que dentro de alguma 

religião; desfruto da liberdade de procurar uma espiritualidade que me satisfaça; 

prefiro elaborar meus princípios e meus valores pessoais pelo raciocínio lógico do que 

aceitar as imposições escritas em livros ditos “sagrados” ou autoridades religiosas; 

sou um livre-pensador individual, cujas convicções não se formaram por força de uma 
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tradição ou a “autoridade” de outros; acredito que religião e Estado devem ser 

separados; prefiro me considerar como um ser racional, ao invés de religioso. 

São deístas quase todos os iluministas franceses, alemães e italianos. Os 

objetivos dos deístas eram construir uma religião mais simples e mais natural para 

substituí-la. O deísmo defendido por Thomas Paine, Benjamin Franklin, Thomas 

Jefferson, Denis Diderot e Jean-Jacques Rousseau propunha claramente uma religião 

universal. A negação da revelação e a redução do conceito de Deus às características 

que lhe podem ser atribuídas pela razão é a grande distinção estabelecida entre o 

deísmo e o teísmo por Kant (ABBAGNANO, 1998, p. 238). 

Os princípios fundamentais dessa nova filosofia eram mais ou menos os 

que se seguem: há um Deus que criou o universo e ordenou as leis naturais que o 

controlam; Deus não intervém nos negócios do homem, neste mundo: ele não é um 

Deus caprichoso, como o deus dos cristãos e judeus, que dá “uma oportunidade para 

o bem e outra para o mal”, segundo seus caprichos momentâneos; oração, 

sacramento e ritual são meros absurdos inúteis; Deus não pode ser enganado ou 

subornado para violar as leis naturais em benefício dos indivíduos particulares; o 

homem é dotado de livre arbítrio para escolher entre o bem e o mal; não há 

predestinação para alguns serem salvos e outros serem condenados, mas as 

recompensas e as punições [...] são determinadas unicamente pela conduta terrena 

do indivíduo. 

As raízes do deísmo42 estão ligadas aos antigos filósofos gregos e, 

sobretudo, a filosofia aristotélica da primeira causa. Mais tarde, este movimento 

floresce durante o Renascimento, com o apoio de cientistas britânicos e italianos como 

Galileu Galilei e Isaac Newton. 

Edward Herbert, o Lorde de Cherbury (1583-1648), é geralmente 

considerado como o “pai do deísmo inglês”, e seu livro De Veritate (1624) a primeira 

grande demonstração do deísmo. Herbert apresentou os pontos básicos do deísmo, 

que pode ser resumido na seguinte maneira: “Deus existe, e pode ser cultuado pelo 

arrependimento e por uma vida de tal modo digna, que a alma imortal possa receber 

a recompensa eterna em vez do castigo”. Outros deístas influentes, como Charles 

                                                             
42 As primeiras obras de crítica bíblica, tais como Thomas Hobbes, no Leviatã, e Spinoza, no Tratado 

Político Teológico, bem como obras de autores menos conhecidos, como Richard Simon e Isaac La 
Peyrère, pavimentaram o caminho para o desenvolvimento do deísmo crítico. 

 



90 

 

Bloynt (1654-1693), John Tolarndt (1670-1722) e Lorde Shaftesbury (1671-1713) 

pregaram que o cristianismo não era um mistério e poderia ter sua autenticidade 

verificada pela razão; tudo o que não pudesse ser provado pela razão deveria ser 

descartado. 

Entretanto, foi na época do Iluminismo, no final do século XVII, que o 

movimento deísta atingiu o seu apogeu, a partir dos escritos de autores ingleses e 

franceses como Thomas Hobbes, John Locke, Jean Jacques Rousseau e Voltaire. O 

mais famoso dos deístas franceses foi Voltaire, que adquiriu o gosto pela ciência 

newtoniana e reforçou inclinações deístas, durante uma visita de dois anos à 

Inglaterra a partir de 1726.  

O deísmo, geralmente considerado uma influente escola de pensamento, 

declinou em cerca de 1800. O termo “deísta” tornou-se raramente utilizado, mas as 

crenças deístas, suas ideias e influências, não. Elas podem ser vistas no século XIX, 

na teologia liberal britânica e na ascensão do Unitarianismo, que adotou muitas das 

suas crenças e ideias. Kant apresenta o deísmo como algo que caracteriza a posição 

de quem só admite um conhecimento do Ser originário por via da razão pura, mediante 

conceitos meramente transcendentais (teologia transcendental).  

  

3.3 Ateísmo versus Religiosidade 

 

A discussão sobre ateísmo é tão antiga quanto a discussão sobre religião. 

A história do ateísmo é muito mais uma história de comportamento, que vai além 

meramente das ideias, evidenciando, assim, a contribuição do ateísmo enquanto 

atitude positiva, numa descrença ativa, e não apenas sendo visto enquanto atitude de 

negatividade e negação. Podemos afirmar que existem dois tipos de ateus: os que 

afirmam que Deus não existe e aqueles que declaram não haver espaço para um ser 

transcendente nas relações humanas. Assim, não podemos perder de vista, à partida, 

que o fenômeno do ateísmo é complexo. 

O ateísmo impôs-se em força a partir da grande guerra travada no crucial 

século XIX e primeira metade do século XX pela razão e pela cultura tardomodernas 

contra a fé religiosa. O termo atheos, segundo Bremmer (2010), surge após a morte 

de Sócrates, significando “sem deuses”. Dowell (1999) define o ateísmo como toda 

forma de descrença existencial ou intelectual em um deus ou em deuses de caráter 

pessoal que se ocupam com o destino humano.   
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       A primeira análise do ateísmo que a história da filosofia recorda é a de 

Platão, no X livro das Leis. Platão considera três formas de Ateísmo: negação da 

divindade; crenças de que a divindade existe, mas que não cuida das coisas humanas; 

crenças de que a divindade pode tornar-se propícia com doações e oferendas. 

(ABAGNANO, 1998, p.87-89) 

O Ateísmo é, de forma geral, a negação da causalidade de Deus. O 

reconhecimento da existência de Deus pode ser acompanhado pelo ateísmo se não 

incluir também o reconhecimento da causalidade específica de Deus. O ateu admite 

que o princípio original da ordem tem alguma analogia remota com a própria razão. 

Já a reflexão entre ciência e religião é umas das mais antigas da humanidade; a 

variante é que cada cientista tem uma visão diferente sobre as religiões e a 

possibilidade da existência de um deus.  

       Sendo o ateísmo uma doutrina como outra qualquer, ela pode, 

dependendo do ateísmo em questão, exprimir-se como uma crença dogmática, 

portanto, resvalar eventualmente num fundamentalismo intolerante e antidemocrático. 

Desta forma o ateísmo é comumente compreendido como uma cosmovisão que nega 

a existência de Deus. Esta visão de mundo se opõe ao teísmo, que defende a crença 

em uma divindade que transcende o mundo natural. O agnosticismo, por sua vez, não 

se preocupa em nega e nem afirma a existência de Deus, mas deixa essa questão em 

suspenso tendo em conta a incapacidade da razão humana em encontrar uma prova 

ontológica (COMTE-SPONVILLE, 2007). 

        Nessa direção, a religião teria a função de prover significados abrangentes 

que ajudam os indivíduos a interpretar as experiências e organizar os 

comportamentos humanos. Entretanto, alguns autores advertem que essa afirmativa 

não seria aplicável a todos os indivíduos, já que na atualidade “(...) a religião não pode 

mais dar um apoio sólido ao homem, não pode governar a vida nem determinar seu 

sentido e valor” (EUCKEN, 1973, p. 71). 

O que o ateísmo enfatiza é a substituição da ideia de Deus pela de um 

dever coletivo sagrado e da emoção da fé religiosa por uma piedade considerada mais 

natural. Com tudo isto, o ateísmo se aproxima muito de algum tipo de deísmo. 

Durkheim certamente não hesitaria em observar que, se o ateísmo podia ser pensado 

como uma prática realizada por uma comunidade, que a entende como um dever 

sagrado e como uma reação de piedade natural no homem, sociologicamente deve-

se falar de uma religião. Os progressos do ateísmo durante a Revolução Francesa 
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serão seus próprios limites: sua divulgação social, sua facilidade de congregar e 

celebrar e sua fácil conexão com estilos próprios à religião natural farão o ateísmo 

competir enquanto religião – enquanto fé e celebração litúrgica ou social – com as 

outras formas de religião.  

Para os ateus, Deus foi inventado não uma vez, claro, mas muitas vezes, 

em muitas culturas. As semelhanças da invenção devem-se às semelhanças da 

natureza e experiência humanas. Nascimento, sexo, sofrimento e morte são 

universais. As imagens de Deus e das experiências divinas, bem como a utilidade da 

invenção, refletem-se na universalidade das experiências partilhadas. 

Para Walters (2015), o ateísmo pode ser subdividido em positivo 

(descrença ativa em deus) e negativo (ausente crença em deus), em que todos os 

ateus positivos são negativos, mas nem todos os negativos são positivos. Dentro 

dessa categoria, ainda, subdividem-se em militantes (crença em deus como sendo 

errônea) e moderados (crença em deus injustificada). Ainda com relação à 

categorização dos ateus, eles podem ser práticos, em que a descrença que subsidia 

a sua visão de mundo e vida cotidiana; e filosóficos, em que a descrença é refletida 

apenas intelectualmente. 

A visão de mundo de que fala Walters (2015) que caracteriza o ateu prático 

corresponde ao naturalismo. Já o teísta, de acordo com o autor, possui visão de 

mundo embasada no supernaturalismo. O naturalismo pressupõe o mundo natural a 

partir de um sistema fechado, em que nada para além dele é possível. No caso do 

supernaturalismo, não só a crença de algo para além do mundo natural, o mundo 

supernatural, é possível, como interage e influencia com o mundo natural (WALTERS, 

2015). 

Há, ainda, o neoateísmo, que é apenas uma vertente mais dogmática do 

ateísmo clássico, possuindo uma visão não apenas contrária à ideia de Deus, mas 

totalmente antagônica a qualquer tipo de manifestação religiosa, tendo-as como causa 

dos maiores atrasos da sociedade. Entre os pressupostos neoateístas, estão: 

moralidade não objetiva (relativista), cientificismo e exacerbação dos argumentos 

darwinianos. 

O ateísmo no século XX sofre influências da filosofia e ciências naturais, 

tendo sido marcado, principalmente, pela escola de existencialismo ateísta, composta 

por Jean Paul Sartre, Simone de Beauvoir e Albert Camus. Dentre os principais 

teóricos que contribuíram para o pensamento ateísta nos séculos XIX, XX e XXI, 
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destacam-se Karl Marx, no ateísmo socioeconômico; Ludwig Feuerbach, com seu 

ateísmo antropológico; Friedrich Nietzsche, Michel Onfray e Comte-Sponville, na 

filosofia; Sigmund Freud, Arthur Schopenhauer e Nicolai Hartmann, no ateísmo 

psicológico; discutindo, em suas teorias, sobre as religiões e a necessidade do 

ateísmo ou descrença religiosa. 

  

3.4 O Ateísmo Metodológico versus Teologia 

 

Uma característica muito importante das pesquisas científicas, por afetar 

diretamente o resultado das investigações acadêmicas, é sua atitude frente ao objeto, 

pois há uma preocupação em não cair em visões parciais. Desta forma, as 

construções devem se pautar na abordagem ética, ou seja, no crivo analítico a partir 

das categorias (históricas, sociais, políticas, culturais, psicológicas, comparativas, 

econômicas) elencadas para a pesquisa. 

Em linhas gerais, podemos apresentar o ateísmo metodológico como uma 

regra epistemológica que prescreve que, não importando a posição filosófica do 

pesquisador ou cientista, ele não deve apelar para hipóteses que envolvam a ação de 

Deus ou deuses para explicar fenômenos naturais. Este princípio metodológico é 

aceito e usado mesmo por cientistas religiosos e acadêmicos que não são ateus 

filosóficos. É relevante destacar a lição de Peter Berger, que ensinava ser necessário 

um ateísmo metodológico quando analisava a religião dentro da sociedade. 

É um tanto quanto difícil ver onde o ateísmo metodológico e o agnosticismo 

metodológico foram distintos adequadamente um do outro. Nenhuma das duas 

posições admite explicações teístas, mágicas ou sobrenaturais para os fenômenos 

históricos. Nenhuma das duas posições metodológicas pode observar o sobrenatural 

nos objetos de estudo, nos dados e, portanto, nenhuma das posições faz alegações 

sugestivas. Eles diferem apenas em julgamentos meta-históricos, que não 

interfeririam em suas explicações reais, o que seria, em minha teoria, isomórfico, pois 

ambos empregam apenas esquemas explicativos naturistas (STERN, 2017, p. 81). 

O ateísmo metodológico vai além dos dados que estão sendo analisados, 

para fazer afirmações dogmáticas sobre o porquê de não termos certos tipos de dados 

para explicar. Essa é uma aplicação filosófica construtiva da pesquisa. 

O agnosticismo, deriva do grego “ágnostos” e caracteriza-se pela crença 

em nada: não crê necessariamente na existência, de Deus, mas deixa em suspenso 
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a sua realidade ôntica, como afirma Comte-Sponville (2007), abrindo a possibilidade 

da existência de alguma entidade divina. 

Segundo Stern (2017), o agnosticismo metodológico se refere à postura da 

ciência da religião de excluir de seus estudos a questão da “verdade última”. O termo 

foi cunhado pelo cientista das religiões Roderick Ninian Smart (1973, p. 54-57), em 

seu comentário ao texto de Peter Berger (1985, p. 112, 186), O Dossel Sagrado, 

sugerindo que a utilização do ateísmo metodológico proposto por Berger não seria a 

abordagem mais apropriada a cientistas das religiões.  

Smart (1973, p. 54, 57-58) defende que o agnosticismo metodológico é uma 

postura intermediária mais coerente entre a prerrogativa da existência de Deus, tal 

qual feito pela teologia, e uma pré-concepção de que Deus não existe, como ele 

entendeu que Berger propunha. Em suma, devemos possuir uma inserção da 

abordagem ética enquanto metodologia de análise dos conteúdos (STERN, 2017, p. 

83). 

Através do agnosticismo metodológico, uma postura epistemológica 

específica, baseada em um compromisso com um ideal de “indiferença” frente às 

questões dogmáticas e de juízos de valor, limitando-se aos aspectos materiais e 

históricos do que pode ser entendido como religioso (USARSKI, 2013, p. 51). 

Entretanto, existem críticas ao agnosticismo metodológico: muitos consideram que, 

se o espiritual for excluído da ciência da religião, seu objeto sofre uma baixa, tornando-

se parcial o que vem na contramão do ateísmo metodológico, que, por sua vez, possui 

uma neutralidade religiosa, sem desconsiderar o religioso como um todo. 

A Ciência da Religião como ciência autônoma tem essa proposta de 

realizar a análise do fenômeno religioso a partir de um método científico. Para que 

essa investigação seja considerada epistêmica, ela deve se ater a princípios 

universais; ser verificável; contingente; e ter como ponto de partida a neutralidade 

axiológica e o ateísmo metodológico. Destaca-se que os cientistas das religiões não 

deveriam operar diferentemente dos cientistas de outras disciplinas, não havendo, 

assim, necessidade de recorrem a abordagens metacientíficas; basta haver 

neutralidade cientifica. 

O conceito de Ciência da Religião foi apresentado primeiramente pelo 

filosofo, filólogo e indólogo Friedrich Max Müller (1823-1900), tido como pai desta 

disciplina, por ser o fundador desta área acadêmica, considerada como interdisciplinar 

por envolver outras disciplinas, que serão posteriormente denominadas de 
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subdisciplinas ou subáreas. Muller concebia a Ciência da Religião como disciplina 

comparativa que busca pelo conhecimento das religiões e, para tal, necessita do 

ateísmo metodológico, ou seja, de uma posição imparcial. Desta forma, a ciência da 

religião deve examinar as religiões como construções sociais, desconsiderando as 

alegações de seus adeptos de que suas crenças são revelações divinas. 

Segundo Hock (2010), a Ciência da Religião é a disciplina empírica que 

investiga sistematicamente a religião em todas as suas manifestações e fenômenos 

e, para isso, necessita do ateísmo metodológico, ou seja, neutralidade. Um elemento-

chave é o compromisso de seus representantes com o ideal da neutralidade frente 

aos objetos de estudo. Não se questiona a “verdade” ou a “qualidade” de uma religião. 

Do ponto de vista metodológico, religiões são “sistemas de sentido formalmente 

idênticos”. É especificamente este princípio meteórico que distingue a Ciência da 

Religião da Teologia.  

O objetivo da Ciência da Religião é fazer um inventário especializado, o 

mais abrangente possível. Para tal, espera-se do cientista da religião uma suspensão 

de juízo, também chamado de “ateísmo metodológico”, que deixe sua crença pessoal 

entre parênteses. Em outras palavras, espera-se um compromisso ético-cientifico do 

pesquisador para com o objeto de forma que a utilização da perspectiva ética e a 

adoção do agnosticismo metodológico são condições sine quibus non para cientistas 

das religiões realizarem seu trabalho. 

Os cientistas da religião possuem certa liberdade acadêmica e científica, 

“não prestam um serviço institucional, como os teólogos”, “não são comandados por 

nenhum bispo, nem obrigados a dar satisfação a nenhuma instância superior”. Assim 

sendo, os cientistas da religião gozam de um arco potencialmente ilimitado na hora 

de escolher o seu objeto de estudo, à qual se dedicarão infinitamente, só podendo ser 

constrangidos e limitados apenas pela própria incompetência (GRESCHAT, 2005, p. 

56). 

Segundo Silva (2017), o termo “religiografia” é novo no contexto das 

Ciências da Religião, e pode ser considerado basicamente como um tipo de 

investigação concentrado na sistematização e análise da produção realizada por 

autores no campo dos estudos da religião. Constitui um trabalho de levantamento do 

estado da arte sobre a literatura disponível sob determinado tema em determinado 

período. Cabe ao estudo religiográfico a avaliação crítica das pesquisas realizadas 

sobre a religião. Como ferramenta metodológica, a religiografia deve coletar, analisar, 
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refletir, sistematizar, criticar e catalogar o conhecimento produzido sobre o fenômeno 

religioso de forma neutra, necessitando, assim, do ateísmo metodológico para garantir 

sua imparcialidade. 

O estudo reliográfico é um recurso metodológico utilizado para analisar as 

pesquisas de natureza científica produzidas sobre a religião. Busca-se estabelecer os 

métodos e critérios utilizados, interpretações correntes, dados epistemológicos e perfil 

dos estudiosos. O estudo religiográfico possibilitará a organização dos dados, análise 

e sistematização, bem como a compreensão do conhecimento sobre o tema proposto. 

Entretanto, o mesmo só possui autenticidade se houver imparcialidade, fato que só 

vai ser possível a partir do ateísmo metodológico. 

O fenômeno religioso transita por todos os campos sociais, aponta e se 

reflete nas variadas formas do conhecimento humano. Assim, como vimos, o ser 

humano e o pesquisador terão de buscar junto com a Ciência da Religião auxílio em 

outras disciplinas, na psicologia, na sociologia, na antropologia, na filosofia, na 

teologia, dentre outras áreas, para formar-se integralmente, bem como compreender 

a realidade circundante, que só será possível com neutralidade científica, que é a 

proposta do ateísmo metodológico. 

Em suma, o campo de conhecimento das Ciências da Religião é 

interdisciplinar e recebe colaborações teóricas de diversas áreas do conhecimento: 

História, Sociologia, Antropologia, Psicologia, Filosofia, Linguística, Teologia, dentre 

outras áreas, sendo necessário um recorte epistemológico e metodológico em busca 

de uma hermenêutica sem perder de vista o objetivo principal e o ateísmo 

metodológico que vai garantir a neutralidade científica. 

Segundo Lacoste (2004), teologia é a reflexão ou especulação acerca da 

Realidade última, que parte dos dados oferecidos por determinada tradição espiritual 

que pode, ou não, chegar à adoração da Realidade afirmada. Entretanto, Paul Tillich 

tem a teologia como ciência normativa da religião. Até pouco tempo atrás, ainda na 

Idade Moderna, a Teologia apresentava-se como a única autoridade frente aos 

assuntos religiosos. Foi com o Iluminismo que este paradigma começou a ser rompido. 

Entretanto, até os dias de hoje, as arestas continuam precisando ser aparadas. 

Para Moltmann (2005), a teologia possui um só problema: Deus. A Teologia 

não é nem pretende ser uma ciência objetiva, mas apresenta-se como um saber 

existencial; a Teologia cristã em especifica é uma Teologia do Reino de Deus.  A 

teologia, enquanto disciplina, pesquisa, define, averigua e entende todos os fatos 
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hermenêuticos, colocações teológicas, palestras, ensinos e demais considerações em 

relação à interpretação das Escrituras, seja em que cultura religiosa for. Sua 

preocupação é garantir interpretações corretas dos escritos sagrados. 

A teologia, embora possa questionar um ou mais dados ou a interpretação 

destes que nos chegam via tradição, não questiona a tradição em si, uma vez que 

admite como premissa de sua reflexão ser a tradição uma consistente doadora de 

sentido, isto é, uma fonte com razoáveis chances de ser verdadeira por remontar a 

um conjunto coerente de testemunhas referenciais, por sua vez conectadas a uma 

origem ontológica presumida. 

A Teologia problematiza o fenômeno religioso, analisa o caráter histórico 

do tema da construção do humano – dos valores, do sagrado e do discurso teológico 

– a partir de uma fundamentação baseada nos referencias teóricos do dogma, da fé 

(vínculo do homem com o Sagrado ou Transcendente). 

Para Greschat (2005), os teólogos investigam a religião à qual pertencem; 

os cientistas da religião geralmente se ocupam de outra que não a própria. O teólogo 

tem o objetivo de proteger e enriquecer sua tradição religiosa, ou seja, tem um 

interesse religioso e não científico propriamente. Segundo este autor, os teólogos 

estudam uma religião alheia a partir da própria fé, tomando a própria religião como 

referência. Com seus critérios, avaliarão se os demais sistemas são “mais próximos” 

ou “mais distantes” de sua própria tradição. Tais procedimentos impedem um 

verdadeiro conhecimento da fé alheia. 

Do teólogo se exige uma suspensão do ateísmo, um “teísmo” metodológico 

– que deixe sua eventual descrença pessoal entre parênteses e pressuponha a via 

mística ou a espiritualidade como condutoras de auto-conhecimento e de intelecção 

da raiz ontológica da realidade. 

Segundo Ford (2005), a palavra “teologia” comporta muitos significados e 

aproximações conotativas tais como o “pensamento religioso”, “filosofia religiosa”, 

bem como vários termos técnicos focados para o ensino e para dimensão deliberativa 

de determinadas religiões, chegando algumas vezes a assumir o significado de 

“sabedoria”. Este autor também faz uma indicação em relação ao próprio termo 

“Teologia”; de acordo com o autor, o nome não é utilizado em todas as tradições 

religiosas e até e rejeitado por algumas tradições e, por isso, é um termo que deve ser 

pensando em sua historicidade. 



98 

 

De acordo com Ford (2005), na verdade, a sabedoria (embora em si uma 

ideia complexa com diferentes significados e termos análogos em diferentes 

tradições) é talvez o termo mais abrangente e menos controverso para definir a 

teologia, tendo em vista que “Sabedoria” pode abraçar significados como descrever, 

compreender, explicar, conhecer e decidir, não só com relação a assuntos, de fato, 

empíricos, mas também com relação aos valores, normas, crenças e na formação de 

vidas, comunidades e instituições.  

Se, por um lado, temos a reivindicação de uma nova Teologia Universal, 

que seja acessível, de modo natural, a qualquer pessoa; por outro lado, temos a 

Ciência da Religião respondendo na mesma altura com uma maior neutralidade 

acadêmica e científica. 

 

3.5 Novas posturas de religiosidade na modernidade 

 

A modernidade anunciou o fim do sagrado que marcava a pré-

modernidade, a sacralidade da crença na salvação e o espírito de pertinência e 

coesão da comunidade. A modernização incorpora duas tradições que, em certa 

medida, reforçam-se reciprocamente: a corrente “emancipatória” e a corrente 

“tecnológica”. A partir do cenário iluminista da modernidade, o componente 

tecnológico desenvolveu-se paralelamente à corrente emancipatória. Em poucas 

palavras, podemos demarcar o início da modernidade a partir das mudanças sociais, 

econômicas e culturais decorrentes do declínio do feudalismo. 

Para Habermas (1987), há seis conceitos centrais que estão na base do 

que veio a ser conhecido como “modernidade”: a epistemologia racional crítica, a 

universalidade, o ideal iluminista de progresso, a diferenciação estrutural, a integração 

funcional e o determinismo. A partir desses princípios, segue-se uma plêiade de 

instituições acessórias, de formas de interação social, um tipo de conhecimento e um 

sistema epistemológico dominante para estudar o mundo material e social, 

experienciando-o e nele vivendo. A modernidade é, assim, um sistema marcado pela 

causalidade e por fronteiras. 

Para Max Weber (1864-1920), a modernidade surge com a racionalização 

científica, para a qual teve papel destacado o Renascimento, e com o 

“desencantamento do mundo”, para o qual contribuiu em muito a Reforma Protestante. 

O desenvolvimento da cultura moderna teria sofrido, na visão de Weber, uma 
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influência causal significativa do ethos racional da conduta da vida existente nas 

concepções protestantes, que trouxe os rigores da ascese, presente no mundo 

católico, para os costumes do mundo. 

Para Anthony Giddens (2002), a modernidade refere-se às instituições e 

modos de comportamento estabelecidos, pela primeira vez, na Europa, depois do 

feudalismo, mas que, no século XX, tornaram-se mundiais em seu impacto. Ele 

considera a modernidade, essencialmente, uma ordem pós-tradicional com as 

seguintes características: 

 

a) Separação de tempo e espaço: a condição para a articulação das relações 
sociais ao longo de amplos intervalos de espaço-tempo, incluindo sistemas 
globais; b) Mecanismos de desencaixe: consistem em fichas simbólicas e 
sistemas especializados em conjunto como sistemas abstratos. Mecanismos 
de desencaixe separam a interação das particularidades do lugar; c) 
Reflexidade institucional: o uso regularizado de conhecimento sobre as 
circunstâncias da vida social como elemento constitutivo de sua organização 
e transformação (GIDDENS, 2002, p. 26). 

 

Para Rouanet (1993), a modernidade está em crise, pois estamos vivendo 

o fim de um modelo civilizatório. Para o autor, o projeto civilizatório da modernidade 

tem como base três conceitos: a) universalidade; b) individualidade; c) autonomia. 

Porém, o universalismo está sendo sabotado por uma proliferação de particularismos; 

a individualidade submerge no anonimato do conformismo e do consumismo; e a 

autonomia está sendo ameaçada pelo reencantamento do mundo (religiões e 

religiosidade) e pela heteronomia. Para ele, a crise da modernidade é tanto do 

capitalismo quanto do socialismo: 

 

Como a civilização que tínhamos perdeu sua vigência e como nenhum outro 
projeto de civilização aponta no horizonte, estamos vivendo, literalmente, 
num vácuo civilizatório. Há um nome para isso: barbárie. Pois o bárbaro, sem 
nenhum juízo de valor, no sentido mais neutro e mais rigoroso, é aquele que 
vive fora da civilização. Diante disso, há três reações possíveis. Podemos 
deixar em paz os bárbaros, sem infernizar-lhes a existência com valores 
civilizados. Podemos partir para um modelo civilizatório antimoderno, que 
represente em tudo a antítese do projeto de modernidade. E podemos 
repensar a modernidade, em busca de uma alternativa neomoderna 
(ROUANET, 1993, p. 1112). 

 

Duas grandes categorias fundantes dos tempos modernos seriam a de 

racionalidade e de subjetividade, categorias aparentemente contraditórias, mas que, 

como o Renascimento e a Reforma, se completam mutuamente. O ser humano se 
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propõe a avançar com a cientificidade e a racionalidade objetiva, mas também faz 

questão de afirmar-se enquanto sujeito, que tem a sua subjetividade.  

O ser humano, diferentemente dos demais animais, tem uma percepção, 

um desejo e uma busca pela espiritualidade ou pelo que se entende, em certos 

contextos, como religiosidade.43 Durante toda a história, a religião influenciou a 

conduta humana de algum modo, seja com relação à morte, às leis ou ao governo de 

um povo. Podemos afirmar que, em quase todos os povos, nações, tribos e épocas, 

vê-se a busca pelo místico, pela transcendência, pela espiritualidade, pelas forças 

invisíveis, pelo poder superior, dentre outros, por algo que seja criador de todas as 

coisas. 

Segundo Eco (1970), as primeiras críticas à religião feitas no pensamento 

ocidental vieram dos filósofos pré-socráticos, que criticaram o politeísmo e o 

antropomorfismo. Em outras palavras, afirmavam que, do ponto de vista da razão, a 

pluralidade dos deuses é absurda, pois a essência da divindade é a plenitude infinita, 

não podendo haver senão uma potência divina. Declararam também absurdo o 

antropomorfismo, uma vez que esta reduz os deuses à condição de seres super-

humanos, quando, segundo a razão, devem ser supra-humanos, isto é, as qualidades 

da essência divina não podem confundir-se com as da natureza humana. Essas 

críticas foram retomadas e sistematizadas por Platão, Aristóteles e os estoicos. 

Uma outra crítica à religião foi feita pelo grego Epicuro e retomada pelo 

latino Lucrécio. A religião, dizem eles, é fabulação ilusória, nascida do medo da morte 

e da natureza, é superstição. No século XVII, o filósofo Espinosa retoma essa crítica, 

mas, em lugar de começar pela religião, começa pela superstição. Os homens, diz 

ele, têm medo dos males e esperança de bens. Movidos pelas paixões (medo e 

esperança), não confiam em si mesmos nem nos seus conhecimentos racionais para 

evitar males e conseguir bens. Passional ou irracionalmente, depositam males e bens 

em forças caprichosas, como a sorte e a fortuna, e as transformam em poderes que 

                                                             
43 A religiosidade e o sagrado podem ser considerados o centro do mundo, a origem da ordem, a fonte 

das normas, a garantia da harmonia, a sobrevivência da vida social. No que tange à religiosidade, o 
mesmo autor define como sendo práticas religiosas, que podem ser de ordem organizacional ou não 
organizacional. As práticas religiosas organizacionais dividem-se em pública, social e institucional; já 
as práticas não organizacionais dividem-se em privada, pessoal e individual. A religiosidade é 
percebida como experiência individualizada do transcendente e não deve ser confundida com o 
conceito de religião, sendo sua matriz instituída (BOTTON, 2007, p. 33). 
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os governam arbitrariamente, instaurando a superstição. Para alimentá-la, criam a 

religião, e esta, para conservar seu domínio sobre eles, institui o poder teológico-

político. Nascida do medo supersticioso, a religião está a serviço da tirania, tanto mais 

forte quanto mais os homens forem deixados na ignorância da verdadeira natureza de 

Deus e das causas de todas as coisas (ECO, 1970, p. 26). 

Essa diferença entre religião e verdadeiro conhecimento de Deus levou, no 

século XVII, à ideia de religião natural ou ateísmo. Voltando-se contra a religião 

institucionalizada como poder eclesiástico e poder teológico-político, os filósofos da 

Ilustração afirmaram a existência de um deus que é força e energia inteligente, 

imanente à Natureza, conhecido pela razão e contrário à superstição (ECO, 1970, p. 

67). 

A religião44 e a religiosidade são fenômenos universais da cultura. Nenhum 

outro ser tem os sentimentos religiosos e espirituais em relação à morte como o ser 

humano, e é diante deste ato que a força da religião se emerge, pois é na vida pós-

morte, na vida espiritual, na eternidade do espírito humano que repousam a 

fundamentação da religiosidade. 

Taylor (2010) cita a Reforma Protestante e o processo de desencantamento 

do mundo descrito por Max Weber (2004) como os principais impulsionadores da 

secularização moderna. Além disso, o surgimento de uma sociedade disciplinar 

permitiu que não houvesse mais necessidade de Deus para manter a ordem social, 

pois o ser humano é um ser racional capaz de manter a ordem do mundo por si 

mesmo. 

A secularização pode ser entendida como um processo pelo qual setores 

da sociedade e da cultura são subtraídos à dominação das instituições religiosas. Na 

perspectiva de Berger, a religião entra no campo da secularização enquanto processo 

através do qual os setores da sociedade e da cultura são subtraídos à autoridade das 

instituições religiosas e respetivos símbolos (BERGER, 1971, p. 94). 

Neste sentido, no plano das sociedades avançadas, estas funções latentes 

tornaram-se pluralistas nas suas dimensões culturais e religiosas, pelo que a religião 

                                                             
44 A religião é uma espécie de entidade indivisível, é um todo formado por partes, é um sistema de 

mitos, de dogmas, de ritos, de cerimônia (BOTTON, 2007, p. 39). Koenig (2012) define religião como 
um sistema de crenças ritualizadas que reconhecem ou idolatram alguma divindade, verdade 
absoluta, realidade ou nirvana. São baseadas em descrições de escrituras ou ensinamentos acerca 
do mundo e o do propósito do homem inserido nele, a partir de seu código moral.   
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tem vindo a perder o seu domínio sobre as atitudes morais, uma vez que, por um lado, 

as ciências naturais desenvolveram-se e encontraram uma resposta validada e 

comprovada para a ordem natural, tendo abolido alguns dos pensamentos religiosos; 

e, por outro lado, os governos regulam as suas decisões por diferentes pontos de vista 

que não apenas o religioso. 

Nessa direção, a secularização refere-se ao declínio da autoridade social 

da religião, e não das manifestações religiosas, isto é, da presença, ausência da 

crença, organização ou ritual religioso. Trata-se de um projeto social desenvolvido por 

alguns atores e, também, pela resistência de outros, que veem na secularização um 

fim em si mesmo, em vez de um processo (CHAVES, 1998, p. 78). 

Segundo Taylor (2010), o mundo fundamentado na existência de Deus, de 

um cosmos, de um reino ou comunidade foi suplantado pela dinâmica da 

secularização. O desencantamento derivado desta é que sustenta o desaparecimento 

da presença de Deus e a recolocação do Eu do ser humano como fundamento. 

Deus era necessário para a existência da própria sociedade, não apenas 

no sentido óbvio de Criador, a própria vida das várias associações que formava a 

sociedade estava intrinsecamente associada aos ritos e aos atos de devoção com os 

quais as pessoas e a sociedade expressavam suas crenças. Nesta mesma linha de 

análise, Gauchet (2005), que compreende a religião como eixo organizador da 

sociedade ocidental, afirma que a separação de Deus em relação ao mundo, por meio 

de um processo de desencantamento, promove a emersão do humano como sujeito 

do conhecimento e da ação. 

Por fim, Weber (2004) apresenta a questão da riqueza como o grande 

motivador do processo de secularização da modernidade, já que o aparato 

institucional no qual a Igreja promovia era violentamente contrário ao enriquecimento 

e tinha isso como usura, sendo assim desnecessários separar a Igreja do Estado, pois 

isto interessava à burguesia. Também aborda a temática da secularização quando se 

refere, em suas obras, ao grande processo de racionalização da sociedade moderna, 

que proporcionou um desencantamento do mundo. 

Em plena modernidade ou pós-modernidade, como alguns entendem, 

mesmo diante da cientificidade e racionalismo lógico dominante desta geração, vemos 

o ser humano em busca de espiritualidade, da religiosidade e/ou do transcendente 

propriamente, porém não de forma coletiva e, sim, individual ou silenciosa. Durkheim 

(1996) também enxerga essa religiosidade individual no homem moderno. 
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Desta forma, entendemos que existe um ateísmo racional, sendo a ciência 

a referência deste ateísmo. Concebe as crenças como uma forma irracional de 

pensamento e também como algo emocional. Esta perspectiva de ateísmo questiona 

a ideia de um ateísmo clássico, onde os elementos de ceticismo estão mais presentes 

e mais fortes.  

Como precursores intelectuais deste movimento de espiritualidade ateia, 

também conhecido como espiritualidade laica, estão presentes vários nomes de 

relevância acadêmica: Alain de Botton (2007), André Comte-Sponville (2006), Luc 

Ferry (2008), Marià Corbí (2010), Michel Onfray (2014), Robert Solomon (2003), 

dentre outros, que vamos conhecer a seguir. Esse movimento busca nas religiões 

elementos de força simbólica, dispensando a divindade, Deus propriamente, que são 

entendidas como magia e irracionalidade (FRANCO, 2015, p. 6). 

Alain de Botton (2007) é um ateu convicto. Entende que as pessoas se 

tornam adeptas de uma religião pois a religião consegue manter a saúde emocional e 

dar sustentação psicológica para se aceitar e conviver com difíceis questões humanas 

e existenciais, como a morte, as desilusões e decepções no amor, na relação com 

a família. As religiões devem ser substituídas, de algum modo. Pretende substituir o 

vazio criado pela “não existência de Deus” com cultura, literatura, filosofia, arte e 

psicologia. 

Entende que o ser humano moderno deveria buscar respostas para lidar 

com suas dificuldades e seus medos e, para isso, projetou e criou a escola The School 

Of Life, que se trata de uma escola para ensinar filosofia prática para ser vivenciada 

no dia a dia; é endereçada às pessoas que não conseguem mais ver na religião um 

significado. Projetou e criou essa escola objetivando ser o “lugar” onde o homem 

moderno deveria buscar respostas para lidar com suas dificuldades e seus medos. 

Ao contrário de muitos autores que escrevem sobre o tema, escolhe 

ressaltar aspectos positivos da religião, indicando alguns elementos que deveriam, 

segundo ele, servir como fonte de aprendizado para as sociedades seculares, tais 

como a experiência acumulada das religiões com a vida em comunidade, com a 

prática de orientações e o oferecimento de conforto às pessoas, o patrimônio religioso 

em arte, arquitetura, ensino. 

Mesmo em pleno modernismo ou pós-modernismo, como alguns 

entendem, mesmo diante da cientificidade e racionalismo lógico dominante desta 

geração, temos o ser humano buscando pela religiosidade. Outro fato que demonstra 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ate%C3%ADsmo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Morte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Amor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fam%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=The_School_Of_Life&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=The_School_Of_Life&action=edit&redlink=1
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a força da religiosidade do ser humano é a análise histórica do presente em relação 

ao passado sob o paradigma da Idade Média, Iluminismo e Modernidade, promovendo 

uma religiosidade individual. Durkheim (1996) apresenta que as religiões individuais 

são aquelas nas quais o indivíduo institui para si mesmo e celebra por conta própria. 

Há duas faces da religião. Uma face subjetiva e outra institucional. A 

religião subjetiva, inerte à individualidade humana, nos dizeres de Rousseau: a 

religião do homem, sem templos, altares ou ritos, limitada ao culto puramente interior 

do Deus supremo e aos deveres eternos da moral, é a religião pura e simples do 

Evangelho; o verdadeiro teísmo é aquilo que pode ser chamado de direito divino 

natural. 

A outra face da religião é a institucionalizada, oriunda da unidade da fé de 

um povo, organizada como um sistema; aqui nascem seus deuses, padroeiros, 

dogmas, ritos e cultos. É a religião dos símbolos, em que o comum se torna sagrado, 

o pão do café da manhã passa a simbolizar o corpo do próprio Deus, o vinho da festa 

vira o sangue redentor, a pedra de alicerce torna-se o altar. 

André Comte-Sponville (2006), aproximou dois conceitos que, em tempos 

passados, não eram colocados lado a lado: espiritualidade e ateísmo. Como sabemos, 

a espiritualidade é a dimensão humana vinculada a uma busca pessoal de sentido, 

com ênfase em vivências não materiais. Pode envolver ou não valores religiosos. A 

separação entre as noções de espiritualidade e religião é definitiva para o 

entendimento de que pode haver espiritualidade sem crença em deuses ou sem 

prática religiosa (FRANCO, 2013, p. 02). 

O filósofo Comte-Sponville (2009) se declara ateu, mas desenvolve uma 

espiritualidade laica, sem Deus, sem dogmas, sem Igreja, sem fanatismo nem niilismo, 

propõe uma espiritualidade sem Deus, mas ressalva a importância dos valores 

presentes nas religiões. O filósofo apresenta que questões como a finitude e a 

salvação, que sempre ocuparam as preocupações humanas, podem ser elaboradas 

pela via racional, desvinculando a ética e a moral da religião. 

Desta forma, o ateísmo não implica em deixar de viver uma espiritualidade, 

pois esta é o que nos faz mais tipicamente seres humanos. Propõe um “misticismo 

ateu”, aberto a uma experiência direta do todo universal e que não deixa lugar para 

crença num Deus transcendente. Ao elucidar os códigos da espiritualidade laica, traz 

à tona os referenciais humanistas e valores iluministas como igualdade, respeito, 

tolerância. Alguns desses valores também são religiosos, tais como comunhão, 
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disciplina, fidelidade, vivência de uma unidade entre o mundo interior e exterior do ser 

(PORTUGAL, 2010, p. 133). 

O filósofo afirma que é possível uma vida plenamente humana e feliz sem 

professar uma religião45 ou pertencer a uma igreja, mas acredita na vida espiritual ou 

em religiosidade propriamente como algo relevante para a vida humana. Também 

entende que as religiões são desnecessárias e que Deus não existe. Fortemente 

inspirada no pensamento de Spinoza, o ateísmo de Comte-Sponville entende que não 

é preciso renunciar à espiritualidade ao se negar à religião e à crença num Deus 

pessoal (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 86). 

Há duas maneiras de ser ateu. De acordo com Comte-Sponville, uma delas 

é não crer em Deus, a outra, crer que Deus não existe. No primeiro caso, temos uma 

ausência de crença (ausência de Deus), que Comte-Sponville define como “ateísmo 

negativo”; já no segundo caso, temos uma crença numa ausência (negação de Deus), 

posição que o filósofo classifica de “ateísmo positivo ou militante”. 

Segundo Portugal (2010), no ateísmo de Comte-Sponville (2006), não só é 

possível comunhão e fidelidade sem religião, mas também uma espiritualidade sem 

Deus. O ateísmo, para ele, é uma crença tanto quanto o teísmo, mas uma crença para 

a qual podem ser oferecidas boas razões, a seu ver. Por um lado, faltam razões para 

se crer em Deus. Admite que não seja possível saber que Deus não existe, mas 

apenas crer nisso (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 84). 

Entretanto, o fato de não acreditar em Deus, segundo Comte-Sponville, não 

significa abdicar de viver a espiritualidade, a parte ou função mais alta do ser humano. 

O espírito46 é a função, a capacidade humana de pensar, querer, amar e sentir 

conscientemente. Nesse sentido, a espiritualidade47 é uma experiência, e não uma 

teoria na qual se crê. É por essa razão, diz o filósofo francês, que é possível viver uma 

espiritualidade sem Deus, tendo, assim, uma posição materialista e naturalista.48 

(COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 145). 

                                                             
45 Religião é, então, definida como um conjunto de crenças e ritos que fazem referência a uma suposta 

realidade sagrada transcendente e que dá unidade a um grupo social, que se torna, assim, uma 
comunidade (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 16). 

46 O espírito, segundo o filósofo francês, não tem independência ontológica em relação à natureza, mas 
faz parte dela, é um produto dela. Citando Spinoza, Comte-Sponville admite que a moral não existe 
na natureza, mas é real mesmo assim, pois bom e mal existem para nós apenas e não 
metafisicamente (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 189). 

47 A espiritualidade é a experiência dessa mesma natureza, do ser mesmo, para além da banalidade 
dos entes (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 153). 

48 O naturalista é aquele que acredita que o fato último, além do qual não há nada, é o conjunto total 
de coisas que acontecem por relação de causa e efeito no espaço e no tempo; Comte-Sponville 
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Podemos afirmar que o ateísmo irreligioso moderno é um fenômeno muito 

mais complexo e multifacetado do que se demostra. Além do ateísmo clássico, que 

critica uma noção de deus em vista de uma concepção mais adequada de Deus, o 

ateísmo que estritamente nega Deus e a religião pode ter variações que as posições 

de Comte-Sponville exprimem bem, ao aproveitar o que há de positivo nas tradições 

religiosas, a fim de evitar o risco do empobrecimento existencial e cultural presente 

nas sociedades por meio das culturas e tradições religiosas. Destaca a relevância das 

religiões, enquanto criadora de vínculo social e de valores humanos, onde a religião 

teria prestado grandes serviços à humanidade (PORTUGAL, 2010, p. 134). 

Comte-Sponville (2006) direciona-se para a parte relacional do homem com 

o absoluto, sendo esse um conceito relativo para cada ser humano, podendo ser um 

deus, a natureza. Para o autor, a espiritualidade está mais relacionada às experiências 

do que ao domínio do pensamento, estando, assim, mais voltada para a libertação, 

plenitude e serenidade. 

André Comte-Sponville (2006) promoveu, com seu modo de pensar e 

acreditar, uma vertente de uma espiritualidade laica ou ateia, característica da 

modernidade, que busca na religião elementos de agregação grupal e de força 

simbólica, dispensando a divindade e expressões identificadas com magia e 

irracionalidade, por serem representantes de elementos considerados obsoletos e 

ultrapassados na história do pensamento. Apresenta uma proposta de igreja e 

religiões sem deuses, um formato religioso sem doutrina, pensamento mágico, 

superstições, valorizando a autonomia de pensamento e a racionalidade, tida como 

sinônimo de lucidez (FRANCO, 2013, p. 16). 

Em suma, Comte-Sponville apresenta uma postura de negação da religião 

e do conceito de Deus, sugerindo uma espiritualidade ateia e uma atitude de 

“comunhão e fidelidade” forjadoras de vínculo social, que reconhece o papel central 

desempenhado pelo cristianismo na tradição cultural do ocidente. Os fundamentos do 

humanismo são associados aos princípios da laicidade, tomados de modo a buscar 

uma eliminação das religiões no sentido que tradicionalmente se conhece. 

Luc Ferry (2008), por sua vez, procura compreender a espiritualidade para 

além do religioso. Defende uma espiritualidade laica que resguarda a herança 

                                                             
propõe, como concepção metafísica alternativa ao teísmo, o naturalismo, entendido como a tese de 
que não há nada além da natureza. A natureza seria o conjunto de todas as condições e compreende 
toda a realidade, o que exclui o sobrenatural, que não existe (COMTE-SPONVILLE, 2006, p. 148). 
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espiritual das grandes religiões, sem, no entanto, defender a necessidade da religião 

na busca do sentido da vida. Em sua defesa, o autor vê na laicidade a possibilidade 

do aperfeiçoamento espiritual através da erradicação do homem de seu egoísmo 

natural, permitindo a esse homem ir ao encontro do outro, pelo amor e pela 

compaixão. 

Esse arrancar-se de si implica um sacrifício em favor dos que amamos o 

que nos permitirá dar sentido à vida e, com isso, salvar-nos sem a ajuda de Deus. 

Numa resposta secularizada, podemos deduzir que a centralidade do ser humano e 

de sua liberdade são os embasamentos necessários para o cultivo de uma 

espiritualidade sem Deus. Embora, mesmo defendendo uma espiritualidade laica, Luc 

Ferry não se desprenda dos conceitos religiosos (FERREIRA, 2016, p. 165). 

O autor afirma a possibilidade de uma espiritualidade laica que, ao mesmo 

tempo em que se distancia das imposições dogmáticas das religiões, resguarda a 

herança espiritual dessas mesmas tradições, principalmente no que concerne à 

valorização do transcendente, do espiritual, da ideia de sagrado e de sacrifício e, 

acima de tudo, do amor. Como se vê, todos esses elementos religiosos ganham, em 

sua filosofia, uma interpretação secularizada e laica (FERREIRA, 2016, p. 166). 

Para Ferreira (2016), nota-se que, para Ferry, a laicização afeta 

diretamente a perspectiva do religioso como relação com o Absoluto; no entanto, a 

continuidade do religioso, ou dos conceitos e concepções religiosas cristãs 

permanecem porque “a religião não é necessariamente heteronomia. Pode-se, por 

exemplo, descobrir o religioso a partir de experiências inteiramente autônomas”, isso 

porque o religioso aparece como o horizonte das experiências vividas pelos seres 

humanos ou ainda, “como uma disposição natural para a metafísica” (FERRY, 2008, 

p. 26). Com isso, no âmbito da laicidade, aparece uma nova compreensão acerca do 

religioso que para Ferry: 

 

se reintroduz no final do percurso como o horizonte das práticas humanas; é 
esse o sentido dos famosos postulados da razão prática, a ideia de que a 
moral não é fundada na religião, [...] mas que, ao mesmo tempo, no horizonte 
de nossas ações morais não pode deixar de existir uma problemática religiosa 
[...]. Isso também constitui uma verdadeira revolução, devida à ideia de que 
o religioso não se encontra mais à montante da moral, como quer o papa (a 
teologia moral), mas sim inteiramente a sua jusante, isto é, ele passou para 
o lado do futuro. Em outros termos, o religioso não é mais da ordem da 
heteronomia, da dependência radical, mas da ordem da transcendência na 
imanência (FERRY; GAUCHET 2008, p. 31). 

 



108 

 

O autor não pretende, contudo, afirmar um processo contrário à 

secularização, mas quer mostrar que a transcendência não foi banida da vida humana, 

pelo menos, não a transcendência. Desta forma, podemos compreender a 

centralidade do amor no pensamento de Ferry e perceber que esse sentimento, 

aparentemente tão banal, possibilita ao homem experimentar essa transcendência 

horizontal de uma espiritualidade laica; que não perde, portanto, sua relação com o 

religioso. 

O pensador catalão Marià Corbí (2010) desenvolve uma linha própria nos 

estudos sobre religião e laicidade. Pesquisou sobre as implicações que as mudanças 

trazidas pela ciência e pela tecnologia trouxeram para a religião e para a cultura49 de 

forma genérica. Os sistemas de valores e crenças, a cargo das religiões, 

estabeleceram quadros de interpretação do mundo, orientações e motivações de 

modo a garantir a sobrevivência do grupo de forma duradoura e eficaz. 

Segundo Corbí (2010), as sociedades modernas são sociedades baseadas 

no conhecimento. Desta forma, a religião nas sociedades baseadas no conhecimento 

não tem mais sentido; elas perderam sua função de gerar e gerir sistemas de crença, 

que moldem a compreensão, a valoração da realidade, ou que forneçam esquemas 

para a atuação coletiva. O comportamento das pessoas agora baseia-se na liberdade 

de escolha e no conhecimento que os indivíduos têm em relação a si mesmos e em 

relação ao mundo, não na autoridade tradicional (MOREIRA, 2010, p. 28). 

Para Corbi (2010), as formas religiosas do passado até podem ser 

utilizadas, mas de modo puramente simbólico, como metáforas, para refletir sobre 

aquilo que ultrapassa toda forma e sistema de interpretação e de avaliação: a 

dimensão absoluta do real. Mas, se estamos compelidos a cultivar uma espiritualidade 

não religiosa e não crente, isso implica, por outro lado, que agora podemos herdar o 

legado espiritual de toda a humanidade: de todos podemos aprender; todas as 

tradições já são nossas (CORBÍ, 2008, p. 105). 

Constata-se que a religião perdeu seu lugar e a sua função na sociedade 

de inovação contínua; ela se tornou obsoleta enquanto “equipamento cultural 

                                                             
49 A cultura, para Corbí, é o instrumento que o ser humano, como vivente cultural, utiliza para adaptar-

se, construir e sobreviver no meio ambiente. Os sistemas de valores criados pela cultura devem suprir 
a indeterminação genética; por isso devem oferecer modelos seguros e incondicionais de como 
sobreviver. Consequentemente, cada grupo humano tende a considerar sua própria cultura como a 
única humana e as demais como bárbaras. Desta forma a cultura equivale a um programa estruturante 
(MOREIRA, 2010, p. 26). 
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obrigatório”. Porém, o mesmo não aconteceu com a espiritualidade. Para Corbi 

(2010), a espiritualidade é uma necessidade antropológica dos seres humanos e esta 

continua tão crucial e importante como antes. 

 

A espiritualidade não é um sistema de crenças; não pode, pois, controlar 
nada... a espiritualidade é liberdade de toda forma e de toda fôrma... A 
experiência espiritual é liberdade completa, é o fim de qualquer submissão. 
O poder autêntico da espiritualidade vem de sua profundidade... Tudo nasce 
de dentro e se apoia na própria interioridade e na própria autonomia, mas a 
base da própria e total autonomia, da iniciativa, da criatividade e da liberdade 
radical é a experiência, em nós mesmos, da grande dimensão do existir 
(CORBI, 2010, p. 106). 

 

Em Corbí (2010), o caminho para a espiritualidade é o caminho do silêncio; 

silenciar-se de todas as objetivações e figurações, de todos os desejos e projetos, da 

projeção do futuro e das recordações do passado. Corbí afirma que a noção de 

“conhecimento silencioso” é uma noção-chave para compreender também as 

tradições religiosas e seus textos religiosos. Mas eles devem ser lidos como grandes 

poemas, sem mitos, crenças ou sacralidades que submetam. 

Segundo Moreira (2010), Corbí está convencido de que esta via do silêncio 

interior e da unidade, do amor incondicional a todos os seres, cuja raiz é o 

conhecimento silencioso, é a grande oferta das tradições religiosas, de todas elas, às 

novas sociedades laicas, que já não precisam de crenças e religiões, pois a 

espiritualidade não pretende oferecer instrumentos de submissão, mas eliminá-los. 

Michel Onfray (2014) apresenta, em suas obras, um projeto ético 

desenvolvido para o mundo contemporâneo desencantado e perdido em seus valores 

e angustias. O filósofo apresenta a religião como uma ficção consoladora. O maior de 

todos os problemas de ordem existencial, a não aceitação quanto à inevitabilidade da 

morte, é o motor que move as religiões. Deus e a religião, a partir desse ponto de 

vista, é apenas um subterfúgio, uma saída estratégica para aqueles que não têm 

coragem de encarar a frágil realidade da existência e que têm medo da finitude 

(ONFRAY, 2014, p. 26). 

Valorizando a racionalidade, Onfray (2011) traz uma proposta mais enfática 

ao sugerir uma “laicidade pós-cristã” (ONFRAY, 2011, p. 187), que deve 

descristianizar a ética, a política e o resto, sendo uma espécie de superação de todo 

um modo de viver e conceber a vida anterior à modernidade (FRANCO, 2015, p. 2). 
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Onfray (2011) critica o relativismo do pensamento laico atual, pois acredita 

possuir bases epistemológicas e morais judaico-cristãs, no qual todos os discursos se 

equivalem: o erro e a verdade, o falso e o verdadeiro. O autor critica seriamente o fato 

de o mito e de a fábula terem pesos similares ao da razão, e também do pensamento 

mágico eventualmente ser escutado no mesmo patamar que a ciência. Novamente, a 

racionalidade é colocada como o antídoto que deve deter o fantasioso mundo da 

religião (FRANCO, 2015, p. 2). 

Onfray (2011) nos apresenta uma resposta ao niilismo, que é à 

relativização crescente dos valores morais que, para muitos, é uma consequência da 

exclusão dos imaginários religiosos e suas autoridades institucionais das sociedades 

contemporâneas. Defende o ateísmo negando essa “velha ideia do ateu imoral, 

amoral, sem fé nem lei ética” (ONFRAY, 2014, p. 29). 

Segundo Lima (2016), o sentimento niilista que marca as sociedades 

contemporâneas (especialmente a europeia, de onde o autor escreve) não é, segundo 

ele, fruto do ateísmo, mas um sintoma inevitável da transição que atravessamos entre 

uma era judaico-cristã e uma pós-cristã, ainda por despontar. 

Onfray afirma que estamos (seguindo o projeto nietzschiano de destruição 

dos ídolos) gradualmente excluindo de nossos horizontes todas as autoridades 

religiosas juntamente com seus quadros de valores, mas também diz que, de modo 

geral, esta transformação não tem se dado de maneira tranquila (ONFRAY, 2010, p. 

33-34). 

Estamos, segundo ele, caminhando para a uma nova visão de mundo, para 

uma era pós-cristã, porém, como a descristianização da sociedade não é um projeto 

concluído, sentimos os efeitos desnorteadores da mudança, uma confusão identitária 

decorrente dessa fase transicional. Devemos buscar nossas razões na imanência que 

passa a ser uma procura contínua por uma vida boa que se concentra na 

administração dos desejos humanos (LIMA, 2016, p. 277). 

O mundo, afirma o autor, ainda segue operando a partir de uma episteme 

religiosa, de uma visão de mundo oriunda da tradição judaico-cristã que está implícita 

na aparente laicidade contemporânea que, simplesmente, não sabe lidar com a 

afirmação de que Deus não existe (ONFRAY, 2014, p. 29-34). 

 

Desconstruir os monoteísmos, desmistificar o judeo-cristianismo – mas 
também o islã, sem dúvida –, depois desmontar a teocracia, eis três 
empreendimentos inaugurais para a ateologia. Material para trabalhar em 
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seguida uma nova ordem ética e produzir no Ocidente as condições de uma 
verdadeira moral pós-cristã em que o corpo deixe de ser uma punição, a terra 
um vale de lágrimas, a vida uma catástrofe, o prazer um pecado, as mulheres 
uma maldição, a inteligência uma presunção, a volúpia uma danação 
(ONFRAY, 2014, p. 47). 

 

Nossas sociedades são constituídas por uma maioria de indivíduos 

“agnósticos ou vagamente ateus, incréus ocasionais ou fiéis por hábito”, que ainda 

cultivam seus batismos, casamentos e funerais à moda cristã, tanto por questões 

culturais como por tradição (ONFRAY, 2010, p. 34). 

A “nova ordem ética”, a “moral pós-cristã” que Michel Onfray almeja 

desenvolver está baseada numa tradição filosófica hedonista.50 Esta promessa de 

uma ética hedonista atual prometer uma resposta àquilo que outros têm definido como 

espiritualidade laica. Seu hedonismo consiste numa teoria materialista, sensualista e 

ateísta. Uma teoria que nega qualquer transcendência e, com ela, toda divindade, toda 

esperança de imortalidade, toda ameaça de punição infernal e toda justificativa de 

ordem metafísica para as questões éticas (LIMA, 2016, p. 279). 

Robert Solomon (2003) não rejeita, critica ou contesta nenhuma doutrina 

ou religião e, sim, sugere uma alternativa para aqueles que, à sua semelhança, 

declaram-se céticos. Em sua obra Espiritualidade para céticos, propõe a 

espiritualidade como um recurso para a elaboração de sentido na vida e 

enfrentamento do sofrimento. Para este autor, a ciência e a racionalidade é que teriam 

poder de moldar disposições ligadas à espiritualidade. Apenas como ponto de citação, 

vê-se que o discurso da razão (eventualmente personificada pela ciência) no lugar da 

religião é recorrente.  

Solomon (2003) tenta responder as seguintes questões: “É possível ser 

espiritualizado sem acreditar no sobrenatural? Pode uma pessoa ser espiritualizada 

sem pertencer a um grupo ou corrente religiosa?”. Solomon acredita que o ponto nodal 

da espiritualidade é insofismavelmente um “amor reflexivo à vida”, isto é, um 

comprometimento de vivê-la intensa e proveitosamente sem objetivar uma vida eterna 

ou de uma próxima encarnação, o que chama de “espiritualidade naturalizada”, e 

pensa que, por meio dela, podemos reencantar a vida cotidiana na liberdade humana; 

reside na capacidade de desprender-se de si mesmo e ir ao encontro de sua vontade 

de sentido. 

                                                             
50 O hedonista é alguém que procura a própria satisfação da maneira mais autônoma possível. O 

hedonista privilegia a própria natureza (physis) em detrimento da lei (nómos) (LIMA, 2016, p. 280). 
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Solomon (2003) defende que uma vida espiritual é uma vida apaixonada, e 

que nem espiritualidade nem paixão estão no âmbito da irracionalidade. Para 

Solomon, necessitamos de confiança; esta fornece sustentação tanto para o bem-

estar emocional quanto para a espiritualidade, uma segurança na própria existência e 

confiança no lugar que se ocupa no mundo. Entende que existem diferentes formas 

de espiritualidade que servem em propósitos distintos a diferentes formas de vida 

humana. Em sua postura cética, propõe que é “necessário ser religioso”, porém não 

necessariamente precisa se pertencer a uma religião organizada para ser espiritual. 

Entende que a espiritualidade está relacionada à ideia de conhecimento. Para ele, 

razão e espiritualidade não se opõem, já que elas andaram ao longo da história de 

mãos dadas. E afirma: “Espiritualidade não é inocência ignorante”, defende o que 

chama de “racionalidade relativizadora” (SOLOMON, 2003, p. 142). 

O enfrentamento da desesperança, por sua vez, é, em si mesmo, o sentido 

da vida humana. Nesse sentido, Robert Solomon propõe a responsabilidade pessoal 

e a importância de um compromisso pessoal. Compreende que o sofrimento tem um 

sentido, bem como, na medida em que se atribui sentido ao sofrimento, a 

espiritualidade consistiria em fornecer uma perspectiva inspiradora quando a vida não 

é satisfatória e encontrar sentido na vida que desanda. Desta forma, uma pessoa 

espiritualizada possui uma subjetividade apaixonada. Assim sendo, seria necessário 

aderir apaixonadamente a um projeto maior que o indivíduo em si. Aposta que a 

espiritualidade é aceitar a morte como continuidade da vida, como um fecho que dá a 

uma vida individual seu significado narrativo num todo maior, “nossa vida pode estar 

terminada, mas a vida prossegue” (SOLOMON, 2003, p. 230). 

Propõe uma espiritualidade naturalizada, que se caracteriza como um 

interesse apaixonado no “aqui-e-agora”, dispensando a dimensão sobrenatural, para 

a “busca” de um “amor reflexivo à vida”, admitindo três pressupostos: 1) espiritualidade 

tem muito a ver com reflexão; 2) a espiritualidade entra em conluio (e não em conflito) 

com a ciência, e; 3) “a espiritualidade não está de modo algum limitada à religião, 

muito menos à religião sectária, autoritária” (SOLOMON, 2003, p. 14). 

 

3.6 A relação da complexidade com a religiosidade 

  

Entendemos que a religiosidade, quando alicerçada na epistemologia do 

pensamento complexo apresentado pelo pensador contemporâneo Edgar Morin, 
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articula um novo modo de pensar o ser humano, a ciência, a educação e a sociedade, 

assim como também promove uma nova dinâmica de produção científica, tendo em 

vista que, quando a ciência considerar a complexidade que compõe a realidade, 

assume uma dimensão de consciência, denominada por Morin como “ciência com 

consciência”. 

Edgar Morin (2013) defende a interligação de todos os conhecimentos, 

combatendo o reducionismo instalado em nossa sociedade. Segundo o autor, o 

pensamento complexo possibilitaria uma abertura dialógica entre as disciplinas que 

foram departamentalizadas pelo positivismo e racionalismo, e que impedem que a 

realidade dada seja pensada com profundidade. Neste sentido, a teoria da 

complexidade possibilita o diálogo com outros saberes e com a realidade, que está 

em continuo processo de mudança (CARVALHO, 2002, p. 21). 

Desta forma, entendemos que a religião e a religiosidade também fazem 

parte do rol de disciplinas e de saberes que podem e devem integrar o diálogo 

proposto por Morin junto a este novo paradigma racional, que visa a refletir o ser 

humano e o mundo em sua totalidade, bem como as possíveis contribuições de 

dimensão axiológica do pensamento complexo para um aprofundamento e 

desenvolvimento do ethos decorrente do religioso. 

Morin utiliza a expressão inteligência cega para designar aquela forma de 

pensar que reduz e separa. Reduz na medida em que unifica aquilo que é diverso ou 

múltiplo e separa, pois isola os objetos uns dos outros ao mesmo tempo em que 

também os isola do seu ambiente e do seu observador (MORIN, 2002, p. 45). O 

pensamento científico clássico, segundo Morin (2001), tem como apoio três pilares: a 

ordem, a separabilidade e a razão. 

O primeiro pilar é a noção de ordem, que está relacionada com uma visão 

determinista do próprio mundo, encontrando-se reduzida a uma lei que rege todas as 

coisas do universo. Este primeiro pilar foi “abalado” pelo surgimento da desordem, que 

busca um diálogo na verdade em trinômio: ordem-desordem-organização. Isto porque, 

segundo Morin, o próprio conceito de ordem, proveniente da ciência clássica, foi posto 

em dúvida pela termodinâmica, microfísica, cosmofísica e atualmente pela física do 

caos (PETRAGLIA, 2008, p. 13). 

O segundo pilar é a noção de separabilidade. Este pilar obedece ao 

princípio cartesiano, que afirma a necessidade de decompor a unidade em elementos 

menores. Na compreensão de separabilidade, encontra-se ainda a ideia de que o 
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observador é neutro em sua análise das partes, efetuando a disjunção entre o 

observador/sujeito e o objeto (PETRAGLIA, 2008, p. 13). 

O terceiro e último pilar da ciência clássica é identificado com a razão 

absoluta, que, por sua vez, repousava sobre os princípios da indução, da dedução e 

da identidade (que indica a rejeição da contradição). Morin entende que o paradigma 

epistemológico científico moderno não conhece o ser humano em sua completa 

humanidade. O ser humano, para ser compreendido em sua totalidade, foi dividido em 

partes e acabou sendo perdido nessas (PETRAGLIA, 2008, p. 13). 

As mentes formadas por este paradigma moderno mecanicista, segundo 

Morin (2013, p. 560), perdem suas aptidões naturais no que tange à contextualização 

e à integração dos saberes em sua totalidade, como objetiva a complexidade, ao 

problematizar o conhecimento. 

Morin coloca as possibilidades no horizonte da incerteza, da diversidade, e 

da complexidade que é a pessoa. Assim, o ser humano e o mundo não transcendem 

um ao outro, porém, se multiplicam, se modificam, se transformam, desaparecem e 

aparecem. Apresenta os riscos de uma ciência sem consciência, bem como para onde 

caminhamos como humanidade e a educação na era planetária (CARVALHO, 2002, 

p. 12). 

Em sua obra Os sete saberes necessários a educação do futuro, Morin nos 

apresenta a complexidade do que é ser humano: “a animalidade e a humanidade 

constituem, juntas, nossa condição humana”. A pessoa não nasceu humana, mas se 

tornou humana, num constante processo de aprendizado, marcado por evoluções, 

adaptações e construção cultural (CARVALHO, 2002, p. 12). 

Em outras palavras, para Morin, o ser humano se desenvolve 

historicamente, culturalmente, socialmente e politicamente, de forma que tanto a 

educação como a religião e a religiosidade podem ser desenvolvidas de forma pacífica 

pelo ser humano (PETRAGLIA, 2008, p.17). 

 

Há um vínculo inseparável entre este planeta, ser físico, a biosfera e nós 
mesmos – não se vai reduzir um destes termos ao outro – e, a meu ver, é 
aqui que a palavra “religião” assume um sentido mínimo: o que liga. Devemos 
nos conscientizar de que estamos ligados à vida, de que a vida está ligada à 
Terra, de que a Terra está ligada ao seu Sol, e de que o próprio Sol está 
ligado a este imenso cosmo. Eis, a meu ver, a ideia fundamental (MORIN, 
2002, p. 32). 
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Segundo Oliveira (2005), Edgar Morin, imbuído de sua percepção da 

complexidade, compreende a religião em um movimento complexo, como aquela que 

liga, que evidencia relações. Desta forma, a religiosidade, na perspectiva moriniana, 

é uma expressão dinâmica da complexidade, no sentido genuíno do termo, aquilo que 

é tecido conjuntamente. Nesta perspectiva, a religião, de maneira dialógica e 

hologramática,51 desvela-se em dinamismo de recíproca ligação. 

No entender de Oliveira (2005), em um primeiro plano, encontramos a 

ligação dos seres humanos entre si, delineando o ser que se encontra como humano 

no cotidiano da cultura e da vida em sociedade. Em um segundo plano, vislumbramos 

a ligação dos seres humanos com a natureza, consubstanciando o rompimento com 

uma visão antropocêntrica de existência e afirmando o próprio ser humano como 

natureza. Fechando a tríade, compondo o terceiro plano, situamos a ligação dos seres 

humanos com o transcendente, evidenciando a esperança do devir. 

A noção de Humanidade moriniana contempla a complexidade que o termo 

propõe. A noção de Humanidade emerge da existência histórica e espiritual dos 

homens e das mulheres de todos os tempos, atrelados, inexoravelmente, à espécie 

humana (OLIVEIRA, 2005, p. 33). 

Segundo Costa (2005), o ser humano não consegue viver apenas a partir 

da racionalidade. Ele necessita do caráter afetivo, do lúdico, do imaginário. Ele é homo 

complexus. Entretanto, a educação formal, a ciência e o mundo moderno, na maioria 

das vezes, privilegiou a racionalidade e ignorou as aptidões lúdicas, imaginárias e 

míticas, deixando a religião e a religiosidade de lado, cometendo um grande equívoco 

no processo de formação humana. 

 

Creio que a verdadeira racionalidade é profundamente tolerante com respeito 
aos mistérios. A falsa racionalidade sempre tratou de “primitivas”, de 
“infantis”, de “pré-lógicas” populações onde havia uma complexidade de 
pensamento, não apenas na técnica, no conhecimento da natureza, mas nos 
mitos (MORIN, 2011, p. 118-119). 

 

Alicerçados na compreensão moriniana de complexidade, a noção de 

cidadania terrestre e a Humanidade são metas axiológicas da religiosidade frente ao 

destino da humanidade e do planeta. A consciência da existência de uma civilização 

planetária e a aptidão para conviver numa Terra-Pátria comum dependem, 

                                                             
51 A perspectiva hologramática considera a intrínseca relação do todo com as partes e a dialogia procura 

assimilar e interagir com as contradições que compõem a realidade (OLIVEIRA, 2005, p. 8). 
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fundamentalmente, de uma ação educativa fundamentada em pressupostos dos 

paradigmas sistêmicos e complexos, que configuram uma nova matriz cognitiva e uma 

remodelação da estrutura do pensamento. Morin não revela nenhuma dúvida ao fazer 

tal constatação: “Eis o que falta, de qualquer forma, para que se concretize uma 

comunidade humana: a consciência de que somos filhos e cidadãos da Terra-Pátria. 

Ainda não chegamos a reconhecê-la como o lar da humanidade” (MORIN, 2002, p. 

240). 

Para Morin (2000), a consciência planetária não poderá florescer com base 

em um pensamento linear, disjuntivo e simplificador; ela é resultante, sem dúvida, de 

formas de pensar e de agir que contemplem uma visão sistêmica e complexa da 

realidade. A compreensão da complexidade do universo consiste em percebermos 

que os componentes ou os aspectos de um todo – econômico, político, ético, biológico, 

ecológico, mitológico, emocional, sociológico, entre outros – são interligados e 

inseparáveis, compondo um tecido complementar, inter-relacionado, interdependente 

e inter-retroativo entre as partes e o todo e vice-versa (MORIN, 2000, p. 67). 

As características dos tempos atuais que contrapõem, de um lado, os riscos 

iminentes de autodestruição da humanidade e do planeta e, de outro, as ricas 

possibilidades da continuidade da humanidade pelo acesso à pátria terrestre, motivam 

Morin a propor uma reforma urgente e radical do pensamento para a educação escolar 

ou, como ele mesmo prefere denominar, para um “ensino educativo” (MORIN, 2000, 

p. 11), fundado na teoria e no método da complexidade, que, a nosso ver, também 

deve compor a religiosidade. 

O estágio atual da era planetária, portanto, ressente-se cada vez mais de 

uma reforma do pensamento que promova a formação de cabeças bem feitas, onde 

também tenha espaço para a religiosidade. Entende Morin que “a reforma do 

pensamento contém uma necessidade social chave: formar cidadãos capazes de 

enfrentar os problemas de seu tempo” (MORIN, 2004, p. 26). São esses alguns dos 

argumentos que levam o autor a concluir que, para enfrentar os desafios da era 

planetária, que se revelam extremamente complexos, precisamos nos apoiar em 

princípios organizadores do conhecimento que contemplem a compreensão dessa 

complexidade.  

Em sua obra O Método V, Morin considera o aspecto mítico do ser humano, 

ao abordar a questão da noosfera. Esta diz respeito ao mundo vivo, virtual e imaterial, 

que é constituído de informações, representações, conceitos, ideias e mitos que 
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gozam de uma relativa autonomia. Ao mesmo tempo, são dependentes de nossas 

mentes e de nossa cultura, pois são por nós mesmos produzidos. 

Mitos e ideias originam-se em nossas mentes e ganham consistência e 

poder; não somos apenas possuidores de ideias, somos também possuídos por elas, 

capazes de tudo para defendê-las. Segundo Costa (2005), o que Morin entende é que 

“somos os criadores e criaturas do reino do mito, da razão, da técnica, da magia”. 

 

As atividades de jogo, de festas, de ritos não são apenas pausas antes de 
retomar a vida prática ou trabalho; as crenças nos deuses e nas ideias não 
podem ser reduzidas a ilusões ou superstições: possuem raízes que 
mergulham nas profundezas antropológicas; referem-se ao ser humano em 
sua natureza (MORIN, 2002, p. 59). 

 

O desenvolvimento do conhecimento racional-empírico e técnico, segundo 

Morin (2003), jamais anulou o conhecimento simbólico, mítico, mágico ou poético junto 

o ser humano. Ocorre que precisamos estimular este conhecimento, esquecido nos 

últimos séculos. 

Para Morin (1986, p. 282-283), “de agora em diante, só devemos crer em 

crenças que comportem a dúvida no seu próprio princípio”. Nesta perspectiva, Costa 

(2005) apresenta que a dúvida carrega em si a possibilidade do novo, a liberdade 

criadora. A dúvida reconhece a limitação das próprias perspectivas e conclusões. A 

dúvida leva à abertura para com o outro na busca da multiplicidade de perspectivas, 

de experiências complementares. 

Assim, cabe à educação ajudar as mentes a se movimentarem na nesta 

noosfera, entendendo que mitos e ideias são meios de comunicação, mas que 

também podem tornar-se meios de ocultação. Assim sendo, cabe ao educador a 

sabedoria de conduzir os trabalhos, de forma a emancipar o educando no processo 

de ensino aprendizagem (COSTA, 2005, p. 07). 

Como podemos observar, a complexidade não exclui a religiosidade; pelo 

contrário, existe um processo de inclusão, devido ao próprio diálogo e respeito que 

deve existir junto as demais áreas dos saberes. 

Há ainda outras passagens, nas obras de Edgar Morin, que apontam a 

dimensão religiosa, seja de forma direta ou indireta. A questão da morte é uma delas, 

o ser humano mesmo com a certeza de sua mortalidade, nunca está absolutamente 

seguro disso. Para Morin (1970), a sociedade atual constrói discursos em favor da 

vida que buscam silenciar a morte, isso porque a morte elimina o corpo. Entretanto, 
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mesmo sem ser discutida, ela não se subtrai do cotidiano dos vivos. Além disso, ao 

negar a morte, o homem demonstra que se sente ameaçado por ela. Tal tema também 

está sendo analisado racionalmente hodiernamente, pela chamada Nova História 

Cultural.52 

Pensar a concepção de ser humano é determinante e fundamental para a 

superação dos princípios reducionista (que unifica o que é diferente) e simplificador 

(que separa o que está ligado: disjunção), que regem a construção do conhecimento 

na ciência, e consequentemente na religiosidade também. 

 Para Morin (2003), temos que religar os saberes para dar conta das 

relações complexas que envolvem toda a realidade. Esta ação produz conhecimento 

e que abraça outros elementos do real, que se perdem quando concebemos somente 

as partes, ainda que as entendamos com clareza e distinção. Neste sentido, a ciência 

também deve reformar-se para ser capaz de reformar o conhecimento. 

Esta compreensão rejunta, religa, busca as relações: das partes entre si, 

das partes com as totalidades, das totalidades com as partes, das totalidades com as 

relações das partes entre si e destas relações das partes entre si com as totalidades, 

incluindo a dimensão religiosa do ser humano (CARVALHO, 2002, p. 19). 

Outra dimensão religiosa que observamos estar presente na teoria da 

complexidade é a questão da corporeidade.53 A partir da corporeidade, observamos 

vários sinais de religiosidade, tanto no ser humano como na sociedade em geral 

(PETRAGLIA, 2008, p. 11). 

Segundo Bastos (2002), a herança da cultura judaico-cristã deixou para nós 

uma concepção de dicotômica de pessoa. Esta é composta por um espírito vindo de 

fora deste mundo, e um corpo material, pertencente a este mundo. E, neste sentido, 

o corpo ficou representado como o lugar onde habita o espírito, o qual detém as 

qualidades humanas da razão e do pensamento.  

                                                             
52 A expressão Nova História Cultural, neste estudo, define o conjunto de práticas historiográficas e 

teóricas que se manifestaram a partir das novas abordagens da terceira geração da escola dos 
Annales. Essa nova forma de se interpretar os fatos históricos buscava fugir de uma história 
historicizante, que se negava a dialogar com as demais ciências humanas. Assim, a Nova História 
Cultural traz uma nova forma de abordagem da cultura, mostrando a história não mais como uma 
mera história do pensamento, na qual se estudavam os grandes nomes de uma dada corrente ou 
escola. “Trata-se, antes de tudo, de pensar a cultura como um conjunto de significados partilhados e 
construídos pelos homens para explicar o mundo” (PESAVENTO, 2004, p. 15). 

53 O conceito complexo de corporeidade define o ser humano como ser físico/corporal e complexo, 
estando todas as qualidades e dimensões pertencentes ao humano enraizadas em seu corpo 
(MORIN, 1999, p. 44). 
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É através do corpo que podemos identificar a individualidade, a existência 

e o ser, os quais remetem à organização. Para Bastos (2002), a corporeidade envolve 

as dimensões do físico (estrutura orgânica biofísica-motora organizadora de todas as 

dimensões humanas), do emocional–sentimental (cognição-instinto-pulsão-afeto) e 

do mental-espiritual (razão-pensamento-cognição consciência).  

Nesse sentido, buscamos a compreensão da complexidade humana, tanto 

em nível individual quanto em nível social, focando, neste trabalho, o nível individual. 

Como veremos, a corporeidade é o resultado complexo da articulação do universo 

físico (physis), do universo da vida (bios) e do universo antropossocial. Todas essas 

dimensões são indissociáveis da totalidade do ser humano, constituindo sua 

corporeidade (PETRAGLIA, 2008, p. 14). 

Ainda sobre a questão da corporeidade, para Morin, o espírito/mente é 

constituído pelas atividades cerebrais que comportam noções, ideias e pensamentos. 

Estes constituem a esfera relativamente autônoma da vida do espírito. A emergência 

do espírito/mente nos seres humanos está vinculada à evolução biológica das 

espécies, juntamente com a evolução do indivíduo-sujeito. Morin afirma que:  

 

Existe uma evolução biológica, inseparável da evolução do indivíduo-sujeito, 
que é a que vai do animus celular ao espírito humano, do ‘espírito-de-vida’ 
(emergência ativa e retroativa inseparável da atividade auto organizadora do 
ser-indivíduo/sujeito), à vida do espírito (emergência propriamente 
antropossocial) (MORIN,1980, p. 271). 

 

Assim sendo, podemos buscar e compreender uma unidade complexa que 

conceba corpo e espírito/mente como características de uma mesma realidade, que 

inclusive contemple a dimensão religiosa do ser humano em sua totalidade. Segundo 

Queiroz (2008), é relevante para Morin promover reformas. Em especial, a do espírito, 

a fim de favorecer as capacidades da mente em pensar os problemas globais e 

fundamentais da pessoa e da sociedade em sua complexidade, o que requer uma 

profunda mudança do sistema como um todo. Nesta perspectiva, deduzimos que a 

dimensão religiosa esteja inclusa neste processo de reformas. 

Para Queiroz (2008), precisamos urgentemente de uma regeneração 

moral, que se faz necessária também na dimensão religiosa. Esta não consiste em 

criar novos princípios do agir, nem em adaptar a ética ao nosso tempo. Na realidade, 

estamos diante de uma carência de ética, visto o prevalecer do egoísmo sobre o 

altruísmo. Isso implica em revitalizar a ética e a ela adaptar o nosso tempo, o que 
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acarreta a incorporação dos preceitos da chamada auto-ética nas consciências, da 

religiosidade e do religioso no ser humano. 

A compreensão do pluralismo religioso – e do diálogo inter-religioso – pode 

usufruir dessa nova modelização do conhecimento, porque ela permite lidar com a 

contradição aparente da pluralidade de absolutos. Dado que leva a sério a 

complexidade da realidade e da verdade, exorcizando o princípio soberano da 

identidade vitoriosa sobre toda diferença. Acolhendo, desta forma, o paradoxo para 

além do princípio de não contradição e, sobretudo, incluindo ternariamente a 

alteridade. 

Edgar Morin é um místico/racional e racional/místico, pois a razão tem seus 

limites e a mística tem suas razões. O pensador francês, com sua racionalidade, tem 

dificuldades de crer em um Deus revelado e em outros tipos de divindades. Salvo o 

sentido spinozante, no sentido de que Spinoza eliminou um Deus exterior ao mundo, 

para colocar a criatividade na natureza e na racionalidade (LOURENÇO, 2011, p. 19). 

Entendemos, assim, que o pensamento complexo, articulado por Morin, 

emerge como tentativa de resposta para a fragmentação e desarticulação inerentes à 

ciência moderna. Também inclui a dimensão religiosa do ser humano, embora não 

seja mencionado de forma direta por Morin, mas, sim, de forma indireta, ao mencionar 

a racionalidade humana, a ética, a mítica, a natureza, e outras, sob um olhar sistêmico, 

integral, holístico, que incluem o todo (PETRAGLIA, 2008, p. 15). 

O novo horizonte epistemológico apontado por Morin, que requer e admite 

a pluralidade de saberes, abre a possibilidade e a necessidade do estudo da 

experiência religiosa. Tendo em vista que o religioso entrou com força na aldeia global 

e constitui-se um dos componentes sociologicamente mais relevantes (COSTELA, 

2007, p. 17). 

Enquanto a Idade Moderna havia acostumado as sociedades, pelo menos 

as ocidentais, a jogar tendencialmente a religião na esfera privada das escolhas 

pessoais, a Idade Pós-Moderna relança as religiões e, da dimensão religiosa dos 

seres humanos, na esfera pública. Nesta, as estruturas políticas da sociedade civil 

são chamadas a renegociar e gerir os princípios e os valores da convivência humana. 

Na atual sociedade, devemos estar preparados para conviver com os 

diferentes saberes, inclusive o saber religioso, haja vista que a religiosidade também 

é parte intrínseca do ser humano. Assim, é necessário compreender o fenômeno 
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religioso a fim de situar-se no contexto da atual sociedade, marcada pelo pluralismo 

cultural e religioso. 

Sabemos que o problema do religioso passa necessariamente por uma 

discussão profunda e abrangente. O Estado laico não fomenta, não sustenta, não se 

opõe, nem pode restringir a liberdade religiosa; sua função é garantir a liberdade 

constitucional dentro dos parâmetros da cidadania e igualdade de todos perante a lei. 

Assim, dentro de uma racionalidade e proporcionalidade, o Estado de forma isenta 

atua garantido que o direito à liberdade religiosa seja efetivamente realizado.  

Morin (2001) destaca que o pensamento determinista, quantitativo e 

mecanicista isola e fragmenta o conhecimento, o que permite que especialistas 

alcancem um alto desempenho em suas áreas específicas. De outra parte, no entanto, 

distanciam-se da realidade social e distanciam os problemas uns dos outros, de modo 

que perdem a visão do global, do contexto planetário e da real complexidade dos 

problemas humanos (PETRAGLIA, 2008, p. 15). 

Um Estado laico neutro desejado ancora-se no entendimento de que a 

religiosidade humana está totalmente ligada à intimidade do ser humano. A 

preferência religiosa de cada pessoa é um vínculo de fé, e esta é subjetiva, individual, 

privada. Essa proposta, que cresce na academia, visa a uma abordagem 

transdisciplinar da realidade, como também a uma mudança de paradigma do 

conhecimento, abandonando o reducionismo que tem pautado a investigação 

científica em todos os campos, inclusive na Ciência da Religião.  

A partir da compreensão de um Ethos integral do ser humano, temos que 

considerar o religioso como parte deste processo do saber global. Sendo este 

pensado e sistematizado como conhecimento, fazendo parte da rede interdisciplinar 

dos saberes, sendo assim necessário um estudo sobre a epistemologia (CARVALHO, 

2000, p. 18). 

Tal epistemologia também vem ao encontro da Ciência da Religião, 

juntamente com sua proposta interdisciplinar, pois esta área do conhecimento também 

considera que a complexidade, como um elemento de leitura acerca da religião e da 

religiosidade, que pode ser instrumentalizada nesta área, juntamente como o ateísmo 

metodológico. 

A partir da concepção de que toda a religião possui uma ética, então, todas 

as religiões podem trabalhar para o crescimento integral do ser humano. Como explica 

Crawford (2005), quando afirma que as religiões em diálogo podem analisar sua 
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história de conflitos e garantir a não repetição dos mesmos, e estabelecer uma 

amizade e colaboração, planejar o que poderá dar ao mundo perturbado pela crise 

ética que enfrentamos.  

Crawford (2005) afirma-nos que cada crença ou cultura religiosa tem algo 

próprio e original a oferecer para a humanidade, e cada pessoa tem o direito de 

examinar as religiões existentes e fazer sua opção religiosa, seja por esta ou por 

aquela cultura ou tradição religiosa, isso faz parte do Estado de Direito Democrático e 

da própria livre arbítrio que é inato ao ser humano. 

Segundo Morin (2000), na era da globalização, que vem exigindo cada vez 

mais um olhar complexo e uma abordagem polidisciplinar, transdisciplinar, 

multidimensional, transversal, transnacional e planetária, os processos de 

conhecimento, tanto na educação como nas demais agências que os veiculam, 

continuam a ser desenvolvidos e praticados de forma disciplinar, fragmentada e 

compartimentada. Esse quadro se agudiza sobremaneira diante das chamadas 

especializações e hiperespecializações, muito demandadas e valorizadas em alguns 

meios científicos, mas que, via de regra, impossibilitam a apreensão das dimensões 

da complexidade do real. 

Em síntese, a reforma paradigmática do pensamento requer uma 

capacidade de compreender e de operar a partir dos pressupostos de um pensamento 

complexo para que possa, entre outras metas: compreender a lógica da complexidade 

da Terra Pátria; garantir a ética da compreensão planetária; levar em conta a condição 

humana que se faz na transrelação entre indivíduo/espécie/sociedade; promover uma 

ciência com consciência; realizar operações cognitivas que comportem a separação 

e a ligação, a análise e a síntese. Enfim, que possa se caracterizar por uma verdadeira 

racionalidade, aberta e plural. 

 

3.7 Conclusão 

 

Como vimos, com o Iluminismo e o cientificismo, tentou-se desacreditar a 

religião. Todavia, não houve êxito neste intento. Pelo contrário, a religião permanece 

importante, crescente e completamente envolvida na sociedade moderna. Com o 

nascimento da modernidade, a humanidade entra no cientificismo, no mundo do 

racionalismo lógico e matemático, econômico e lucrativo. O ser humano rompeu com 

o misticismo da Idade Média e se emaranhou no mundo da racionalidade, banhada 
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de racionalização e racionalismo, nos conceitos de Edgar Morin, com acertos e 

desacertos em todas as áreas da ciência e do pensamento (MORIN, 2005, p. 157). 

Assim, entendemos que a religião e a religiosidade também fazem parte do 

rol de disciplinas e de saberes que podem e devem fazem parte deste diálogo que 

Morin propõe junto a este novo paradigma racional, que visa a refletir o ser humano e 

o mundo em sua totalidade. Como podemos observar, a complexidade não exclui a 

religiosidade, pelo contrário, existe um processo de inclusão, devido ao próprio diálogo 

e respeito que deve existir junto às demais áreas dos saberes. 

Constatamos que o pensamento mágico que sustenta a fé nas religiões 

tradicionais é substituído por uma espiritualidade laica, por um discurso científico e 

pela lógica racional, mantendo-se, entretanto, estrutura e mecanismos similares de 

pactuação entre as pessoas. Observamos que retomam os fundamentos do 

humanismo, associados a isso os princípios da laicidade, tomados de modo a buscar 

uma eliminação das religiões no sentido que tradicionalmente se conhece. 

O objetivo dos deístas era construir uma religião mais simples e mais 

natural para substituí-la. Embora não pareça, o ser humano da modernidade também 

aponta para a necessidade de afirmar o sentido da vida, e o propósito da existência 

aponta para um sentido fora da própria vida, de modo que a abertura do ser humano 

à transcendência, a um sentido maior do que a vida biológica, faz-se necessária para 

que a vida na terra adquira algum significado. 

Observamos que as sociedades atuais terão cada vez mais que dialogar 

com o pluralismo, e a diversidade, por sua vez, deverá ser cada vez mais reconhecida 

e valorizada. Uma breve passagem sobre as ideias centrais desenvolvidas por Edgar 

Morin sobre a ciência, o conhecimento, a humanidade e a razão, em especial sobre 

suas perspectivas no evolver do atual século, revelam estreitas ligações com 

pressupostos oriundos da pós-modernidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 

 

4 CAPÍTULO IV - AS VIAS DE ACESSO À RELIGIOSIDADE NO SISTEMA 

MORINIANO 

 

“O conhecimento do conhecimento deve ser 

iluminado pelo conhecimento de natureza, como o 

conhecimento da natureza deve ser iluminado pelo 

conhecimento do conhecimento”. (Edgar Morin) 

 

No final século XX e início do século XXI, as ciências, a biologia, a ecologia, 

a cosmologia, dentre outras áreas do saber, começaram a buscar um conhecimento 

transdisciplinar, baseando-se na compreensão não linear de diversos níveis da 

realidade, na inclusão lógica de um terceiro elemento para além das contradições. 

Emergiu, assim, o pensamento complexo ou paradigma da complexidade, propondo 

uma democracia cognitiva, o diálogo entre as diversas formas de conhecimento. 

Essa proposta de um novo paradigma cresce na academia, visa a uma 

abordagem transdisciplinar da realidade e a mudança de paradigma do conhecimento, 

abandonando o reducionismo que tem pautado a investigação científica em todos os 

campos, inclusive na Ciência da Religião e na religiosidade presente na modernidade. 

 

4.1 As vias de acesso à religiosidade 

 

Levantamos a tese de que há três vias de acesso à religiosidade junto ao 

pensamento complexo fundamentado por Edgar Morim: a via mítica, a via ética e a 

via cientifica. Por meio destas vias, que possuem axiologia própria e uma 

epistemologia, podemos ter acesso à religiosidade presente no pensamento moriano 

e na teoria da complexidade. Entendemos que a respectiva religiosidade está pautada 

nos princípios da teoria da complexidade, pois ela contempla as diversas áreas do 

conhecimento, assim como permite um diálogo amplo entre elas, não podendo 

desconsiderar o religioso. 

Nesta perspectiva, a Teoria da Complexidade pode propiciar uma 

significativa e construtiva crítica para com a religiosidade na sociedade 

contemporânea, que possui, por sua vez, características próprias, bem como sinalizar 

e indicar novos rumos para uma compreensão de um universo religioso que responda 
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aos anseios existenciais e ao pluralismo cultural e religioso existente na sociedade 

atual. 

Infelizmente, somos incapazes de perceber a conjunção uno-múltiplo e 

realizar a unitas complex, que implica a unidade na complexidade e a complexidade 

na unidade, cuja barbárie do pensamento encontra seu berço esplêndido na própria 

academia, onde se produz diversos tipos de saberes, tidos como “verdadeiros”, 

entretanto, incapazes de conhecer o todo (CARVALHO, 2008, p. 15). 

No entanto, esta preocupação com uma visão complexa, global, no sentido 

de que é preciso tratar as relações entre cada parte, sempre me animou. Desta forma, 

a partir da compreensão de um Ethos integral do ser humano, podemos a considerar 

o religioso como parte deste processo do saber global, sendo este pensado e 

sistematizado como conhecimento, fazendo parte da rede interdisciplinar dos saberes, 

sendo assim necessário um estudo sobre a epistemologia. 

Em entrevista sobre a Enciclica Laudato Si, do Papa Francisco, publicada 

por La Croix, Morin (2015) apresenta que vivemos uma época de deserto 

do pensamento, pois temos, diante de nós, um pensamento fragmentado, em que os 

partidos que se dizem ecologistas não têm nenhuma visão da realidade da magnitude 

e da complexidade do problema, em que perdem de vista o interesse daquilo que 

o Papa Francisco chama de “casa comum”, tendo, assim, a composição de uma nova 

civilização. 

Segundo Morin (2015), o Papa Francisco definiu a “ecologia integral”, que 

não é, sobretudo, esta ecologia profunda que pretende converter ao culto da Terra e 

subordinar tudo a ela. Ele mostra que a ecologia toca profundamente as nossas vidas, 

a nossa civilização, os nossos modos de agir, nossos pensamentos (MORIN, 2015, p. 

2). 

Na busca de uma ecologia integral, Edgar Morin e o Papa Francisco 

possuem pensamentos semelhantes: ambos criticam o paradigma “tecnoeconômico”, 

a maneira de pensar que ordena todos os nossos discursos e que os torna 

obrigatoriamente fiéis aos postulados técnicos e econômicos para tudo solucionar. 

Com esse texto, há, ao mesmo tempo, um apelo para a tomada de consciência, uma 

incitação a repensar a nossa sociedade e a agir. Esse é o sentido de providencial: um 

texto inesperado e que mostra o caminho (MORIN, 2015, p. 2). 

Assim sendo, a partir da concepção de que toda religião possui uma ética, 

então, todas as religiões podem trabalhar para o crescimento integral do ser humano, 

http://www.ihu.unisinos.br/noticias/522866-edgar-morin-e-o-conhecimento-o-espirito-e-uma-atividade-pensante
http://www.ihu.unisinos.br/noticias/519272-nos-passos-de-edgar-morin-a-guerrilha-contra-a-fragmentacao-
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como explica Crawford (2005), quando ele diz que as religiões em diálogo podem 

analisar sua história de conflitos e garantir a não repetição dos mesmos. Podem, 

ainda, estabelecer amizade e colaboração, planejar o que poderá dar ao mundo 

perturbado. Crawford diz, ainda, que cada crença tem algo próprio a oferecer e cada 

pessoa tem o direito de examinar as religiões existentes e fazer sua opção.  

Essa epistemologia da complexidade também vem a calhar com a Ciência 

da Religião, pois essa também possui uma proposta interdisciplinar e também 

considera a complexidade como um elemento de leitura e pesquisa acerca da religião, 

da religiosidade e outras temáticas relativas ao universo religioso, podendo assim ser 

uma ferramenta auxiliar ou até mesmo um método de análise crítica. 

Nesta perspectiva, entendemos que o pensamento complexo, 

desenvolvido por Morin, emerge como tentativa de resposta para a fragmentação e 

desarticulação inerentes à ciência moderna. A epistemologia da complexidade 

mostra-nos, como diz Edgar Morin, que o conhecimento não é uma ilha isolada, mas 

articulada, interligando os diversos saberes, que também incluem a dimensão 

religiosa do ser humano, embora não seja mencionado de forma direta por Morin, mas 

indiretamente, ao mencionar a racionalidade humana, a ética, a mítica, a natureza, 

dentre outros, sob um olhar sistêmico, integral, holístico, que incluem o todo, inclusive 

o religioso. Destaca-se, no entanto, que os fundamentos da complexidade impõem a 

rejeição de qualquer tipo de teleologia sobre os destinos do mundo. 

Morin (2002) apresenta a trindade humana constituída pelo indivíduo-

sociedade-espécie. Essa proposta moriniana busca compreender o todo, de forma 

que “nem a realidade do indivíduo nem a realidade da sociedade nem a realidade da 

espécie biológica sejam relegadas a um segundo plano” (MORIN, 2002, p. 51). 

 

4.2 A Via Mítica 

 

A seguir, apresentamos a Via Mítica como um dos meios de acesso à 

religiosidade ou, ainda, uma maneira de expressar o religioso em Edgar Morin, que 

vai ocorrer por meio dos Mitos,54 da Morte, da Religião e da Noosfera, propriamente. 

Estes elementos formariam a Mítica de Edgar Morin.  

                                                             
54 O mito, entre os povos primitivos, é uma forma de se situar no mundo, isto é, de encontrar o seu 

lugar entre os demais seres da natureza. É um modo ingênuo, fantasioso, anterior a toda reflexão e 
não crítico de estabelecer algumas verdades que não só explicam parte dos fenômenos naturais ou 
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Eco (1970) destaca que há uma invenção cultural do  que se realiza como 

processo de simbolização e encantamento do mundo, seja na forma de imanência do 

sobrenatural no natural, seja na transcendência do sobrenatural. O sagrado dá 

significação ao espaço, ao tempo e aos seres que neles nascem, vivem e morrem. A 

passagem do sagrado à religião determina as finalidades principais da experiência 

religiosa e da instituição social religiosa. 

Nesta perspectiva, compreendemos Edgar Morin como um místico/racional 

e racional/místico. Morin afirma que o fenômeno mítico não é monopólio das religiões 

clássicas, que postulam a existência de Deus, mas algo presente na educação, na 

cultura, nos mitos, na ética, na ciência, dentre outras áreas que compõe a 

complexidade.  

Para tal reflexão, trabalharemos com a obra O Método como forma de 

fundamentar nossa tese, buscando, assim, compreender a religiosidade em Edgar 

Morin, bem como a relação entre a religião e a complexidade. Nesta obra, Morin 

procura compreender os mitos, aposta em todos os sonhos e abre-se, assim, ao 

religioso. 

 

4.2.1 O mito e a religiosidade 

 

No Ocidente, a Grécia Antiga foi o berço da tradição oral no que diz respeito 

ao ato de contar histórias mitológicas. Os mitos eram, na verdade, uma forma de 

conhecimento poética que estava intimamente ligada à religião da época. Esses mitos 

traziam consigo narrativas universais que permeiam até os dias atuais o imaginário 

humano.  

                                                             
mesmo a construção cultural, mas que dão, também, as formas da ação humana. Devemos salientar, 
entretanto, que, não sendo teórica, a verdade do mito não obedece à lógica nem da verdade empírica 
nem da verdade científica. É verdade intuída, que não necessita de provas para ser aceita. O mito 
nasce do desejo de dominação do mundo, para afugentar o medo e a insegurança. O homem, à 
mercê das forças naturais, que são assustadoras, passa a emprestar-lhes qualidades emocionais. As 
coisas não são mais matéria morta, nem são independentes do sujeito que as percebe. Ao contrário, 
estão sempre impregnadas de qualidades e são boas ou más, amigas ou inimigas, familiares ou 
sobrenaturais, fascinantes e atraentes ou ameaçadoras e repelentes. Assim, o homem se move 
dentro de um mundo animado por forças que ele precisa agradar para que haja caça abundante, para 
que a terra seja fértil, para que a tribo ou grupo seja protegido, para que as crianças nasçam e os 
mortos possam ir em paz. O pensamento mítico está, então, muito ligado à magia, ao desejo, ao 
querer que as coisas aconteçam de um determinado modo. É a partir disso que se desenvolvem os 
rituais como meios de propiciar os acontecimentos desejados. O ritual é o mito tornado ação (ECO, 
1970, p. 21). 
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A origem do universo, a criação dos homens, seus anseios, a ira da 

natureza, o medo diante da morte e as mais diferentes lições foram se modificando 

com o passar dos séculos. Sendo o mito uma necessidade e uma produção humana 

ele não podia estar desaparecido das sociedades ocidentais. 

O mito tinha a função de organizar o cosmos, dá-lhe um sentido, dá um 

significado à vida que parece olhar os homens de forma indiferente. Segundo Morin 

(1988) temos que observar o mito como parte integrante de um sistema e, portanto, 

como tendo uma função particular a desempenhar para o todo sistêmico. 

 

As sociedades domesticam os indivíduos por meio de mitos e ideias, que, por 
sua vez, domesticam as sociedades e os indivíduos, mas os indivíduos 
poderiam, reciprocamente, domesticar as ideias, ao mesmo tempo em que 
poderiam controlar a sociedade que os controla (MORIN, 2002, p. 29). 

 

A respeito do mito, Morin afirma que este tem a capacidade de exprimir 

virtualidades humanas que não chegam à sua realização prática, mas apenas 

fantástica (MORIN, 1997, p. 95), sendo, ainda, “a irrupção do cosmo no homem, é o 

cosmomorfismo” (MORIN, 1997, p. 96). 

 

Incluo-me entre aqueles que acreditam na profundidade antropossocial do 
mito, ou seja, em sua realidade. Acrescento a isso que, entre homo sapiens 
e o homo demens, ou entre loucura e sabedoria, não existe fronteira nítida 
(MORIN, 2005, p. 27). 

 

Os mitos também “implicam o antropomorfismo; as ‘fábulas’ em que 

animais, plantas e coisas têm sentimentos humanos, se comportam como humanos e 

exprimem desejos humanos” (MORIN, 1997, p. 96). 

Assim, Morin descreve os mitos como:  

 

narrativas recebidas como verdadeiras que comportam infinitas 
metamorfoses (como a passagem de um estado humano a um estado animal, 
vegetal o mineral e vice versa), assim como a presença e o poder dos 
‘duplos’, espíritos, deuses (MORIN, 2002, p. 42). 

 

Além dos mitos cosmogônicos e antropomórficos, há outros tipos de mitos: 

o mito teológico, onde se relata o nascimento de deuses, os seus matrimônios e 

genealogias; o mito antropogônico, onde se apresenta a criação do homem; o mito 

cultural, onde se narram as atividades de heróis míticos que melhoraram a vida dos 

homens; o mito etiológico, onde se pesquisam as causas de certas tradições e de 
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nomes de coisas ou de lugares; o mito naturalista, onde se justificam miticamente os 

fenómenos naturais; o mito moral, onde se relata as lutas entre o bem e o mal, entre 

forças ou elementos contrários; o mito escatológico, onde se descreve o futuro, o 

homem após a morte e o fim do mundo. 

Todos estes mitos atuam de forma profunda no ser humano, fornecem-lhe 

uma cosmogonia e uma cosmovisão, fornecem-lhe também um campo simbólico e 

um universo significante a partir do qual o grupo pode comunicar e coexistir e o 

indivíduo pode agir e pensar. 

No entender de Morin: 

 

o homo é, ao mesmo tempo, sapiens e demens, afetivo, lúdico, imaginário, 
poético, prosaico, se é um animal histérico, possuído por seus sonhos e, 
contudo, capaz de objetividade, de cálculo, de racionalidade, é por ser homo 
complexus (MORIN, 2002, p.  140). 

 

Segundo Carvalho (2009), Morin sinaliza a necessidade de civilizar as 

ideias, para que seja possível reorganizar o processo de conhecimento, dando, assim, 

um novo sentido à tríade indivíduo-sociedade-espécie. Destaca que a sociedade, 

cultura, cerebralização são verso e reverso do processo da humanização.  

 

Sob o ângulo da razão fria, o mito foi sempre considerado como epifenômeno 
superficial e ilusório. Para o século XVIII, a religião representava uma 
invenção dos padres, uma fraude feita para iludir os povos. Esse mesmo 
século não soube compreender as raízes profundas da necessidade religiosa 
e, muito menos, da necessidade de salvação (MORIN, 2005, p. 27). 

 

A copresença das múltiplas expressões do imaginário e do real, da 

subjetividade e da objetividade, da razão e da desrazão dão corpo e sintonia às 

diversificações complexas, frutos de um processo histórico (CARVALHO, 2009, p. 7). 

Edgar Morin apresenta o surgimento do homo sapiens, sinalizando para o 

processo de emergência desse ser complexo que se diferencia dos outros hominídeos 

e que virá a constituir o que chamamos de espécie humana. Refere-se com muita 

clareza ao papel da construção dessas estruturas de pensamento imaginativas que 

nascem como uma forma de resposta à consciência de suas próprias limitações 

quando o ser humano se depara com sua mortalidade (CONTRERA, 2002, p. 4). 

Segundo Amorim (2003), na compreensão da realidade e no fenômeno da 

morte a racionalidade e afetividade se reencontram. Morin afirma que o homem irá 

considerar racionalmente e sentimentalmente a realidade que o cerca. O sentimento 
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de realidade “dá substância e consistência não apenas aos objetos físicos e aos seres 

biológicos, mas também a entidades como família, pátria, povo, partido e, claro, 

deuses, espíritos, ideias, as quais dotadas de vida plena, retornam imperiosamente 

para dar plenitude à própria realidade” (MORIN, 2002, p. 121). Assim, estabelece-se 

uma cocriação da realidade a partir da razão e do Sentimento. 

 

Creio que a verdadeira racionalidade é profundamente tolerante com respeito 
aos mistérios. A falsa racionalidade sempre tratou de “primitivas”, de 
“infantis”, de “pré-lógicas” populações onde havia uma complexidade de 
pensamento, não apenas na técnica, no conhecimento da natureza, mas nos 
mitos (MORIN, 2011, p. 118-119). 

 

O ser humano lança mão de recursos de linguagem, cognitivos; sistemas 

de organização espaço-temporais por meio dos quais a pessoa humana vai 

organizando a realidade assimilada, especialmente significativos na medida em que 

são maneiras de organizar, através de uma ação imaginativa, questões que se 

apresentam especialmente angustiantes e geradoras de ansiedade no homem 

(CONTRERA, 2002, p. 6). Assim, o pensamento mítico nasce como resultado da 

formação de estruturas cognitivas (narrativas, histórias) que possibilitem uma nova 

organização dos dados limitadores e angustiantes da realidade, uma nova 

organização que se dá na realidade imaginada.  

 

As atividades de jogo, de festas, de ritos não são apenas pausas antes de 
retomar a vida prática ou trabalho; as crenças nos deuses e nas ideias não 
podem ser reduzidas a ilusões ou superstições: possuem raízes que 
mergulham nas profundezas antropológicas; referem-se ao ser humano em 
sua natureza (MORIN, 2002, p. 59). 

 

Assim sendo, o ser humano, inicialmente, desenvolve uma imensa 

capacidade imaginativa como uma forma de controlar uma situação de crise real e 

objetiva, utilizando, para esse controle, sua capacidade de criar uma outra realidade: 

a realidade da imaginação, da arte, do universo representado, da linguagem. Essa 

ansiedade é entendida como decorrente e, ao mesmo tempo, agravante do 

surgimento de uma tomada de consciência do eu, da consciência de que somos 

entidades separadas do mundo na medida em que não somos mais 

inconscientemente ligados ao ambiente e às outras pessoas. 

Para Morin (1998), essa ansiedade é produto e também produtora da 

hipercomplexidade, do homo sapiens-demens. Ela vai estimular a curiosidade e a 
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pesquisa errante em todos os sentidos, da verdade que explica, da certeza que se 

esquiva, da felicidade que é devida, e esta pesquisa vai assumir uma dimensão 

espantosa. Vai estimular e alimentar os mitos, as magias, as religiões, que 

contrabalançam a demasiadamente grande incerteza do tempo, a demasiadamente 

grande angústia da morte: 

 

Trata-se de um ser de uma afetividade imensa e instável, que sorri, ri, chora, 
um ser ansioso e angustiado, um ser gozador, embriagado, extático, violento, 
furioso, amante, um ser invadido pelo imaginário, um ser que conhece a morte 
e não pode acreditar nela, um ser que segrega o mito e a magia, um ser 
possuído pelos espíritos e pelos deuses, um ser que se alimenta de ilusões 
e quimeras, um ser subjetivo cujas relações com o mundo objetivo são 
sempre incertas, um ser submetido ao erro, ao devaneio, um ser híbrido que 
produz a desordem (MORIN, 1979, p. 116-117). 

 

Nessa afirmação de Morin, encontramos elementos das demais dimensões 

que constituem uma perspectiva complexa sobre a integralidade do ser humano, das 

quais podemos incluir a religiosidade. 

 

Alimentamos com nossas crenças ou nossa fé os mitos ou ideias oriundos de 
nossas mentes e esses mitos ou ideias ganham consistência e poder. Não 
somos apenas possuidores de ideias, mas somos também possuídos por 
elas, capazes de morrer ou matar por uma ideia (MORIN, 2008, p. 53). 

 

No processo de representação do mundo, a pessoa humana transforma a 

realidade. Esse ato em si tem como objetivo primeiro sua necessidade primitiva de se 

apropriar e, de alguma maneira, “controlar” a situação, apaziguando sua angústia, de 

modo a tornar possível sua sobrevivência (CONTRERA, 2002, p. 8). 

Dessa forma, criar, representar, contar histórias não é algo reservado aos 

artistas, trata-se uma atividade que nasce com o próprio ser humano, uma 

necessidade de sobrevivência. Tornando-se um ser “imaginante”, o espaço do seu 

imaginário acaba servindo como o palco da elaboração de muitos conflitos e crises 

antes insolúveis. Os mitos são vistos como realidades psicológicas que vivem em 

nosso inconsciente coletivo e que precisam passar de uma pessoa para outra para 

continuar existindo. Para Morin: 

 

O ser humano não vive só de racionalidade e de instrumentos; gasta-se, dá-
se, entrega-se nas danças, transes, mitos, magias, ritos; crê nas virtudes do 
sacrifício; viveu o suficiente para preparar a sua outra vida, além da morte... 
As atividades do jogo, de festa, de rito, não são simples distrações para se 
recuperar com vistas à vida prática ou do trabalho; as crenças em deuses e 
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nas idéias não podem ser reduzidas a ilusões ou supertições; têm raízes que 
mergulham nas profundezas humanas. Há relação manifesta ou subterrânea 
entre o psiquismo, a afetividade, a magia, o imaginário, o mito, a religião, o 
jogo, a despesa, a estética, a poesia; é o paradoxo da riqueza, da 
prodigalidade, da infelicidade, da felicidade do homo sapiens-demens 
(MORIN, 2002, p. 141). 

 

Edgar Morin lembra que a cultura é formada por um complexo de normas, 

símbolos, mitos e imagens que influenciam o indivíduo, adentrando seu íntimo e 

norteando instintos e emoções, bem como a educação. “Esta penetração se efetua 

segundo trocas mentais de projeção e de identificação polarizadas nos símbolos, 

mitos e imagens da cultura como nas personalidades míticas ou reais que encarnam 

os valores (os ancestrais, os heróis, os deuses)” (MORIN, 1977, p. 15). 

Mas o que faz com que essas lendas, mitos e contos façam parte do 

imaginário humano? Seria uma complementariedade? Para Edgar Morin, o imaginário 

é: 

 

o além multiforme e multidimensional de nossas vidas, no qual se banham 
igualmente nossas vidas. É o infinito jorro virtual que acompanha o que é 
atual, isto é, singular, limitado e finito no tempo e no espaço. É a estrutura 
antagonista e complementar daquilo que chamamos real, e sem a qual, sem 
dúvida, não haveria o real para o homem, ou antes, não haveria realidade 
humana (MORIN, 1977, p. 80). 

 

Morin (1977) explica que as grandes mitologias contêm, misturadas, 

diferentes virtudes e níveis do imaginário, mas cada uma possui sua estrutura própria 

e cada cultura orienta as relações entre o ser humano e o imaginário, bem como o 

imaginário e a vida real. No imaginário, habita o duplo, a imagem-reflexo, que dá forma 

e fisionomia aos nossos sonhos, desejos, aspirações, necessidades, angústias e 

temores. Quando essas características estão presentes num personagem de uma 

história, os mesmos ganham vida para os homens através da verossimilhança. 

Assim, o sacrifício de um ser inocente e puro, como o cordeiro místico do 

cristianismo ou a jovem virgem da tragédia grega, possui virtudes purificadoras. As 

verdades presentes no subtexto falam diretamente com as questões existenciais que 

permeiam a existência humana, mesmo quando recalcadas, causando uma empatia 

pelo personagem e história da qual ele faz parte (MORIN, 1977, p. 82). 

Entretanto, para que haja essa identificação, harmonia, coesão e a plena 

funcionalidade desses mecanismos, faz-se necessário um equilíbrio entre a 

idealização e o realismo, ou seja, imaginário e a vida real devem estar articulados, em 
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consonância, isto é, em sintonia, promovendo uma interação mútua entre as partes, a 

fim de garantir a integralidade das partes, bem como o funcionamento dos sistemas 

e, consequentemente, a complexidade da vida. 

 

4.2.2 A morte e a consciência da finitude e da transcendência 

 

A morte também é tida como um mito. Segundo Carvalho (2009), a reforma 

da morte idealizada por Morin, em 1951, exige que a inevitabilidade da mortalidade e 

o sonho da imortalidade produzidos a partir do iluminismo sejam substituídos pela 

ambiguidade da mortalidade, condição indeterminada na qual o momento final de 

qualquer ser vivo não é visto como exclusão, solidão, abandono, degradação, mas 

como sintoma de transformação, mutação, metamorfose para outros estados do ser. 

A consciência da morte por parte dos homens irá desencadear um 

traumatismo da morte, que levará à busca por uma adaptação a essa realidade, que 

encontrará seus fins na crença na imortalidade. A consciência de morte, o horror à 

morte e a crença na imortalidade formarão o que Morin chamará de “triplo dado 

antropológico” (MORIN, 1988, p. 33). 

Para Morin (1998), é impossível conhecer o homem sem lhe estudar a 

morte, porque, talvez mais do que na vida, é na morte que o homem exprime o que a 

vida tem de mais fundamental. Por isso, parece indispensável integrar a reflexão sobre 

a morte no estudo da antropologia, dada a incompletude do conhecimento do homem. 

Assim sendo, Edgar Morin procura integrar a morte nos parâmetros da reflexão 

antropológica. Tudo nos indica que o Homo sapiens é atingido pela morte como uma 

catástrofe irremediável, que vai trazer consigo uma ansiedade específica, uma 

angústia, medo da morte, que a presença da morte passa a ser um problema vivo em 

sua vida. Tudo indica que esse homem não só recusa essa morte, mas que a rejeita, 

transpõe e resolvendo, no mito e na magia. 

Um exemplo antropomórfico presente na crença dos dayaks de Bornéus, 

para os quais é: 

  

no dia dos funerais que o duplo parte num barco para seu reino. O navio vai 
correndo em meio aos obstáculos. Os espectadores, ofegantes, seguem as 
peripécias da viagem; subitamente, explode o entusiasmo: ‘Ele está salvo! 
Chegou à cidade dos mortos!” Durante sete gerações o duplo ficará na cidade 
de ouro, onde morrerá e renascerá, depois voltará para a terra. Entrará num 
cogumelo ou numa fruta. Que o coma uma mulher, e ele renascerá criança. 
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Que o coma um animal, e ele renascerá animal (HERTZ apud MORIN, 1997, 
p. 110). 

  

No entender de Morin, o mito como o dos dayaks, por exemplo, “nasce de 

alguma coisa muito profunda no espírito humano. É inflamado pelo mistério da 

existência e pelo abismo da morte” (MORIN, 2002, p. 43). Assim, a dialógica entre 

racionalidade, afetividade e mito ocorre no momento em que o homo sapiens/demens, 

diante da realidade da morte, confronta o respeito por essa realidade e sua tendência 

de negá-la. É nesse momento que o mito surge para torná-la suportável (AMORIM, 

2003, p. 4). 

É na ação humana diante deste fenômeno da morte é que “descobrimos, 

portanto, que imagem, mito, rito e magia são fenômenos fundamentais, ligados ao 

aparecimento do homem imaginário” (MORIN, 1979, p. 108). 

 

A partir das sepulturas do homem Neandertal verifica-se “a novidade que o 
sapiens traz ao mundo [encontrada] naquilo que até o presente fora 
considerado epifenomenal ou ridiculamente considerado indício de 
espiritualidade: na sepultura e na pintura” (MORIN, 1979, p. 101). 

 

Empiricamente, a existência dos mitos é incontestável. Contudo, diante do 

trauma mental vivenciado, surgem os  

  

mitos de uma vida além da morte para aliviar o trauma: a morte provoca um 
tal pavor que ela se nega, desvia-se e supera-se nos mitos em que o indivíduo 
sobrevive como espectro ou duplo ou renasce como humano ou animal. A 
recusa da morte alimenta os mitos arcaicos da sobrevivência e do 
renascimento, além das concepções históricas da ressurreição (religião da 
salvação) (MORIN, 2002, p. 46). 

 

Quando o homem julga olhá-la, na verdade fixa o olhar em si mesmo, 

contudo não compreende que “o mistério primordial era, não a morte, mas sua atitude 

em face da morte”, uma atitude de reflexão sobre a vida e a morte (MORIN, 1997, p. 

19). Segundo Amorim (2003), quando a compreensão é voltada para as atitudes deste 

homem diante da morte expressas nos túmulos e pinturas antigas, estamos batendo 

“nas portas do homem antes de bater nas portas da morte” (MORIN, 1997, p. 19), 

sendo possível “descobrir as paixões profundas do homem diante da morte [e] 

considerar o mito em sua humanidade” (MORIN, 1997, p. 19). 

Morin menciona sobre a existência de uma relação da magia com outros 

elementos presentes na pintura do homem Neandertal. Seria um “elo entre imagem, 



135 

 

o imaginário, a magia, o rito” (MORIN, 1979, p. 107) desenvolvido pelo Rito. O rito 

será a expressão prática na busca de obter as respostas desejadas do meio exterior, 

agindo sobre os Mitos, em outras palavras o Rito atualiza o Mito. 

Morin observou a partir dos túmulos neandertalenses bem mais do que um 

comportamento que visava proteger os vivos da decomposição do cadáver. Ele 

constatou determinadas crenças sobre o fenômeno da morte: 

 

O morto encontra-se numa posição fetal (o que sugere uma crença na sua 
renascença), por vezes até deitado sobre uma cama de flores, conforme o 
indicam os vestígios de pólen numa sepultura neandertalense descoberta no 
Iraque (o que sugere uma cerimônia fúnebre); os ossos, por vezes, estão 
pincelados com ocre (o que sugere um funeral após o consumo canibalismo, 
seja um segundo funeral após a decomposição do cadáver); há pedras que 
protegem os despojos e,  mais tarde, armas e alimento acompanham o morto 
(o que sugere a sobrevivência do morto sob forma de espectro corporal com 
as mesmas necessidades dos vivos) (MORIN, 1979, p. 101-102). 

 

Neste texto, Morin descreve o que caracteriza como as duas concepções 

primeiras e universais sobre a morte a se cristalizar na humanidade, através das quais 

o ser humano e a humanidade em si recusa o caráter terminal da morte.  

São elas: a crença na morte-renascimento por transmigração, onde a alma 

passa de um corpo para o outro, exemplificada na atitude de colocar o “morto numa 

posição fetal (o que sugere uma crença na sua renascença)” (MORIN, 1979, p. 101); 

e a morte-sobrevivência do duplo quando, “mais tarde, armas e alimento acompanham 

o morto (o que sugere a sobrevivência do morto sob forma de espectro corporal com 

as mesmas necessidades dos vivos)” (MORIN, 1979, p. 01, 102). 

O homo sapiens organiza um aparelho mitológico-mágico para defrontar a 

morte: 

 

As duas crenças (morte-renascimento por transmigração e 
mortesobrevivência do duplo), etnologicamente universais [...] em geral se 
encontram ligadas uma à outra. A crença nos espíritos (duplos) se integra 
freqüentemente num vasto ciclo de renascimentos do antepassado em 
recém-nascido (MORIN, 1997, p. 109). 

 

Para Amorin (2003), Morin apresenta o mitológico e o mágico que 

acrescentam a informação de que, “por outro lado, a originalidade humana manifesta-

se na explosão da mitologia e da magia, denunciadas pela ciência como 

irracionalidade” (MORIN, 2002, p. 41). 
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Diante das múltiplas dimensões do homo complexus, Morin reconhece o 

imaginário e o mito, afirmando: “tão importantes quanto a técnica para a humanidade 

são a criação de um universo imaginário e a multiplicação dos mitos” (MORIN, 2002, 

p. 41). O imaginário humano age sobre a realidade que, em algumas situações, é 

tomada pelo limite do mundo físico, material. Morin (2002, p. 132) afirma que “da 

mesma forma que necessita de afetividade, a realidade precisa do imaginário para 

ganhar consistência”. 

Morin reconhece que os seres e coisas do mundo exterior podem invadir o 

espírito/mente (mind) (MORIN, 2002, p. 282) humano, assim como as imagens 

mentais invadem o mundo exterior e “é nessa confusão e para vencer essa confusão 

que se constroem o mito e a magia, isto é, uma organização ideológica e prática da 

ligação imaginária com o mundo” (MORIN, 1979, p. 108). 

Nesta perspectiva, segundo Amorim (2003), a religião, “fenômeno histórico 

saído do desenvolvimento institucional e mitológico da magia” (MORIN, 1979, p. 147), 

colaborará no compromisso mágico-religioso do homo imaginarius com a realidade 

interior e exterior que, em muitos casos, lhe traz angústia. Um compromisso  

  

não só com o meio ambiente exterior, mas também com as forças noológicas, 
ou seja, um compromisso interno, no interior do espírito humano, com suas 
próprias fantasias, sua própria desordem, sua própria híbris, suas próprias 
contradições, sua própria natureza crísica (MORIN, 1979, p. 148). 

 

Assim sendo, observa se que a dimensão empírica do humano se encontra 

entrelaçada com a dimensão imaginária e/ou religiosa. A materialidade do mundo 

passa a ser assimilada pelo homo empiricus e transformada pelo homo imaginarius. 

A morte apresenta-se como algo real, um fato incontestável e empiricamente 

comprovado. No entanto, a definição do ser vivo como aquele que “nasce, cresce, 

reproduz e morre” não basta diante da angústia gerada pelo fenômeno da morte.  

A negação da transcendência não nasce da objetividade de nenhuma 

ciência e nem da necessidade de se articular uma convivência pacífica entre os seres 

humanos, mas da arrogância de alguns humanos, que, considerando-se 

autosuficientes, querem emplacar no universo um sentido que nasce da decisão e 

teimosia deles mesmos e, por isso, um sentido sempre carente de fundamentação. 

Neste contexto, as palavras do papa fazem eco ao sentimento de pessoas de 

diferentes religiões (SANCHES,  2001, p. 31). 
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Segundo Morin (1999, p. 35), “qualquer que seja a cultura, o ser humano 

produz duas linguagens a partir de sua língua”, de onde derivam os estados prosaico 

e poético. Estes desenvolvem, respectivamente, uma comunicação, um diálogo, por 

meio de uma linguagem: 

 

racional, empírica, prática, técnica; outra, simbólica, mítica, mágica. A 
primeira tende a precisar, denotar, definir, apoia-se sobre a lógica e ensaia 
objetivar o que ela mesma expressa. A segunda utiliza mais a conotação, a 
analogia, a metáfora, ou seja, esse halo de significações que circunda cada 
palavra, cada enunciado e que ensaia traduzir a verdade da subjetividade 
(MORIN, 1999, p. 35). 

 

As concepções universais sobre a morte apresentadas por Morin (duplo e 

morte-renascimento) e que estarão na gênese das crenças posteriores, podem ser 

apresentadas como mito, não com o objetivo de enredá-los para uma determinada 

religião, mas como possibilidades para que pensem sobre este dado empírico 

supracitado numa perspectiva cultural e religiosa (AMORIN, 2003, p. 6). 

 

Temos de abandonar a visão hipostasiada, sublimada da alma e do espírito. 
Temos de abandonar a visão na qual o corpo é o modo coisificado pelo qual 
representamos a nós mesmos o se físico do vivo. Corpo e espírito devem ser 
relativizados um e outro, um pelo outro. Um e outro são inseparáveis, nem 
um nem outro são o primeiro (MORIN, 1980, p. 270). 

 

Nesse caso, o imaginário seria uma forma de suprir necessidades 

psicoemocionais do ser humano. A inconformidade humana diante da morte a torna 

insuportável, embora seja uma “realidade biológica do ser humano que é mortal como 

todos os seres vivos” (MORIN, 1997, p. 34). 

 

4.2.3 A religião e a angústia humana 

 

A religião reserva um espaço à discussão ao transcendental, ao sagrado, 

em uma tentativa de abarcar o enfoque envolto de tênues ligações ao sentido da vida 

como também do papel do ser humano nesse processo. Dessa maneira, entendemos 

que a abordagem de Edgar Morin, o pensamento complexo, irá nos fornecer subsídios 

para essa possibilidade de aproximação com o religioso (LABORDE, 2006, p. 3). 

A questão da religião é apresentada por Morin a partir da definição 

freudiana como “neurose obsessional da humanidade” (FREUD apud MORIN, 1979, 

p. 146), que “alivia o indivíduo de sua angústia fazendo-lhe suportar um peso enorme 
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de rituais, de práticas, de obrigações, de adorações e de sacrifícios” (MORIN, 2002, 

p. 143). 

Outra forma que o ser humano tem como estratégia humana para suportar 

a crueldade da realidade é a religiosidade, na qual o próprio homem estabelece um 

compromisso “que se obtém mobilizando o mito para encontrar o reconforto 

sobrenatural” e, neste caso, “a poesia para viver plenamente a realidade, mesmo 

superando o horror” (MORIN, 2002, p. 142-143). 

Em outras palavras, elaboramos uma estratégia para atenuar os efeitos da 

morte, pois não acredita que ela seja o fim, o aniquilamento de sua “alma gentil”. Uma 

vez separados pela morte, serão (re)aproximados por ela, confiança firmada a partir 

da crença num além, um céu para onde a alma dirigiu-se para ali habitar eternamente, 

sua nova morada, de forma que a morte se apresenta como saída ou solução e não 

um fim. 

A partir desta relação, a pessoa humana percebe sua própria contingência, 

mas também seu sentido transcendente, percebe sua precariedade, mas também seu 

valor infinito, percebe-se imperfeita, mas impelida à perfeição. O ser humano sente 

que conhece e é conhecido pelo Absoluto, sente que envolve e é envolvido pelo 

Transcendente, sente, enfim, que é parte consciente dessa realidade Transcendente 

e Absoluta e, portanto eterna, e assim sente que foi chamado à existência exatamente 

para essa relação, para esse fim (SANCHES,  2001, p. 31). 

Para Morin, precisamos (re)integrar a dimensão prosaica55 e poética56 no 

ser humano, desenvolvendo de forma harmoniosa e complementar. O referido estado 

poético é também produzido “pela dança, pelo canto, pelo culto, pelas cerimônias e, 

evidentemente, pelo poema” (MORIN, 1999, p. 40).  

Para Morin, a poesia 

 

é também um modo de viver na participação, no amor, no entusiasmo, na 
comunhão, na exaltação, no rito, na festa, na embriagues, na dança e no 
canto que, efetivamente, transfiguram a vida prosaica feita de tarefas 
práticas, utilitárias e técnicas (MORIN, TP, p. 148). 

                                                             
55 O homem estaria vivendo o estado primeiro, “o estado prosaico, em situação utilitária e funcional, 

nas atividades destinadas à sobrevivência, a ganhar a vida, no trabalho submetido, monótono, 
fragmentado, na ausência e no recalcamento da afetividade” (MORIN, 2002, p. 136). 

56 O estado poético é denominado por Morin como estado segundo, “o objetivo que permanece 
fundamental na poesia é o de nos colocar num estado segundo, ou, mais precisamente, fazer com 
que esse estado segundo se converta num estado primeiro. O fim da poesia é o de nos colocar em 
estado poético” (MORIN, 1999, p. 43). Sobre o estado poético, Morin usa o termo “poesia” (MORIN, 
1999, p. 44). 
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Ao vivenciar o estado poético, as sensações podem ser ampliadas e os 

sentimentos captados em profundidade diante da perspectiva de que   

 

vive-se o estado poético como alegria, embriaguez, festa, gozo, volúpia, 
delícia, deslumbramento, fervor, fascínio, satisfação, encantamento, 
adoração, comunhão, entusiasmo, exaltação, êxtase (MORIN, 2002, p. 136).  

 

Ao sonhar, cantar, amar, rezar, o homem habita poeticamente a Terra, “o 

estado poético [encontra-se] ligado a finalidades amorosas ou fraternais, mas ele é 

em si mesmo o seu próprio fim” (MORIN, 2002, p. 148). 

 

Há o caminho dos rituais, cerimônias, cultos; pela fé e pelo rito, a religião 
constitui uma experiência poética de comunhão com o ser supremo ou com 
as potências cósmicas. O sentimento do sagrado, transe que transborda além 
da esfera religiosa, é um ‘elemento da estrutura da consciência’ (Mircea 
Eliade). Segundo Amorim (2003) característico das mais fortes emoções 
poéticas (MORIN, 2002, p. 149). 

 

Desta forma, Morin acredita que o homem pode chegar à verdadeira vida, 

a poética, uma vez que “viver poeticamente é viver para viver” (MORIN, 2002, p. 150), 

convertendo o estado segundo num estado primeiro. O estado poético alimenta o 

humano que vive “de alternância de prosa e de poesia, em que a privação de poesia 

é tão fatal quanto a privação de pão” (MORIN, 2002, p. 141). 

Nesta perspectiva, o ser humano não tem a dimensão lúdica subtraída no 

seu processo de desenvolvimento. A questão da existência complementar do lúdico 

expande-se, deste modo. A concepção moriniana sobre o imaginário do homem 

coloca-o como cocriador de uma realidade semi-imaginária, na qual efetuará a 

elaboração de seus mitos (MORIN, 2002, p. 145). 

Desta forma, o sentido da vida pode não ser religioso, mas será sempre 

transcendente, será sempre algo que o ser humano precisa, mas não encontra em si 

próprio, pelo menos naquilo que ele conhece de si mesmo. Frente ao sentido último, 

o ser humano sente-se como um sistema aberto, que só se completa pela existência 

de um outro sistema, no mínimo diferente dele e, por isto, transcendente (SANCHES,  

2001, p. 30). 

O sentido transcendente não precisa ser visto como existindo fora do ser 

humano, pois transcender pode ser o reencontro do ser humano consigo mesmo, o 

mergulho na sua própria interioridade, o resgate da sua dignidade. Transcendente 
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entendido não como fuga para fora do mundo, mas como abertura para conectar-se 

com uma realidade mais ampla. Transcendência humana é o ser humano em seu 

universo, pensado a partir da abertura para o divino. Diante isso, pode-se dizer que é 

uma transcendência imanente, algo mais que humano, mas plenamente humano. 

(SANCHES,  2001, p. 31). 

A religiosidade e a espiritualidade são entendidas como elemento 

pertencente ao imaginário humano, sendo entendida como algo da dimensão 

psicológica do ser humano no inconsciente coletivo. 

 

Assim, o mito, o rito, a magia, a religião asseguram um compromisso não só 
com o meio exterior, mas também com as forças noológicas, ou seja, um 
compromisso interno, no interior do espírito humano, com suas próprias 
fantasias (MORIN, 1979, p. 148). 

 

Morin considera a religião como sistema cultural, onde se permite refletir a 

respeito da relação dialógica entre espírito e cérebro, perpassada pelos mitos, 

realizando um diálogo com o pensamento complexo e a questão do sagrado 

(LABORDE, 2006, p. 11). A religião assume o significado “de aquilo que liga”, mais 

precisamente “aquilo que liga o ser humano ao sagrado”, que, na maioria das vezes, 

está associada à ideia de deus. Entretanto, a religião, para Morin, não é um termo 

relacionado apenas às questões de conteúdo divino. Ele a toma no sentido minimal 

de “re-ligar” os humanos entre si. A religião definida por Morin não possui revelação 

nem dogmas, seria uma religião apenas do amor. 

 

Uma religião sem revelação (como o budismo), uma religião de amor (como 
o cristianismo), de comiseração (como o budismo), mas na qual não haveria, 
nem salvação por imortalidade/ressurreição do eu nem libertação por 
absorção do eu. Seria uma religião sem providência, sem futuro radioso, mas 
que nos ligaria solidariamente uns aos outros na Aventura desconhecida. 
Seria uma religião terrena, não supra-terrestre, e não de salvação terrestre. 
Contudo, seria uma religião de salvaguarda, de salvamento, de libertação, de 
fraternidade. Seria uma religião, como qualquer religião, com fé, mas, ao 
contrário das outras religiões que substituem a dúvida pelo fanatismo, ela 
reconheceria no seu seio a dúvida e dialogaria com ela. Seria uma religião 
que assumiria a incerteza. Seria uma religião aberta sobre o abismo (MORIN, 
2002, p. 150). 

 

Esta perspectiva religiosa de Morin opõe-se às religiões de salvação 

celeste e salvação terrestre (marxismo), descrê numa realidade transcendente, 
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sobrenatural, supraterrestre e de salvação terrestre onde teríamos a consciência57 

presente. 

 

Como os deuses, as idéias são seres desenfreados; escapam rapidamente 
ao controle dos espíritos, apoderam-se dos povos e desenvolvem fabulosa 
energia histórica. Como pode acontecer de darmos vida a seres de espírito, 
que lhes ofereçamos, depois nossas vidas e que eles acabem por se 
apoderar delas? [...] As ideias são ainda mais teimosas e os fatos quebram-
se contra elas com mais frequência do que elas quebram contra eles (MORIN, 
2001, p. 148-149). 

 

Morin negará este caráter transcendental, valorizando o imanente, ou seja, 

a dimensão concreta empírica da realidade, visando a “operar nos nossos espíritos a 

religação entre os humanos, a qual por si mesma estimula a vontade de ligar os 

problemas uns aos outros” (MORIN, 2001, p. 150). 

A religião envolve o indivíduo explicando-lhe a natureza e o significado do 

universo, encaminha-o para uma elucidação a respeito do papel e o propósito do 

indivíduo no universo, possibilita uma compreensão em torno das limitações, 

entendimentos e terrores da humanidade. 

Desde os primeiros tempos, o ser humano tem consciência da morte, a 

reconhece como um fato. Juntamente com esse reconhecimento vem também o 

horror a ela, que percorrerá toda a história da humanidade. O ser humano sente que 

é limitado e reconhece, mesmo que inconscientemente, que tem medo de morrer 

(MORIN, 1988, p. 20). 

O ser humano teme a morte porque, com ela, ele perde a sua 

individualidade; por isso, quanto mais próximo for o morto, maior será a dor. Essa 

perda da individualidade resulta do que Morin chama de “traumatismo da morte”, que, 

juntamente com a consciência da morte e a crença na imortalidade, formam o triplo 

dado antropológico. É a partir desta surge a religiosidade.  

Assim, a religião, para ser verdadeira, deve sempre agregar tanto a mente 

quanto a vontade. E, nesse sentido, identificam-se elementos que encaminham a uma 

simbologia constantemente presente na esfera religiosa: doutrina/método, 

teoria/prática, dogma/sacramento e unidade/união. Tais elementos já se apresentam 

                                                             
57 Consciência no homem do dasein, aprendendo a “estar cá (dasein), no planeta. Aprender a estar, 

quer dizer aprender a viver, a partilhar, a comunicar, e a comungar” (MORIN, 2001, p. 157). 
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em um contexto dialógico visando a uma “ligação” à problemática da complexidade 

(LABORDE, 2006, p. 16). 

Para Amorim (2003), não ter a experiência do homo metafisicus não 

significa necessariamente que essa dimensão não exista.  

 

No pensamento moriniano a inexistência dessa dimensão do homem está 
sendo justificada pela existência e exigências noológicas das ideias que 
possibilitam uma relação de “possessão” com as crenças internas do espírito 
humano, do seu imaginário sobre os seres do espírito (MORIN, 1991, p. 105-
106). 

  

Embora sejamos levados a acreditar, por essa experiência, que Morin 

aceite o homo metafisicus, diante da teoria da complexidade, verificamos que a 

possessão dos deuses constitui, para ele, uma existência materializada a partir da fé, 

que “dá ser e existência à criatura imaginária, a qual passa a ter força para fazer com 

que cresça em si um corno sobrenatural” (MORIN, 1991, p. 105). 

 

Esse momento foi, para mim a experiência existencial decisiva da presença 
viva dos espíritos ou deuses. Podia finalmente dar-me conta de que todos os 
deuses existem, que existem realmente para os seus fiéis, embora não 
existam fora da comunidade dos crentes. Surgidos como ectoplasmas 
coletivos dos espíritos/cérebros humanos, os deuses tornam-se 
individualidades, cada uma dotada do seu princípio de identidade, da sua 
psicologia, da sua corporalidade própria. Têm uma existência viva, embora 
não sejam constituídos por matéria núcleo-proteica nos neurônios dos seus 
fiéis). Agem, intervem, perguntam, ouvem. Estão realmente presentes nas 
cerimônias religiosas, e, nos ritos como o do vodu ou do candomblé, eles 
encarnam-se, falam, exigem (MORIN, 1991, p. 106). 

 

Sobre a existência dos deuses, Morin compreende que estes deuses são 

produtos da dimensão imaginária do ser humano, seja consciente ou inconsciente, 

sendo entendido novamente como algo emocional, psicológico ou, até mesmo, algo 

do inconsciente coletivo presente na sociedade desde os primórdios e se faz presente 

no ser humano; 

 

são criados pelas interações entre os espíritos de uma comunidade crente e 
que tem uma existência completamente real e completamente objetiva; não 
tem com certeza a mesma objetividade que uma mesa ou uma cadeira, mas 
tem uma objetividade real na medida em que se acredita neles (MORIN, 1991, 
p. 29).  

  

A vida de tais deuses dependeria da existência de fiéis que elaboram suas 

crenças, 
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estes deuses não existiriam sem os humanos que os protegem: eis a restrição 
que é necessária fazer à sua existência. No limite, esta mesa pode continuar 
a existir depois da nossa vida, do nosso aniquilamento, mesmo que deixe de 
ter a função de mesa. Mas os deuses morrerão todos quando nós deixarmos 
de existir. É este o seu tipo de existência (MORIN, 1991, p. 29). 

 

No sentido religioso, o ser humano interage com o sentido último e absoluto 

da existência, deixa-se moldar por ele, passa a viver em função dele e dele recebe a 

consciência do próprio valor. Esse sentido último é, para o ser humano, uma realidade 

dinâmica e contínua, pois é o diálogo com o Transcendente, com o Absoluto, com o 

inesgotável sentido de tudo o que existe. É na relação do humano com o absoluto que 

sua dignidade é afirmada, uma dignidade que fala do humano frente ao 

Transcendente, e não do humano por si só (SANCHES,  2001, p. 33). 

Morin apresenta que o renascimento do morto é uma crença universal dos 

povos arcaicos e que ainda está presente na humanidade contemporânea, seja 

através da ressureição ou da reencarnação. Esse fato representa uma forma de 

acreditar na própria imortalidade do Ente ou até mesmo medo da infinitude da alma, 

bem como na incompletude do ser humano. Sendo assim, Morin afirma que “Toda 

essa gama de práticas, no decurso das cerimônias funerárias, visa iniciar o morto para 

sua vida póstuma, e garantir-lhe a passagem, seja ela para o novo nascimento, seja 

então para a vida particular” (MORIN, 1997, p. 119). 

Negar o chamado à transcendência é negar o sentido da vida da grande 

maioria das pessoas que habitam e habitaram este planeta. Negar essa atração 

transcendente é negar a explicação de um tão grande número de fatos históricos, de 

um tão grande número de instituições sociais. A negação da transcendência humana 

só se justifica para aqueles que negam o sentido da própria vida (SANCHES,  2001, 

p. 35). 

 

4.2.4 A Noosfera e a dimensão metafísica do Ser e do Cosmo 

 

O termo Noosfera vem do grego (noos: mente e sphera: corpo), é uma 

expressão que representa a camada psíquica nascida da Noogênese58 que cresce e 

                                                             
58 O termo “Noogênese” (do grego noos: mente - alma, espírito, pensamento, consciência - e gênese: 

origem, - formação, criação, como a criação do mundo), é uma expressão que indica o ato da criação 
de qualquer coisa relacionada ao psíquico (MORIN, 2000, p. 23). 
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envolve nosso planeta acima da Biosfera.59 A Noosfera, portanto, é o resultado da 

Noogênese. 

O termo Noogenese, segundo Laborde (2006), é uma camada mais 

madura, em crescimento e definitiva, estabelecida pelo conjunto do pensamento do 

ser humano (Homo Sapiens). Ela está aberta a todas as transformações sutis, desde 

o estado primitivo até a abrangência de todo o conhecimento humano, às ideias e às 

tecnologias cada vez mais complexas, ou seja, uma vez que abriga toda a consciência 

planetária. 

 

As representações, símbolos, mitos, ideias, são englobados, ao mesmo 
tempo, pelas noções de cultura e de noosfera. Do ponto de vista da cultura, 
constituem a sua memória, os seus saberes, os seus programas, as suas 
crenças, os seus valores, as suas normas. Do ponto de vista da noosfera, 
são entidades feitas de substância espiritual e dotadas de certa existência 
(MORIN, 2001, p. 139). 

 

A noosfera é este mundo buliçoso povoado por entidades “viventes” 

(MORIN, 1991a, p. 99), sendo povoado pelas ideias, deuses, entidades produzidas e 

alimentadas pelo espírito humano na cultura, situação que é diferente da noologia.60 

A realidade que circunda a noosfera apresenta uma compreensão 

metafísica que não pode ser descartada junto à complexidade e, para tanto, se faz 

necessária a visualização do lugar reservado à religião na hermenêutica da 

complexidade. Assim, a partir de uma proposta transdisciplinar, torna-se mais coesa 

a análise que se pretende enfocar o reconhecimento, ou melhor, a possibilidade de 

galgar um espaço que inclua a religião nessa realidade da noosfera (LABORDE, 2006, 

p. 09). 

Para Laborde (2006), no que tange ao reconhecimento da noosfera, há dois 

espaços: a Superrealidade e a Sub-realidade. A super-realidade refere-se à dimensão 

que abarca as coisas voltadas ao espírito, no sentido de produção e 

instrumentalização do conhecimento, para fins de imputar às “ideias” sua tenaz 

compreensão. A subrealidade se atém à realidade do indivíduo na sua esfera cultural 

e social (MORIN, 2001, p. 47). O território da noosfera é repleto, em sua essência, de 

                                                             
59 Camada formada pela multidão de seres vivos, que cobre a superfície do globo (MORIN, 2000, p. 

25). 
60 A noologia seria uma ciência não nascida (MORIN, 1979, p. 213), e, no entanto, indispensável ao 

conhecimento do conhecimento. Seria a “ciência das coisas do espírito, das entidades mitológicas e 
dos sistemas de ideias concebidos na sua organização e no seu modo de ser específico” (MORIN, 
1979, p. 30). 
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matéria de natureza espiritual, denotando uma compreensão em torno de uma 

concepção metafísica que agrega e pressupõe valores sobre deus/mito/ideia. A 

noosfera reconhece essa atitude por transdisciplinaridade. 

 

A noosfera não é apenas o meio condutor/mensageiro do conhecimento 
humano. Produz, também, o efeito de um nevoeiro, de tela entre o mundo 
cultural, que avança cercado de nuvens, e o mundo da vida. Assim, 
reencontramos um paradoxo maior já enfrentado: o que nos faz comunicar é, 
ao mesmo tempo, o que nos impede de comunicar (MORIN, 2001, p. 141). 

 

Assim, a essência desse equilíbrio entre super e sub-realidade denota a 

realidade presente na noosfera que em seu axioma repousa o pensamento complexo. 

Nesse sentido, Edgar Morin revela a complexidade como um desafio a enfrentar ao 

redor das questões presentes na vida humana. 

Para Edgar Morin, os mitos, ídolos, santos e outros seres imaginários são 

seres da noosfera, pois têm existência própria. A noosfera vem a se constituir na 

relação dicotômica e conjunta de autonomia e dependência da vida no pensamento; 

a noologia estabelece as relações entre a linguagem e a lógica, sua complexidade. 

Há, ainda, na noosfera uma relação intensa entre o simbólico, representado 

pela noção de espírito, e pela condição do ser humano vinculado à cultura. Assim 

sendo, é possível reconhecer uma relação binômica, individuo/sujeito, realizando a 

intervenção na cultura/sociedade/natureza, predispondo um sistema auto-eco-

organizado através de redes, horizontalmente dispostas que versem a respeito da 

compreensão total do conhecimento, onde a complexidade possa dispor de uma 

abordagem transdisciplinar à investigação crítica da cientificidade (LABORDE, 2006, 

p. 29). 

A noosfera está ligada ao significado das coisas, aos símbolos e às 

tentativas de compreender o que é o ser humano dentro de um universo vasto que 

ultrapassa explicações. Inseridos na noosfera, desenvolveram-se os seres 

mitológicos, os deuses, os heróis, os demônios e uma gama de criaturas imaginárias 

que refletem anseios e medos humanos (IZZO, 2009, p. 9). 

Para Izzo (2009), desde cedo, o homem aprendeu a dimensionar sua vida 

através de simbologias. Na antiga civilização romana, o significado de objetos fálicos, 

por exemplo, estava em consonância com a época e representava um ideal de poder 

masculino. Do mesmo modo, a imagem da flor de lótus simboliza elevação e expansão 

espiritual e também encerra a essência feminina na cultura asiática. Tais significados 
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nasceram na noosfera, são ideias gerais que tornam a vida mais fácil de ser conduzida 

e explicada. 

 

convencido de que esse mundo certamente é um produto de seu próprio 
produtor antropossocial, fui sensibilizado pela concepção de Auger/Monod 
que considerava a noosfera não mais como um mundo abstrato de objetos 
ideais, mas como um mundo fervilhante de seres dispondo de algumas 
características essenciais dos seres biológicos; fui assim estimulado a 
explorar o problema da autonomia relativa e da relação complexa (da 
simbiose à exploração mútua) entre esses seres de espírito e os seres 
humanos. O caminho estava aberto para que eu imaginasse não somente 
uma noosfera povoada de entidades ‘vivas’, mas também a possibilidade de 
uma ciência das ideias que seria, ao mesmo tempo, uma ciência da vida dos 
seres de espírito: uma noologia (MORIN, 1998, p. 143). 

 

Os seres humanos criam e são criados pelos seres pensantes, numa 

relação de retroalimentação constante. Nesse sentido, podemos afirmar, ao menos 

nesse primeiro momento, que é permitido se pensar a existência da “religião” nesse 

ambiente que circunda a noosfera. Partindo do paradigma complexo,61 torna-se 

possível estabelecer essa ligação entre o espaço sagrado e profano na atmosfera do 

conhecimento científico (LABORDE, 2006, p. 14). 

Segundo Serafim (2015), em Morin as ideias são constituídas de realidade, 

no sentido de que estas adquirem autonomia ao serem produzidas pelo espírito 

humano. Por ideias, Morin entende um sistema complexo constituído de mitos, 

filosofias e ideias científicas, que, ao serem produzidas pelos indivíduos, acabam por 

adquirir autonomia e corporeidade, sendo “Uma vez formadas [...] vivem uma vida 

própria, engajam-se em relações dialéticas com as outras ‘construções’ e espíritos 

humanos” (MORIN, 2005, p. 135). 

Essas ideias, ao estarem sujeitas a uma criação, utilização e reapropriação, 

habitam um espaço denominado como “noosfera”, que seria uma espécie mediadora 

entre nós e o mundo exterior, sendo as ideias, assim como seu habitat, a expressão 

dessa relação simbiótica (MORIN, 2005, p. 138). 

Os seres noológicos dividem-se em dois grandes grupos: o primeiro de 

caráter mais mitológico, fazendo parte dessa esfera às religiões, onde estão inseridos 

                                                             
61 A complexidade, através do princípio dialógico, articula termos como ordem/desordem, 

positivo/negativo, universal/singular, corpo/ alma, sujeito/objeto, sentimento/razão, sem excluir um 
pelo outro, reconhecendo a dualidade no seio da unidade e a união de termos aparentemente 
antagônicos, mas que, para a razão complexa, são também complementares (CRUZ, 2014, p. 33). 
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deuses, espíritos e gênios. A segunda grande entidade comporta o sistema de ideias, 

como as doutrinas, teorias e filosofias (SERAFIM, 2015, p. 8). 

Morin (2005) aponta que as teorias científicas estão sujeitas a uma 

organização que permite sua dinâmica de funcionamento. Primeiramente, afirma que 

essas teorias possuem um núcleo impenetrável, ou seja, são baseadas em um modelo 

determinador de suas regras, sendo responsável por avaliar o que é verídico dentro 

desse sistema de ideias.  

Esses princípios nunca podem ser questionados, porque é o que dá forma 

a ele. Para fazer isso, é necessário que haja uma defesa no sentido de proteger esse 

núcleo, desencadeando dispositivos que serão responsáveis pela defesa das suas 

ideias. Situando-se dentro do seu próprio universo, ou seja, procura ser detentor da 

verdade, ocupando sozinho este espaço (SERAFIM, 2015, p. 9). 

Para Morin (2005), o conhecimento científico é formatado a partir da 

construção de paradigmas, que conseguem aceitar ou rejeitar as ideias, operando, 

portanto, uma construção da realidade parcial, porque ela também é constituída das 

inclinações mentais dos sujeitos. 

Assim como existe a atmosfera, também haverá uma espécie de mundo 

das ideias, constituído pelas coisas do espírito, produtos culturais, linguagens, teorias 

e conhecimentos. Todos nós alimentamos a noosfera quando pensamos e nos 

comunicamos. 

O que Morin pretende é reincorporar a “phisis” ao espírito para, assim, 

conceber o cérebro (mente) em um contexto dialógico. Morin (1999) afirma que sua fé 

não diz respeito a um “deus da revelação”, não se encontra num grupo de fiéis: “eu 

sou racional mas não estou entre os racionalistas; místico, mas não estou entre os 

místicos; tenho fé, mas não estou entre os crentes em uma religião” (MORIN, 1997, 

p. 265), afirma. 

Seu sentimento místico-racional refere-se à contemplação da Natureza 

autocriadora, afirma comungar com Espinosa em sua  

 

impossibilidade de crer seja em uma Revelação divina, seja em um Deus 
transcendente, seja na eleição judaica. Se não me identifico com sua vontade 
de coerência quase matemática, concordo com o sentimento místico-racional 
da Natureza autocriadora (MORIN, 1997, p. 120). 
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Segundo Morin, os deuses presentes nas religiões constituem-se em 

entidades noológicas que habitam o espírito62 dos homens, que surgem como 

ectoplasmas coletivos a partir dos espíritos humanos, tornando-se entidades dotadas 

de vida e de individualidade.  Desta forma, encontramos a atitude de busca pelo 

Sagrado em praticamente todas as religiões em que homens e mulheres 

testemunharam um fato de ter sido tocado por um Absoluto e a necessidade de uma 

ligação incondicional a esse Absoluto. 

  A visão moriniana amplia, em muitos aspectos, a nossa visão para as 

questões culturais e científicas. Não é de se admirar que a complexidade comporte 

tanto aprofundamentos e reinterpretações das dimensões apresentadas, como 

também, complementações como um possível homo metafisicus (AMORIM, 2003, p. 

13). 

Nesta visão, podemos afirmar que os conteúdos essenciais da religião 

compreendem o dogma, a adoração e a moralidade, e seu “continente” presente na 

ideia de noosfera está representado pela ideia de revelação/tradição. Assim, 

vislumbra-se a presença do fenômeno religioso na noosfera como forma noológica em 

sua instância mítico-religioso, podendo estar presente na complexidade se entendida 

a mesma em seu sentido amplo (LABORDE, 2006, p. 47). 

O espaço salvaguardado à religião no ambiente noosférico só é possível 

porque revela uma dimensão que pretende em seu teor versar sobre uma 

possibilidade de restaurar na realidade religiosa uma relação com o cotidiano e com 

as possíveis investigações na ciência.  

  

4.3 A Via Ética 

 

No segundo capítulo, demonstramos um panorama da crise científica 

clássica e da racionalidade ocidental. Podemos dizer que estamos no fim de um ciclo 

de hegemonia de uma certa ordem científica, onde as condições epistemológicas se 

encontram no avesso dos conceitos que utilizamos para as respostas que precisamos. 

                                                             
62 O termo “espírito”, no pensamento moriniano, refere-se à mente humana. A primeira instância é o 

espírito. O que é o espírito? O espírito é a atividade de qualquer coisa, de um órgão que se chama 
cérebro. A complexidade consiste em não reduzir o espírito ao cérebro, nem o cérebro ao espírito. O 
cérebro, evidentemente, é um órgão que se pode analisar, estudar, que nomeamos como tal pela 
atividade do espírito (MORIN, 2000, p. 62). 
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Desta forma, enxergamos uma articulação entre religião e complexidade, unidas em 

um comprometimento ético e responsável pelos destinos da humanidade. 

A ética para um indivíduo, no âmbito da palavra ligação, sofre intervenções 

externas da cultura, das crenças, do meio ambiente e das normas comunitárias 

compreendida como a tríade indivíduo-sociedade-espécie, fazendo parte de um 

contexto comum, que pode ser analisado de formas distintas, mas nunca isoladas. 

Desta forma, para Morin (2000), a problemática da ética se insere em uma questão 

muito mais ampla e profunda, que é a própria percepção da realidade como um 

complexus. Ora, com esta perspectiva, Morin evidencia a intrínseca relação entre as 

diferentes realidades. Tudo está inter-relacionado, não há realidades isoladas 

(OLIVEIRA, 2005, p. 3). 

Considerada por Morin, a ética é característica inerente a toda ação 

humana. A ética é um elemento vital na produção da realidade social, ou seja, principal 

responsável da formação da consciência moral do sujeito. Sujeito esse que, para 

Morin, representa a autoafirmação desse homem no centro do mundo, um ser 

egocêntrico, possuindo princípios tanto da exclusão (o indivíduo singular) como da 

inclusão (o individuo coletivo). “O ato moral é um ato de religação: com o outro, com 

uma comunidade, com uma sociedade e, no limite, religação com a espécie humana” 

(MORIN, 2005, p. 71). 

O pensamento ético, desde os primórdios da humanidade, guia a ação 

humana, visando à sobrevivência e ao bem-estar da coletividade. Ao longo da história, 

ele teve diversos fundamentos, que se manifestaram em forma de moral, dando força 

de lei, ao pensamento ético. Os fundamentos eram: na antiguidade, os ancestrais 

comuns, os heróis da cidade, os deuses, as forças da natureza; na cristandade, Deus 

e os Dogmas Católicos; na modernidade, a razão e a ciência. O Deus cristão 

dessacralizou o paganismo, que, por sua vez, foi dessacralizado pela ciência e a 

razão. Essas perderam sua força e credibilidade com as catástrofes ecológicas e 

nucleares, que revelaram a ambiguidade da ciência e da razão e o poder de destruição 

que elas carregam em si. 

 

É impressionante que sobre a ruína da providência divina a humanidade 
leiga, a Filosofia das luzes, a ideologia da razão tenham podido fazer uma 
hipóstase e uma nova divinização da ideia de progresso, ao transformá-lo em 
lei e necessidade da história humana; e esta ideia foi tão desencarnada, tão 
desacoplada de toda realidade física e biologica que levou a ignorar o 
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princípio de corrupção e desintegração que atua na PHISIS, no cosmos, na 
Bios (MORIN, 2010, p. 29-30). 

 

Morin busca no próprio ser humano, pois somente o sujeito autônomo é o 

produtor de ações essas podem ser éticas ou não. Podemos dizer, então, que Morin 

propõem uma proposta educativa visando a que esses sujeitos ajam de maneira 

autônoma, eticamente. Se os fundamentos exteriores estão em crise. Para tal, o 

sujeito deve promover uma reforma no pensamento a fim de estabelecer uma ética 

que o auxilie, no mundo pós-moderno, a buscar soluções para melhor vivermos nesse 

planeta, nossa Terra-Pátria. Assim, proposta ética moriniana estrutura-se a partir de 

uma tríade recursiva entre: Antropologia Complexa, Epistemologia Complexa e Ética 

Complexa (MORIN, 2010, p. 65). 

Edgar Morin apresenta a ética como parte constitutiva da natureza humana, 

ou seja, nós só somos seres humanos, pois, dentre outros atributos, nós somos seres 

de ética e, sem ela, perdemos nossa humanidade. Nossa natureza humana é, 

segundo a antropologia moriniana, 100% biológica e 100% cultural (MORIN, 2010, p. 

19). A ética manifesta como imperativo (lei, exigência, dever) em nós e para nós, em 

nossa própria estrutura biocultural. 

Nós possuímos três fontes de ética: uma interior, outra externa e outra 

anterior. A primeira, nós podemos perceber em uma pequena hermenêutica atribuída 

a Confucio, pai do Confucionismo, doutrina filosófica e religiosa chinesa. Confucio diz: 

se alguém, qualquer que seja, de caráter bom ou mau, vir uma criança prestes a cair 

em um poço, qual é a sua reação? Seus discípulos respondem: “Salvar a criança!”. 

Confucio conclui que essa atitude é o princípio de bondade presente a cada pessoa, 

em alguns pode até estar adormecido, mas está lá. A segunda fonte está em nosso 

aprendizado cultural, são as normas que aprendemos com aqueles que nos 

relacionamos, elas podem ter valores sagrados ou jurídicos, exemplo: Não matarás; 

Não roubarás. E, por fim, a terceira fonte nos é transmitida geneticamente, ela não é 

exclusividade da espécie humana, podemos perceber em outras espécies 

comunitárias, como as aranhas, formigas, abelhas e nos mamíferos que se 

solidarizam para se protegerem, alimentar, cuidar da prole. A diferença que há entre 

os seres humanos e as outras espécies é que para esses, ela é determinante, 

enquanto para aqueles não é, ou seja, ela está presente em nós como imperativo, 

mas nós podemos decidir em acatar, obedecer ou não esse imperativo. 
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Edgar Morin (2005) debate há muito tempo acerca da disjunção teórica, 

historiográfica e geográfica que a ciência clássica produziu sobre a cultura, o espaço 

e o tempo e sobre os saberes. A ciência “clássica” estava baseada na ideia de que a 

complexidade da realidade dos fenômenos era resolvida a partir de princípios simples 

e de leis gerais. Assim, “a complexidade era a aparência do real; a simplicidade, a sua 

natureza” (MORIN, 2005, p. 329). 

Desta forma, podemos afirmar que a crise do paradigma dominante é 

resultado interativo de distintas condições sociais e teóricas, que permitiram o 

aprofundamento do conhecimento, fragilidade dos pilares em que se fundam os 

avanços científicos. As complexas relações econômicas e políticas também 

determinaram as condições sociais da crise desse paradigma hegemônico. 

Segundo Silva (2011), a razão clássica era simplificadora, não podendo 

enfrentar a complexidade da relação sujeito-objeto, ordem-desordem. Já a razão 

complexa reconhece essas relações fundamentais, onde, segundo Edgar Morin, a 

 

razão complexa já não concebe em oposição absoluta, mas em oposição 
relativa, isto é, também em complementaridade, em comunicação, em trocas, 
os termos até ali antinómicos: inteligência e afetividade; razão e desrazão. 
Homo já não é apenas sapiens, mas sapiens/demens (MORIN, 2005, p. 168). 

 

Dessa forma, o conhecimento torna-se cada vez mais pertinente e 

relevante quando é possível inseri-lo num contexto maior, global de realidade em 

sintonia com valores éticos. Nesta direção o Paradigma da Complexidade63 tem muito 

a contribuir nesta construção de uma sociedade ética. 

Edgar Morin afirma que 

 

é necessário ter um pensamento que possa conceber o sistema e a 
organização, pois tudo o que conhecemos é constituído da organização de 
elementos diferentes – os átomos, as moléculas, os astros, os seres vivos, 
os ecossistemas, a biosfera, a sociedade e a humanidade. Este, um operador 
de primeiro nível (MORIN, 1997, p. 17). 

 

Enfim, contatamos que nossa sociedade se revoluciona pelos notáveis 

avanços da ciência contemporânea. Dessa forma, o novo paradigma que precisa 

                                                             
63 Paradigma da Complexidade seria o conjunto de “princípios de inteligibilidade que, ligados uns aos 

outros, poderiam determinar as condições de uma visão complexa do universo (físico, biológico, 
antropossocial)” (MORIN, 2005, p. 330). 
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surgir não deve ser somente científico, mas também um paradigma amplamente social 

que atenda os anseios humanos e sociais, como Morin propõe, por meio da teoria da 

complexidade. 

Passamos a viver num mundo com muitas incertezas, onde a crença no 

determinismo universal, que estabelecia a ciência dos séculos passados, 

desmoronou, sendo necessário um novo paradigma, como a complexidade, que inclui 

ética, a qual entendemos possuir valores universais presente também na 

religiosidade. Dessa forma, o pensamento que une o modo de conhecimento se 

prolonga para um plano ético, da solidariedade e da política (SANTOS, 2011, p. 5). 

Para Morin (1015), através noção de ecologia integral, a encíclica Laudato 

Sí convida a humanidade a ter em conta todas as lições da crise ecológica e ética que 

nossa civilização atravessa. Mas também com a condição de precisar a noção de 

humanismo, que tem um duplo sentido. Na verdade, o que o Papa Francisco disse em 

seu discurso é uma crítica a essa forma de antropocentrismo que vivemos na 

modernidade. 

 

Existe, com efeito, um humanismo antropocêntrico, que coloca o homem no 
centro do universo, que faz do homem o único sujeito do universo; em suma, 
onde o homem se situa no lugar de Deus. Eu não sou crente, mas penso que 
esse papel divino que se atribui, às vezes, ao homem é absolutamente 
insensato (MORIN, 2015, p. 3). 

 

Segundo Morin (2015), na encíclica, Laudato Si, encontramos o sentido da 

pobreza, tão forte e presente nas sociedades atuais. No entender de Edgar Morin, 

vivemos em 

 

uma sociedade extremamente complexa, uma sociedade em que indivíduos 
e grupos têm muita autonomia e que, evidentemente, há desordens e 
liberdades, no limite ela se destrói, pois os indivíduos e grupos não mais têm 
relações entre si. Pode-se manter a coesão da sociedade através de medidas 
autoritárias, mas a única maneira de salvaguardar a liberdade, é que haja o 
sentimento vivido de comunidade e solidariedade, no interior de cada 
membro, e é isso que dá uma realidade de existência a uma sociedade 
complexa. Portanto, a solidariedade é constituinte desta sociedade (MORIN, 
1997, p. 22). 

 

Morin (2015) destaca que há uma profunda solidariedade com a natureza, 

embora sejamos diferentes, pela consciência, pela cultura. Mas, apesar de sermos 

diferentes, somos todos filhos do Sol. O verdadeiro problema não é nos reduzirmos 

ao estado da natureza, mas não nos separarmos do estado de natureza. Nasce, 

http://www.ihu.unisinos.br/entrevistas/543662-ecologia-integral-a-grande-novidade-da-laudato-si-qnem-a-onu-produziu-um-texto-desta-natureza-entrevista-especial-com-leonardo-boff
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assim, a necessidade de uma ética que articule as nações e que seja efetivamente 

solidária aos conflitos e problemas sociais. 

A partir de um método de conhecimento sobre a complexidade da vida e 

da cultura de Edgar Morin, chegamos ao pensamento de que necessitamos de uma 

nova ética da compreensão e da tolerância, não se limitando a uma conduta 

acadêmica e científica. Mas deve, principalmente, estender-se aos diferentes campos 

da experiência e existência humana, dos saberes locais e regionais, da literatura e 

das artes, da religião e da política. Assim sendo, precisamos promover uma 

interligação dos saberes das diversas áreas do conhecimento, pois, segundo Morin:  

 

Há um vínculo inseparável entre este planeta, ser físico, a biosfera e nós 
mesmos – não se vai reduzir um destes termos ao outro e, a meu ver, é aqui 
que a palavra “religião” assume um sentido mínimo: o que liga. Devemos nos 
conscientizar de que estamos ligados à vida, de que a vida está ligada à 
Terra, de que a Terra está ligada ao seu Sol, e de que o próprio Sol está 
ligado a este imenso cosmo. Eis, a meu ver, a idéia fundamental (MORIN, 
2002, p. 36). 

 

Desta forma, Edgar Morin, imbuído de sua percepção da complexidade, 

compreende a religião em um movimento complexo, como aquela que liga, que 

evidencia relações. A religião, na perspectiva moriniana, é expressão dinâmica da 

complexidade – no sentido genuíno do termo, aquilo que é tecido conjuntamente. 

 

4.3.1 A ética complexa 

 

Não restam dúvidas sobre a importância do pensamento complexo para a 

retomada da humanização do cidadão, a partir da reaquisição de valores éticos e 

morais que foram se perdendo desde o movimento iluminista, no século XVIII até os 

dias atuais. Esse movimento deixou de priorizar o ser humano e passou a dar primazia 

ao capital, ocasionando consequências tanto pessoais e sociais quanto planetárias, 

como a perda de valores, a competitividade o desequilíbrio ecológico, dentre outros. 

Em suma, temos uma cegueira diante da totalidade do mundo.  

Desta forma, a Ética da Compreensão permite a construção de um quadro 

conceitual transdisciplinar para analisar criticamente o religioso na sociedade, bem 

como a sua construção na vida humana. Observa se que a ética da compreensão e a 

transdisciplinaridade traz um suporte metodológico para a compreensão do fenômeno 

religioso que proporciona uma reflexão sobre os problemas advindos da 
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hiperespecialização, ignorando assim o religioso, que jamais poderia ser descartado 

uma vez que o mesmo faz parte da natureza humana. 

Sendo assim, é de suma importância a necessidade de dialogarmos64 com 

a realidade histórico-crítica da sociedade, da cultura e da Educação. Uma vez que, se 

os problemas e as mudanças caminham em ordem acelerada, concordamos que há 

necessidade de um pensamento complexo. Esse pensamento ganha reconhecimento 

na reflexão, no diálogo epistemológico, na sociedade e nas discussões científicas, é 

um caminho que nos possibilita o enfrentamento com o pensamento moderno 

(MORIN, 1997, p. 93). 

A transdisciplinaridade tem como pilares determinantes da sua 

epistemologia os níveis de realidade, a lógica do terceiro termo incluído e a 

complexidade. Sob o prisma transdisciplinar, a noção de complexidade desenvolvida 

por Edgar Morin é tomada como um conceito capital para se pensar e analisar as 

relações entre o empírico, o lógico e o racional (MORIN, 2011, p. 74). 

Dentro da construção da Teoria da Complexidade desenvolvida por Morin 

emerge um elemento conceitual capital para uma sabedoria de convivência e análise 

das relações humanas: a Ética da Compreensão Humana. Trata-se de um princípio 

de compreensão mútua entre os seres humanos que propõe o diálogo em vez de 

excomungar e anatematizar o diferente (MORIN, 2011, p. 79). Assim sendo, Morin, 

dedica na obra O Método 6, um momento para uma reflexão sobre a ética,65 

denominada de Ética Complexa, que será apresentada em quatro pontos: forças 

cósmicas; forças de atração e repulsão; Estado; planeta. 

A correlação das forças cósmicas se manifesta também nas relações 

sociais, que, numa perspectiva iluminada pela física, vai dizer que existem forças 

fracas e forças fortes. Estas forças se repetiriam ao nível das relações humanas, no 

que diz respeito à existência de forças fortes, marcadas por elementos negativos, de 

destruição, e forças fracas, marcadas pelo amor e pela compaixão (ALMEIDA, 1997, 

p. 15). 

                                                             
64 O princípio dialógico ganha um novo enfoque em Morin, o de reconstruir o mundo vivido, “diz respeito 

às trocas, simbioses entre as entidades físico-químico-psíquicas que comandam a organização viva, 
em especial o homem e a sociedade” (ALMEIDA, 1997, p. 33). 

65 Para a construção de sua teoria ética, Morin parte de um conceito de inspiração kantiana, definindo 
a ética como exigência moral autoimposta. Mas, em lugar dos imperativos originarem-se apenas da 
razão prática, como é próprio de Kant, na Ética da Complexidade, o imperativo provém de três fontes, 
uma fonte interna, equivalente à consciência do sujeito; uma fonte externa, representada pela cultura, 
pelas crenças e pelas normas pré-estabelecidas na comunidade; e de uma fonte anterior própria à 
organização dos seres vivos e transmitida geneticamente (LORENZO, 2008, p. 07). 
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Desta forma, a ética seria o caminho da religação entre as diversas partes 

com o todo e do todo com as partes. A ética é necessária como possibilidade de 

vinculação na comunidade humana, e suas fontes estariam dentro de uma leitura que 

a própria dinâmica da vida é marcada por estas forças de atração e repulsão e que 

teriam suas consequências na morada humana. 

Estamos com a globalização em uma rede neurocerebral semiartificial de 

uma sociedade mundo, que precisa regular os quatro motores descontrolados 

impulsionadores da nave espacial Terra rumo ao abismo. Na situação de sermos 

cidadãos do mundo, cidadãos do cosmos, precisamos retornar às origens, emergindo 

a ideia de desenvolvimento sustentável (MORIN, 2011, p. 99). 

Morin ressalta que a necessidade de se retomar a discussão sobre ética 

dá-se em virtude do panorama atual, ou seja, da globalização e da planetarização da 

humanidade. O pensar ético deverá discernir em torno das possibilidades e condição 

concreta para a recriação do fazer científico. 

Desta forma, a ética está relacionada com a política e a política com a ética. 

Uma não pode estar desligada da outra e uma não pode se sobrepor à outra, 

desenvolvendo, assim, uma sociedade marcada pelas virtudes onde cada qual tem o 

seu lugar na estrutura da sociedade. A finalidade ética tem duas faces 

complementares. A primeira é a resistência à crueldade e à barbárie. A segunda, a 

realização humana, na qual se inclui a realidade planetária. Viver humanamente é, 

sobretudo, viver a relação prosa e poesia (ALMEIDA, 1997, p. 17). 

Morin (2011) critica a razão técnico-científica, redimensiona a razão e dá 

um sentido reflexivo, buscando perspectivas em relação à complexidade do mundo 

moderno. Para Morin, a modernidade matou o projeto ético pela trajetória 

simplificadora, reducionista, bem como reduz o conhecimento ao conceito, não 

valorizando o sujeito no contexto histórico-social. 

 

O pensamento moderno é marcado por uma grande disjunção, muito bem-
formulada por Descartes, entre dois domínios que se tornaram 
incomensuráveis, o do espírito, do sujeito, da filosofia; e o da matéria, da 
extensão do corpo, da ciência, da realidade empírica (MORIN, 2011, p. 21). 

 

O pensamento complexo nos diz que existe uma ecologia da ação, que, no 

momento em que agimos no mundo, a ação vai deixar de obedecer às nossas 

intenções, entrando num jogo de ações e interações no meio social no qual acontece. 
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Existindo, portanto, uma ética que aposta na incerteza, e a resposta a esta incerteza 

está na própria aposta e na estratégia. 

Morin (2007) vai fundamentar sua crítica à dificuldade e insuficiência do 

pensamento moderno em compreender as questões complexas da atualidade e 

promover ações éticas e solidarizantes. De acordo com Morin: “a crise dos 

fundamentos da ética situa-se numa crise geral dos fundamentos da certeza: crise dos 

fundamentos do conhecimento filosófico, crise dos fundamentos do conhecimento 

científico” (MORIN, 2007, p. 27). 

Tendo em vista o atual estágio de uma sociedade planetária, Morin revisita 

a ética e a retoma à luz do pensamento complexo. A ética da complexidade, que 

também é uma ética da compreensão, emerge na compreensão de que cada ser 

humano é, ao mesmo tempo, múltiplo em sua unidade. A esperança de Morin é a 

reforma do pensamento, necessária para uma compreensão da cidadania planetária.  

Assim sendo, se faz necessária uma reforma, reformar o pensamento, 

repensar a educação, a concepção ética da humanidade, que, segundo Morin (2002, 

p. 24-25), tem como objetivo formar cidadãos capazes de enfrentar os problemas do 

seu tempo, por meio de uma reorganização do saber pela inter-relação disciplinar, e, 

a partir disso, conseguir a ética da dependência e solidariedade entre os seres 

humanos.  

No entender de Queiroz (2008), também é relevante a reforma do espírito 

a fim de favorecer as capacidades da mente em pensar os problemas globais e 

fundamentais da pessoa e da sociedade em sua complexidade para viver 

humanamente.  O viver humanamente é complexo e inclui  

 

alegria, embriaguez, comemoração, gozo, volúpia, delicia, encantamento, 
fervor, fascinação, beatitude, deslumbramento, adoração, comunhão, 
entusiasmo, exaltação, êxtase. Produz satisfação carnal e espiritual. Leva-
nos a alcançar o sagrado, um sentimento que aparece no apogeu da ética e 
do poético (MORIN, 2004, p. 202). 

 

Queiroz (2008) apresenta a questão da regeneração moral, presente no 

pensamento moriano, que não consiste em criar novos princípios do agir, nem em 

adaptar a ética ao nosso tempo. Na realidade, estamos diante de uma carência de 

ética, visto o prevalecer do egoísmo sobre o altruísmo. 

Em Morin, o ato ético é um ato de ordem superior à realidade objetiva. 

Assim ato moral é um ato de religação do indivíduo com a sociedade e com a espécie 
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humana, um ato capaz de provocar regeneração nas relações humanas. O dever 

moral parece, portanto, emanar de uma realidade transcendente, de aspecto 

semelhante ao religioso (LORENZO, 2008, p. 19). Assim, quando temos a consciência 

dessas interações entre o transcendental e o mundano, entre os elos que ligam o 

sujeito, a sociedade e a espécie, Morin faz um convite a trabalhar para “pensar bem”. 

O bom pensamento é o pensamento que toma a condição humana em sua 

complexidade e nutre, dessa forma, a capacidade de julgamento ético do sujeito. 

É nesta perspectiva que surge a ética complexa ou da compreensão 

desenvolvida por Edgar Morin. O ser ético precisa realizar uma aposta crítica e 

consciente, tentando ao máximo abranger os múltiplos aspectos da humanidade, o 

que depende de conhecimento, percepção, visão crítico-reflexiva da realidade e 

autoconsciência. Assim sendo, o caminho é o de uma ética humanitária. 

Para Morin (1997), as partes contêm a propriedade do todo. Assim, o ser 

humano possui a presença do todo em seu interior e a sociedade está presente em 

cada indivíduo. Entretanto, o todo é formado pelas partes e o indivíduo deve ser visto 

pela sociedade com um caráter multidimensional, um ser biológico, psíquico, afetivo 

e racional. 

Nessa relação partes-todo, em que a ética se apresenta em sua 

complexidade, Morin, em seu livro O método 6: ética (MORIN, 2005, p. 57), traz a 

dificuldade do julgamento ético, pois o indivíduo, ao tentar ser ético, tem a tendência 

de utilizar um fragmento espaço-temporal para refletir se um fato é bom ou mau, certo 

ou errado, ético ou não ético. Deixa-se de ser ético tentando sê-lo, estando enevoado 

pela autocegueira, pela insuficiência de senso crítico e pela dificuldade de obter 

conhecimento pertinente.  

Para Zuchi (2017), a ética da compreensão nos coloca diante do outro, do 

contexto o qual nos envolve, comprometendo-nos com o outro, com aquilo que 

identifica a pessoa, com quem devemos conviver e desenvolver a realidade social que 

nos cerca. Ter comprometimento e compreender as certezas e incertezas, os 

conflitos, a tolerância e a intolerância, as incompreensões, o perdão e a 

impossibilidade do perdão. “Três procedimentos devem ser conjugados para 

engendrar a compreensão humana: a compreensão objetiva, a compreensão 

subjetiva, a compreensão complexa” (MORIN, 2011, p. 112).  
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Tais procedimentos no diálogo do contexto em que vivemos são 

importantes para que tenhamos a ética da compreensão que humaniza, mesmo em 

meio às incertezas que envolvem a realidade humana. 

 

Portanto há uma ética da compreensão e, por outro lado, uma ética da aposta 
em relação à incerteza. Sabemos que Kant formulou uma moral, um princípio 
de universalidade que diz que nós devemos fazer aos outros aquilo que 
gostaríamos que eles fizessem a nós mesmos e tratar com equidade todo o 
outro, independente de sua raça e de sua religião. No entanto essa ética 
kantiana só leva em conta a intenção e não a materialidade da ação. O 
pensamento complexo nos diz que há uma ecologia da ação. A partir do 
momento em que lançamos uma ação no mundo, essa vai deixar de obedecer 
às nossas intenções, vai entrar num jogo de ações e interações do meio social 
no qual acontece, e seguir direções muitas vezes contrárias daquela que era 
nossa intenção. Logo nunca estamos certos se nossas boas intenções vão 
gerar boas ações (MORIN, 1997, p. 22-23). 

  

Morin enfatiza o vínculo entre o conhecimento e a ética para que haja uma 

compreensão humana coerente, lúcida e ética. A ética da compreensão humana nos 

faz sentir e conceber os seres humanos como integrantes e participantes neste 

processo. “A compreensão necessita de um conhecimento complexo. Para lutar 

contra as raízes da incompreensão é preciso um pensamento complexo. Daí, mais 

uma vez, a importância de trabalhar pelo pensar bem” (MORIN, 2011, p. 123). 

Trata-se de um princípio de compreensão mútua entre os seres humanos 

que propõe o diálogo mutuo ao invés de excomungar e anatematizar o diferente, 

buscando, assim, compreender o próximo e sua realidade e alteridade. A esse 

respeito, Morin afirma que: 

 

A compreensão humana nos chega quando sentimos e concebemos os 
humanos como sujeitos; ela nos torna abertos a seus sofrimentos e suas 
alegrias. Permite-nos reconhecer no outro os mecanismos egocêntricos de 
autojustificação, que estão em nós, bem como as retroações positivas que 
fazem degenerar em conflitos inexplicáveis as menores querelas. É a partir 
da compreensão que se pode lutar contra o ódio e a exclusão (MORIN, 2008 
p. 51). 

 

A Ética da Compreensão constitui um desafio paradigmático nas relações 

humanas, uma vez que a compreensão constitui também um processo de empatia, 

de identificação e projeção com o outro. Tal conceito ensina-nos a viver na diversidade 

sem perder de vista a unidade nas relações sociais, possibilitando, assim, o 

entendimento das diferenças do outro sem condená-lo, respeitando-as. “Se 
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soubermos compreender antes de condenar, estaremos no caminho da humanização 

das relações humanas” (MORIN, 2002, p. 100). 

A ética, seguindo o pensamento complexo de Morin, apresenta-se como 

um elemento sugestivo para compreensão do mundo em que vivemos e da nossa 

condição humana. Desta forma o ser humano é, ao mesmo tempo, indivíduo em sua 

totalidade, uma parte de uma sociedade com sua história, cultura e desenvolvimento, 

uma espécie em um mundo também em desenvolvimento (OLIVEIRA, 2008, p. 24). 

Dentre todas as virtudes humanas, portanto, Morin atribui um destaque 

especial ao amor. Há uma relação complexa entre o viver, o compreender e o amar, 

porém sem dúvida é o amor que recebe um destaque maior na obra de Morin. Afirma: 

“O importante na vida é o amor. Com todos os perigos que ele contém” (MORIN, 1999, 

p. 67). 

O homem compõe-se de vida e de ações dialógicas e ambivalentes: 

sapiens/demens, prosa-poesia, amor-ódio, unidade-pluralidade, trabalho-lazer e 

outras. O amor ao próximo ou a uma causa é mais forte que tudo. O amor nos faz 

viver: “o amor faz parte da poesia da vida. A poesia faz parte do amor da vida” 

(MORIN, 1999, p. 9). Sua crença maior reside na redenção do e pelo amor. Por isso, 

situa o amor no centro de sua antropologia e de sua ontologia. Para Morin, só o amor 

é forte como a morte: o amor ao próximo, às causas e a tudo o que faz o homem viver. 

Assim, precisamos do nosso lado sapiens para a construção das relações 

de fraternidade e solidariedade internacional, para a construção de um 

desenvolvimento sustentável. Mas, para manter a vida sobre o planeta, precisamos 

também de soluções que apelem para o nosso lado demens, para soluções inusitadas 

e audaciosas. Nesta direção, a ética da compreensão incita-nos a assumir a 

identidade humana no seu nível complexo e convida-nos para a dialógica relação: 

razão/paixão, sabedoria/loucura. A ética pressupõe saber perceber e saber pensar 

com base em um pensamento complexo, aberto e solidário. 

Entendemos que, dentro desse paradigma ético proposto por Morin, há 

espaço para as relações de ordem transcendental, religiosa, espiritual, dentre outras, 

uma vez que a mesma abre espaço para o diálogo, para a compreensão, para a 

alteridade humana, para a humanização, dentre outros valores e virtudes presentes 

na dimensão religiosa.  

A seguir, estaremos estudando amplamente, bem como também 

especificamente a ética complexa moriana, a partir de outras áreas do saber, como: 
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da autoética, da socioética e da Antropoética. Essas foram desenvolvidas no 

pensamento complexo por Edgar Morin. 

 

4.3.2 A Antropoética e a Religiosidade 

 

A educação e a cultura podem contribuir para que a pessoa compreenda a 

si mesma e aprenda a conviver com as diferenças. A partir do momento que tivermos 

consciência nesta religação e compreensão ética, estaremos aprendendo a condição 

humana na tríade indivíduo/espécie/sociedade. 

O estilo de vida moderno e a educação gerada pela racionalidade 

simplificadora não contemplam a ética do gênero humano e, sim, contribuem para a 

ruptura do vínculo indivíduo/sociedade/espécie, promovendo, desta forma, a 

sobreposição do indivíduo sobre os demais termos da relação trinitária 

(MARTINAZZO, 2014, p. 15). 

Morin (1997) aponta toda a complexidade inerente às questões éticas, as 

incertezas, ilusões e ambiguidades, quando discorre sobre a necessidade de 

constituirmos uma antropoética, ou seja, uma ética fundamentada na concepção 

complexa da condição humana.66 

Temos, assim, de reconhecer a importância do conceito e do sujeito do 

conhecimento como singularidade, mas também a totalidade que o envolve, a 

complexidade em que o mesmo se encontra. Pensar o humano, o conhecimento na 

complexidade em que vive é uma tentativa de refletir o real, o mundo, os objetos nas 

configurações históricas da atualidade (ZUCHI, 2017, p. 23). 

Morin (1977) destaca que o homem é compreendido como um ser ao 

mesmo tempo biológico e cultural que possui nessas realidades a possibilidade de 

desenvolver-se. Afirma que sua concepção acerca do humano é aberta, de maneira 

que apresenta um homem possuidor de diversas faces que precisam ser unidas, 

inclusive a dimensão da ética. 

O indivíduo, mesmo resguardando toda sua subjetividade singular, está 

indissociavelmente e estreitamente vinculado à espécie humana. Ora, a percepção do 

                                                             
66 O ser humano torna-se o que Morin (1980) chama de superprimata. O presente conceito nasceu da 

concepção de que “a hominização não é senão o desenvolvimento multidimensional da primaticidade, 
formando assim a superprimatização, que deu ao homo a primazia sobre os primatas” (MORIN, 2001, 
p. 46). 
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indivíduo singular como membro da espécie humana impõe uma ética, denominada 

por Morin de antropoética, na medida em que desperta em cada indivíduo o 

sentimento de pertença a uma realidade muito mais ampla, consubstanciada na 

espécie humana. 

Assim, cada indivíduo, em particular, deve assumir, imperativamente, a 

tarefa, eminentemente ética, de cuidar da espécie humana como um todo. Desdobra-

se, então, para Morin, da perspectiva antropoética, a noção complexa de 

Humanidade. De fato, o indivíduo singular, em íntima relação com a espécie humana, 

encontra seu destino planetário e o sentido de sua existência individual. 

Para Morin (1997), é através da interação entre indivíduos que se produz a 

sociedade e a cultura em si, e esta incide sobre os mesmos. É por meio dessa 

interação, indivíduo-indivíduo, que se permite a perpetuação da cultura e a 

autoorganização da sociedade. Dessa forma, a formação da tríade, 

indivíduo/sociedade/espécie, são tidas como inseparáveis e coprodutoras um do 

outro. É no seio dessa tríade que nasce a consciência. 

Morin alerta que  

 

o extraordinário desenvolvimento da individualidade humana, depositária do 
pensamento, da consciência, da reflexão, curiosa do mundo físico e do 
desconhecido metafísico, não deve nos levar a reduzir o humano apenas à 
individualidade (MORIN, 2003, p. 51). 

 

A religação dos saberes possibilita um pensamento integrador, articulador 

do conhecimento e da ética da compreensão. Na religação dos saberes, da ética, 

promove-se um novo conhecimento comprometido com a vida pessoal e coletiva, 

solidárias com as situações humanas. No livro “O Método 6”, Morin afirma: “A 

religação é um imperativo ético que comanda os demais imperativos em relação ao 

outro, à comunidade, à sociedade, à humanidade” (MORIN, 2011, p. 104). 

Aqui podemos pensar a frase utilizada desde a antiguidade por diferentes 

povos e religiões, a qual defende que não devemos querer para outrem aquilo que 

não desejamos para nós mesmos, ou seja, compreender o outro em uma justificativa 

intersubjetiva. Na “compreensão intersubjetiva os conhecimentos resultam de um 

entendimento, fundado em razões entre os participantes de um processo, numa 

situação ideal de fala” (MARTINAZZO, 2005, p. 196). 
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A ética humana, antropoética, sétimo saber necessário à educação do 

futuro, deve ser entendida como a ética da cadeia de três termos 

indivíduos/sociedade/espécie. Essa é base para ensinar a ética do futuro (MORIN, 

2002, p. 106). 

 

A antropoética compreende, assim, a esperança na completude da 
humanidade, como consciência e cidadania planetária. Compreende, por 
conseguinte, como toda ética, aspiração e vontade, mas também aposta no 
incerto. Ela é consciência individual além da individualidade (MORIN, 2002, 
p. 106). 

 

Segundo a antropoética, nós, indivíduos, descobrimo-nos pertencentes a 

uma mesma espécie e sociedade. Por isso, a ética revigorada na complexidade 

constitui-se em ato de (re)ligação. Daí a aposta de Morin de que a antropoética possa 

se configurar em uma ética de solidariedade para com o outro, para com a espécie e 

para com a sociedade. 

A possibilidade de humanizar a ética está condicionada à reforma do 

paradigma do pensamento moderno, que, juntamente com a emergência da cidadania 

planetária, é condição sine qua non para a consolidação de uma ética propriamente 

humana, ou seja, uma ética que emerge da consciência de pertencimento à espécie 

humana (MARTINAZZO, 2014, p. 24). 

Diante da incompreensão, Morin traz para o centro da discussão da ética a 

necessidade do pensar bem, ligando e contextualizando os conhecimentos na 

promoção de ações solidarizantes, pois um pensar simplificador e fragmentado 

promove ações também simplificadas e fragmentadas. Desta forma, a ética da 

compreensão amplia o entendimento da condição humana. 

De acordo com Morin (2001), o grande desafio da ética é superar a 

incompreensão causada pelo mal pensar, pela incapacidade de compreensão 

intelectual resultante de determinismos culturais que enrijecem as ideias e as 

estruturas do pensamento. 

A questão da ética está estreitamente ligada às formas e processos 

cognitivos, pois o modelo de conhecimento que se adota conduz, necessariamente, a 

uma ação, a uma intencionalidade ética. São as ideias, os saberes gerados pelo nosso 

modo de conhecer, ou seja, pela compreensão que temos da realidade, que 

condicionam nosso agir sobre o mundo (MARTINAZZO, 2014, p. 25). 
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O pensamento complexo, na visão de Morin, do ponto de vista ético, é um 

pensamento que compreende e solidariza os conhecimentos atinge uma maior 

compreensão da realidade, um entendimento multidimensional, podendo, assim, 

ampliar a compreensão e o julgamento ético. “A ética deve mobilizar a inteligência 

para enfrentar a complexidade da vida, do mundo, da própria ética” (MORIN, 2007, p. 

60). 

Entende-se que a cultura impõe as regras sociais, que, por sua vez, regem 

de certo modo as ações individuais, que instauram uma nova cultura. Esses elementos 

sofrem de mútua dependência, na medida em que a cultura vai ser legitimada por uma 

prática social, que por sua vez está sujeito a um comportamento individual (SILVA, 

2011, p. 37). 

Em suma, para Morin (2005), a expressão cultural nos indivíduos obedece 

a esse grande gerador de normas éticas, que é cultura, sendo, portanto, expressão 

da mesma o produto cognitivo individual. 

 

Na aposta, pois não temos absolutamente certeza de conseguir os resultados 
que queremos; na estratégia, que permite corrigir nossa ação, se vemos que 
ela deriva e vai para outro caminho (MORIN, 1997, p. 23). 

 

Desta forma, a partir de Morin, a cultura passa a ser compreendida como a 

práxis cognitiva planetária gerada por todos os seres humanos. Nessa práxis, estão 

os saberes produzidos pela humanidade desde os primórdios até a atualidade. 

Baseados na teoria da complexidade de Morin, apresenta elementos 

importantes para a formação do homem em seu contexto, bem como a enfrentar os 

desafios da sociedade global em que vive. Neste sentido precisamos entender a 

condição humana, ensinar a viver, aprender a viver e conviver. Morin destaca que 

pensar bem, pensar de forma complexa, é solidarizar conhecimento. 

A compreensão da alteridade pressupõe um dialogar e um modo de pensar 

não dogmático, paradigma esse que pode ser trabalhado como elemento aglutinador 

no planejamento de políticas públicas para a tolerância e diversidade religiosa 

(SOUZA, 2015, p. 72). 

Para Souza (2015), sob essa perspectiva, o pensamento de Morin pode 

contribuir substancialmente para o respeito da alteridade religiosa, uma vez que ele 

“permite considerar o outro não apenas como ego alter, um outro indivíduo sujeito, 
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mas também como alter ego, um outro eu mesmo, com quem comunico, simpatizo, 

comungo” (MORIN, 2008, p. 123). 

Morin aposta que, por meio do pensamento complexo, a humanidade 

consiga estabelecer a religação cognitiva necessária ao “pensar bem” e, também, à 

religação necessária à ética da compreensão e da solidariedade. Isso porque o pensar 

bem desenvolve e alarga a compreensão cognitiva, desdobrando-se em uma 

compreensão complexa, objetiva e subjetiva, que, de forma recursiva, na qual se 

estende à ética da compreensão e da solidariedade a partir de uma moral.67 

(MARTINAZZO, 2014, p. 43). 

Morin (1995) adverte que o cuidado e o diálogo com o outro, bem como a 

solidariedade e a fraternidade, são exigências fundamentais para o crescimento e a 

ampliação da complexidade antropológica e antropolítica. Pensar e agir segundo os 

princípios da complexidade exigem a virtude da solidariedade. 

Para Morin (2003), precisamos de um modo de pensar, capaz de unir e 

solidarizar conhecimentos separados, é capaz de se desdobrar em uma ética da união 

e da solidariedade entre os humanos (MORIN, 2003, p. 97). Desta forma, a ética 

ressignificada pelo viés da complexidade é compreendida como “ética do gênero 

humano”, que implica uma radical reinterpretação da ética. A ética, sob o olhar da 

complexidade, reconhece o pertencimento simultâneo do humano às três instâncias 

da condição humana: é indivíduo, membro de uma sociedade e pertencente a uma 

espécie (MARTINAZZO, 2014, p. 43). 

Desta forma, ética, para Morin, é entendida como (re)ligação; ela liga o 

indivíduo à espécie e à sociedade, mas é, também, uma aposta provisória e incerta. 

Embora a consciência da incerteza, da provisoriedade, da contingência e da trindade 

ética são condições e/elementos necessários para realizar a antropoética. 

A antropoética quer recuperar a história de nossa espécie, de nossos 

ancestrais, bem como dos acúmulos de conhecimentos que realizamos. Nesse 

sentido, coloca-se com dimensão de cuidadora, como lembra Morin: 

 

A Antropoética ergue no nível ético a consciência antropológica que 
reconhece a unidade de tudo o que é humano na sua diversidade e a 

                                                             
67 O ato moral é, neste sentido, um ato de religação do indivíduo com a sociedade e com a espécie 

humana, um ato capaz de provocar regeneração nas relações humanas. O dever moral parece, 
portanto, emanar de uma realidade transcendente, de aspecto semelhante ao religioso (LORENZO, 
2008, p. 12). 
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diversidade em tudo o que é unidade; daí a missão de salvaguardar por toda 
a unidade e a diversidade humanas (MORIN, 2007, p. 160). 

  

Assim, podemos dizer que estamos vivendo hoje uma comunicação 

planetária jamais vista antes, o que nos coloca como humanidade em conexão uns 

com os outros, para pensarmos e gestarmos uma era mais justa, humana e solidária. 

Assim, o desafio está justamente em tentarmos superar as distâncias e as rupturas 

nas relações humanas, culturais e sociais que foram se perdendo ao longo do tempo 

(TRINDADE, 2011, p. 54). 

Para Morin, somente com as mudanças de cunho político, produzidas pela 

reforma do pensamento68 e com a antropoética, é que se torna possível o verdadeiro 

humanismo, que nada mais é do que a busca da “hominização” na humanização por 

meio da consciência da comunidade planetária (CASTRO, 2013, p. 65). 

A Antropoética deseja problematizar a lógica egocêntrica/altruísta do 

indivíduo, assumindo a abertura à compreensão, bem como para com a alteridade, 

mantendo a “racionalidade no ardor da paixão, a paixão no coração da racionalidade, 

a sabedoria na loucura”, coloca-nos Morin (2007, p. 159). A Antropoética exige a 

assunção de uma consciência mais ampla e espiritualizada, de maneira que 

estejamos no mundo mais atentos, situados e cuidadosos. A Fusão desses Âmbitos 

Ativos de Universo Ético, existentes a partir da tripla fonte bioantroposociológica, 

indivíduo, espécie, sociedade (TRINDADE, 2011, p. 55). 

O conhecer humano é sempre vivido numa tradição cultural. Nessa vivência 

do conhecer, encontramo-nos com o nosso próprio ser. Entre as linguagens, os 

linguajares, as conversações, as ações e os conviveres é que podem se constituir o 

fundamento do conhecer humano. Essa circularidade que é cognitiva, social, psíquica, 

espiritual fundamenta a explicação científica do conhecer o conhecer. Essas 

dimensões comprometidas pela concretude da existência humana mais integral, mais 

natural, mais alternativa, de onde consciência e espírito humano emergem, tramando-

se com a comunidade em que habita e com a própria espécie de que faz parte, 

interagindo e promovendo uma a complexidade (TRINDADE, 2011, p. 56). 

Em suma, a antropoética, se propõe como Ética do universal concreto. Ela 

é conduzida pela decisão individual e, portanto, mediada pela autoética, e tem nada 

                                                             
68 O pensamento reformado se nutre numa cultura universal, plural, que contemple toda a diversidade 

de manifestações humanas (CRUZ, 2014, p. 35). 
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mais, nada menos do que a pretensão de se tornar um novo modo ético de assumir o 

destino humano e da humanidade compreendendo-o em suas antinomias e plenitudes 

(LORENZO, 2008, p. 36). 

 

4.3.3 A Autoética e a Religiosidade 

 

Primeiramente, Edgar Morin nos apresenta que a falta de ética está 

gerando um retorno à ética. A Ética, segundo Edgar Morin, manifesta-se de forma 

imperativa como uma exigência moral, e é originada numa fonte interior do indivíduo, 

como uma obrigação imposta, portanto, sendo assim, uma exigência subjetiva. Morin 

propõe uma ética do gênero humano; essa ética supõe decisão de assumir a 

complexidade da condição humana, buscando a compreensão da humanidade na 

consciência de cada ser. 

Morin (2007) apresenta para o cotidiano que a cultura passa a ser 

compreendida como a ação gerada por todos os seres humanos e que, através dessa 

ação, estão presentes os saberes produzidos pela humanidade desde os primórdios 

até a atualidade. Sendo assim, a sociedade é definida por ele como uma 

complexidade de sujeitos humanos que, cada vez mais, buscam uma forma singular 

de ser, ou seja, o pensamento disjuntivo desintegrou as áreas do conhecimento e o 

próprio conhecimento em si. 

Morin nos ajuda a construir a concepção de ética e nos mostra o caminho 

apontado por ele para se alcançar à autoética, pois entende que o caminho é o de 

uma ética humanitária. Desta forma, propõe uma reforma. Reforma, para Morin, é 

muito mais radical, vai ao fundo das estruturas. Desta forma, a regeneração ética só 

acontece em um conjunto de transformações e regenerações humanas, individuais, 

sociais e históricas. 

Para Morin (2007), na construção da autoética, o indivíduo perpassa pelo 

princípio da exclusão e pelo princípio da inclusão. No primeiro, significa que ninguém 

pode ocupar o espaço egocêntrico onde o EU individual se exprime, já no segundo 

significa que permite incluir o EU em NÓS. 

 

O princípio da exclusão garante a identidade singular do indivíduo; o princípio 
de inclusão inscreve o Eu na relação com o outro (MORIN. 2003. p. 20). 
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Desta forma, o princípio de exclusão é antagônico à alteridade e é o 

responsável pela identidade singular de cada sujeito, podendo ser considerado como 

um egocentrismo. Já o princípio de inclusão rivaliza com o de exclusão e é ele que faz 

o indivíduo sentir-se parte de uma coletividade. Ele transforma o eu em nós e pode se 

expressar na forma de altruísmo. Assim, temos uma oscilação do ser humano 

envolvendo o egocentrismo e o altruísmo. Assim, Morin retoma as bases metafísicas 

da moral, afirmando que o ato ético é um ato de ordem superior à realidade objetiva, 

sendo esta a cosmologia cientifica.69 

Morin (2005) argumenta que o desenvolvimento da autoética depende de 

um trabalho constante de autoconhecimento, de autoelucidação e de autocrítica, uma 

vez que, segundo o autor, a autonomia individual acarretou a autonomia e a 

privatização da ética. A autoética, assim, é produzida por meio de um processo de 

individualização, ou seja, a partir das compreensões individuais e dos valores 

introjetados no eu (CRUZ, 2014, p. 14). 

A Ética, que vai se fazendo constituir no sujeito, na sua individuação, que 

se gesta nas interações desse sujeito com seu contexto real e vivo, com suas 

condições históricas e culturais e gera-se no nível da autonomia individual é o que 

Morin designa como autoética.  

Segundo o autor: 

 

A Auto - Ética alimenta-se de fontes vivas – psicoafetivas, antropológicas, 
sociológicas, culturais - o sujeito sente o apelo do princípio altruísta e o apelo 
da solidariedade. Mesmo assim, a autonomia ética é frágil e difícil, a partir do 
momento em que o indivíduo experimenta mais o mal-estar ou a angústia das 
incertezas éticas que a plenitude das responsabilidades (MORIN, 2007, p. 
92). 

 

Na complexidade, a autoética e a intersubjetividade da compreensão na 

educação dinamizam a interface entre os saberes. A interface nada mais é que a 

construção do processo formativo, através da religação dos saberes, da 

intersubjetividade, da inter e transdisciplinaridade (ZUCHI, 2017, p. 44). 

Segundo Queiroz (2008), muitas são as vias apontadas por Morin como 

caminhos éticos de enfrentar as pequenas e grandes crises do indivíduo, da 

                                                             
69 Essa cosmologia cientificista parece conferir um caráter místico às forças do universo. Expansão e 

contração dos espaços cósmicos, explosões atômicas nas estrelas, colisões de partículas nucleares, 
resfriamento de corpos, interações eletromagnéticas, são tomadas aqui como forças de dispersão e 
destruição ou de regeneração e religação. Estas forças são constitutivas de tudo o que existe e 
estariam presentes também no espírito humano (LORENZO, 2008, p. 14). 
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sociedade, da espécie, do planeta. Entre todas, a mais excelsa é o amor, a grande 

fonte de religação. A reforma do pensamento, proposta por Morin, está embasada no 

reaprender a religar. 

Para Trindade (2011), Morin expõe que todo aspecto ético deve reconhecer 

o aspecto vital do egocentrismo e a potencialidade do desenvolvimento altruísta. Morin 

faz uma comparação entre a ética subjetiva com o aspecto místico, onde o dever ético 

emana de uma ordem de realidade superior à realidade objetiva, pois parece derivar 

de uma injunção sagrada, o que remete a uma herança de ascendência religiosa ética. 

“Ser sujeito é associar egoísmos e altruísmos” (MORIN, 2003, p. 21). 

A construção da autoética está ligada à religação com o outro, com a 

comunidade, com a sociedade e com a espécie humana, pois se trata de uma 

religação individual, passando pelo processo de inclusão e exclusão. Tanto a Ética da 

Compreensão, quanto a Ética da Cordialidade, quanto a Ética da Amizade fazem parte 

da Ética da Religação, do âmbito da autoética (TRINDADE, 2011, p. 45). 

Edgar Morin apresenta a autoética como sendo um movimento de religação 

do indivíduo com o todo social, de modo que o sujeito sinta e compreenda “a vitalidade 

do princípio altruísta de inclusão e o apelo à solidariedade em relação aos seus, à 

comunidade, além de diversas formas de dever” (MORIN, 2005, p. 92). 

O ato de religar impõe um ato moral, que, segundo Morin, é inato ao ser 

humano, ou seja, natural do ser humano, pois o indivíduo tende a religar com o outro 

e, consequentemente, criar a afetividade, levando o altruísmo, valor da religação. O 

princípio da religação altruísta é inerente ao ser humano e também o egocentrismo, 

que estimula o egoísmo. Essa relação altruísmos e egocentrismo é a causa da relação 

de interesse humano. O indivíduo altruísta trás para si a responsabilidade e a 

solidariedade, que são fontes éticas (CASTRO, 2013, p. 19). 

O desenvolvimento da ideia de autoética inicia-se situando o ser humano 

na pré-história do espírito. Aparece aqui uma outra ideia de ascendência religiosa, 

aquela de natureza humana. Assim, temos a necessidade de investigar a si próprio, 

suas motivações, seus valores, suas fraquezas, dentre outros. É com esse 

procedimento que torna possível o perdão, uma força redentora e regeneradora na 

direção do outro e do transcendente (LORENZO, 2008, p. 24). 

Para Morin (2007), o maior problema ético para cada indivíduo é o da sua 

barbárie interior, do seu egocentrismo, o que exige dos sujeitos um longo trabalho de 
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aprendizagem e de enraizamento da reflexividade. Para isso, é necessário reabilitar a 

introspecção, a reflexão. A autoética é a Ética da autoreligação. 

 

Hoje, o verdadeiro problema é que nós devemos estar conscientes de que o 
imperativo ético existe em nós, mas que ele vai encontrar um outro que é não 
menos forte: será preciso escolher, quer dizer, assumir um risco. Isto constitui 
o problema das contradições éticas (MORIN, 2003, p. 43). 

 

A ética provém do surgimento de uma consciência moral individual, que, 

segundo Morin, é também emergente da história do homem e do desenvolvimento 

complexo da relação indivíduo-espécie-sociedade. Essa consciência moral é 

individual, portanto relativamente, autônoma, o que exigiu grande progresso dessa 

individualidade historicamente (TRINDADE, 2011, p. 46). Em suma existe no homem 

uma sede por explicar, ou seja, racionalizar tudo que está à sua volta. 

 

Em nosso século coloca-se, também, os limites da racionalidade, a saber, da 
aplicação do raciocínio lógico, de um sistema de ideias coerentes ao real. E 
nós nos damos conta de que na esfera da realidade existe uma parcela de 
irracionalidade, e que é irracional querer banir, toda irracionalidade da 
realidade (MORIN, 2003, p. 106). 

 

Morin defende a ideia que para a construção da autoética é imprescindível 

um trabalho constante de autoconhecimento, de autoelucidação e acima de tudo, de 

autocrítica. A autoética não nos é dada, precisa ser construída, processo esse de 

subjetivação, sendo essa a diferença entre a ética individual e ética social (CASTRO, 

2013, p. 14). 

Morin (2011) apresenta, na autoética, uma ética da liberdade e na fé. “Eu 

não diviso uma ética sem uma fé por trás: isto me parece uma primeira condição” 

(MORIN, 2011, p. 41). Para Zuchi (2017), esta fé não é necessariamente religiosa. 

Pode-se falar da fé na fraternidade, da fé no amor, da fé na comunidade; elas são não 

o fundamento da ética, mas sua fonte de energia, aquilo que vai alimentá-la. 

 

Os dois ramos da ética (ética cívica ou socioética, antropoética ou ética do 
gênero humano) devem, hoje, passar pela autoética: consciência e decisão 
pessoal [...]. A decisão e a reflexão próprias à autoética só são possíveis se 
o indivíduo experimenta a exigência moral que, como vimos, comporta uma 
fé nela mesma, sem fundamento exterior ou superior reconhecido (MORIN, 
2011, p. 92). 
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Desta forma, para Morin (2011), a concepção de uma autoética é um 

trabalho que se constrói de maneira permanente com autoconhecimento, 

autoelucidação, autocrítica, ou seja, junto com a complexidade e ao buscar o 

pensamento complexo é humanizamos a terra. 

 

Isto significa que é absolutamente necessário à auto-ética um trabalho 
constante de auto conhecimento, de auto-elucidação e, eu diria mesmo, de 
autocrítica. [...] Eis aí o longo caminho, o difícil caminho que nós devemos 
percorrer. A auto-ética não nos é dada. Precisamos construí-la, e eu penso 
que este problema de construção implica um problema de educação 
fundamental, talvez desde o início da escolaridade [...] (MORIN, 2003, p. 44). 

 

Ao entender que a ética se entrelaça a um aspecto místico, cujo dever ético 

emana de uma ordem de realidade superior à realidade objetiva, e que, na esfera 

individual, germina na subjetividade, podemos afirmar que temos a presença da 

dimensão religiosa, mesmo que de forma indireta e/ou oculta (CRUZ, 2014, p. 33). 

A perspectiva de transformar a ética a partir de uma reforma do espírito 

humano aproxima-se daquela das religiões. Além disso, a fundamentação metafísica 

de Morin transfere para o espírito humano os processos desagregadores e 

agregadores da matéria dispersa no universo e das concepções morais.70 O faz sem 

demonstrar como esses princípios descem dos astros e ocupam os espíritos. Por mais 

poética e simpática que pareça a proposta, parece haver aqui, um recurso às verdades 

de fé e da religiosidade (LORENZO, 2008, p. 12). 

Segundo Queiroz (2008), Morin propõe criar instâncias planetárias capazes 

de enfrentar os problemas vitais e trabalhar pela confederação e pela democracia 

planetária. Há necessidade de se desenvolver uma consciência do destino terrestre 

comum, o que implica unir a reforma material a uma transformação espiritual. 

A partir desta concepção é que precisamos pensar as ações humanas, bem 

como a dimensão religiosa dentro de um todo, pois elas não estão isoladas e suas 

consequências interferem na complexidade. Os valores estáticos e antigos pedem seu 

sentido e clamam por uma reflexão constante em torno das ações humanas. 

A responsabilidade dos sujeitos éticos deixa de se pautar no plano 

individual para ser instaurada no plano da humanidade, que se torna, assim, uma 

comunidade de destino e somente a consciência dessa comunidade pode nos 

                                                             
70 O ato moral é, neste sentido, um ato de religação do indivíduo com a sociedade, com a espécie 

humana e com o transcendente (LORENZO, 2008, p. 11). 
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conduzir a uma comunidade de vida (CASTRO, 2013, p. 29). Assim, a humanidade 

passa a ser concebida como um princípio ético: “é o que deve ser realizado por todos 

em cada um” (MORIN, 2002, p. 106). 

Morin defende que a ética tem uma origem transcendental71 inscrita no ser 

biológico antes do ser social. Morin postula que a ética é anterior à humanidade e vai 

além, apresentando-a como categoria fundante do ser humano. A autoética, como 

exposta por Morin, exige a aceitação de um componente transcendental, que “habita” 

na esfera essencial, ou seja, que existe antes da existência humana, que determina a 

existência humana, e ao qual a humanidade não tem acesso (CRUZ, 2014, p. 15). 

Em suma, a autoética é construída através da individualização da ética, 

onde o indivíduo é o próprio registro de seus valores, concebendo, portanto, a 

autoética; onde a autonomia, do ser como senhor de si mesmo, singulariza sua 

existência ética. Desenvolvidas a partir das próprias vivências existenciais, das 

próprias verdades e dos valores introjetados ao EU individual. 

 

4.3.4 A Socioética e a Religiosidade 

 

Como vimos anteriormente, a ética72 manifesta-se como uma exigência 

moral advinda subjetivamente do ser humano, e também do seu exterior, no qual a 

cultura, as crenças e as normas a compõem, além da forma anterior, já existente, 

originária da organização viva e genética do ser humano (RIBEIRO, 2012). 

Ser sujeito é se autoafirmar,73 situando-se no centro de seu mundo, o que 

é literalmente expresso pela noção de egocentrismo. Assim, a vida moderna, com o 

enfraquecimento da responsabilidade e da solidariedade, tem suscitado o 

desenvolvimento de uma ética metacomunitária74 em favor do ser humano. Entretanto, 

para refundar a ética e suas fontes de responsabilidade-solidariedade é necessário 

                                                             
71 A ética de Morin permanece ligada a uma filosofia do espírito. A dialógica defendida no livro se dá 

entre valores, impulsos e posturas que ocorrem na consciência de um só e mesmo indivíduo, antes 
que entre sujeitos portadores de diferentes visões de mundo (LORENZO, 2008, p. 07). 

72 A ética é complexa por ter sempre de enfrentar a ambiguidade e a contradição (ALMEIDA, 2005, p. 
14). 

73 Essa autoafirmação comporta princípios de exclusão e inclusão. O princípio de exclusão é a fonte do 
egoísmo, capaz de exigir o sacrifício de tudo, da honra, da pátria e da família. Já o princípio de 
inclusão é a fonte do altruísmo, que permite incluir o seu EU em um NÓS. Conforme o momento, o 
indivíduo muda de referência, do egoísmo para o altruísmo e vice-versa (MORIN, 2007, p. 65). 

74 Uma ética de pacificação das relações humanas mostra que, quanto maior é a complexidade social, 
maiores são as liberdades e, consequentemente, a necessidade de solidariedade para garantir o 
vínculo social (RIBEIRO, 2012, p. 26). 



172 

 

ocorrer uma regeneração da consciência moral, através do desenvolvimento da 

fraternidade e do amor.75 

Morin chama a Socioética também de Ética da Comunidade (2007, p. 147). 

Mesmo que, em sociedades históricas, os conflitos e agressões tenham se 

desenvolvido, a Ética da Comunidade, mesmo adoecida, nunca se extinguiu. Foi o 

que fez com que chegássemos até aqui. A Ética de Comunidade liga os indivíduos 

por um sentimento de Nós, um sentimento de coletividade. 

Segundo Carvalho (2008), os desafios que o século XXI apresenta ao 

Oriente e ao Ocidente requerem a construção de uma cidadania mundial. Para isso, 

torna-se prioritário regenerar as cidadanias locais e gerar uma cidadania mundial que 

religue as várias terras natais à Terra-Pátria (MORIN, 1993, p. 67).  Pergunta- chave 

da socioética é: como o sujeito sai de uma relação ensismesmada e busca o outro? 

Numa dimensão ética é o que o âmbito da Socioética deseja desvelar (TRINDADE, 

2011, p. 21). 

A socioética é feita dessa relação entre o indivíduo uno e o outro múltiplo. 

Ela precede e transcende a autoética, posto que o indivíduo já nasce em uma 

comunidade repleta de outros sujeitos e inserida em uma cultura e em um contexto 

(LORENZO, 2008, p. 46). 

A reforma do pensamento proposto por Morin não parte do nada, pois 

valoriza as diferentes áreas, disciplinas, mas articuladas em um processo educativo 

escolar que potencializa o diálogo, a construção do conhecimento, organizados na 

ótica da complexidade. Uma compreensão da complexidade real no movimento 

educacional que viabilize o compromisso ético na formação do cidadão (ZUCHI, 2017, 

p. 34). 

Historicamente, a sociedade organizou-se pelos credos, pelas forças, pelos 

regimes, pela igreja, pela fé judaico-cristã, pelo poder, pela família patriarcal, pela 

pátria. E estas relações geraram mundos e unidades (TRINDADE, 2011, p. 22). Essas 

unidades foram permeadas pela submissão e pelo adestramento, pela desconstituição 

e pelo medo, pelo egocentrismo e hegemonias. 

 

As famílias foram e continuam encolhendo, pelo desaparecimento daquilo 
que a Sociologia chama de Grandes Famílias, os poderes foram e continuam 

                                                             
75 O amor é a experiência fundamental de religação dos seres humanos e a expressão superior da ética 

(MORIN, 2007, p. 57). 
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caindo, as poderosas religiões foram e continuam se desreificando 
(TRINDADE, 2011, p. 06). 

 

Segundo Trindade (2011), desejamos nos encontrar em nossas 

verdadeiras humanidades e em nossas verdadeiras possibilidades de nos 

relacionarmos. 

 

Os atuais comunitarismos, surgidos nas grandes nações tentam proteger 
identidades coletivas, mas não ressuscitam a influência da comunidade na 
vida do indivíduo de forma mais sólida. Então, a Auto-Ética permanece 
necessária para obter solidariedade e responsabilidade pela via individual e 
consciente, embora tenhamos cuidado, pois um grande problema surge na 
contemporaneidade que é o subdesenvolvimento da Auto-Ética. Quanto mais 
uma sociedade é complexa, menos são rígidos ou coercitivos os limites que 
pesam sobre os indivíduos e os grupos, de maneira que o conjunto social 
pode se beneficiar de iniciativas, estratégias, invenções ou criações 
individuais. Mas o excesso de complexidade destrói os limites, flexibiliza o 
laço social e, no extremo,a própria complexidade dilui-se na desordem. 
Nessas condições, a única proteção de alta complexidade está na 
solidariedade vivida, interiorizada em cada um dos membros da sociedade. 
Quanto mais a sociedade se complexificar, mais ela precisará de Auto-Ética 
(MORIN, 2007, p. 149). 

 

A vida democrática que sugere nossa contemporaneidade e nossa 

condição de seres políticos é um artefato da complexidade social, onde são instituídos 

os direitos e as liberdades, em que os sujeitos definem escolhas e decisões, formas 

de viver e conviver (TRINDADE, 2011, p. 25). 

 

Embaraçam-se nas produções históricas e culturais, econômicas e sociais 
que eles mesmos tecem para viver. Embora a presença dos dissabores da 
vida social, é ela que afirma nosso processo de convivência, de solidariedade, 
de responsabilidade consigo, com o outro, com as ambiências da vida, com 
o planeta.  Entrelaçamo-nos no outro para ficarmos potentes, para lutarmos 
por uma vida maior e melhor, mais plena e mais transparente, mais produtiva, 
mais criativa. Superar os egocentrismos que a própria sociedade gerou só 
será possível na aliança com o outro (TRINDADE, 2011, p. 06). 

 

Se a reforma da moral e da ética prevalecerem sobre a ganância da 

economia e a incapacidade da política, a regeneração civilizatória pode recalcar 

definitivamente a barbárie, trancafiá-la a sete chaves num castelo inexpugnável. A 

regeneração da Terra-Pátria não prega, porém, a extinção do Estado-nação, mas uma 

ecologia ética que insere Estados-nações em redes transnacionais mais vastas e 

inclusivas, para que o direito de ingerência sobre indivíduos, etnias, classes, gêneros 

deixe de ser prerrogativa local de um governo, de um Estado, de um partido 

(CARVALHO, 2008, p. 27). 
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O desafio passa a ser a globalizar um “novo olhar” do humano, da 

convivência, quem sabe uma espécie de cooperação para humanizar as condições 

vivendo um novo tempo, com novos rostos, novas culturas, novas crenças, nova 

compreensão educacional e ética na condição humana (ZUCHI, 2017, p. 39). 

A adesão a esses pressupostos advém de todos os horizontes do 

pensamento, científicos, religiosos, literários, místicos, míticos, poéticos, orientais, 

ocidentais que compõem a planetarização das relações dos homens entre si e com 

os ecossistemas. Precisamos, porém, nos armar de “uma ardente paciência. Não 

estamos próximos da luta final, mas na luta inicial” (MORIN, 1993, p. 217). 

Desta forma, podemos afirmar que no pensamento coletivo e nas 

identidades coletivas é que poderemos encontrar e enfrentar os fenômenos 

multidimensionais, compreendendo-os, refletindo-os, para aprender a ver e viver 

numa sociedade complexa, de fato. 

 

4.4 A Via Científica 

 

Os filósofos Descartes e Kant influenciaram a concepção subjetiva do 

conhecimento. Desta forma, a razão passou a ser o centro do processo emancipatório 

e ideológico, articulado nos fundamentos do iluminismo racionalista e também do 

empirismo. Desta forma, o mundo moderno passou a ser governado pelos princípios 

da racionalidade, promovendo a chamada razão técnico-instrumental.76 

Através de sua objetividade, formalidade, empirismo e tantas outras 

características peculiares, a modernidade trouxe a grande promessa de progresso, de 

futuro e de certezas. Assim a ciência moderna77 ao demarcar espaço como 

conhecimento institucionalizado, vendeu a ilusão da infalibilidade e linearidade. 

 

No século XVIII, durante o Iluminismo, a racionalidade é sobretudo crítica e 
ela debruça-se principalmente sobre as religiões, consideradas a matéria de 
que são feitos mitos e supertições. Essa crítica é redutora. Ela ignora o que 
Marx destacará mais tarde, o fato de que a religião é como o suspiro de uma 
criatura infeliz, viés pelo qual se expressam as mais profundas aspirações 
humanas (MORIN, 2009, p. 55). 

 

                                                             
76  Modo moderno de refletir e analisar os problemas do conhecimento, da ética e outras questões da 

sociedade e da ciência (MORIN, 2000, p. 31). 
77 A ciência, constituída pela epistemologia do iluminismo, tida como uma verdade absoluta, foi 

sustentada pelos paradigmas, interesses e relações de poder. Concentrada ao nível dos poderes 
econômicos e políticos (MORIN, 2000, p. 32). 
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É inegável que o conhecimento científico tem tornado possível um 

extraordinário progresso em inúmeros campos de saber. Entretanto, também 

vivenciamos uma espécie de paradoxo na relação ciência-tecnologia, que podem ser 

interpretados como progresso e destruição, ou seja, ao discutir-se a ciência, 

deparamo-nos com imposições e limitações que caminham paralelamente ao 

desenvolvimento do saber científico. 

Entretanto, surgem várias críticas a esse modo de conceber o mundo, a 

sociedade, o ser humano e a ciência, dado o processo de globalização produziu 

transformações que atingem todos os setores da vida humana e sociedade, vivendo 

intensamente o imperativo da racionalização técnico-científica de forma exacerbada.  

Parte dessas críticas é fundamentada por Edgar Morin, que tem como 

ponto de partida o atual status conferido à ciência. Morin critica a concentração do 

saber científico produzido nas mãos do Estado e das redes econômicas e industriais, 

que reforçam a dominação e seus instrumentos de controle, inviabilizando a 

autonomia do cientista e de sua pesquisa. Morin propõe reformar esta estrutura, 

promovendo, assim, o surgimento da perspectiva axiológica junto a abordagem 

científica. 

 

4.4.1 A ciência ideológica 

 

Para Morin, o homem anterior à modernidade buscava no conhecimento 

uma maior integração com a natureza, o estabelecimento de uma relação cada vez 

mais harmônica. Isto porque, em função do paradigma qualitativo vigente, o homem 

se via como parte da natureza. A atual ciência é incapaz de pensar a si mesma de 

tanto crer que seu conhecimento é o reflexo do real. Este princípio elimina o 

observador da observação, não permitindo o sujeito introduzir-se autocriticamente e 
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reflexivamente no seu conhecimento dos objetos. O pensamento científico clássico se 

edificou sobre três pilares: a ordem,78 a separabilidade,79 a razão.80 

 

O pensamento científico clássico se edificou sobre três pilares: a ‘ordem’, a 
‘separabilidade’, a ‘razão’. Ora, as bases de cada um deles encontram-se 
hoje em dia abaladas pelo desenvolvimento, inclusive a das ciências, que 
originalmente foram fundadas sobre esses três pilares (MORIN, 2000, p. 
199). 

 

A partir de uma determinada concepção de ciência, a observação é aceita 

como meio de compreensão do real desde que divorciada da subjetividade do 

observador. Assim, a compreensão do fato deve ser feita a partir daquilo que se 

mostra, do que é observável, sem influência de outros aspectos (AMORIM, 2003, p. 

26). 

Para Morin, a ciência é ideologia e está no mesmo nível de todas as demais 

formas de conhecimento, concepções de mundo e sistemas de explicação. A ciência 

não é capaz de responder a todas as indagações relacionadas aos fenômenos da 

natureza, embora se tenha criado este mito. A ciência também trabalha com o erro, 

com hipóteses. Não é apenas regularidade, mas também o caos, que foge ao 

experimento, ao controle, devido à existência da complexidade. 

A formação prática do pesquisador-reflexivo não se fundamenta no 

paradigma da racionalidade técnica e neopositivista, que não oferece possibilidades 

para o enfrentamento dos fenômenos práticos, tais como a complexidade e incerteza. 

Necessitamos, assim, de uma ruptura com este paradigma tradicional (BARRETTO, 

2016, p. 29). 

Como podemos ver, a ciência está avançando cada vez mais, e este 

avanço leva para o Inconhecível, isto é, caminha para um rumo que não se conhece, 

                                                             
78 A noção de ordem se depreendia de uma concepção determinista e mecânica do mundo. Qualquer 

desordem aparente era considerada como o fruto da nossa ignorância provisória. Atrás da desordem 
aparente existia uma ordem a ser descoberta (MORIN, 2000, p. 199). 

79 A noção de separabilidade. Ela corresponde ao princípio cartesiano, segundo o qual é preciso, para 
estudar um fenômeno ou resolver um problema, decompô-lo em elementos simples. Esse princípio 
se traduziu cientificamente, de um lado, pela especialização, depois pela hiperespecialização 
disciplinar, e de outro, pela ideia de que a realidade objetiva possa ser considerada sem levar em 
conta seu observador (MORIN, 2000, p. 199). 

80 A noção razão parte da lógica indutivo-dedutivo-identitária identificada com a Razão absoluta. A 
Razão clássica repousava sobre três princípios: da indução, da dedução e da identidade (quer dizer, 
a rejeição da contradição). A primeira resposta contestatária foi dada por Karl Popper contra a 
indução, que permitia chegar a leis gerais por exemplos particulares. Popper, justamente, ressaltou 
que não se podia, em todo o seu rigor, impor uma lei universal, tal como ‘Todos os cisnes são brancos’, 
pelo único fato de que não se tenha jamais visto um negro. A indução tem incontestavelmente um 
valor heurístico, mas não um valor de prova absoluta (MORIN, 2000, p. 200). 
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rumo ao abismo. Neste sentido, faz-se necessário lutar contra a arrogância da ciência, 

destaca-se, no entanto, que o problema da ciência vai além dos cientistas. Desta 

forma, questiona-se a arrogância do pensamento científico que é cercado de certezas, 

leis, determinismos, causalidades, totalidades, concentrando-se no entendimento da 

particularidade (MORIN, 2002, p. 39). 

 

a objetividade é o resultado de um processo crítico desenvolvido por uma 
comunidade/sociedade científica num jogo em que ela assume plenamente 
as regras. Ela é produzida por um consenso, porque qualquer um que reflita 
sobre a objetividade pode dizer: “o que nos faz ver que alguma coisa é 
objetiva?” Bom! Na verdade, é um consenso de pesquisadores (MORIN, 
2002, p. 42). 

 

Segundo Gomes (2009), Morin defende que, “desde o século XIX, o avanço 

da ciência está ligado ao desenvolvimento de uma nova camada social, a intelligentsia 

científica dos sábios e pesquisadores” (MORIN, 2003, p. 41). Quando parece apontar 

para a superação desta análise endógena, Morin afirma: “[...] é preciso desinsularizar 

o conceito de ciência. Ele só precisa ser peninsularizado, isto é, efetivamente, a 

ciência é uma península no continente cultural e no continente social” (MORIN, 2003, 

p. 59). 

Morin reconhece o caráter ideológico da ciência em sua totalidade. Percebe 

a ciência como uma das manifestações do espírito humano e pensar a multiplicidade 

da qual a ciência é produtora e produto, buscando dialogar com ela, ou seja, a ciência 

encontra-se submissa às diretrizes impostas pelo sistema a que está inserido 

(CAMARGO, 2013, p. 48). 

Outra questão apontada por Morin apoia-se no distanciamento das ciências 

naturais e humanas: “Constituiu-se grande desligamento das ciências da natureza 

daquilo a que se chama prematuramente de ciência do homem” (MORIN, 2005, p. 16). 

Desta forma, para Sanches (2001), uma sociedade pluralista e científica que queira, 

portanto, hoje, de fato, respeitar o pluralismo das diferentes áreas de conhecimento e 

atividade humana deve reconhecer que todas as religiões estão apontando para um 

elemento que transcende o conhecimento científico. 

Essa declaração proporciona o entendimento de que, como implicação do 

desmembramento entre as ciências, ocorrida com a verticalização e especialização 

do conhecimento, o “saber científico tem como consequência a tendência para o 

anonimato” (MORIN, 2005, p. 17), enquanto que se torna objeto e instrumento de 
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subvenção para os setores manipuladores e detentores do poder, promovidos e 

enriquecidos pelo desenvolvimento econômico vigente sobre a sociedade atual, ou 

seja, encontrando-se sujeitas aos interesses estatais e capitalistas. 

Desta forma, o desenvolvimento da ciência experimental permitiu ao capital 

a capacidade manipuladora dos dados e informações e, na narrativa de Morin (2005), 

essa “enorme massa do saber quantificável e tecnicamente utilizável não passa de 

veneno se for privado da força libertadora da reflexão” (MORIN, 2005, p. 21). 

Edgar Morin critica a razão técnico-científica, redimensiona essa razão e 

dá um sentido reflexivo buscando perspectivas em relação à complexidade do mundo 

moderno. A crença a partir do postulado cartesiano81 leva a pensar os efeitos dos 

instintos e desejos que podem ser controlados ou modificados pela mente, pelo poder 

da vontade racional (ZUCHI, 2017, p. 4). 

A ciência e a sociedade percorram por caminhos relacionados entre si; é 

preciso que se tenha em mente a necessidade da integração de ambos os elementos. 

A questão discutida por Morin (2005), apontando para a então fragmentação do saber, 

nada mais evidência que o enfraquecimento do pensar científico. 

A afirmação de que a vida humana só adquire significado na perspectiva 

religiosa, autoriza-nos a afirmar que, se o ser humano tem sede de transcendência, 

há uma atração, uma provocação, ou, de maneira simples, um chamado. Falar da 

dimensão religiosa do ser humano é fácil por causa da abundância de demonstrações 

religiosas. Abordar, no entanto, o início da dimensão espiritual no ser humano dentro 

da história é uma tarefa que exige um maior aprofundamento (SANCHES,  2001, p. 

29). 

Estamos diante de uma situação complexa. A vida humana precisa de um 

sentido transcendente,82 mas as ciências insistem em que não há no ser humano nada 

que o qualifique para isso. Aparentemente, isso nos coloca diante de um impasse. 

Pode também nos dar a pista definitiva para uma compreensão mais profunda da 

origem do ser humano como realidade biológica e transcendente (SANCHES,  2001, 

p. 30). 

                                                             
81 Descartes, considerado pai da filosofia moderna, descobre o sujeito como uma realidade pensante 

“penso, logo sou” e, como existência, ou seja, o que chamamos o ego cogitans ou a res cogitans e a 
res extensa. O sujeito se constitui pela ação do pensar (ZUCHI, 2017, p. 04). 

82 Transcendência é mais bem compreendida na sua expressão religiosa, porque ali o ser humano se 
coloca, não apenas diante do sentido último da sua existência, mas diante do sentido último da 
existência dos outros humanos, de todos os seres vivos e de todo o cosmo. Por isso, o transcendente 
é visto como Absoluto, como a unidade máxima geradora de sentido para tudo o que existe. 
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Segundo Zuchi (2017), Morin enfatiza a importância de sabermos, 

enquanto seres terrestres, a nossa verdadeira condição, de onde viemos, qual é nosso 

lugar no universo, como foi o surgimento da vida, para onde vamos, quem somos nós. 

Essas questões são inseparáveis destas outras. 

 

Trazemos dentro de nós, o mundo físico, o mundo químico, o mundo vivo, e, 
ao mesmo tempo, dele estamos separados por nosso pensamento, nossa 
consciência, nossa cultura. Assim, Cosmologia, ciência da Terra, Biologia, 
Ecologia permitem situar a dupla condição humana: natural e metanatural. 
Conhecer o humano não é separá-lo do universo, mas situá-lo nele (MORIN, 
2010, p. 37). 

 

Na era planetária, precisamos pensar a condição humana e o 

conhecimento em seu contexto histórico-social. Pensar a humanidade com ideias 

cosmopolitanas, bem como reconceitualizar novas concepções a partir das teorias 

desenvolvidas na modernidade como em Descartes, Kant, Rousseau, Voltaire, Galileu 

Galilei, Hume, Bacon, Marx e outros autores que influenciaram as compreensões do 

homem, do conhecimento no contexto moderno. Precisamos construir uma 

consciência identitária, sem atrofiar as diferenças. Pensar uma noção de humanidade 

para além das fronteiras, o reconhecimento da alteridade (ZUCHI, 2017, p. 38). 

Morin, ao clamar pela irracionalidade, nos coloca a necessidade de 

abandonar a unilateralidade do pensamento e encarar a realidade como algo muito 

mais complexo do que o que a ciência moderna tentou nos convencer que fosse. Hoje, 

coloca-se a necessidade do princípio da incerteza (CASTRO, 2013, p. 51). 

 

Um sistema não é somente constituído de partes. Ele tem qualidades, 
propriedades ditas emergentes, que não existem nas partes isoladas: em 
outras palavras, o todo é mais do que a soma das partes. Porém, algumas 
qualidades ou propriedades das partes são, com frequência, também inibidas 
pelo todo: portanto, vale também menos que a soma das partes (MORIN, 
2003, p. 150). 

 

Desta forma, a razão determina as possibilidades do conhecimento, as 

condições do conhecer estão no sujeito. A ideia de ordem e estabilidade do mundo 

demonstra como o determinismo mecanicista da modernidade separou o que serve 

daquilo que não serve; o estético, do útil; a cultura, da natureza, dentre outras. 

 

O pensamento moderno é marcado por uma grande disjunção, muito bem-
formulada por Descartes, entre dois domínios que se tornaram 
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incomensuráveis, o do espírito, do sujeito, da filosofia; e o da matéria, da 
extensão do corpo, da ciência, da realidade empírica (MORIN, 2011, p. 21). 

 

Para Gomes (2009), Thomas Kuhn e Paul Feyerabend compõem, 

juntamente com pensadores como Karl Popper, Inre Lakatos, Gaston Bachelard e 

outros, uma extensa lista de teóricos que, no decorrer do século XX, puseram-se em 

marcha para debater temas e procedimentos relacionados à ciência e ao 

conhecimento. Respeitadas as contribuições que eles possam ter oferecido, o que 

resultou com maior precisão de todo este movimento foi um terremoto em cujo 

epicentro localizava-se a ciência e a razão e seus limites perante a natureza, a 

sociedade e ao ser humano. 

 

O sujeito é ativo, organizador e sistematizador do conhecimento. É a 
capacidade autorreflexiva da razão e seus princípios são dados de forma a 
priori, portanto, necessários e universais. É o que Kant chama de sujeito 
transcendental cuja razão possui uma força estruturante sobre os dados do 
mundo sensível (ZUCHI, 2017, p. 04). 

 

Apresentando que o sujeito é quem tem autonomia, é nele que se 

encontram os princípios da emancipação, da autonomia,83 da liberdade e da 

moralidade. É na autonomia da vontade que o sujeito determina suas regras de ação 

e de responsabilidade pelas suas escolhas. 

Entretanto, até meados do século XX, o cientista poderia dominar diversas 

áreas do conhecimento. No entanto, com o aprofundamento e verticalização dos 

estudos, o separatismo entre as ciências permitiu a extinção de um domínio 

integrador. Este processo intrínseco do conhecimento agravou as relações 

substanciais entre as ciências: 

 

a ciência está no âmago da sociedade e, embora bastante distinta dessa 
sociedade, é inseparável dela, isso significa que todas as ciências, incluindo 
as físicas e biológicas, são sociais. Mas não devemos esquecer que tudo 
aquilo que é antropossocial tem uma origem, um enraizamento e um 
componente biofísico. E é aqui que se encontra a dupla tarefa cega a ciência 
natural não tem nenhum meio para concebesse como realidade social; a 
ciência antropossocial não tem nenhum meio para conceber-se no seu 
enraizamento biofísico; a ciência não tem os meios para conceber seu papel 
social e sua natureza própria na sociedade (MORIN, 2005, p. 20).  

 

                                                             
83  A partir do princípio dialógico, dá-se toda a organização. A autonomia, por exemplo, só pode existir 

a partir da relação de dependência (CAMARGO, 2013, p. 19). 
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Assim sendo, a aproximação entre ambas às ciências, humanas e naturais, 

consistirá como um sinônimo da então necessidade de unificação do conhecimento. 

Olhando do ponto de vista evolucionista, emergentista, poder-se-ia dizer que é 

exatamente a configuração complexa do ser humano em sua constituição sócio-

biológica que tornou possível ouvir o chamado à transcendência ou compreender o 

significado transcendente da própria vida. Nessa perspectiva, o Transcendente, desde 

o sempre, chamou para si a sua criação e o ser humano, quando atingiu um 

determinado momento de sua evolução (com uma determinada configuração 

genética) torna-se apto a buscar a Transcendência (SANCHES,  2001, p. 33). 

 

4.4.2 Reformar o pensamento para repensar a Reforma 

 

Morin (2003) propõe, na obra Os sete saberes: “as cegueiras do 

conhecimento: o erro e a ilusão”; “os princípios do conhecimento pertinente”; “ensinar 

a condição humana”; “ensinar a identidade terrena”; “enfrentar as incertezas”; “ensinar 

a compreensão e a ética do gênero humano”. É um caminho que precisa ser pensado, 

percorrido, compreendido em seu contexto para poder encontrar conexão com a 

existência, com a realidade cientifica. Segundo Morin (2013), a religação dos saberes 

promove a superação da concepção reducionista, da fragmentação e da simplificação 

do saber, promovendo a dualidade84 de saberes. 

Morin aponta essas áreas como ciências capazes de situar a dupla 

condição na complexidade do ser humano, “totalmente biológico e totalmente cultural” 

(MORIN, 2010, p. 40). A contribuição das ciências humanas e da Ciência da Religião 

são fundamentais para conhecer a condição humana destacada por Morin. 

Assim, para entender a questão da complexidade, é necessário 

compreender a noção de circuito ativo, segundo o qual o todo não se constitui sem as 

partes e nem estas sem o todo, ou seja, o todo se explica pelas partes e as partes 

pelo todo, sendo a complementaridade essencial para se compreender este sistema 

(MORIN, 2005). 

                                                             
84 A dualidade exerce papel central no “pensamento complexo” proposto por Morin. Através da 

“dialógica”, ele pretende compreender a realidade em sua multidimensionalidade. A dialógica 
contrapõe-se à relação causa-efeito da lógica aristotélica, constituindo-se de duas lógicas 
antagônicas, cuja complementação permite-nos aceder à unidade do homem a partir de sua 
dualidade, a unidualidade (CAMARGO, 2013, p. 23). 
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A crise a que o autor se refere e que teria modificado a natureza da ciência 

no decorrer do século XX é atribuída, em sua obra, a duas grandes revoluções:85 

 

A primeira revolução científica ocorre na física a partir de 1900 e ela opera a 
crise da ordem, da separabilidade, da redução, da lógica. A segunda se 
manifesta pela emergência das ciências sistêmicas dos reagrupamentos das 
disciplinas muito diversas, em torno de um complexo de interações e/ou de 
um objeto que constitui um sistema e afeta na base a separabilidade e a 
redução (MORIN, 2000, p. 103). 

 

Segundo Gomes (2009), a sobremaneira, a física quântica, a teoria do 

caos, o teorema de Gödel, o fim do determinismo mecanicista, a auto-organização, a 

teoria geral dos sistemas, entre outras, são referências constantes na teia conceitual 

que Morin trama para dar sustentação às suas indicações de que vivemos um 

imperativo momento de substituição de um paradigma reducionista e simplificador por 

um “novo espírito científico” (MORIN, 2003, p. 260). 

 

Com esse novo espírito científico pode-se pensar também que uma 
verdadeira reforma do pensamento está a caminho, porém de modo muito 
desigual... [...] A esse novo espírito científico será preciso acrescentar a 
renovação do espírito da cultura das humanidades. Não esqueçamos que a 
cultura das humanidades favorece a aptidão para abertura a todos os grandes 
problemas, para meditar sobre o saber e para integrá-lo à própria vida, de 
modo a explicar, correlativamente, a própria conduta e o conhecimento de si 
(MORIN, 2003, p. 32-33). 

 

Desta forma, Morin contrapõe a mecânica de Newton ao método de 

Descartes,86 ao determinismo de Laplace, entre outros, as descobertas introduzidas 

pela física quântica, pela cosmologia, pela matemática e por outras áreas, para 

reivindicar novos posicionamentos científicos, filosóficos e sociais, transpondo de uma 

área a outra. 

 

                                                             
85 “Na época contemporânea, o pensamento complexo começa seu desenvolvimento na confluência 

de duas revoluções científicas. A primeira revolução introduziu a incerteza com a termodinâmica, a 
física quântica e a cosmofísica. Essa revolução científica desencadeou as reflexões epistemológicas 
de Popper, Kuhn, Holton, Lakatos, Feyerabend, que mostraram que a ciência não era a certeza mas 
a hipótese, que uma teoria provada não era em definitivo e se mantinha ‘falsificável’, que existia o não 
científico (postulados, paradigmas, themata) no seio da própria cientificidade”. A segunda revolução 
científica, mais recente, ainda indetectada, é a revolução sistêmica nas ciências da terra e a ciência 
ecológica. Ela não encontrou ainda seu prolongamento epistemológico que os meus próprios 
trabalhos anunciam (MORIN, 2000, p. 205-206). 

86 O cogito cartesiano representa uma potencialização da relação essência/aparência platônica e a 
correspondente hegemonia do pensamento sobre as demais manifestações humanas. Além disso, 
também significou o fracionamento do homem, pois tal como homem-sujeito domina a natureza-
objeto, também agora o intelecto sujeito manipula o corpo-objeto (CAMARGO, 2013, p. 21). 
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Por isso, é preciso estabelecer uma comunicação bem maior entre ciência e 
arte, é preciso acabar com este desprezo mútuo. Isto porque existe uma 
dimensão artística na atividade científica e, constantemente, vemos que os 
cientistas também são artistas que relegaram para uma atividade secundária 
ou adotaram como hobby seu gosto pela música, pela pintura e até mesmo 
pela literatura [...] (MORIN, 2003, p. 59). 

 

Nesse sentido, o paradigma científico tradicional, alicerçado nos “pilares da 

ordem, da separabilidade e da razão” (MORIN, 2003, p. 199), seria insuficiente para 

comportar em sua epistemologia o pensamento complexo, que não há mais como ser 

negado. Propõe então uma metaciência, que exige conhecimento em várias áreas.  

Morin empreende uma apreciação a respeito da ciência do século XX, 

aprisionada, no que ele chama de “paradigma da simplificação”, para indicar a 

existência de uma crise ocasionada por duas revoluções científicas: a física quântica 

e ciências sistêmicas, que obrigam a ciência a abandonar os pilares da certeza e a 

caminhar em direção a um novo espírito científico, em cujo centro, a incerteza, estaria 

sempre presente, potencializando tanto a busca por novas conceituações como por 

outro método, os quais devem levar em consideração o papel do observador, a 

totalidade. 

 

perdemos a ilusão de que o conhecimento científico era um conhecimento 
acumulativo de verdades que, empilhando-se uma sobre as outras e 
provocando um crescimento constante e simplesmente científico da própria 
ciência (MORIN, 1982, p. 42). 

 

Há necessidade de reorganizar o que conhecemos por ciência, uma vez 

que o saber rigoroso, a precisão quantitativa, a rejeição, o desencantamento, a falta 

de prazer e de emoção da ciência moderna faz com que se perca a riqueza de 

compreensão. Precisamos, assim, com urgência, reformar o pensamento para 

repensar a reforma necessária que precisamos realizar, por meio da complexidade.87 

“Pensar a complexidade, esse é o maior desafio do pensamento contemporâneo, que 

necessita de uma reforma no nosso modo de pensar” (MORIN, 2000, p. 199). 

Nesta perspectiva, Morin procura nos sensibilizar para as enormes 

carências de nosso pensamento. Ao fazer referência ao saber, relata que a redução 

                                                             
87 O pensamento complexo é, pois, essencialmente o pensamento que trata com a incerteza e que é 

capaz de conceber a organização. É o pensamento capaz de reunir (complexus: aquilo que é tecido 
conjuntamente), de contextualizar, de globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o 
singular, o individual, o concreto (MORIN, 2000, p. 206). 
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do complexo ao simples leva a um pensamento simplificador, incapaz de conceber a 

conjunção do uno e do múltiplo (BARCELOS, 2009, p. 67). 

A “inteligência cega” destrói os conjuntos e as totalidades, isolando todos 

os objetos a sua volta; trata-se de uma maciça e prodigiosa ignorância, uma visão 

unidimensional e mutiladora. “Assim, surge o grande paradoxo: sujeito e objeto são 

indissociáveis, mas o nosso modo de pensar exclui um pelo outro, deixando-nos livres 

de escolher, segundos as circunstâncias do trabalho entre o sujeito metafísico e o 

objeto positivista” (MORIN, 1992, p. 50). 

A ciência pode e deve ser entendida numa dimensão social e cultural, 

envolvida com o contexto a que está inserida. Desta forma, a reforma do pensar, a 

tomada de consciência da complexidade da natureza e da instabilidade dos 

paradigmas faz-se não só necessária, como urgente, incluindo a dimensão religiosa 

do ser humano junto à dimensão da complexidade. 

 

A ciência não é somente uma acumulação de verdades verdadeiras. Digamos 
mais, continuando Popper: é um campo sempre aberto onde se combatem 
não só as teorias, mas também os princípios da explicação, isto é, também 
as visões de mundo e os postulados metafísicos (MORIN, 2000, p. 20). 

  

No processo de Reforma proposto por Morin, podemos iniciar suspeitando 

de boa parte das nossas certezas, edificadas ao longo da modernidade, passando a 

apreciar a pluralidade de possibilidades de sentido e trajetórias intelectuais, inclusive 

o saber religioso. O pensamento de Morin é um apelo ao resgate do sujeito. Um sujeito 

que se reconheça na multiplicidade de sua unidade. 

Entende se a complexidade88 como não é linear, ou seja, não apresenta 

causa-efeito determinada e não utiliza o determinismo como alicerce. Pelo contrário, 

nessa concepção, utiliza-se da máxima percepção sobre um evento, suas inter-

relações, de maneira que o observador modifica o meio de sua observação e a 

importância dos fatos, independente da distância entre os acontecimentos.  

O desafio da complexidade conduz à renúncia ao “mito da elucidação total 

do universo, mas nos encoraja a prosseguir na aventura do conhecimento que é o 

diálogo com o universo” (MORIN, 2005, p. 190-191). Desta forma, a complexidade 

                                                             
88 A problemática da complexidade permanece marginal. Tanto no pensamento científico como no 

pensamento epistemológico como no pensamento filosófico [...] Curiosamente, a complexidade só 
apareceu numa linha marginal entre o engineering e a ciência, na cibernética, a teoria dos sistemas. 
[...] Como a complexidade só foi tratada marginalmente, ou por autores marginais, como eu próprio, 
ela suscita necessariamente mal-entendidos fundamentais (MORIN, 2000, p. 137). 
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atrai a estratégia, que permite avançar no campo do incerto e aleatório (BARRETTO, 

2016, p. 77). 

O método da complexidade impulsiona a pensar nos conceitos sem dá-los 

por concluídos, quebrar as esferas fechadas, restabelecer as articulações entre o que 

foi separado, tentar compreender a multidimensionalidade, nunca esquecer as 

totalidades integradoras, que foram separadas pela ciência. “É a concentração na 

direção do saber total, e, ao mesmo tempo, é a consciência antagonista”, pois “a 

totalidade é, ao mesmo tempo, verdade e não verdade, e a complexidade é isso: a 

junção de conceitos que lutam entre si” (MORIN, 2005, p. 192). 

Para Barretto (2016), é através da pesquisa que se atinge uma das 

finalidades educativas do cidadão, que é “ensinar a viver”, pois esta atividade prepara 

o espírito do homem “para afrontar as incertezas e os problemas da existência 

humana” (MORIN, 2010, p. 20), o que alcançará através da complexidade e 

multidimensionalidade mencionadas; “a arte de organizar seu próprio pensamento, de 

religar e, ao mesmo tempo, diferenciar” (MORIN, 2010, p. 21). 

 

Trata-se da favorecer a aptidão natural do espírito humano a contextualizar e 
a globalizar, isto é, a relacionar cada informação e cada conhecimento a seu 
contexto e conjunto. Trata-se de fortificar a aptidão a interrogar e a ligar o 
saber à dúvida, de desenvolver a aptidão para integrar o saber particular em 
sua própria vida e não somente a um contexto global, a aptidão para colocar 
a si mesmo os problemas fundamentais de sua própria condição e de seu 
tempo (MORIN, 2010, p. 21). 

 

Assim, o foco da pesquisa científica deve ser a produção do conhecimento 

relevante para a sociedade, devendo ser preterida a pesquisa descompromissada e 

despretensiosa, formando, assim, uma sociedade melhor e a promoção da cidadania. 

Assim, segundo Morin (2005), deve-se superar a ideia do absoluto e relativizar o 

conhecimento para compreender e vivenciar a sua multidimensionalidade. A reforma 

é, portanto, um processo longo, contínuo e permeado pela política. 

Nesta direção, é com urgência que devemos repensar criticamente e 

eticamente o panorama atual. Afinal, além da gama assustadora de excluídos, o que 

está em questão é o destino da própria humanidade. Assim, sendo torna-se 

necessária e urgente uma reflexão ética e moral sobre a ciência contemporânea, com 

fins de refletir e repensar que o progresso que a mesma vem tendo é nulo, sem um 

compromisso ético com a humanidade e com a sociedade (RODRIGUES, 2014, p. 

65). 
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4.4.3 O compromisso ético da ciência e do cientista 

 

O ser humano do século XXI se vê confrontado por si mesmo, ao não mais 

“saber fazer” diante de tanto saber e poder. Eis aí a outra face deste tão perseguido e 

almejado progresso: a autodestruição. Assim, torna-se necessária e urgente uma 

reflexão ética e moral sobre a ciência contemporânea com fins de repensar esse 

“progresso científico” que desconsidera o humano em prol da cientificidade. 

Podemos dizer que a ciência moderna ocidental contém em si um amplo 

projeto de dominação: da natureza, de si mesmo e do outro. Embora a concepção 

moderna de ciência, a que estamos, ainda hoje, associados, seja inseparável da 

progressiva reafirmação do princípio da autonomia da pesquisa e da rejeição, 

inegociável, da tutela, seja religiosa ou política, é inegável que o campo das ciências 

traz em si questões de ordem moral e ética. 

Morin (2003) propõe, frente a essa crise ética e moral que assola a ciência: 

uma ciência com consciência. Morin afirma que a ciência, isto é, o paradigma científico 

não tem consciência, trata-se de uma não consciência do seu lugar no mundo. As 

consequências dessa não consciência, segundo Morin são: eliminação da 

subjetividade e dos conceitos não quantificáveis, hiperespecialização e isolamento 

das disciplinas, incapacidade de olhar as organizações e os fenômenos de forma 

sistêmica e complexa 

 

As ciências humanas não têm consciência dos caracteres físicos e biológicos 
dos fenômenos humanos. As ciências naturais não têm consciência da sua 
inscrição numa cultura, numa sociedade, numa história. As ciências não têm 
consciência do papel na sociedade. As ciências não têm consciência dos 
princípios ocultos que comandam as suas elucidações. As ciências não têm 
consciência de que lhes falta uma consciência (MORIN, 2003, p. 30). 

 

Assim, Morin propõe um compromisso ético com a racionalidade, entendida 

como adequação entre razão e realidade, como diálogo com o irracionalizável, 

entendendo desta forma a relação ordem/desordem, caos organizador, acaso, 

acontecimento, estratégia, o retorno do sujeito. Assim, ao tratar sobre a 

responsabilidade ética, Morin apresenta, a necessidade mútua em se respeitar a 

particularidade, ou melhor, a individualidade de cada ser. 

Segundo Barretto (2016), os intelectuais críticos concebem a formação 

prática do professor pesquisador reflexivo como uma permanente (re)construção 



187 

 

científica, tecnológica e social, baseada na ética propriamente humana, ou seja, a 

antropoética, que deve ser considerada como a ética da cadeia de três termos, 

indivíduo/sociedade/espécie, que emerge da nossa consciência e do nosso espírito 

propriamente humano (MORIN, 2000, p. 44). 

Morin (2002) objetiva a reintegração do homem fragmentado, através de 

uma perspectiva auto recursiva da relação sujeito-objeto e reconstruindo a relação 

corpo-mente, a partir da substituição do essencialismo platônico e do cogito 

cartesiano. Tem uma profunda preocupação com o resgate do sujeito, a partir de uma 

nova noção de subjetividade, bio-antropológica, que visa reconciliar a determinação e 

as regularidades causais da ciência clássica com o acaso, o acontecimento histórico 

e as estratégias subjetivas. A determinação com a imponderabilidade e a ação 

subjetiva. 

Sendo o homem um ser cujas ações são dotadas de pluralidade, seu 

pensamento deve ser, portanto, multidimensional, tal como prelecionou Morin. Tal 

multidimensionalidade contribui para uma formação humanista e ética do homem, o 

que não se coaduna com o paradigma da educação contemporânea, que deve 

superar as fragmentações disciplinares e buscar adequação às finalidades educativas 

e cientificas (BARRETTO, 2016, p. 66). 

É preciso encontrar o caminho de um pensamento dialógico, no sentido da 

unidualidade (união de dois princípios sem que a dualidade se perca nessa unidade; 

“o homem é um ser unidual, totalmente biológico e totalmente cultural a um só tempo”) 

(MORIN, 2005, p. 189), atrelando-o ao “princípio hologramático no qual, de uma certa 

maneira, o todo está na parte que está no todo, como num holograma” (“a totalidade 

da nossa informação genética está em cada uma de nossas células, e a sociedade, 

enquanto ‘todo’ está presente na nossa mente via a cultura que nos formou e 

informou”) (MORIN, 2005, p. 191). 

Sendo a ciência inseparável da sociedade, podemos afirmar que todas as 

ciências são sociais. Contudo, como o conhecimento científico é um conhecimento 

que não conhece a si mesmo, ele só conhece o que produz, não as suas condições 

de produção, “a ciência não tem os meios para conceber o seu papel social e a sua 

natureza própria na sociedade” (p. 15), de modo que os cientistas são produtores de 

poderes que não controlam (FELIPE, 2005, p. 14). 

A natureza e a cultura, o social e o político, as ciências naturais e as 

ciências humanas são partes de um mesmo processo, onde a ciência é movida por 
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princípios ideológicos, e não há ciência superior ou desinteressada, pois todas estão 

susceptíveis ao erro. O que diferencia as Ciências Humanas das Ciências Naturais é 

apenas o grau de verificação experimental que os seus objetos permitem. Na primeira, 

como a subjetividade predomina sobre a verificação experimental, o jogo da verdade 

e do erro é mais difícil de estabelecer (FELIPE, 2005, p. 14). 

Contudo, a ciência não pode ser reduzida a essas condições, pelo diálogo 

constante que ela busca estabelecer entre fenômeno e verificação empírica. Contudo, 

é necessário que a ciência disponha de meios de reflexividade que a permita se 

interrogar sobre as suas estruturas ideológicas e o seu enraizamento sociocultural. 

“Uma ciência da ciência”. E isso ainda nos falta, destaca Morin. (MORIN, 1982, p. 21). 

Em Morin, as teorias científicas são mortais, porque diferentemente da 

religião, elas estão sujeitas à refutação e à contestação permanente. A doutrina é 

inatacável pela experiência, porque se fecha sobre si mesma, porque encontra nela 

mesma a sua autoverificação. Contudo, uma teoria pode ser científica, quando aceita 

que a sua falsidade possa ser demonstrada, mas doutrina autosuficiente, como é o 

caso do marxismo e do freudismo (MORIN, 1982, p. 19). 

A ciência é um campo sempre aberto, onde predomina o jogo da verdade 

e do erro, ou seja, na contestação permanente, e a sua vitalidade reside no jogo 

conflituoso das teorias, dos princípios de explicação (visões de mundo e postulados) 

(MORIN, 1982, p. 20-22). Por sua vez, é isso que faz da ciência não um conjunto de 

verdades adquiridas, mas uma aventura. 

 

O conhecimento científico não é o reflexo das leis da natureza. Traz com ele 
um universo de teorias, de ideias, de paradigmas, o que nos remete, por um 
lado, para as condições bioantropológicas do conhecimento (porque não há 
espírito sem cérebro), por outro lado, para o enraizamento cultural, social, 
histórico das teorias (MORIN, 2000, p. 21). 

 

Esse caráter temporal e provisório da ciência comporta uma nova ideia de 

progresso. O progresso, como ideia complexa, comporta incerteza, negação, 

regressão, degradação, mas também luta contra a degradação, diferentemente da 

ideia de progresso como algo automático, indefinido, natural, cumulativo, linear e 

mecânico. Sendo assim, podemos afirmar que a ciência produziu a sua própria 

ignorância, que é a ignorância crescente dos problemas do seu destino e do destino 

do homem (FELIPE, 2005, p. 14). 
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A ciência e, consequentemente, a produção de tecnologia, possuem uma 

prática própria, cujo sentido implica na busca da objetividade e da clareza 

metodológica na produção do conhecimento que, infelizmente, não levam em 

consideração questões valorativas, portanto, morais, como a responsabilidade, 

conforme destaca Edgar Morin: 

 

Responsabilidade é noção humanista ética que só tem sentido para o sujeito 
consciente. Ora, a ciência, na concepção “clássica” que ainda reina em 
nossos dias, separa por princípio fato e valor, ou seja, elimina do seu meio 
toda a competência ética e baseia seu postulado de objetividade na 
eliminação do sujeito do conhecimento científico. Não fornece nenhum meio 
de conhecimento para saber o que é um “sujeito” (MORIN, 2005, p. 117-118). 

 

Nessa perspectiva, o progresso científico não se restringe às questões 

teóricas e epistemológicas, mas éticas. Assim, a ética do conhecimento 

“desinteressado”, em que o imperativo de conhecer se sobrepõe a qualquer outro 

valor, reduz a importância dos interesses políticos e econômicos que colocam a 

ciência a seu serviço. Sujeito e objeto, entre o sujeito pensante e a coisa pensada 

(FELIPE, 2005, p. 02). 

Para Morin: 

 

A irresponsabilidade é ver a ciência como um eremita admirável num universo 
mau. Se a bomba atômica ameaça destruir a civilização, a culpa é 
evidentemente dos maus políticos e não nossa! Ora, ciência, técnica, 
sociedade são certamente coisas distintas, mas não separadas. Elas se 
entreinfluenciam e se entre-transformam e produzem forças de manipulação 
enorme que dão à humanidade um poder demiúrgico – o conhecimento 
científico também produziu as forças potenciais de submissão e 
aniquilamento. Então, nós nos arriscamos a cair na culpabilidade (MORIN, 
2001, p. 152). 

  

Entre essas diversidades complexas, destaca-se que a ciência progride 

graças ao que nela há de científico e de não científico. Isso recoloca a função da 

contradição na explicação dos fenômenos, posto que aqui ela não refere-se à ideia de 

erro, como na lógica clássica. O oposto de algo não é necessariamente a sua 

falsidade, mas complementariedade e antagonismo (FELIPE, 2005, p. 05). 

O problema da responsabilidade na investigação científica comporta uma 

reforma profunda das estruturas do próprio conhecimento. Por ela perpassa a 

necessidade de uma dimensão reflexiva na atividade científica, que deve vir do próprio 
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mundo científico. Isso porque uma ciência privada de reflexão filosófica e uma filosofia 

sem ciência, meramente especulativa, são ambas mutilantes (FELIPE, 2005, p. 03). 

Segundo Morin (2005), “a inteligência cega destrói os conjuntos e a 

totalidade, isola todos os objetos daquilo que os envolve. Não pode conceber o elo 

inseparável entre o observador e a coisa observada” (MORIN, 2005, p. 18). Assim, 

devemos colocar em prática a complementaridade para superarmos a incapacidade 

de articular os saberes nos quais estamos imersos. 

A complexidade nos faz reconhecer o que, realmente, ainda precisamos 

avançar na integração dos saberes, das áreas de conhecimento e entre o verdadeiro 

papel a ser redimensionado com relação à ciência, tecnologia, sociedade e ser 

humano, uma vez que ciência e tecnologia triunfaram e fracassaram ao mesmo 

tempo. Triunfaram materialmente e fracassaram moralmente (MORIN, 2005, p. 71).  

Assim, Edgar Morin apresenta a ideia de um humanismo regenerado, que 

se baseia na fragilidade e na mortalidade do indivíduo, no seu inacabamento, trata-se 

de um humanismo que rejeita a ilusão do progresso garantido, mas acredita na 

metamorfose das sociedades numa Sociedade-Mundo capaz de tornar-se Terra-

Pátria. 

Segundo o princípio da continuidade do complexus, temos um cenário 

sociológico, que nos ajuda sobremaneira a perceber os cenários, as desigualdades e 

possibilidades de utilizar a ciência e tecnologia como desenvolvimento da vida e 

preservação da natureza. Igualmente as questões psicológicas, afetivas e mitológicas, 

que entendem o ser humano em sua subjetividade, que não são exatas como as 

máquinas, mas têm toda uma expectativa além da ciência e tecnologia, que é sua vida 

nos amores, dores, relacionamentos, crenças, espiritualidade e transcendência 

(SALLES, 2017, p. 56). 

Parece-nos que um dos maiores desvios no desenvolvimento da ciência e 

da tecnologia nas últimas décadas, foi, paradoxalmente, reduzir o ser humano ao 

cognitivo, apenas ao intelecto, suprimindo suas sensações e sentimentos, em nome 

da “neutralidade” e “imparcialidade” do conhecimento, que, como atividade humana, 

social e histórica, nunca serão neutros e imparciais. 
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4.4.4 A ciência com consciência 

 

A obra Ciência com consciência,89 elaborada por Morin (1982), no conjunto 

dos seus temas, tem como mérito buscar reunir dimensões que foram separadas ao 

longo da constituição do pensamento moderno: natureza e cultura, Ciências Sociais e 

Ciências Naturais, sujeito e objeto, bem como propor uma reforma no modo de pensar 

a ciência como um todo, no qual o viés ético esteja presente e atuante. 

Morin (2005) também nos apresenta que a palavra “consciência” tem dois 

significados: um sentido intelectual de consciência auto-reflexiva e um outro sentido 

de que ciência sem consciência é apenas ruína da alma. A consciência de que Morin 

apresenta é a consciência moral (MORIN, 2005, p. 10).  

Nessa mesma obra, Morin apresenta a questão da responsabilidade do 

pesquisador das ciências diante da sociedade e do homem. É necessária uma ética 

do conhecimento, uma ética da responsabilidade e uma reflexão sobre as relações 

entre ciência e poder que são permeadas de valores morais e sociais:  

 

precisamos colocar para nós mesmos problemáticas éticas levantadas pelo 
desenvolvimento incontrolado da ciência, em resumo, devemos interrogar a 
ciência na sua história, no seu desenvolvimento, no seu devir, sob todos os 
ângulos possíveis (MORIN, 2005, p. 130). 

 

Morin (2000) apresenta sua descrença na ciência enquanto detentora da 

missão providencial de efetuar a salvação da humanidade. Acredita que os problemas 

atuais são tão importantes que não se podem encontrar soluções para eles, e o 

conhecimento deve ter única e exclusivamente a intenção de conhecer. A obra traduz 

um conjunto de preocupações com relação às influências do paradigma lógico-

analítico na atividade científica e os riscos desse modelo para a continuidade da vida 

no planeta. 

Assim sendo, temos uma urgência de que uma scienza nuova se faça 

necessária. Essa nova ciência tem que criar as bases para o próprio questionamento 

ético e moral da ciência e lançar a luz do conhecimento, ao invés de dar repostas, 

principalmente respostas às perguntas que foram feitas no começo desta seção: o 

                                                             
89 A obra “Ciência com consciência”, no conjunto dos seus temas, tem como mérito buscar reunir 

dimensões que foram separadas ao longo da constituição do pensamento moderno: natureza e 
cultura, Ciências Sociais e Ciências Naturais, sujeito e objeto, enfim. Todos aqueles que ocupam da 
atividade ciência têm muito a aprender com a discussão que Morin nos apresenta (FELIPE, 2005, p 
05). 
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que eu faço quando eu faço ciência? Como eu faço ciência? Para quê e para quem 

eu faço ciência? (MORIN, 2000, p. 62). 

Segundo Barretto (2016), este novo paradigma que fundamenta a 

educação contemporânea remete-nos à problemática da complexidade90 propugnada 

por Edgar Morin. Em seu escrito “Ciência com Consciência”, o autor ressalta dois 

pontos importantes: a) “a complexidade deve ser um substituto eficaz da simplificação, 

mas que, como a simplificação, vai permitir programar e esclarecer” e b) “o problema 

da complexidade não é o da completude, mas o da incompletude do conhecimento”, 

portanto, não se pode confundir complexidade com completude (MORIN, 2005, p. 

176), pois “o pensamento complexo comporta em seu interior um princípio de 

incompletude e de incerteza” (MORIN, 2005, p. 177). 

Nesta perspectiva, Morin propõe um princípio dialógico entre sociedade e 

ciência: 

 

O princípio dialógico é o confronto com a dificuldade do combate com o real. 
Ao princípio dialógico deve juntar-se o princípio hologramático, em que, de 
certa forma, como num holograma, o todo está na parte que está no todo. 
Assim, de alguma maneira, a totalidade da nossa informação genética está 
em cada uma das nossas células e a sociedade enquanto ‘todo’ está presente 
nos nossos espíritos via a cultura que nos formou e informou (MORIN, 2000, 
p. 148). 

 

Em outras palavras, a ciência fundamenta-se na dialógica entre a 

imaginação e verificação, empirismo e racionalismo. Para Morin (1982), uma ciência 

com consciência precisa ser capaz de articular a ética do conhecimento e a ética da 

responsabilidade perante o homem e a sociedade. O limite para a ética do 

conhecimento é o que Morin chamou de “tragédia histórica” ou o risco da morte 

generalizada de todas formas de vida no planeta. 

Neste sentido, o controle intelectual das ciências pelos cientistas exige uma 

reforma no modo de pensar, que precisa ser capaz de reconhecer uma 

interdependência entre a produção da ciência e a produção da sociedade, ou seja, as 

múltiplas possibilidades de uso que os poderes econômicos e estatais podem fazer 

da atividade científica. Quando do surgimento da ciência, o problema era dominar a 

natureza; hoje é o “domínio do domínio da natureza” (MORIN, 1982, p. 29). 

                                                             
90 A ambição da complexidade é relatar articulações que são destruídas pelos cortes entre disciplinas, 

entre categorias cognitivas e entre tipos de conhecimento. De fato, a aspiração à complexidade tende 
para o conhecimento multidimensional. Não se trata de dar todas as informações sobre um fenômeno 
estudado, mas de respeitar as suas diversas dimensões (MORIN, 2000, p. 138). 
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O conhecimento científico não é o reflexo do real. À ciência cabe não refletir 

o real, mas traduzi-lo em teorias mutáveis e refutáveis. As teorias científicas possuem 

uma parte não científica, mas que sem a qual a ciência não progride. Essas teorias 

científicas são sistemas de ideias, construções do pensamento que dão forma, ordem, 

organização ao real verificado no qual se baseiam (MORIN, 1982, p. 18). 

Para Morin (1982), essa reforma no modo de pensamento requer um 

princípio não generalizante, mas complementar: o princípio da complexidade,91 a partir 

do qual pode se restabelecer a comunicação e o diálogo entre o objeto e o ambiente, 

entre a coisa observada e o observador. Como parte integrante de uma determinada 

sociedade e cultura, o ponto de vista do observador é necessariamente parcial e 

relativa, ou seja, o sujeito necessariamente está incluído no conhecimento dos 

objetos, o que aumenta a importância da autocrítica e da autoreflexão. (FELIPE, 2005, 

p. 03). 

A premissa que Morin toma para compreender a separação entre ciência e 

consciência é a falta de perspectiva sobre a ambivalência da ciência, que nos faz 

pensá-la unicamente a partir da ideia de progresso cumulativo, e não de regressão. 

Na raiz desse problema está o princípio da simplificação, que Morin denominou de 

disjunção-redução (FELIPE, 2005, p. 5). 

 

O aniquilamento, como potencialidade que a própria ciência comporta, 
perpassa por dois grandes aspectos. Um deles é a fragmentação e a “supra-
especialização” que está na origem da ciência moderna, responsável pela 

                                                             
91 A primeira avenida, o primeiro caminho da complexidade é o da irredutibilidade do acaso ou da 

desordem. O acaso e a desordem brotaram no universo das ciências físicas inicialmente com a 
irrupção do calor, que é agitação, colisão, dispersão dos átomos (MORIN, 2000, p. 139). A segunda 
avenida é a transgressão, nas ciências naturais, dos limites daquilo a que poderia chamar-se a 
abstração universalista, que eliminava a singularidade, a localização e a temporalidade (MORIN, 
2000, p. 139). A terceira avenida é a da complicação. O problema da complicação surgiu a partir do 
momento em que se viu que os fenômenos biológicos e sociais apresentavam um número incalculável 
de interações, de inter-retroações (MORIN, 2000, p. 140). A quarta avenida abriu-se quando se 
começou a conceber uma misteriosa relação complementar e antagônica entre as noções de ordem, 
de desordem e de organização. Significa que os fenômenos ordenados podem nascer de uma 
agitação ou turbulência (MORIN, 2000, p. 140). A quinta avenida é a da organização. Aqui surge uma 
dificuldade lógica; a organização é o que constitui um sistema a partir de elementos diferentes; nela 
constitui, portanto, uma unidade e, simultaneamente, uma multiplicidade (MORIN, 2000, p. 140). A 
sexta avenida é o princípio da organização recursiva, ou seja, é a organização cujos efeitos e produtos 
são necessários à sua própria provocação de efeito e à sua própria produção. Trata-se, 
rigorosamente, do problema da autoprodução e da autoorganização (MORIN, 2000, p. 142). A sétima 
avenida em direção à complexidade, a avenida da crise dos conceitos delimitados e claros, quer dizer, 
a crise da clareza e da separação na explicação. Aí, efetivamente, há ruptura com a grande ideia 
cartesiana de que a clareza e a distinção das ideias (MORIN, 2000, p. 143). A oitava avenida da 
complexidade é o retorno do observador à sua observação. O observador deve integrar-se na sua 
observação e na sua concepção. Deve tentar conceber o seu hic et nunc sociocultural (MORIN, 2000, 
p. 144). 
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disjunção entre as ciências da natureza e as ciências do homem. As ciências 
naturais não são capazes de pensar o seu estatuto histórico e social. Por sua 
vez, as ciências do homem não conseguem perceber os seres humanos 
como seres biologicamente constituídos. O risco dessa disjunção é o de um 
“neo-obscurantismo”, porque na medida em que o especialista se torna 
ignorante a tudo aquilo que não concerne à sua disciplina, reduz-se a 
possibilidade de uma visão integradora entre várias dimensões da realidade, 
como prefere Morin, a integração entre fenômenos físicos, biológicos e 
sociais. O conhecimento dos fenômenos está unicamente para as disciplinas 
e não para o que está entre elas. O segundo aspecto se refere à natureza da 
ciência nos dias atuais. Diferentemente da sua origem, tempo em que os 
investigadores eram filósofos e cientistas, e a atividade científica era uma 
atividade marginal, a ciência hoje está no centro da sociedade, 
subvencionada pelos poderes econômicos e estatais que a constituem. 
Assim, entre ciência e sociedade há um processo “interretroativo”, já que a 
produção científica transforma a sociedade, que por sua vez controla a sua 
produção e pode utilizar os poderes que produz para diferentes finalidades 
(FELIPE, 2005, p. 01). 

 

Disso depende o progresso do conhecimento científico, entre o todo e a 

parte, entre ordem, desordem e organização, a integração entre fenômenos físicos, 

biológicos e humanos: “é impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, como 

é impossível conhecer o todo sem conhecer particularmente as partes” (MORIN, 1982, 

p. 25). 

 

Sob as mais diversas formas, a dialógica entre a ordem, a desordem e a 
organização, através de inúmeras inter-retroações, está constantemente em 
ação nos mundos físico, biológico e humano (MORIN, 2000, p. 203). 

 

A respeito do caráter objetivo do conhecimento científico, para Morin o 

mesmo não é o reflexo das leis da natureza, isso porque o conhecimento não está 

isolado das suas condições de produção. O cientista é um ser enraizado em uma 

sociedade, em uma cultura, em uma história, e essas são as condições de produção 

das teorias, das ideias, dos postulados que movem a ciência. 

 

A ciência é uma atividade ambivalente por duas razões: de um lado, ela é 
conquistadora e triunfante na sua tarefa secular de resolver enigmas e 
satisfazer as necessidades sociais, encontrar respostas para os problemas 
humanos. De outro, ela comporta uma série de aspectos que colocam em 
risco a própria humanidade (FELIPE, 2005, p. 01). 

 

Morin (2000) afirma ser necessário que toda a ciência se interrogue sobre 

as suas estruturas ideológicas e o seu enraizamento sociocultural. Aqui, damo-nos 

conta de que nos falta uma ciência capital, a ciência das coisas do espírito ou noologia, 

capaz de conceber como e em que condições culturais as ideias se agrupam, se 
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encadeiam, se ajustam umas às outras, constituem sistemas que se autoregulam, se 

autodefendem, se automultiplicam, se autoprogramam. Falta-nos uma sociologia do 

conhecimento científico que seja não só poderosa, mas também mais complexa do 

que a ciência que examina, bem como também considere a complexidade e o 

religioso. 

Para Morin (2000), a sociedade atual busca no princípio entrópico a noção 

de progresso, também conhecida como evolução natural do mundo físico, ou seja, o 

universo evolui, como um todo, seguindo a degeneração, a desordem, embora o 

contrário possa acontecer. Nesta perspectiva, a vida humana segue pelo mesmo 

caminho, quando procura seguir essa tendência natural a degeneração, entretanto 

podemos regredir. 

Assim sendo, devemos rever nossa noção de progresso. Desta forma, 

propõe um “Progresso na ideia de Progresso”, ou seja, para uma forma complexa e 

não comumente aceita, como linear, simples e irreversível, pois há três séculos o 

conhecimento científico não faz mais do que provar suas virtudes de verificação e de 

descoberta em relação a todos os outros modos de conhecimento e nada mais, sendo 

necessário refletir sobre a produção da ciência, seus métodos, abordagens e impactos 

sociais, tarefa fundamental para que os avanços no conhecimento científico procedam 

de maneira ética e responsável (MORIN, 2000, p. 103). 

Para abordar a problemática do conhecimento,92 propõe uma 

hierarquização entre Sabedoria, Conhecimento e Informação. Muita informação 

obscurece o conhecimento, sendo assim, temos no conhecimento a mesma 

complexidade que temos no progresso. Edgar Morin parte para uma análise do 

conhecimento particularmente científico, reconhecendo certos avanços teóricos e 

técnicos que os últimos séculos nos trouxeram neste campo. Entretanto, Morin afirma 

que, ao termos algumas certezas científicas, perdemos outras. Sabemos onde nos 

situar na galáxia, no sistema solar e na evolução da Terra, mas ganhamos a incerteza 

do sentido. 

                                                             
92 Conhecimento é mais que informação, para se atingir o conhecimento é preciso informação, e neste 

sentido é preciso estruturas teóricas para comportá-las. Quando possuímos demasiadas informações 
e uma estrutura que não as suporte nos sentimos perdidos em um mar de informações 
desencontradas (MORIN, 2000, p. 74). 
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Morin (2000) propõe um caráter progressivo-regressivo ao progresso da 

ciência.93 Se, por um lado, existe um progresso na especialização, no 

desenvolvimento de um determinado conhecimento, existe também um regresso 

fragmentário94 do conhecimento como um todo, pela dificuldade de conectar os 

diferentes temas, as diferentes áreas. Outro ponto que aponta para o lado regressivo 

deste conhecimento está na quantificação, deixando de lado as qualidades. 

Uma ciência com consciência precisa ser capaz de articular a ética do 

conhecimento e a ética da responsabilidade perante o ser humano e a sociedade. O 

limite para a ética do conhecimento é o que Morin chamou de “tragédia histórica”, 

onde temos presente a cegueira do conhecimento, que só aceita o cientifico como 

“verdade”, desconsiderando os demais saberes e elementos que compõe a formação 

humana. 

Desta forma, Morin (2000) formula a premissa da desordem e da incerteza 

na organização/reorganização da vida biológica e do universo físico, processos que, 

segundo ele, estão também presentes na vida social. Ele parece apontar para uma 

nova teoria da história: assim como na organização física e biológica determinadas 

transformações são movidas por acontecimentos aleatórios, do mesmo modo, o que 

é a sociedade não é unicamente resultado da consciência e da determinação humana, 

ou seja, há uma zona na vida social sobre a qual o homem não tem controle (FELIPE, 

2005, p. 13). 

Segundo Queiruga (2003) não mais possível aceitar uma teoria que 

simplifique a realidade e fracione o conhecimento, impedindo uma visão mais 

completa e complexa da realidade e um caráter dialógico e interdisciplinar das 

ciências. Assim para que a teologia continue fazendo sentido em uma sociedade em 

constante mudança é necessário que reconsidere os paradigmas que no passado lhe 

deram sentido e adentre numa nova perspectiva paradigmática. Cabe ainda à teologia 

moderna questionar a si mesma e dialogar não apenas com as ciências, resgatando 

                                                             
93 O importante parece ser a percepção da complexidade envolvida na noção de progresso do 

conhecimento, ele não é mais a ideia ingênua de progressão linear e continua, e passa a possuir uma 
relação dialética com seus produtos, com sua regressão possível e com a abordagem utilizada 
(SOUZA, 2015, p. 11). 

94 Um corte importante foi operado por Descartes no século XVII, a separação entre o Ego cogitans e 
a Res extensa, que nada mais é que uma ruptura entre ciência e filosofia. Isso pode ser trágico, pois 
a ciência se torna uma atividade irrefletida e a filosofia deixa de ser alimentada empiricamente, 
caminhando juntas elas seriam mais fortes (SOUZA, 2015, p.13). 
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seu caráter interdisciplinar, mas também dialogar entre as várias correntes teológicas 

e religiosas em busca da compreensão do religioso. 

 

4.5 Conclusão 

 

Os pensamentos de Edgar Morin contribuem significativamente para 

reforçar a crise provocada na sociedade nos últimos séculos vinda da grande 

fragmentação do conhecimento e do ser humano. Sua concepção de ser humano, de 

cultura, de sociedade, de ética, de mitologia, de ciência, dentre outros, passam a ser 

caracterizadas como saberes culturais e globais, uma vez que promove abertura a 

pluralidade social, cientifica, cultural e religiosa, promovendo uma formação integral e 

uma conscientização sobre a totalidade, que são por sua vez, características do 

pensamento complexo. 

Na obra “O Método” encontramos fundamentos que colaboram com nossa 

tese, onde temos várias semelhanças da religiosidade laica com o pensamento de 

Edgar Morin, bem como a relação entre a religião e a complexidade. Nessa mesma 

obra, Morin procura compreender os mitos, a natureza, a humanidade e aposta em 

todos os sonhos e possibilidade de integração do saber, onde no nosso entender 

também está presente o religioso. 

A insistência de Morin em questionar a episteme moderna deve-se, em 

grande parte, ao fato de que ela sustenta a maioria dos equívocos cognitivos 

contemporâneos, refletindo-se acima de tudo, na completude do ser, na ética e na 

tríade do relacionamento humano: consigo, com o outro e com a espécie, temos nesta 

tríade um espaço para o religioso ou para a religiosidade, uma vez que esta faz parte 

da formação integral proposta pela teoria da complexidade. 

Podemos afirmar e concluir que Edgar Morin é um místico/racional e um 

racional/místico, dado que a razão tem seus limites e a mística, por sua vez, 

transcende a racionalidade e também tem suas razões, sendo assim a razão e a 

mística considerados como caminhos de acesso a religiosidade laica e/ou 

espiritualidade laica contemporânea como vem sendo configurada e denominada no 

Estado Laico. 

Assim, apresentamos a Via Mítica como um dos meios de acesso à 

religiosidade ou, ainda, uma maneira de expressar o religioso presente no 

pensamento de Edgar Morin, que será expressado por meio dos Mitos, da Morte, da 
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Noosfera, da fé ética, dentre outro formam a Mística de Edgar Morin, que é a abertura 

a pluralidade e a totalidade, onde no nosso entender o religioso também se faz 

presente de forma axiológica e oculta. 

A partir de um método de conhecimento sobre a complexidade da vida e 

da cultura de Edgar Morin, chegamos ao pensamento de que necessitamos de uma 

nova ética, denominada de ética da compreensão e da tolerância, não se limitando a 

uma conduta acadêmica e científica. Mas, deve principalmente estender-se aos 

diferentes campos da experiência e existência humana, dos saberes locais e 

regionais, da literatura e das artes, da religião e da política. Assim sendo, precisamos 

promover uma interligação dos saberes das diversas áreas do conhecimento, 

incluindo a religiosidade que também é considerada como saber. 

Por meio da Ética da Compreensão, Morin nos remete a um olhar 

compreensivo dos desvios humanos, com abertura para o perdão; indica-nos uma 

Ética da Cordialidade, em que possamos exercitar todo o nosso processo acumulado 

de hominização e humanização, em posturas de cordialidade e civilidade; indica-nos 

uma Ética da Amizade, em que a fidelidade esteja sacramentada como um valor que 

se vive com os amigos, com os amores, com as pessoas, nos relacionamos, 

convivemos. Para Morin, tanto a Ética da Compreensão, quanto a Ética da 

Cordialidade, quanto a Ética da Amizade fazem parte da Ética da Religação, a 

religação dos do âmbito da Autoética, que no nosso entender também são interligadas 

com a religiosidade laica. 

Morin compreende que os sujeitos, a espécie, a sociedade, a cultura são 

espaços vivos, uma espécie de corpos-espíritos inquietos e em expansão, 

atravessados por múltiplos elementos em que a Autoética, a Sócioética e a 

Antropoética também se gestam, nas emoções e linguageares, atravessados pela 

heterogeneidade de vivências, experiências, situação no qual a religiosidade também 

se faz presente em um cenário oculto, uma vez que não é mencionado de forma direta, 

entretanto presente por conta da axiologia semelhantes que possuem. 

Assim, a partir da compreensão de um Ethos integral do ser humano e da 

sociedade, podemos considerar o religioso como parte deste processo do saber 

cultural, integral e global, sendo este pensado, refletido e sistematizado como 

conhecimento, como saber, fazendo parte da rede interdisciplinar dos saberes, sendo 

assim necessário um estudo sobre a epistemologia, considerando assim o religioso 

como parte da complexidade. 
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Dentro desse Universo Ético, temos: a Autoética, a Socioética e a 

Antropoética, numa composição com a Bioantropoética, ética esta que o Pensamento 

Complexo propõe. A Bioantropoética concebe a Ética como um movimento a se 

constituir pelas circunstâncias antropológicas, históricas, sociais, culturais, religiosa, 

psíquicas, que os seres humanos vivem, na perspectiva da assunção e criação dessa 

Ética, que também pode ser visualidade pelo aspecto religioso no mundo laico, onde 

a religiosidade laica esta se fazendo presente por meio de valores éticos e espirituais, 

entretanto despegados da instituição religioso. 

Para Morin (2007), o maior problema ético para cada indivíduo é o da sua 

barbárie interior, do seu egocentrismo, do individualismo, fruto da fragmentação, fato 

que exige dos sujeitos um longo da existência uma novo paradigma, um enraizamento 

da reflexividade que podem ser desenvolvidos na abstração, na subjetividade, na 

religiosidade que são expressos por meio dos mitos, da morte, da ética e também da 

ciência. 

Neste sentido a Ética da Compreensão constitui um desafio paradigmático 

nas relações humanas, uma vez que a compreensão constitui também um processo 

de empatia, de identificação e projeção com o outro, o que vai de encontro com a 

incompreensão, tanto em suas causas (egocentrismo, etnocentrismo, sociocentrismo) 

como em suas consequências (racismo, discriminação religiosa, xenofobia) (SOUZA, 

2015, p. 05). 

Sob essa perspectiva, Souza (2015) afirma que o pensamento de Morin 

pode contribuir substancialmente para o respeito da alteridade religiosa, uma vez que 

ele “permite considerar o outro não apenas como ego alter, um outro indivíduo sujeito, 

mas também como alter ego, um outro eu mesmo, com quem comunico, simpatizo, 

comungo” (MORIN, 2008, p. 123).  

Por fim, Morin nos apresenta a questão da responsabilidade do 

pesquisador e da ciência diante da sociedade e do ser humano. Para Morin, faz-se 

necessária uma ética, a ética do conhecimento, a ética da responsabilidade, bem 

como propõe uma reflexão sobre as relações entre ciência e poder que são 

permeadas de valores morais e sociais. 

Para Morin (2003), a defesa dos valores da vida necessita de uma “Ciência 

da Vida e de uma Política da Vida”. Necessita de estudos teórico-práticos capazes de 

produzirem uma nova ética para viver, conviver, aprender e ser. Para Morin, a ética é 

necessária como possibilidade de vinculação na comunidade humana e suas fontes 
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estariam dentro de uma leitura que a própria dinâmica da vida é marcada por estas 

forças de atração e repulsão e que teriam suas consequências na morada humana.  

Observamos que as ciências trazem uma valiosa contribuição para a 

compreensão de quem somos e o que podemos pretender ser e fazer. Ao mesmo 

tempo, porém, nenhuma ciência sozinha se torna confiável, pois elas são passíveis 

de ser controladas por forças e movimentos sociais que podem ser destrutivos. Assim, 

toda a vez que uma ciência particular pretende explicar a totalidade da vida a partir de 

um único ponto de vista, ela falha. E, dentro desta mesma ciência, surgem vozes que, 

aprofundando os mesmos dados, demonstram que a realidade é mais complexa e que 

o reducionismo deve ser evitado, não apenas por motivos filosóficos, mas também por 

fidelidade à verdade científica. 

Nesta direção, apresentamos um panorama sobre a crise científica clássica 

e da racionalidade ocidental que vivemos. Morin (2000) apresenta que estamos no fim 

de um ciclo de hegemonia de uma certa ordem científica, onde as condições 

epistemológicas se encontram no avesso dos conceitos que utilizamos para as 

respostas éticas que precisamos. Ainda somos produtos da evolução do pensamento 

cartesiano que fragmenta o ser humano, a cultura e a sociedade, necessitamos assim 

romper com este velho paradigma dominante e se abrir ao complexo, sendo este uma 

realidade mais ampla que integra as partes, inclusive a religiosidade, procurando uma 

formação de ser humano e sociedade integral e plural. 

Vimos que, concomitantemente e paralelamente ao Pensamento 

Complexo, surgiram as abordagens e metodologias pluri, inter e transdisciplinares 

para tratar os problemas complexos, muitos deles problemas decorrentes do 

reducionismo e da hiperespecialização dele resultante. Há um debate acerca da 

disjunção teórica, historiográfica e geográfica que a ciência clássica produziu sobre a 

cultura, o espaço e o tempo, e sobre os saberes. A ciência “clássica” estava baseada 

na ideia de que a complexidade da realidade dos fenômenos era resolvida a partir de 

princípios simples e de leis gerais. Assim, “a complexidade era a aparência do real; a 

simplicidade, a sua natureza” (MORIN, 2005, p. 329). 

A presente hipótese que levantamos sobre a presença do religioso em 

Edgar Morin, se pauta em sua grande maioria no conjunto da sua principal obra “O 

Método”, de onde extraímos nossas reflexões, analises e citações, como forma de 

fundamentar a tese, buscando, assim, visualizar a religiosidade em Edgar Morin, 
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presente na epistemologia da complexidade, bem como compreender a relação entre 

a religião e a complexidade 

Em suma, sendo o pensamento complexo, uma abertura para a pluralidade 

e para a totalidade,  entendemos que este é um território que toca a questão da 

religiosidade, seja como postura de abertura para o ser-mais, para a incompletude e 

para o mistério; seja como opção declarada para um horizonte de crenças que formula 

com linguagens simbólicas o universo e o ser humano com valores fundamentais 

presente na ética ou seja ainda como um encontro com as tradições religiosas, onde 

temos os valores e as visões  religiosas como expressões de saberes que completam 

em uma visão de conjunto integradora dos diversos conhecimentos, incluindo o 

conhecimento religioso e a fé diante dele.  

Sabemos que cabe a cada geração responder as necessidades de sua 

época. Um modelo de conhecimento, seja teológico, seja científico, não é absoluto, 

embora alguns tenham a pretensão de que seja. É responsabilidade dos cientistas da 

religião desenvolver novos aportes que dialoguem com a modernidade. A teoria da 

complexidade de Edgar Morin é assim uma força explicativa para auxiliar na 

integração do conhecimento à vida de forma interdisciplinar onde a religiosidade 

também esteja presente por meio de uma espiritualidade laica, sem Deus, sem 

dogmas, sem Igreja, sem fanatismo nem niilismo, características estas do meio 

acadêmico e do Estado Laico moderno. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O paradigma cartesiano alicerçou um pensamento que isola e separa o 

conhecimento, que reduz o todo em partes especificas, fragmentado o saber, o 

diálogo e a construção do mesmo. Entretanto, a realidade atual exige um pensamento 

complexo, sistêmico, que possibilite uma visão transdisciplinar, multidimensional e 

planetária, da qual a dimensão religiosa também esteja presente.  

Neste sentido, Edgar Morin pode ser considerado um divisor de águas na 

história do conhecimento e da ciência, uma vez que o método que propõe começa a 

construir uma nova epistemologia, denominada de Complexidade, termo este oriundo 

da cibernética, que se contrapõe ao pensamento reducionista e disjuntivo que 

propunha a separação dos objetos, e não a sua integralidade. 

No entender de Edgar Morin, o ser humano é, ao mesmo tempo, um ser 

físico, químico, cerebral, mental, espiritual, social e cultural. Porém, é estudado de 

maneira fragmentada, pela seja pela física, pela química ou biologia, pela história, 

pela sociologia, pela psicologia, dentre outras áreas do conhecimento. Essa 

separação não nos permite compreender a complexidade humana presente na sua 

natureza. 

A fragmentação dos saberes e a necessidade de sua superação é um 

problema presente na ciência, na prática pedagógica, no meio acadêmico, na 

transposição didática, bem como na religião. Assim sendo, precisamos urgentemente 

superar essa cosmovisão equivocada, ou seja, precisamos de um novo paradigma 

científico, que seja capaz de visualizar o objeto estudado a partir da perspectiva do 

todo. 

Desta forma, o desenvolvimento do pensamento complexo tem seu ponto 

de partida quando Morin busca reconduzir o paradigma clássico aos seus limites, 

resguardando, assim, seu alcance e validade. Portanto, para compreender o problema 

da complexidade, é preciso saber primeiro que há um paradigma simplificador. Diante 

da simplificação na explicação dos fenômenos, Morin propõe o paradigma da 

complexidade. 

Assim sendo, o tema da complexidade pressupõe uma relação dialógica, 

em que o todo e a parte têm o mesmo valor, em que o indivíduo não pode ser 

compreendido separado da espécie e da sociedade, que, em última instância, 

compõem o planeta, afinal, complexo quer dizer “tecido juntos”. Assim sendo, cada 
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um de nós carrega a identidade terrestre, planetária. Nesse sentido, nenhuma religião, 

cultura, posição social poderá ser maior que a identidade terrestre impregnada em 

cada sujeito. Portanto, não há de prevalecer minorias ou maioria religiosa, mas o ser 

humano, o outro de mim mesmo. Diante disso, se faz relevante traçar o caminho de 

um pensamento multidimensional lógico que agrupe e promova a formalização e a 

quantificação, mas que não se limite a isso, ou seja, há um apelo para o pensamento 

multidimensional que vai ao encontro de um pensamento dialógico e plural, que esteja 

aberto à alteridade. 

A reforma proposta por Edgar Morin tem suas bases na educação, que é 

vital na atualidade, dado que vivemos numa época em que os problemas estão cada 

vez mais ligados uns aos outros. Não se pode encerrá-los numa única perspectiva, e 

os maiores desafios de vida ou morte são os planetários, que carecem de formação 

holística. Neste sentido, Morin propõe reformar a maneira com a qual o ser humano 

estuda e compreende os fenômenos a sua volta, ou seja, o pensamento de Edgar 

Morin apresenta a existência de um conhecimento complexo, o qual envolve diversos 

saberes, dentre eles o mito, a ética e a ciência, que são objetos de nossa pesquisa e 

entendemos que estes conduzem o ser humano à religiosidade. 

Edgar Morin aborda a respectiva questão da reforma por meio de uma 

postura interdisciplinar, transitando entre a sociologia e epistemologia. Afirma que as 

consequências das mudanças na imagem de natureza promovida pela reformulação 

da ciência são radicais e já estão por recair sob o mundo social. Desta forma, a ciência 

já não pode continuar sendo o refúgio de uma racionalidade que não mais a integra; 

assim sendo, precisamos reformar o pensamento e avançar na construção do 

conhecimento sistêmico. 

Nesta perspectiva, a Teoria da Complexidade pode propiciar uma 

significativa e construtiva crítica para com a Religiosidade, bem como sinalizar e 

indicar novos rumos para uma compreensão de um universo religioso presente tanto 

no ser humano como na sociedade em geral, a fim de que responda aos anseios 

existenciais e ao pluralismo cultural e religioso existente na sociedade 

contemporânea. A complexidade, portanto, contribui para uma visão dinâmica e 

integral de se perceber o mundo, ou seja, sempre como processos intermináveis e 

reconstrutores de si mesmo. Os sujeitos, a espécie, a sociedade são espaços vivos, 

corpos-espíritos inquietos e em expansão, atravessados por múltiplos elementos em 
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que a Auto-Ética, a Sócio-Ética e a Antro-Poética também se gestam, nas emoções, 

atravessados pela heterogeneidade de vivências, experiências, conhecimentos. 

A teoria da complexidade, cuja força motriz é a interdisciplinaridade. Esse 

paradigma medeia entre o simples e o complexo e descreve a totalidade da 

experiência, ciência e cultura humanas em uma visão interdisciplinar. A corrente 

moriniana, por conseguinte, se distingue das teorias que privilegiam a 

hiperespecialização e a simplicidade da realidade – cosmovisão que fragmenta o 

conhecimento e o põe em container fechado, tornando-o, assim, incapaz de uma 

abertura dialética com outras áreas do saber. O pensamento complexo possibilitaria 

uma abertura dialógica entre as disciplinas que, já departamentalizadas pelo 

positivismo e racionalismo, impedem que a realidade dada seja pensada com 

profundidade. 

A complexidade, através do princípio dialógico, articula diversas 

perspectivas, como: ordem/desordem, positivo/negativo, universal/singular, 

corpo/alma, sujeito/objeto, sentimento/razão, sem excluir um pelo outro. Em suma, 

todos os fenômenos, inclusive todos os seres vivos, estão interligados e são 

interdependentes. Assim sendo, a partir da compreensão da existência de um Ethos 

integral do ser humano e também global, podemos considerar a religiosidade como 

parte deste processo do saber integral e também como natural da formação do ser 

humano. possibilita o diálogo com outros saberes e com a realidade, está sempre em 

processo de mudança. De acordo com Morin, o pensamento complexo é incompleto, 

articulante e multidimensional, razão pelo qual não é absoluto. A complexidade 

carrega em si o sentido de solidariedade e o caráter multidimensional de toda a 

realidade. Portanto, rompe com a mentalidade cartesiana, a previsibilidade de seus 

resultados e a simplicidade de suas orientações. 

Desta forma, procuramos apresentar, no primeiro capítulo desta Tese, 

como ocorreu, no tempo e no espaço, a evolução do pensamento de Edgar Morin, 

formando e fundamentando, assim, um novo paradigma científico e educacional, 

rompendo, desta forma, com os velhos paradigmas científicos e estruturando as bases 

da Teoria da Complexidade. 

No segundo capítulo, apresentamos a epistemologia da Teoria da 

Complexidade, desenvolvida por Edgar Morin. Procuramos realizar um estudo 

analítico sobre as discussões acerca do realismo científico, analisamos o conceito de 

epistemologia e, por fim, estudamos a hermenêutica presente na Teoria da 
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Complexidade, buscando, assim, uma compreensão clássica da mesma e uma maior 

clareza sobre o seu objeto em si. 

No terceiro capítulo, apresentamos as vias de acesso à religiosidade que 

entendemos estar presente no pensamento de Edgar Morin. A partir de um método 

de conhecimento sobre a complexidade da vida e da cultura de Edgar Morin, 

chegamos ao pensamento de que necessitamos de uma nova ética da compreensão 

e da tolerância, não se limitando a uma conduta acadêmica e científica, mas deve, 

principalmente, estender-se aos diferentes campos da experiência e da existência 

humana, dos saberes locais e regionais, da literatura e das artes, da religião e da 

política. 

Morin concebe o homem como um ser potencialmente capaz de resistência 

e de revolução, do melhor e do pior, de amar e de odiar. Enquanto sapiens/demens, 

nele coabitam diferentes polaridades: um assassino, um monstro, um agressor, um 

demônio, um egoísta e também um anjo, um santo, um herói, um salvador, um 

altruísta. Nessa ótica, o viver melhor, o viver verdadeiramente, que para Morin 

significa: “Viver com compreensão, solidariedade, compaixão. Viver sem ser 

explorado, insultado, desprezado” (MORIN, 2000, p. 113). 

A presente Tese procurou refletir e defender a tese de que existe uma 

religiosidade em Edgar Morin, estando a mesma presente na epistemologia da 

complexidade e, em especial, nas concepções de mito, ética e ciência, sendo estas 

as vias de acesso ou caminhos ao religioso. Compreendemos que a epistemologia 

complexa fornece bases para a articulação com a religiosidade para desenvolver uma 

abordagem pautada em princípios axiológicos abertos às contradições inerentes aos 

seres humanos mergulhados na complexidade da vivência religiosa. 

Entendemos que a presente temática é ampla e complexa, necessitando 

de maior tempo de estudos, pesquisas e reflexões. Sendo assim, a presente obra não 

tem a intenção de trazer conclusões e sim de servir como uma conversa inicial. Desta 

forma, esperamos que esta Tese possa contribuir, em especial, no processo de 

formação dos educadores, teólogos, cientistas da religião e outros profissionais. 
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